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VLTVRA PROFISSION 
/ 

A INSTRUCÃO HCNICA DO COMBATENTE 
' 

Ratph F. Baxter. Da publicação norte-america­
na "Ordnance". (Traduzido pelo Major 
ANTONIO CARLOS TABORDA E SILVA) 

Um dos problemas de mais ur­
gente solução, concernente à manu­
t<>nção, manipulação e uso das armas 
modernas, é o qge se refere a falta 
de pessoal que possua a necessária 
instrução e destreza técnica, pedida 
pelo nível atual da tecnolog:a de 
armamentos. 

Ao intentar buscar uma solução 
para a insuficiente proporção de en­
genheiros e técnicos · existentes no 
Exército, descobrimos três caminhos 
para tratar o problema : simplifica­
ção do sistema de armamentos, me­
lhor .utilização do potencial humano 
disponível e obtenção de maior 
quantidade de pessoal instruído. 

O armamento do combatente, sem 
dúvida, faz-se cada dia mais com­
·plexo. Essa tendênci)l impõe por seu 
lado maiores exigêrtéias ao potencial 
de produção nacional, à estabilidade 
econômica e ao pessoal técnico . 
Como conseqüência de tudo isto, a 
totalidade da economia civil e o ní­
vel de vida ficarão afetados perigo­
samente. 

No planejamento da mobilização 
total é quando estas complexidades 

apresentam a maior ameaça ao ren­
dimento da ·Defesa Nacional. En­
tre todos os fatôres que limitam a 
potencialidade das Fôrças Armadas, 
quiçá seja a de maior importância 
a escassez de pessoal técnico instruí­
do e experimentado, para o qual 
a mais modesta precaução exige de­
senvolver algum programa para re­
solver êste problema. 

A complexidade dos armamentos, 
que grava a capacidade econômica 
nacional, não é, ademais, um fator 
novo na história da Humanidade. 
Desde a idade paleolítica, quando o 
homem fabricava suas armas de pe­
dra polida, até a idade contemporâ­
nea, os instrumentos guerreiros fi­
zeram-se cada vez . mais cÕmplica­
dos. No passado, a exigência de um 
armamento mais perfeito impulsio­
nou a tôda uma civilização para o 
progresso científico, novas indús­
trias e evoluções econômicas. 

A fôrça motriz de nosso atual pro­
gresso técnico é, quase sempre, em 
sua origem uma necessidade militar. 
·Na conjuntura mundial atual, nossa 
grande estrategra, ,.implicando um 

·. 
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adequado nível de defesa sem che­
gar a sacrificar o nível de vida na­
cional, depende fundamentalmente 
da superioridade de ' nossos arma­
mentos. 

O perigo mais ameaçador desta 
idéia é a possibilidade de que o pro­
gresso técnico no desenho de arma­
mentos chegue a rebaixar a capa­
cidade de procurar o pessoal com­
petente que haja de empregar as ar­
mas de modo eficiente. 

Nenhuma fórmula estratégica, tá­
tica ou científica pode. simplificar 
arbitràriamente os armamentos, da 
mesma maneira que tão pouco pode­
rá ter êxito nenhum intento de res­
taurar nossa moderna civilização, en­
caminhando-a pelos mesmos cami­
nhos das gerações passadas. A sim­
plificação dos sistemas de armamen­
tos deve começar com a eliminação 
de qualquer clas~e de complexidade 
que não ofereça segurança. 

A medida em que resulta possí­
vel essa simplificação, assim como 
até que proporção deve ser procura­
do o potencial humano complemen­
tar para executar as operações nor­
mais mais essenciais, são estimati­
vas variáveis que exigem ter em 
conta o sistema de armamentos de 
que se tratá, e o desenvolvimento e 
filosofia dos mesmos, em tanto quan­
to afetem às exigências de poten­
cial humano. 

Quase todo sistema de armamen­
tos, queda centrado ao redor de uma 
série de componentes fundamentais, 
necessários para o cumprimento da 
missão designada. :f!:stes componen­
tes fundamentais são o pêso útil, 
carga de propulsão, sistema de con­
trôle para dirigir ou guiar, e o dis­
positivo de lançamento da·s armas. 

:f!:stes requisitos funcionais de 
uma arma moderna mostram clara­
mente os inconvenientes que ha­
ver-se-á de encontrar para conseguir 
simplificar a manipulação da mes­
ma. Por conseguinte, o manejo dos 
ditos armamentos seguirá exigindo 
um pessoal técnico cada vez mais 
dextro. . 

Além das complexidades impos­
tas pela missão "da arma, existem 
outras impostas ao desenho pela 'pe­
culiar filosofia militar imperante, 

os hábitos ou costumes dos projetis­
tas e as limitações tecnológicas. Evi­
:dentemente que a valorização indi· 
vidual de cada uma delas conduzi­
rá a obtenção de alguns meios de 
-simplificação. 

Na filosofia militar norte-america­
na existem dois fatôres que influen­
ciam particularmente o desenho das 
armas. O primeiro dêles é a per­
manente presunção de que qualquer 
guerra em que se veja envolvida a 
América do Norte haverá de ser de 
caráter defensivo. Em segundo lu­
gar figura o elevado valor que se 
concede à vida humana. Ambos os 
preceito são reflexos de nossa so­
ciedade democrática, na qual o pla­
nejamento militar e a grande estra­
tegla estão subordinados à política 
de uma administração eleita por su­
frágio popular. 

A influência da opinião e do sen­
timento público, ignorante em es­
trateg!a ou logistica, impõe, em de­
t~rminadas ocasiões, condutas polf­
tiCas que podem não ser prudentes 
sob o ponto de vista de seus méri· 
to,s militares. :f!:ste é o preço que 
ha d.e pagar-se pelas inumeráveis 
vantagens de outra ordem derivadas 
do govêrno democrático. 

Como conseqüência do papel 
ramente defensivo eleito, nossos 
mamentos estão projetados com 
ras a serem utilizadas em 
parte do mundo. :f!:ste requisito 
mente, que não seria aplicável a 
das as nossas armas se 
escolher 0 lugar de nossas no·~R.Lil­
nhas, incorporam indubitáveis 
plicações a seu desenho. 

O segundo preceito, a 
apreciação que temos do 
vida bumai).a, conduz a outras 
amplas complexidades. É um 
reconhecido que certa parte da 
plexidade de nossas armas 
nas é devido a nossa precag~ão 
segurança e, freqüentemente, 
comodidade pessoal de nossas 
pria&..tropas. Não e poupa 
esfôrço para conseguir o 
nível de segurança fabricando 
de funcionamento seguro e fáceis 
manejar e transportar sob tôdas 

. condições concebívei1!. 
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No entretanto, em muitos casos 
pode ocorrer que se encontre um 
nível ótimo de seguranc:a com o -qual 
os riscos devidos a reduÇão de cer-

. tos fatôres de segurança e disposi- . 
tivos da segurança valham mais aue 
a redução do risco pessoal, devido 
às vantagens táticas e logísticas ob­
Hdas. Da mesma maneira. o ótimo 
de confôrto ou conveniência podem 
não representar a arma melhor. 

Nossos inimi~os potenciais, com 
vastos recursns de mater~al humano 
e absoluto desnrêzo pela vida, são 
capazes de pro;eti~_r suas ar!Das até 
um ~rau de eficiên,.ia, descurando 
comoletamente 115 vidas oue nossa 
custar essa eficiência. Nós não cre­
lnns neste modo de resolver o pro-
blema. i 

Co,., o obi<>Hvo de nnnnar às nos­
sas fôri''IS h<~ixas evitáve• .~. mal'\· 
fç.ndo nãn obstante sua efif'iêTtcia 
tf\tif'a e SP.!!ltraTif''l, Se"!t r.ãO somen• 
te deseiáv<>l. senão até imnerativo, 
aue noc; esforcemos em proiet;:~r ar· 
mam<>ntoc; 011e al"'~""em pma ótima 
comh1nação de eficiência tática e se­
gurança. 

Qp;mtn 110 mais. ooder:í investigar· 
se esfatl~ticamente OT•alouer C'alHn 
potencial de mal fnncionamento de 
uma arm'l. determinando até 011e 
pontn tal defeito pode ser ca~·~'l de 
uma baixa nas tropas que a utilizem. 

Est'l probabilidaéle nnde ser com• 
parada C'om a nnssibilidMte de aue 
ac; vanta~ans táticac:; e ln'!ístiC'as ob­
tichs mPéfiante a simplifil'acãn. de­
vido a e1iminacão de 11m disnnc:;itiv.o 
de: seguranca. ooupem baiv<~s é1•1ran· 
te seu emprê<!o. A realiza"ão de 
t.al est11éln Pmn,.egando 11s tél'nica<t 
da investi!tacão éle on<>ral'iin, nos pro· 
porcionará um desenho ótimo. 

Até os últimos tempos não se fê~ 
nenh1•m esfôrco sério de comparai." 
e medir matemàtiC'amente os mMtt· 
plos fatôres que ·intervém na eficf· 
ência de uma arma. 

Essas técnicas, quanto ão mais, 
estão abertas a posteriores aperfei­
çoamentos e mais am!llas aplicações, 
representando o passo mais concre· 
to desde a elaboração de projetos 
de armamentos, que poderíamos a:. 
zer intuitiva e emocional, até aquê· 

le projeto que podemos qualificar 
como o- melhor. 

Há que reconhecer que tal polí­
tica de elaborar o projeto ótimo 
pode ser, no princípio, difícil de 
compreender pelo público e terá que 
se enfrentar provàvelmente com a 
mesma crítica que• experimentaram 
as táticas empregadas pelo falecido 
Gen Patton, ainda que no final foi 
reconhecido que seus atrevidos ata­
ques, se bem oue ocasionavam um 
maior número de baixas inicialmen­
te estas ficavam mais que compen­
sadas pela grande poupanca de vi­
das conseguida com a rápida con­
quista dos objetivos. 

A aplicacão de um principio se­
melhante à técnica dos armamentos, 
fazendo-os mais leves e simplifiC'an­
do seu maneio, poderia em mnitos 
cnsós proporcionar vantagens táticas 
com uma poupanca de :vidas aue 
l'nmnensasse em P.Xf'esc;n as possíveis 
b<Jixas de nesc;oal devidas a um de­
feituoso funcionamento ocasional. 

F.videntemente oue a aceitacão 
dPste princíoio prêsta-se a contro­
vérsia : norém, a luz da magnitude 
do problema, em circunstâncias em 
oue um rigoroso nível de seguran­
ça imnõe maiore!'; complexid;tdes, 
com perrla da eficiência 'tática, de· 
verá apli,.ar-se o princípio de se­
gurança ótima. 

Outros fatôres oue acrescentam 
comolicaf'ões evit:íveis são o hábito 
e a ignorância. Até certo ponto os 
efeitos desta influência aparecem de 
wanelra nroeminente nas especifica· 
ções é! e 11ma arma. C)nanto ao mais, 
a w~lorill das ec:;necifica~ões estão 
iPstific11das e sii,.., necess:írias. PO· 
Í:ém a fl\rl''l iln h~bito C'onduz às vê­
zec; a inclusão de a1~o. oue uma 
cT•io~>dM'l consideração seguramente 
eliminaria. 

Continuando. vamos evnor uns 
ouantoc; exemplos de reouisitos não 
nef'essários ao ·ou e costumam in­
cluir-se : excessiva resistência à fa­
dl~ta nara nec~s destinadas a c11m· 
prir Üma missão simules ; canacida­
dc éle ~'nnservacão muito snperior à 
possibilidarle de ficar obsoleta : en­
saios de vibracão durante o trans­
porte para peças inteiras que nor· 

·. 
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malmente só se transportam como 
componentes . 

Na maior parte dos casos êstes 
"standards" são estabelecidos para o 
serviço competente, sendo depois 
mal aplicados a peças que não se 
tiveram em consideração quando se 
estabeleceram inicialmente os refe- ' 
ridos requisito,s. 
. Consideram-se, portanto, urgente 

a re ·são de todos os requisitos 
"standard", com o o)Jjeto de elimi­
nar os não necéssarios, obtendo-com 
êle um desenho e uma manipulação 
mais simples. 

Além do hábito, a ignorância ou 
falta de compreensão impõe comple­
xidade sem garantia. Em todo caso, 
a falta de um conhecimento cienti­
fico preciso e a falta de .experiên­
cia dão origem a indeterminação do 
problema e a que o engenheiro ten­
da a adotar garantias em excesso, 
não é tão freqüente. Prevalece es­
pecialmente nos projetos de exe­
cução precipitada, nos quais não se 
dispõe de tempo suficiente para a 
investigação e. desenvolvimento dos 
mesmos. 

Isto é contrário à crença geral­
mente es·nalhada de que a investi­
gação conduz inevitàvelmente a in­
crementar as complicações. . . 

Quando se .precisa de um conhe­
cimento concreto, costuma-se incor­
rer em duplicações e incrementos de 
pêso devido à adoção . de fatôres de 
segurança, margens de erros e ou­
tras falsas interpretações. Por tudo 
isto, o melhor-remédio co'ntra a ado­
ção de garantias excessivas, é a mais 
perfeita compreensão do processo 
estudado. - · 

Tôda consideração com respeito a 
influência exercida pela adoção de 
garantias excessivas sôbre a comple­
xidade do armamento, delinea a 
questão referente à investigação bá­
sica, investigaçãQ aplicada e desen­
volvimento. 

Simplificadamente podemos dizer 
que· o desenvolvimento representa a 
aplicação de materiais e componen­
tes conhecidos, a investigação aplica­
da consiste em desenvolver novós 
componentes, utilizando ' ingredien­
tes com característicos básicos co­
nhecidos, e a investigação pura ou 

básica intenta determinar as carac­
terísticas fundamentais de uma peça; 
tanto qualitativa como quantitativa­
mente. 

Para simplificar uma operação de 
um sístema, tanto mais rápido se 
conseguirá um melhor resultado 
quanto mais profundo seja o conhe­
cimento científico que se po~sua. 
Em conseqüência, a investigação 
pura ·aplicada a um tal sistema po­
derá ser enormemente útil para me­
lhorar o projeto e rendimento de 
uma arma. 

Não obstante, para que seja útil, 
a investigação básica deverá ser ori­
entada até problemas cuidadosa­
mente selecionados, assim como or­
·ganizar-se sôbre bases a longo prazo. 
A má fama que de tempos etn tem­
pos enturva a reputação da investi­
gação, é devida correntemente a se­
guir direções errôneas e discrimina­
.ções abstratas dentro de campos to­
t&lmente alheios ao desenvolvimento 
militar . 

No:. Estados Unidos ficamos atra­
sados em alguns anos, comparados a 
outras nações, no que se refere à 
Jnvestigaçã<l básica, embora conser­
vemos uma posição proeminente na 
maioria dos camoos da investiga­
ção aplicada e desenvolvimentos. 
Uma grande parte dos trabalhos fun­
damentais sôbre Física nuclear, pro­
pulsão a foguete e motores a jato, 
·foi levado a cabo na Europa, '. por na­
ções com recursos infinitamente me­
nores que os nossos. 

Depois de haver tratado das com­
_plexidades evitá~eis no armamento 
- estudando a parte que joga nos 
mesmos nossa filosofia militar e a 

,medida em que o hábito e a falta de 
conhecimentos contribuem para a 
acumulação das ditas complexidades 

·_ resulta claro que, não obstante o 
·grande interêsse e empregado em sua 
·simplificação, o armamento moder­
·no seguirá, sendo sempre complexo. 
Os sistemas de armas, de mane~ra 
'hnáloga ao da moderna 'maquinária, 
·continua exigindo pessoal técnico 
adestrado, 1.nstruído e experimenta­

·do, para a manipulação, manutenção 
. e reparação. 

A capacidade técnica, instrução e 
·experiência, isoladamente, não são 
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suficientes por si só para satisfazer 
as necessidades do potencial huma­
no·, para o qual requer-se uma com-
binação dêstes atributos. / 

Para manejar as armas modernas, 
necessitam-se homens educados mais 
tecnicamente, e êstes homens, · com 
os conhecimentos técnicos básicos 
adquiridós na escola profissiónal, de­
verão ser instruídos em missões es­
pecializadas. Reconhecendo esta ne­
cessidade, os Serviços do Exército 
selecionam alguns engenheiros for­
mados e homens de ciência, mobi­
lizados, enviando-os às escolas esp(l­
ciais dos Serviços, somente para que 
depois de que haja terminado sua 
instrução, e justamente quando te­
nham adquirido uma valiosa eJ:(pe­
rlência, encontrem-se com seu pe­
ríodo de serviço militar terminado. 

A solução para tal procedimento 
tem já vários precedentes nas Fôr­
ças Armadas. O Corno de Saúde e 
os Engenheiros do Exército, assim 
como outras ·unidades especializa­
das, foram constituídos como respos­
ta à necessidade de pessoal com ele­
vado grau de instrução. 

Um corpo de cientistas e técni­
cos profissionais resulta 1;1ecessário 

·.atualmente r>ara procurar um núcleo 
ao· redor do qual possam .ser coloca­
dos indivíduos menos adestrados, 
·constituindo equipes competentes 
para manejar os complexos arma­
mentos. A inversão de tempo e ins­
trução empregada nestes homens de 

·carreira renderiam grandes benefí­
cios em eficiência . 

Os membros dêste Corpo esta­
riam obrigados a servir certo nú­
mero de anos após haver comple­
tado ·sua instrução, e ainda que de­
cidirem abandonar posteriormente 
·o serviço de sua especialização, é 
quase certo que muitos dêles se­
riam utilizados pelas indústrias 
ocupadas em trabalhos da .Defesa. 

As fôrÇas armadas continuariam 
_beneficiando-se desta maneira, ain­
da· que em forma indireta, de seus 
conhecimentos e experiências. 
· Não é possível conseguir de ma­

neira prática o número d'e homens 
instruídos ·necessário para atender 
as procuras de potencial humano, a 
menos _que se faça um uso eficaz 

de suas aptidões. Existem diver­
sos caminhos para conseguir isto. 

Para alcançar um nível de efici­
ência satisfatório, há de ser impe­
rativo especializar a instrução do 
pessoal técnico respectivo a uma 
simples "família" de armamentos, 
ou relativo a um simples grupo de 
componentes do •mesmo. 

Outro método para o qual pode 
acentuar-se a eficiência do pessoal 
instruído, é aperfeiçoar a m'anuten­
ção dos tipos de armas. As freqüen­
tes mudanças de modêlo, a produ­
ção em pequenas séries e as contí­
nuas mudanças nos métodos de pro­
dução que se observam principal­
mente nas indústrias de aviação e 
munições, intensificam o problema 
da manipulação, serviço e manutenc 
ção de qualquer arma em campanha. 

Tanto as fases de produção como 
as operativas do esfôrço da defe­
sa, podiam muito bem obter sensí­
veis l:Jenefícios se após completar 
seu desenvolvimento inicial se 
acumulassem os subseqüentes aper­
(eiçoamentos e mudanças de dese­
nho com o objetivo de fazer uma 
posterior revisão do modêlo em lu­
gar de in~roduzir uma sucessiva 
multiplicidade de variações na pro­
dução. 

Nem a simplificação dos arma­
mentos nem a melhor utilização do 
potencial humano existente, serão 
suficientes para assegurar o uso e 
conservação de nossos meios de de­
fesa. Sobta um terceiro caminho 
para procurar mais engenheiros e 
técnicos. Para conseguir-se foi pôs­
to em prática um programa duran­
te cêrca de três anos, ativado pelas 
solicitações da indústria para dis­
por de mais engenheiros formados. 

Os resultados mostram um acrés­
cimo na matrícula observado nas 
escolas de engenharia, que ainda 
·que prometedoras não são satisfa­
tórias. Agrava-se ainda màis a es­
cassez de estudantes de engenharia, 
pelo fato de alguns estudantes em 
potencial desanimarem ao avaliar o 
elevado número de conhecimentos 
exigidos aos engenheiros em mui­
.tas de nossas escolas, enquanto que 
outros inscrevem-se em cursos me­
nos exigentes depois de tentar a en-

.Jrada nos Cursos de Engenharia du­
rante uin ou dois anos. 

·. 



A DEFESA NACIONAL Jan./1956 · 

Muitos dêstes estudantes desani­
mados, evidentemente seriam capa· 
zes de obter a aptidão técnica exi­
gida . As escolas profissionais inten­
tam instruir engenheiros e cientis­
tas de espírito criador, enquanto que 
descuidam a necessidade de obter 
engenhei:ços aptos ainda que não 
criadores, competentes ainda que 
não brilhantes profissionais. 

Sem diminuir seu elevado grau 
de instrução, muito necessário nos 
campos da investigação e projetos, 
um potencial humano adicional po­
deria conseguir-se estabelecendo 
cursos separados para "engenheiros 
operativos". Neles dar-se~ia mais 
importância a uma completa com­
preensão das ciências básicas, redu­
zindo-se as exigências relativas a 
capacidade matemática e criadora e 
procurando uma instrução muito 
completa em mecânica, eletrônica 
ou os outros campos em que os en­
genheiros haverão de executar suas 
tarefas profissionais ou a inspeção. 

O estudo precedente nos conduz 
insensivelmente a solução da escas­
sez do pessoal instruído para ope­
rar nossas armas de complexidade 
cada vez mais crescente . Continuan­
do, vamos expor um programa de 
seis pontos, que estimamos solução 
lógica e prática, ou ao menos um 
passo até o estancamento da cres­
cente escassez de técnicos especia­
lizados. 

1 - Estabelecimento de Conse­
lhos Revisores de Armamento, com­
postos de militares, logísticos, cien­
tistas e representantes dos setores 
produtores . 

A função dêstes Conselhos seria 
a contínua revisão dos grandes sis­
temas de armamento. Cada Con­
selho, especializado em uma "famí­
lia" de sistemas de armamentos, re­
visaria, à luz dos mais modernos co­
nhecimentos cientüicos e militares, 
tôdas as especific~ões e requisitos 
exigidos a cada arma. 

Por sua própria iniciativa, ou 
atuando em resposta as proposições 
dos produtores ou contratistas e par­
tes interessadas, intentariam qual­
quer possível simplificação, median­
te o abandono de todo projeto, pro­
dução ou requisito, não garantido 
ou inecessário. 

2 - 'Estabelecer uma Academia 
de Serviços dedicada especificada­
mente à instrução de Oficiais. téc­
nicos profissionais . Oferecendo 
uma in'strução técnica especializada, 
um destino e uma carreira, em tro­
ca de um compromisso de vários 
anos de serviço ativo após a forma­
tura, seriam atraídos os Cadetes 
melhores qualificados. 

3 - Estabelecer um programa 
perfeitamente planejado a largo 
prazo sôbre investigação básica a 
desenvolver por etapas cuidadosa­
mente selecionados. 

:este programa teria um duplo 
objetivo : promover a investigação 
básica naqueles círculos intimamen­
te relacionados com os grandes pro­
blemas da Física, enfrentando os 
·engenheiros com o desenvolvimen­
to dos armamentos e treinamento 
do maior número de indiv~duos no 
cultivo das ciências básicas. 

4 - Estabelecer um programa 
para os estudant~s de escolas pro­
fissionais, que de modo paralelo ao 
efetuado pelos Centros de Mobili­
zação e Reserva, instrua aos estu­
dantes das escolas técnicas na apli­
cação das ciências aos armamentos. 
Tal programa incluiria cursos es­
pecializados nos conceitos básicos 
das armas e seus componentes, com 
os quais tenderiam que enfrentar­
se os estudantes quando forem cha­
mados' a cumprir o serviço ativo . 

5 - Estabelecer recrutamentos a 
largo prazo para· homens que ha­
jam de ser enviados aos cursos de 
instrução técnica, com o incentivo 
de um pagamento . e gratificações 
de acôrdo com as qualificações téc­
nicas. 

6 - Estabelecer programas nas 
Escolas de Engenharia para atrair 
a elas indivíduos interessados na 
Engenharia prática ou na criadora. 

NOTA DO TRADUTOR 

1!:ste ar tigo recebeu o mais va­
lioso prêmio da Associação de En­
genheiros de Armamento da Amé­
rica do Nortê'. Suas considerações 
são muito interessantes para o Bra­
sil, onde grande número de jovens 
não conseguem ingressar nas Esco­
las de Engenharia dado o pequeno 
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número de vagas e onde possuímos 
uma eficiente Escola Técnica do 
Exército, cujo número de alunos é 
pouco maior que o nfunero... de pro­
fessôres e funcionários ! . . . Pos­

Cursos de Engenharia com 

programas de tal vastidão, inclusi­
ve na ETE, que parecem ter a fi­
nalidade mais de formar Enge­
nheiros-matemáticos ou Engenhei­
ros-cientistas do que formarem En­
genheiros-práticos. 

AOS COLABORADORES! 

Como COOPERAÇAO muito preciosa no sentido de 
facilitar as tarefas de impressão da Revista e, conse­
qüentemente, evitar o atraso de suas edições, soU­
citamos, encarecidamente, aos nossos colaboradores 
que: 

1. Datilografem, na íntegra. seus trabalhos, utl· 
Uzando UMA Só FACE DAS FOLHAS DE PAPEL e dei· 
xando espaço duplo entre aa linhas. 

2. Destaquem, com letras maiúsculas. o título do 
artlqo. O nome do autor (ou seu pseudônimo) deve 
vir entre .c título e o texto. 

3. Coloquem, preferentemente, em fôlhas separa­
das do texto. as figuras, as fotografias, os desenhos, etc., 
com as respectivas legendas, <No texto, no local de­
selado, basta uma simples referência ao número da 
figura, fotografia ou desenho, correspondente). 

4. Sempre que poaaÍvel, desenhem as fiquraa a 
nanquim e em papel veqetal 

5. · Tratando-se de tradução, quando a fonte ori­
ginal autorizar a reprodução, citem essa fonte sem es­
quecer o nome do aútor do trabalho : no caso contrário, 
obtenham autorização prévia. 

6. REVEJAM SEMPRE OS ORIGINAIS obser­
vando, rigorosamente. a ortografia oficial (a do "PE­
QUENO VOCABULARIO ORTOGRAnco DA ·UNGUA 
PORTUGUtSA", da Academia Brasileira de Letras, de­
lembro de 1943, Imprensa Nacional). 

7. Assinem a última fôlha e INDIQUEM O ENDE­
RtÇO ATUAL para que se possa acusar o recebimento 
e realizar entendimentos quando necessários. 

·. 
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... __ .PARA GANHAR A GUERRA 
Coronel PAULO LOPES 

_i - . INTRODUÇAO 

a. "A instrução militar visa preparar o Exército para ganhar a guerra". 
Esta frase, nós a lemos em um Regulamento Norte-Americano. 
Impressionou-nos a ênfase que se dá à finalidade da Instrução, 

com a inclusão vigorosa do verbo ganhar. 
Daí a explicação do motivo pela escolha do título dêste despreten­

sioso artigo. 
b. Temos a impressão de que, mesmo a um observador pouco atento, não 

escapam 4 pontos fracos importantes da instrução de nossos recrutas : 
( 1) Escassez de documentos sôbre a metodologia das matérias da ins-

trução militar ; . 
(2) Deficiência de meios auxiliares ; 
(3) Pouca eficiência na técnica de ministrar instrução; 
( 4) Pouca eficácia na supervisão da instrução. 

c. Objetivo dêste artigo : 
--..:. sugerir as medidas destinadas a sanar a "escassez de documento3 

sôbre a metodologia das matérias da instrução militar". 
d. Partes principais dêste artigo : 

( 1) A metodologia no ensino civil ; 
(2) A metodologia na instrução militar, no Exército Norte-Americano; 
(3) A metodologia na instrução militar, em nosso Exército; 
(4) Conclusões ; 
( 5) Sugestões. 

li - A METODOLOGIA NO ENSINO CIVIL 

Há duas espécies de metodologia : 
Metodologia geral ; 
Metodologia especial. 

a. Metodologia geral : 

É o estudo dos métodos r>ara e.nsinar. 
Tais métodos são em grande número, pois cada qual se baseia em 

princípios diferentes. 
A metodologia geral constitui matéria de corrículo das Escolas de 

Formação de Professôres (Faculdades de Filosifia, Institutos de Edu­
cação .e Escolas Normais). 

b. Metodologia especial : 

O modo de ensinar aritmética não é o mesmo que o de ensinar 
geografia. 

• 
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Assim, existem : 
Metodologia do desenho ; 
Metodologia da linguagem ; 
Metodologia da geometria, etc . 

Podemos pois definir : 

Jan./1956 

Metodologia es!lecial de uma matéria ou simplesmente metodologia 
de uma matéria é o estud<Y dos processos para ensinar essa matéria . 

m ·- A METODOLOGIA . NA INSTRUÇÃO MILITAR, NO EX1:RCITO 
- NORTE-AMERICANO 

Anàlogamente como no ensino civil, a instrução militar tem duas 
espécies de metodologia : 

Metodolog ia da instrução militar (correspondente à metodologia 
geral) ; 

}ffetodologia das matérias da instrução militar (correspondente à 
metodologia especial) . 

a. Metodologia da instrução militar : 
( 1) A necessidade d.e intervir no 2° conflito mundial, com a dura 

experiência do 1 o conflito mundial e sem::'re com o interêsse 
vital de ganhar a guerra, levou o Exército Norte-Americano a 
um aprimoramento .notável na técnica de ministrar instrução ; 

(2) Os responsáveis pela orientação dessa técnica, em essência, es­
tabeleceram : 
- um só método !Iara ensinar : o dos ·Estágios ( Preparação, 

Apresentação, Aplicação, etc.) baseado nos passos formais de 
Herbart, um dos métodos 9,o ensino civil ; 

- um certo número de processos de ensino, dentro de ~cada- um 
dêsses estágios (Palestra, Discussão Dirigida, Aplicação In­
dividual, etc.). 

NOTA - Não parece pois correto denominar-se "métodos e pro­
cessos de- instrução", quando só possuimos um método. 

(3) A Metodologia da Instrução Militar, no -Exército Norte-Americano, 
consta de alguns Regulamentos, dos quais os mais interessantes 
são: 
- o FM 21~5 _(de 1950) - Military Training . 

Sua finalidade principal é estudar os estágios· e os processos 
de instrução ; 

- o TM 21-6 (de 1954) - Techniques of Military Instruction. 
A finalidade princi!lal dêste Manual é estudar a técnica de 
ministrar as Sessões de Instrução. 

b. Metodologia das matérias de instrução militar : 

Para cada •matéria, existe um documento denominado "Subject 
Scpedule" que fixa a metodologia correspondente.-

Vejamos detalhes sôbre tão im!,)ortante documento. ,-
( 1) Subject Schedule. 

Pelo FM 21-5, cada"subject schedule" se com!,)Õe de in­
formações sôbre: 

-Duração do Curso ; 
· Distribuição dos Assuntos pelas Sessões ; 
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Referências ; 
Locais das Sessões ; 
Meios Auxiliares ; 
Modo de conduzir cada Sessão. 

Observe-se ainda : 
Há um "subject Schedule" para cada matéria ; 
Muitos Manuais já vêm acompanhados dos respectivos 

"subject Schedules". · 

(2) Exemplo de "subject schedule". 

(3) 

Em apêndice ao mesmo FM 21-5, encontra-se um exemplo 
dêsse documento destinado a leitura de cartas e interpretação 
de fotografia aérea. 
N.as suas linhas gerais, sua composição é a seguinte : 

1a PARTE 
/ 

GENERALIDADES 

Objetivo da matéria. 
Pontos principais da matéria. 
Meios Auxiliares . 
Recomendações geráis sôbre o modo de conduzir as 

sessões. 

QUADRO 
Conteúdo: 

Distribuição dos Assuntos pelas sessões ; -
Referências (por sessão) ; 
Local (idem) ; 
Meios Auxiliares (idem). 

ga PARTE 

CONDUTA DE CADA SESSAO 

Contém, !Iara cada sessão, uma série de recomenda-
ções sôbre o modo de condu~í-la. · 

"L~sson outlines". 

Trata-se de mais um passo-à frente, na Metodologia das 
Matérias da Instrução Militar. 

O TM 21-6 apresenta uma sugestão para a organização de 
um Curso de Formação de Instrutores. 

De modo geral, _o "sJJbject Schedule" é o mesmo que o 
visto acima. 

Todavia surge uma diferença muito im9ortante na ga Par­
te : ao invés de Recomendações Gerais sôbre o modo de 
conduzir as sessões, o Regulamento sujlere Esquemas do 
Plano de cada sessão (Lesson Outlines). 

·. 
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Em última análise, tais "Lesson Outlines" : 

- cónstituem uma sugestão (se o instrutor tiver melhor 
inspiração, abandone o esquema) ; 

- estão organizados de forma a constituírem um Plano de 
Sessão "em meia confecção", restando ao instrutor aco­
mo.dá-los às circunstâncias ; 

- orientam detalhadamente o instrutor, quanto ao emprêgo 
de certos estágios (como Apresentação, Discussão ou Crí­
tica) ; 

- orientam vagamente sôbre os demais Estágios, deixando 
liberdade ao instrutor para sua tarefa final. 

:É sem dúvida um documento de alto valor e de elaboração per­
feitamente viável. 

IV - METODOLOGIA DA INSTRUÇAO MILITAR, EM NOSSO EX~RCITO 

a. Metodologia da Instrução Militar : 
Esperamos tratar dêsse assunto em outro artigo. 
Entretanto achamos o!}ortuno adiantar uma ligeira observação. 

no que se refere aos Regulamentos sôbre Instrução Militar. 
Não é nada alentadora a situação : 

(1) O Manual C 21-5, tradução dQ antiquado FM 21-5 (de 1941) 
acha-se esgotado, há alguns anos. 

(2) O Manual do Instrutor, T 21-250, editado em 1955, é tradução 
do já obsoleto TM 21-250 (de 1945). 

Importa notar que êste Manual está eivado de numerosos e graves 
erros : obscuridade de frases, impropriedade de têrmos, desresp·eito a 
uma terminologia já regulamentada, etc . 

b. Metodologia das Matérias da Instrução Militar : 
Temos notícia de, apenas, um documento oficial, parecendo-nos 

ser a primeira tentativa a respeito . . 
São os Programas-Padrão (os PP) . 
Foram editados pela Diretoria de Armas, em 1949, com o obje-

tivo de : -

- "coordenar, metodizar ·e homogeneizar a progressão da Ins-
trução; . 

- "proporcionar a uniformidade da Instrução, no âmbito de uma 
mesma Arma ou Serviço ; 

- "regular a cooperação imprescindível entre as diferentes "Ar­
mas ou Serviços". 

Estão esgotados. 
(1) Composição dos PP (·Para cada período de instrução) . 

I 
1a PARTE 

SUMARIO 
Conteúdo: 

Objetivo do Período ; 
Duração do Período ; 
Métodos (!) e Processos de Instrução. 
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2a PARTE 

QUADRO 

(Um por matéria) 
Conteúdo: 

Distribuição dos Assuntos pelas sessões ; 
Referências e Observações, por sessão ; 
Duração do Curso ; 
Natureza da Turma . 

(2) Considerações em tôrno dos PP :· 

15 

Apresentam algumas falhas na distribuição dos Assuntos ; 
Prestam algum serviço na homogeneização dos Programas de Ins­
trução; . 
São absolutamente inúteis como documento orientador da Me­

. todologia das Matér~as da Instrução Militar. 

V - CONCLUSõES 

la. Possuímos documentação oficial muito deficiente para orientar ós 
Instrutores, quanto à Metodologia da Instrução Militar. 

2a. Nada ,!)ossuimos em condições de orientar nossos Instrutores da 
Tropa, quanto à Metodologia das Matérias da Instrução Militar. 

3a. O Exército Norte-Americano possui' documentação preciosa, que, 
convenientemente traduzida e adaptada, viria elevar de muito o 
rendimento da Instrução de nossos Recrutas. 

VI - SUGESTõES QUANTO A ELABORAÇÃO DE DOCUMENTOS ~ELATIVOS 
A METODOLOGIA DAS MATí:RIAS DA INSTRUÇÃO MILITAR 

a. Denominação dêsse documento : 
- ou Programa-Padrão para tal ou qual Matéria ; 
- ou instruções sôbre a Metodolog ia de tal ou qual matéria . 
Achamos a primeira denominação inexpressiva. 
Por isso adotaremos a segunda denominação. 

b. Composição dessas Instruções. 
Do estudo que fizemos, parece-nos que tais Instruções se devam 

• compor de: 

1a PARTE 

GENERALIDADES 

1. Objetivo da- Matéria ; 
2. Partes importantes da Matéria ; 
3. Recomendações gerais sôbre a Técnica de Em!)rêgo dos 

. Processos de Instrução, na conduta das sessões ; 
4. Meios Auxiliares : 

- Informações sôbre os Meios Auxiliares existentes ; 
- Instruções sôbre elaboração dos Meios Auxiliares nos 

Corpos de Tropa . 
5. Diversos : • Duração do Curso, etc. 
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2a PARTE 

QUADRO 

Jan./1956 

Distribuição dos Assuntos pelas sessões, e informações quanto 
ao local, referências e Meios Auxiliares de cada sessão. 

3a PARTE 

ESQUEMAS DOS PLANOS DE SESSAO 

Um para cada sessão e de acôrdo com o modêlo do FM, 21-6. 

c. Exemplo de Instruções sôbre Metodologia de Matéria da Instrução da 
T~opa: 

Não quizemos nos limitar à "filosofia do assunto" . 
Por isso resolvemos elaborar as Instruções para uma das matérias 

interessantes no preparo dos recrutas. 
O leitor as encontrará em Anexo a êste trabalho : Instruções 

sôbre a Metodologia de Sinais de Respeito. 
Referem-se à Matéria 18 - Continência e Sinais de Respeito, pre­

vista para o período de adaptação. 

,Observe-se que : 
- alteramos a denominação da matéria, pois "Continência" é um 

dos Sinais de Respeito. 
- conservamos a duração do Curso - 13 1/2 horas . 

. - apresentamos apenas os Esquemas das Sessões 1 e 7, para não 
sobrecarregarmos a Revista. 

Lamentamos não termos realizado um trabalho sem falhas . 
Não somos especialistas na técnica de ministrar essa Instrução. 
Trata-se de ilustrar como imaglnariamos fôssem organizadas as 

Instruções a que estamos aludindo. 
d. Elaboração das Instruções sôbre Metodologia das Matérias da Instrução 

Militar: 
O problema tem várias soluções que convém ser examinadas, 

mesmo superficialmente. 

(1) So~ução de acôrdo com a legislação em vigor. 
Essa tarefa deverá ficar a cargo da futurà Diretoria de Ins­

trução, ,!)revista no Anteprojeto de Organização Geral do Minis­
tério da Guerra e cuja finalidade é : 
- "elaborar Manuais e outras publicações destinadas à Instrução 

das Armas e dos Serviços" . 
O elaborador de Instruções sôbre Metodologia de qualquer Ma· 

téria deverá •satisfazer a umas tantas condições mínimas : 
Gôsto pelo ensino dessa Matéria ; 
Conhecimento da Metodologia da Instrução Militar ; 
Prática (recente) de ensinar essa Ma!éria . 

Em que pese o Vl).lor de nossos oficiais, a!'lenas servir na Diretoria 
de Instrução não significará satisfazer obrigatoriamente a tais con­
dições. 

Por isso não receamos afirmar que trabalho dessa natureza, rea­
lizado em gabinete, não terá probabilidade de inspirar confiança. 
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Aliás no Exército Norte-Americano, os "Subject Schedules" são 
elaborados nas "Service Schools" . 
(2) Solução ideal. 

Em nosso entender,' a solução eficaz, realista, desprovida de sonhos 
de Gabinete, seria : 

(a) A 1 a e 2a Partes- (Generalidades e Quadro de Distribuição 
dos Assuntos) ficariam a cargo da Diretoria da Instrução, ouvidos ofi­
ciais com tirocínio sôbre o assunto . 

(b) A 3a Parte ficaria a cargo de certas Escolas e Unidades de 
renome na Instrução. A Diretoria de Instrução lhes orientaria e coorde­
naria o trabalho da elaboração dos Esquemas de Planos de Sessão. 

(c) Com tais elementos, só restaria à, Diretoria dé Instrução. fazer 
o ajuste final, imprimir e distribuir as Instruções. 

Denominamos essa solução ideal, por nos parecer a melhor, mas 
estamos informados não ser realizá.vel, dadas as dificuldades de entro­
samentos com os Corpos de Tropa, num trabalho dêsse gênero. 
( 3) Soluções baseadas na iniciativa particular . 

(a) Cada Unidade iria (progressivamente) organizando as pró­
prias Instruções sôbre as diversas Matérias da · Instrução 
Militar . 

Vantagens: 

Qualquer estudo · que se faça neste sentido, com a preo­
cupação ainda de melhorar nos anos subseqüentes é evidente­
mente melhor que ,a situação atual ; 

Se algum dia a Diretoria de Instruções vier a pedir a 
colaboração, os trabalhos estarão adiantados. 

Desvantagens : 
Dificuldade em tempo e em pessoal habilitado ; 

Trabalho provisório, pois temos que admitir uma re­
visão radical nos PP. 

NOTA - Experimentamos essa solução no nosso recente Cmdo do 
1° GA Cos Fv.. Apesar das fal~as, o resultado foi animador, 
dependendo da continuidade . · 

(b) Formarmos uma equipe, cujos componentes, dentro de umà 
mesma orientação, e nas Matérias de sua preferência, em­
prestariam sua cooperação, publicando trabalhos nesta Re-
vista. · 

· Já tivemos entendimento com os responsáveis pela "A 
Defesa Nacional" : · o que fôr bom e de utilidade para o 
Exército, será aceito. 

Vantagens : 
' 

Desperta interêsse, entre ·maior número de oficiais, sôbre 
assunto atinente à Instrução da ':{'ropa ; ' 

Vale-se de maior número de colaboradores; 
Estimula os jovens a escreverem sôbre assuntos da pro­

fissão ; 
Aumenta o. espírito de cooperação, pelo oferecimento à 

Diretoria de Instrução, em assunto que lhe interessará mais 
cedo ou mais tarde. 



lá A DEFESA :NACIO"'AL Jan./1956 

Desvantagens : 
Exige "voluntários" ; 
Exige um coordenador. 

Quanto à segunda desvantagem, sem outro intento do que servir 
ao nosso Exército, a quem devemos o que somos, estamos prazeirosa­
~ente- à disposição. 
· . Para isso aventuramos as linhas básicas para a formação da equipe 

acima aludida : 
•' 

~ 

, \.,l ' 

l 0 Os oficiais, interessados · em se alistarem na referida 
equipe, remeteriam a esta Revista : 
Nome; 
EndereçO"; 
Unidade onde servem ; 
Matéria ou matérias em que pretendem colaborar . 

2° Nós nos encarregaremos dos trabalhos de orientação 
e coordenação. · · 

3° Nossos colaboradores escreveriam seus trabalhos que, 
após examinados por nós, seriam ou publicados ou 
devolvidos para as devidas correções. , 

NOTA - Esperamos, em artigo próximo, continuar a sugerir as me­
didas que nos 'pareçam indicadas para corrigir os demais 
pontos fracos que observarmos na Instrução de nossos Re-
crutas. · 

ANEXO -

INSTRUÇõES .SOBRE METODOLOGIA. DE "SINAIS 
DE . RESPEITO" 

••• 1<'-1 
Período de adaptação 

• ~ J ' • • (. DuraÇão : 13 1/2 horas 

1a Parte__.,., -GENERALIDADES 
·- 2a Parte - QUADRO DE DISTRmUIÇAO l>OS ASSUNTOS 

' • 1 -~--:;ff 3a 'Parte .;;1.. ESQUEMAS DOS 'PLANOS DE SESSAO 

-·. ' 
.... ~.. t 

MAT!:ÍUA: .SINAIS DE RESPEITO (18) 
·l. '' .... - . , 

PERfODO : DE FORMAÇÃO 

_·,: f ,. . .. . .... . , 
L ' Objestivo da materia 
2. Pontos importantes da matéria 
3. . Pontos' importantes do ensino da "continência" 
4. '· Recomendações sôbre as par.tes fundamentais 

sessões sôbre "continência" · 
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5. Reco~endações gerais sôbre a técnica de emprêgo 
dos processos de ensino a utilizar nas sessões de ins­
trução de "sinais de respeito" 

6. Instruções sumárias para a confecção de meios auxi­
liares pelos corpos d.e tropa e destinados às sessões 
sôbre "contin€ncia individual" 

1 - OBJETIVO DA MATí:RIA - "SINAIS DE RESP'EITO" 

a. Ensinar os recrutas a fazerem a Continência Individual, salvo no caso 
do subordinado armado de fuzil (ou mosquetão) . 

b. Fazer os instruendos conhecerem as demais manifestações de respeito, 
pelo menos as de uso mais freqüente. 

c. Colaborar na Educação Moral : 

(1) 
(2) 

(3) 

(4) 

(5) 

recordando-lhes as manifestações de cortesia, usadas na vida· civil; 
incutindo nos instruendos o senso de responsabilidade : a apren­
dizagem desta matéria lhes permitirá cumprir um dos pontos do 
compromisso à bandeira - respeitar os superiores hierárquicos; 
persuadindo-os de que as manifestações de respeito demonstram 
boa educação do subordinado ; · 
despertando neles o espírito de disci.vHna evidenciado em uma 
de suas formas - respeito aos superiores ; 
despertando o orgulho pelo Exército - pela exteriorização da 
discipHna formal. 

11 - PONTOS IMPORTANTES DA MATll:RIA 

a. Generalidades sôbre as manifestações regula-
mentares de respeito aos superiores. 

b. Continência individual (sessões teóricas). 
1/2 hora 

2 1/2 horas 
7 horas 
2 horas 

1/2 hora 
1/2 hora 

c. Continência individual (sessões teórico-práticas) 
d. · Outras manifestações de respeito. 
e. Verificação. 
f. Crítica da Verificação e Recapitulação. 

e. 

Total 13 1/2 horas 

III - PONTOS IMPORTANTES DA "CONTINf!:NCIA" 

Vivacidade dos movimentos. 
Correção da atitude. 
Franqueza e espontaneidade no olhàr. 
CorreÇão do gesto. 

. . 

Respeito às distâncias regulamentares para o início e o final do gesto. 
. ' 

IV- RECOMENDAÇõES GERAIS SõBRE AS PARTES FUNDAMENTAIS DAS 

SESSOES SOBRE CONTINf!:NCIA 
' 

a. Continência a pé firme. 
( 1) Esta parte da matéria será ensinada em três etapas : 

(a) uma sessão destinada a ensinar a atitude e o gesto dessa 
forma de continência, em cada· caso, sem preocupação da 
duração; 

(b) uma sessão destinada à duração, aplicada à continência à 
Bandeira e ao Hino Nacional ; 

·. 
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(c) uma sessão déstinada à duraçáo - continência à pé firme, 
quando passa um superior·. 

(2) A sessão constante do item (a) acima compõe-se essencialmente 
de · três partes : 
(a) explicação da regra geral da atitude e do gesto da conti­

nência à pé firme : 

1 ~ Posição inicial ; 
2. Gesto da continência (nos dois casos previstos) ; 
3 . Posição final. 

(b) demonstração e aplicação para o caso da cabeça descoberta 
ou com a mão direita ocupada ; 

(c) demonstração e aplicação para o caso do subordinado sem 
armas ou armado de sabre-baioneta (espada emõainhada). 

(3) A sessão destinada à du-cação, aplicada à continência à Bandeira 
e ao· Hino Nacional, compreenderá: 
(a) explicação da Regra Geral da Continência à Bandeira e ao 

Hino N acionai ; 
(b) explicação do modo e dos caso~ em que se faz a continência 

à Bandeira; 
(c) verificação sôbre essa explicação; 
(d) explicação semelhante no que se refere ao Hino Nacional; 
(e) verificação sôbre essa explicação. 

( 4) A sessão destinada a ensinar a duração da continência a pé 
firme, quando passa um ·superior, compreenderá : 
(a) explicação da Regra Geral da Duração da Continência a pé 

firme; · 
(b) demonstração e aplicação para o caso da cabeça descoberta 

ou da mão direita ocupada ; 
(c) demonstração e aplicação para o caso do subordinad.o sem 

armas ou armado de sabre-baiontlta (ou espada embainhada) 

b. Cóntinência em marcha. 

(1) 

. (2) 

Esta parte da matéria será ensinada, para cada caso, em duas 
sessões : 
(a) uma sessão destinada a ensinar a atitude e o gesto dessa 

forma de continência, nos casos previstos, sem a preocupa-
ção da duração ; · 

(b) uma sessão para cada um dos casos po superior e subordi­
nado se cruzarem, destinada portanto à duração dessa forma 
de continência. 

A sessão destinada à atitude e o gesto (item a, acima) compõe-se 
essenciàlmente de três partes : 
(a) 'explicação da Regra Geral da atitude e do gesto da con­

tinência em marcha (nos casos previstos) : 
1 : Posição iniciàl ; 
2. Gesto e atitude da continência ; 
3 . Posição final. 

(b) demonstração e aplicação para o caso da cabeça descoberta 
ou da mão direita ocupada ; 

(c) demonstração e aplicação para o caso do subordinado sem 
· armas ou armado de sabre-baioneta (ou espada embainhada) 

.. 
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V - RECOMENDAÇõES GERAIS SôBRE A .TJI:CNICA DE EMPRf:GO DOS PRO· 
CESSOS DE E!lSINO A UTILIZAR NAS SESSOES DE INSTRUÇAO DE SI· 
NAIS DE RESPEITO 

a. Introduções. 
(1) Na ligação. 

1 
(a) sempre que oportuno e principalmente nas primeiras ses­

sões, repetir as formas regulamentares de mc"1-ifestação de 
respeito; 

(b) cada vez aue tiver de ensinar uma nova forma de conti­
nência, recÕrdar as distâncias inicial e final da continência, 
ensinadas nas sessões anteriores (para melhor fixação na 
memória, pela comparação) ; 

(c) recordar as manifestações de cortesia ensinadas 'na edu· 
cação doméstica. · 

(2) Na impurtância da sessão (ou também na ligação) procurar mo­
tivar os instruendos com pensamentos como os que se 
seguem : 

(a) a autoridade, de que estão investidos os superiores, lhes 
foi concedida por lei ; . 

(b) a correção dos sinais de respeito, é um índice do grau da 
disciplina da unidade a que pertencemos ; 

(c) · é também índice de nossa · educação moral e instrução pro-
fissional ; . 

(d) as provas de disciplina são manifestadas em quaisquer cir­
cunstâncias de tempo e de lugar ; 

(e) deixar de fazer continência a superior é transgressão dis­
ciplinar; 

,f) algumas faltas de respeito, assim consideradas pelos civis, 
constituem, para os militares, transgressões disciplinares, 
como: 
1. Retirar-se da presença do superior, sem lhe pedir 

licença. 
2 . Deixar de lhe oferecer o lugar . 

(g) outros atos, nem sempre considerados falta de respeito 
entre · os civis, constituem -para nós transgressões discipli­
nares: 
1 . Sentar-se em público, à mesma mesa que o superior. 
2. Dançar em reci~to, onde e.steja algum · oficial. 

b . Explicações . 

( 1) Devem ser o mais curtas quanto possível. · 
(2) Devem ser cuidadosamente ilustradas, para o gue se podem usar : 

(a) Quadros murais: 
1. Com figuras esquemáticas (v. esquema do plano da 

sessão 1, na 3a parte) ; 
2. Com figuras naturais (v. esquema do plano da sessão 7, 

na aa parté) ; ' 
3 .. Com silhuetas (v. esquema do plano da sessão 7 ,. na 

aa parte) . 
(b) diafilmes, com imagens corretas ·ou com im:,~gens contendo 

falhas, a serem descobertas pelos instruendos ; 
(c) recortes: em papelão ou em madeira compensada. 

Nota - No item 6 abaixo, encontram-se in~truções para confecção 
dêsses meios auxiiiares. 
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ç. , Demonstrações. 

(1) São de valor inestimável nas sessões de aplicação (quase tôdas). 
(2) As demonstrações com falhas, para os instruendos descobrirem 

os erros, são em geral interessantes . 

(3) Na falta de monitores, comumente encontram-se recrutas que se 
prestam a fazerem demonstrações . 

d . Aplicações . 

(1) Aprende-se muito melhor, fazendo . 

(2) · ~ nas aplicações, onde o instrutor inexperiente fracassa . 
(3) Os processos de aplicação que mais se prestam à matéria são: 

(a) aplicação individual controlada; 

(4) 

(5) 

(b) aplicação individual independente . 

Com um instrutor oue domine a turma e instruendos mesmo de 
nível intelectual médio, o processo Monitor Instruendos dá resul­
tados, em assuntos como - apresentação ao superior, modo de 
se retirar de sua presença e modo de lhe atender ao chamado . 

Os dispositivos da turma mais usados são : 

(a) em U, para o ensino da atitude e gesto da "continência a 
pé firme"; · 

(b) ' em colunas, distanciadas de cêrca de cinco passos, testas 
no mesmo alinhamento ; 

(c) em fileiras. 

(6) Cada aplicação deve ser acompanhada da crítica, em que até 
os instruendos podem ser chamados para apontar falhas . 

VI INSTRUÇõES SOBRE A CONFECÇAO DE MEIOS AUXILIARES NAS 
UNIDADES E DESTINADAS PRINCIPALMENTE AS SESSOES SOBRE CO.N· 
TINf:NCIA INDIVIDUAL 

a. As infor.mações que se seguem resultam de ex.!,)eriências realizadas 
no 1° GA Cos Fv . 

b. _Quadros murais : 

(1) Informações gerais: 

(a) papel : branco, apergaminhado, de 66 em x 96 em; 
(b) tinta : nanquim preto; 

(c) legeri.das com normógrafo n. 28. • 

(2) Quadros murais com figuras esquemáticas (v. esquema do plano 
da sessão 1) . 
Estas figuras não exigem grande habilidade_ para desenho e con· 
somem relativamente poueo tempo. 

(3) Quadros munais com figuras naturais . 
Exigem habilidade para desenho dêsse tipo e consomem ' tempo . . 
Exemplo : esquema do plano da sessão 7. 
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(4) Quadros murais com silhuetas . (v. esquema do plano da sessão 
17, QM n . 18-7·1. · 

. ' 
Produzem gt:ílnde efeito, permitem cópias com relativa rapidez, 
só utilizando homens apenas cuidadosos, sem obrigatoriedade de 
serem desenhistas . 

Vejamos como se preparam Quadros Murais dêsse tipo : 

(a-) 

(b) 

(c) 

(d) 

(e) 

. Recortes. 

um desenhista,. em papel comum, .des.enha o contôrno da 
figura que se deseja (por exemplo, um 'soldado parado, de 
frente, fazendo a continência individual) ; 

o~tra pessoa (não é prec.iso ser d.esenhista) trànsporta êsse 
desenho (por meio de carbono) para um material plástico, 
fácil de cortar com a tesoura (como uma radiografia) ; 

recorta-se a figura desenhada nesse ·material, obtendo-se 
assim um molde ; 

com êsse molde, transporta-se o desenho (só o contôrno) 
para o papel silhueta (nome dado no comércio a um papel 
preto, fôsco) ; · 

recorta-se a figura, obtendo-se a silhueta. que é então co­
lada no papel do quadro mural . 

São desenhos feitos em material rígido (papelão e madeira), relaÚ· 
vamente fáceis de serem recortados.: 
A madeira usada é em geral a fôlha compensada, de cedro,· com 4 a 
6 mm de espessura . · 
As figuras em regra t êm cêrca ãe 4::> em de ·áttura, dispondo de pe· 
quena sapata para permanecerem de pé. São coloridas com tinta a 
óleo (no caso da madeira) ou com papel de côres ou guache (no caso 
do papelão) . · 

d. Diafi lmes·. 

São fotografias feitas em material transparente', como o usado no 
cinema. . 
Obtém-se com, as máquinas fotográficas comuns. 
O filme poderá diferir: o comum· ou o positivo, como se verá abaixo: . . . 
(1) Usando-se o filme comum (que dá o negativo), num laboratório; 

obtém-se cópia positiva, em ·rn.ateríal transparente (chama-se no 
comércio o dispositivo). 

(2) Outro filme que se pod'e usar é o que dá diretamente o positivo, 
como no caso do cinema de amád.ores . · 

(3) A vantagem do primeiro tipo de filme é a possibilidade de se 
. _obterem várias cópias . 

( 4) o uso de filme colorido (só uma cÓpia) é de efeito surpréendetit~ . 

.·. . ..:. - ~ 
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2a PARTE 

QUADRO DE .QISTRmUIÇAO DOS ASSU~OS 

Assuntos 

1/2 Formas de manifestação de res-
EV peito aos superiores . 

1/2 
EV 

1 
EDVA 

1/2 
EV 

1/2 
EV 

1/2 
EV 

1 
EVDA 

1 
EVDA 

1/2 
EDV 

1/2 
EDV 

1/2 

r Quem t~m direito à Continência. 1 

Continência a pé firme, atitude e 
gesto nos casos do subordinado : 

1. Com a cabeça descoberta ou 
com a mão direita ocupada ; 

2. Sem armas ou armado de sa­
bre-baioneta (ou espada em-, 
bainhaçl.a) . 

Condições em que os militares têm 
direito à Continência . 

I 
Autoridades civis com direito à 

Continência. · 

I 
I 

Quando e como fazer a Continência 
à Bandeira e ao Hino Nacional. 

.• 

I 
Continência em marcha: atitude e 

gesto nos casos do subordinado : 
1. Com a cabeça descoberta ou 

com a mão direita ocupada ; 
2. Sem armas ou armas de sa­

bre-baioneta (ou espada em­
balnhada). 

Continência a pé Hrme, · quando 
passa um superior e nos casos 
da cabeça: 

1. Da cabeça descoberta ou com 
a mão direita ocupada ; 

2. Sem armas ou armado de sa­
bre-baioneta (ou espada em­
bainhada). 

Autoridades para quem se faz alto, 
a fim de executar a Continência. I 

Forma correspc;mdente da Conti-
nência. . I 

Alguns casos de precedência. 

Recomendações <>ssenciafs sôbre a 
maneira do subordinado se re-~ 
ferir ao superior. Expressões 
e palavras regulamentares para 
o tratamento aos superiores. 1 

Local 

Sala 

Sala 

Exteridr 

Sala 

Sala 

Sala 

Exterior 

Exterior 

Exterior 

Sala 

Sala 

. 

Meios 

Auxutares 

r:ll 
o 
Q 

~ ::;: 

~ 
C! 

&i 
r:ll 
o z 

/ 
Referências 

R2-Art. 6 

R2-Art. 9 

IR2-Arts. 16 e 

I 
I ' 

I 
"I R2-Art. 9 
I 

I R2-Arl 9 

I 
I R2- Arts . 18 , 19, 
1 195; 208 e 209 

I 
I 
I R2- Arts. 16 e "l" 

I 
I R2-Art. 17 

I 
I 

I 
I 

R2-'- Arts. 17, 18 
19, 20 e 21 

R2 -Arte. 46, 58 1 
59 

I R2 -Arts. 22, 29, I 30, 31, 32, 33 e 34 

I 
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~--------~--------------------------------------------------------·-· ·--

H 
T 

1 
EDVA 

Assuntos 

Modo da praça se apresentar aoT 
superior e de se retirar de sua 
presença. 

1/2 Modo d!L praça atender ao cha-
EDV A mado do superior . 

1 Continência em marcha, a um su-
EDV A perior parado e nos casos : 

1. Com a cabeça descoberta ou 
com a mão direita ocupada ; 

2. Sem arm&s ou armado de sa­
bre-baioneta (ou espada em­
bainhada). 

Continência em marcha, ao cruzar 
com um superior tambêm em 
marcha, em sentido contrário e 
nos casos: 

1 1. Com a cabeça descoberta ou 
EDV A com a mão direita ocupada ; 

2. Sem armas ou armado de sa­
bre-baioneia (ou espada em 
bainhada). 

Continência em marcha, ao se pas­
sar por um superior tambêm em 
marcha e nos -casos : 

1 1. Com a cabeça descoberta ou 
EDV A com a mão direita ocupada ; 

2. Sem armas ou armado de sa­
bre-baioneta (ou espada em­
bainhada) . 

Continência em marcha, ao ser ul­
trapassado por um superior e 
nos casos: 

1 1. Com a cabeça descoberta ou 
EDV A com a mão direita ocupada ; 

1/2 

1/2 

2. Sem armas ou armado de sa­
bre-baioneta (ou espada em-' 
bainhada). 

Verificação (teste de execução e 
oral). 

Repetição dos pontos julgados fra­
cos na verificação o 

Lo.cal 

Exterior 

Exterior 

Exterior 

Exterior 

Exterior 

Exterior 

Exterior 

Exterior 

CONVENÇõES 

N: Número de ordem da sessão. 
H: Duração da sessão em horas. 
T : Tipo da sessão: 

E - Explicação ; 
D - Demonstração : 
V - Verlflcação; 
A - Aplicação. 

Meios 

Auxruares 

. 
fE 
E'< 
>t: 
< 
P-< .. 
"' ~ 
o 
~ 
00 
00 
~ 
00 

~ 
Q 

00 
o z 
< 
..:I 
P-< 

00 
o 
A 
00 
< 
::;;; .... 
~ 
::> 
(J 

' 00 
~ 

00 o 
z 
00 
~ 
tO 
E'< 
00 
~ 
C!l 
::> 
00 

>t: 
~ 
> 

' 

Referências 

R2- Arts. 22, 23 e 
28 

·, R2-Art. 36 

R2-Arst. 16 e 17 

R2 -Arts. 16 e 17 . 

I· 

• o 

R2-Arts. 16 e 17 

R2.,.... Arts. ~6 e 17 

\ 

. 

-·~ 

j 

' 

' 
·.; 
: 

i 



26 A DEFESA NACIO:-<AL Jan./1956 

aa PARTE 

ESQUEMAS DOS PLANOS DE SESSAO 

A viso aos Instrutores 

Os esquemas que se seguem foram elaborados por Instrutores experi­
mentados e ensaiados na instrução de Unidades de renome na instrução. 

Entretanto constituem sugestões : se você tiver idéias melhores, po­
nha-as em prática, depois comunique-as, por intermédio de sua Unidade 
à Diretoria de Instrução. 

SESSAO I 

Matéria : .sinais de respeito ( 18) . 
Assunto : formas regulamentares de manifestação de respeito . . 
Tipo da sessão : explicação - verificação . 
Duração da sessão : 25 minutos. 
Natureza da turma: tôdas as praças (recrutas de qualquer Arma ou 

Serviço). 
Material a ser distribuído aos instruendos : nenhum . 

xiliares). 
'Pessoal docente : um Instrutor e um Monitor (para os meios auxi­

liares). _ 
Meios auxiliares s Quadro negro e os QM 18-1-1 e QM 18-1-2 ou meios 

·auxiliares equivalentes . 
Referências : R 2, art. 6. 
Equipamento e uniforme . dos instruendos : o do 'B . I. 
Pedido de tropa : nenhum. 
Pedido de transporte : nenhum . 

I - INTRODUÇAO 

a. Ligação: 

( 1) Mostrar a necessidade de, em qualquer agrupamento de pessoas, 
existir um chefe. Exemplos : Família, Clube Recreativo, Clube 
Desportivo, Oficina, Escritório, etc. Fôrças Armadas. 

(2) :f:sse chefe precisa ter autoridade para ser obedecido e para isso 
deve ser resueitado. 

(3) Nossos pais- nos ensinaram várias formas de manifestar o res­
peito : modo de falar, de saudar, atitude, tratamento, etc. 

( 4) No . Exército as formas de manifestação de res9eito estão 
previstas em Regulamento . 

b. Objetivo desta sessão : 
Ficarmos sabendo quais as formas regulamentares de manifestação 

de respe ito ao.s superiores. 
NOTA - Exibir no quadro negro êsse objetivo. 

c. Importância desta sessão : 
(1) Ter-se uma idéia geral do r>rograma· da matéria que hoje se inicia. 
(2) Tomar-se conhecimento dos pontos básicos da educação militar. . . . 

d. Desenvolvimento desta sessão : 
( 1) Explicação. 
(2) Verificação oral. 
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U - EXPLICAÇÃO 

Dar uma idéia muito sumãria das seguintes formas de manifes-

' tacão de respeito : 
( 1) Saudação militar (continência individJial) . 
(2) Precedência . 
(3) Modo de atender ao chamado do superior. 

Nota : Ilustrar com o QM 18-1-1 ou com meio auxiliar equivalente . 
(4) Modo de se lhe apresentar e de se retirar de sua presença. 
(5) Tratamento. 
(6) Modo ·de se referir ao superior. 

NOTA : Ilustrar com o QM 18-1-2 ou com meio · auxiliar equivalente. 
Repetir, variando os meios auxiliares, se possível. 

III - VERIFICAÇÃO ORAL 

. IV - REVISÃO 

a . . Objetivo da sessão (recordar) . . 
b . Dúvidas da turma (provocã-las e esclarecê-las) . 
c. Pontos importantes da sessão. 
d. Pensamentos finais . 

- sem Fôrças Armadas, nenhuma Nação terá garantida sua so­
berania._ 

- mas, não Fôrcas Armadas sem autoridade em seus chefes . 
- uma das provas da autoridade de seus chefes são as ma·nifes, 

tacões e res:>eito por parte dos seus subordinados. 

e . Para a próxima sessão :_ quem tem direito à continência. 

Matéria: 
Assu~to: 

, SESSAO VII 

' 
sinais de respeito (18) . 
continência em marcha 
subordinado : 

atitude e gesto nos casos do 

• 1. : Com a cabe·ca descoberta ou com a mão direita óCupada. 
2. Sem armas ou armado de sabre-baioneta ·(ou espada 

embainhada). 
Tipo da sessão : explicação, demonstra cão e aplicação . 

Duraçéio da sessão :_ 50 minutos . 
Natureza da turma: recrutas de qualquer _Arma ou Serviço. 
Material a ser distribuído aos instruendos : nenhum. 
Pessoal docente : um lnsti:utor e (se ·possível) um Monitor para cada 

20 instruEmdos. Um Monitor !Jara as demonstrações. 
Meios auxiliares: qll;ldro negro e os QM 18-1-l, 18-1-2, 18-7-1-e .18-7-2 

ou meios auxiliares equivalentes. Duas balizas. 
Referências : R 2, arts. 16 e 17 . 

. Equipamento e • uniforme ·dos instruendos : qualquer, com cobertura. 
Pedido de tropq : nenhum . 
Pedido de transporte : nenhum. ,- . 
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I - INTROBUÇA'O 

a. Ligação: 
(1) Recordii'r a~- :formas dé saudação civil, quando em movimento : 

retirada do chapéu, aceno da cabeça, gesto, expressões usuais, etc. · 
(2) Recordar a cpntinência, c.omo uma' das formas de manifestação 

de respeito aos superiores. 
NOTA: Ilustrar com os QM 18-1-1 e 18-1-2 ou com meio auxiliar 

equivalente . ' 

(3) Itecordar : 
(a) As partes componentes da continência; . 
(b) As duas formas de continência : a pé firme e em marcha. 

b; Objetivo desta sessão : 
Ap-rendermos a atitude e ri gesto da continê~cia em marcha, nos 

casos: 
( 1) Com a cabeça descoberta ou com a mão direita ocupada ; 
(2) Sem armas.ou armado de sabre-baioneta (ou espada. embainhada) . 

c . . Importância desta sessão : 

(1) :e uma demonstração de disciplina executar a continência, como 
recomenda o Regulamento. · 

(2) A continência em marcha também ocorre muito freqüentemente, 
seja no ' quartel, seja fora do quartel em -campanha . 

(3) . Aprendendo a. atitude e o gesto da continência em marcha, es­
tamos habilitados a posteriormente aprendermos a duração, com­
pletando-se o assunto . 

d._ Desenvolvimento da sessão : 

(1) Regr~ geral da atitude e da gesto da continência em marcha: Ex-
plicação,. . . 

(2) Caso da cabeça descoberta e da mão direita ocupada: demons­
tração e aplicação. 

(3) Caso sem armas ou armado com sabre-baioneta (ou espada em­
bainhada) : demonstração , ~ . aplicação . 

·D ~ EXPLICAÇAO 

Regra geral da. atitude, e do gesto · da contin,ência. em marcha: 
a . Posição inicial 
b. Atitude e gesto:_ 

(1) No caso. da cabeÇa "cf€scoberta, etc . 
(2) No caso do subordinado sem armas, etc. 

c. Posição final. ~ 

. Nota - 'Ilustrar .com os QM 18-7-1 e 18-7-2 ou com meio auxiliar 
equiva1ente. 

ID - . Df:MON$TRAÇAO (N. 1) - CONTIN2NCIA EM MARCHA (ATITUDE 
. _ E GESTO) NO CASO DA CABEÇA DESCOBE_!tTA, ETC . 

a. ResJLmO.da demonstraçQ.o , Um "superior." (repr~sentado por um mo­
nitor) ·está parado . Por · êle passa um subordinado que lhe faz a 
saudação, como foi explicado. O início e o finar da continência são 
assinalados por balizas. · 
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b . Programação das cenas : 

Continência, no caso da cabeça descoberta. 
. Continência, no caso da mão direita ocupada. 

1a Cena. 
2a Cena. 
3a Cena. Continências em marcha, apresentando falhas para serem 

descobertas pelos instruendos. 

IV- APLICAÇÃO (N . 1)- CONTINI:NCIA EM MARCHA>(ATITUDE E GEST)O 
NO CASO DA CABEÇA DESCOBERTA, ETC. 

a. Prescrições gerais : 

{1) Uniforme : qualquer, sem 
cobertura. 

(2) Dispositivo da turma: em 

(3) 

(4) 

várias fileiras (V. figura 
ao lado). 
Sinalização por meio de ba­
lizas para o in1cio e o final 
da continência (V. figura). 
" Superior " representado 
por um monitor e colocado 
como se vê na figura. 

b. Aplicação individual controlada. 

Baliza + 
Superior o+ 

Baliza + 

6 Ó' ó ó 6 ó 6 6 6 
o o o o o o o o o 

· ooooooooo 
o o o o o o o o o 

Dispositivo da turma · I 

' . 
(1) Resumo do exercício. Ao sinal do instrutor, cada fileira avan­

ça (sem cadência) : 

1° Tempo: parada, na altura da ·. la baliza . (início da con­
tinência). 

2° Tempo: deslocamento (lento), entre a 1a e 2a baliza. 
3° Tempo : parada; na 2a baliza (final da continência). 

(2) No final de cada tempo ou dos três tempos e para cada -fileira: 
critica (com participação dos instruendos). 

c . Aplicação individual independente. 
(1) Ao sin.al do instrutor, cada fileira inicia o· deslocamento e exe­

cuta o exercício, como anteriormente, excluindo-se as parada·s 
no 10 e 3° tempos. 

(2) O exercício, a princípio lento, atingirá a velocidade normal, a 
critério do instrutor. 

(3) Após o exercício de cada fileira: crítica (com participação 
dos instruendos) . 

I 

V - APLICAÇÃO (N. ?.) - CONTI~I:NCIA EM MARCHA (ATITUDE E GESTO) 
NO CASO DA MÃO DIREITA OCUPADA • 

I 
a. Prescrições gerais. c ·omo na Aplicàção n. 1, éom· exceção do se­

guinte: 

(1) Os instruendos devem usar um uniforme com cobertura; 
(2) Devem .simulàr as mãos ocupadas, por exemplo, carregando 

mala ou embrulho, em ambas as mãos. 

b. Aplicação individual controlada. Como na Aplicação n. 1. 

c. Aplicação individual independente . Como na Aplicação n. 1. 
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VI - DEMONSTRAÇÀO (N . 2) - CONTINI:NCIA EM MARCHA (ATITUDE 
E GESTO) NO CASO DO SUBORDINADO SEM ARMAS, ETC . 

a .. Resumo da demonstração. Como na Demonstração n . 1. 

b . Programação das cenas : 

111. Cena . 3 "soldados" (monitores, se possível) com uniformes re~­
pectivamente. - de instrução, de passeio e de campanha, 
um de cada vez, passam pelo superior e executam a con­
tinência, como foi explicado . 

2a-c~~-:- lfm ;,soldado'' (monitor), com qualquer dos uniformes 
acima repete a cena an~erior, mas comete erros, que os 
instruendos deverão descobrir. 

Vll - APLICAÇAO (N . 3) CONTINI:NCIA EM MARCHA (ATITUDE E 
GESTO) NO CASO DO SUBORDINADO SEI\1 ARMAS, ETC . 

a. .,Prescrições gerais. Como na Aplicação 1,1. 1, salvo quanto ao uni­
forme. 

b. Aplicação individual controlada. 

(1) Resumo do exercício. Ao sinal do instrutor, cada fileira avan­
ça (seni êãdênciá). ·· 

1 o Tempo . Parada na altura da 1 a baliza (início da con- · 
tinência). 

2o Tempo. 

3° Tempo. 

Deslocamento entre a 1 a e a 2a baliza (com len-
tidão). · 

Parada na ·altura da 2a baliza (final da con­
tinência) . 

(2) Após cada tempo ou no final dos três tempos: críti ca (com 
participação dos instruendos) . 

c. - Aplicação individual independente. Como na Aplicação .n. 1. 

Vm- REVISAO 

a. Objetivo da sessão (recordar) 

b. Dúvidas da turma (provocá-las e esclarecê-las) 

c. Pontos importantes da sessão 

'!i . Pensamentos finais·. 

- O superior não tem autoridade para dispensar, a continência. 
- Constitui prova de disciplina. 
- Deve ser exigida qualquer que seja a hora do dia ou da noite. 

e. Para a próximq sessão : Continência a pé firme, quando uin superior 
passa pelo subordinado. 
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J 

CD SAUDAÇÃq MILITAR 
(continência) 

o 
,. 

--J--T--------11---1'-~~~ PRECEDENCIA 
-o 

o lado interno ao superior-

I ' 

@ATENDER AO 

CHAMADO DO SUPERIOR 

FORMAS DE .MANIFESTAÇÃO 

DE RESPEITO AOS SUPERIORES 

Ql\f--18-1-1 
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,. 

. @MODO' DE SE 
APRESENTAR · 

I 

@MODO DE FALAR .. 
TRATAMENTO 

@MODO DE SE RETIRAR 
DA PRESENÇA DO 

SUPERIOR 

· fi) MÓDO DK SE 
REFERIR AO SUPERIOR 

FORMAS DE MANIFESTAÇÃO . 
DE RESPEITO _AOS SUPERIORES 

~M-18-1-2 
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~ ~----~------------------------------~ 
A ' 

. CONTINENCIA EM MARCHA 

POSIÇÃO INICIAL . 
POSIÇÃO FINAL 

cabeça· descoberta·· · mâo"s ocupadas 
,. , .. 

sem arma ou armado de sabre-baioneta 
I 

• QM- l fi -7-l 

·. 
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..... 
CONTINENCIA EM MARCHA 

,.. 
A CONTINENCIA 

cabe~a descoberta mãos ocupadas 

sem arma ou ~rmado de sabre-bücneta 

QM-18-7-2 
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CL UBE MILITAR 

CARTEIRA HIPOTECÁRIA E IMOBILIÁRIA 

EDITAL 

SORTEIO :pE 1955 

De ordem do Sr . Cel. Diretor da C. H . I. faço público que às 14 horas, 
do dia 28 de fevereiro de 1956, na sede da Loteria Federal do Brasil, sita 
à Rua Senador Dantas, em sessão pública, realizar-se-á o 6° sorteio dos 
associados .desta Carteira, relativo ao corrente ano de 1955 . 

Em ~nseqüência, esta Secretaria comunica : 
I 

a) as inscrições""'l.e novos associados para a habilitação ·aos financia- , 
mentos só serão aceitas até o dia 28-I-956 (art. 19, do R. O .I.) ; 

b) só poderão cóncorrer à habilitação pelos Grupos 5 (preferen<;ial 
de depósito) e 6 ( encampação de dívida hipotecária), os asso­
ciados que tenham preenchido as condições exigidas para clas­
sificação nesses Grupos, até o dia 28-I-95õ (art. 18, do R.O.I.); 

c) só poderão concorrer ·à habilitação pelos Grupos 3 (beneficiários) 
e 4 (inválidos) os associados que tenham preenchido as condições 
exigidas para a inclusão nesses Grupos, até o dia 27 de fevereiro ~ 

de 1956; 

d) todos os associados da C.H.I. deverão atualizar os dados do Ca· 
dastro no que se refere ao pôsto, residência, e Unidade, em que 
estiverem servindo, quer diretamente na C.H.I., quer por cor· 
respondência registrada, a fim de que não sejam prejudicados 
nas importâncias dos financiamentos a que tiverem direito . 

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1955 . 
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SlfJIIRO Pl VllJA EN GRUPO 

1 O) 

20) 

30) 

• SEM CAR~NCIA 

e LIMITE DE IDADE 54 ANOS 
I 

e DESCONTO MENSAL EM FõLHA DE PAGAMENTO 

e CAPITAIS SEGURADOS: 

, Custo mensal : 
t 

Cr$ Cr$ , 
Generais, coronéis, majores 
e respectivas espôsas •• o o • • 200 . 000,00 320,00 

Capitães, tenentes, aspiran-
tes ~ res_pectivas espôsas ... 120.000,00 .. 192,00 " 

· Subtenentes, sargentos, civis 
e respectivas espôsas ... . .. . 80.000,00 128,00 

A COMPANHIA INTERNACIONAl. DE SEGUROS 

está autorizada . a oferecer êsse seguro aos 
associados do GR~MIO BENEFICENTE 
DOS OFICIAIS DO EXf:RCITO, já tendo 
em vigor a sua apólice SG. n . 110, subs­
crita por inúmeros camaradas . 
Os representantes do Grêmio estão auto· 
rizados a receber pecjidos de novas inclu­
sões dos associados que desejem ingres­
sar também no seguro . 
Dirija-se a êles e preencha o seu Cartão, 
amparando a· sua família com mais êsse 
benefício. 
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FORTIFICAÇõES DA PARAíBA E DA ILHA DE FERNANDO 
DE NORONHA 

Ce!. ANNIBAL BARRETO ' 

Resumo histórico das fortificações construídas na 
Paraíba e na Ilha de Fernando de . No.ronha, 
na época do Brasi!-Co!ônia • 

"Devemos obstar por todos os 
meios que' o território pátrio seja 
maculado pelo inimigo". 

"O mais eficiente dêles é, segun­
do Varnhagem : Preparar-nos para 
receber à porta e não dentro dela, 
depois de nô-la haver saqueado". 

·Pela localização das defesas fixas 
construídas, na Paraíba e na Ilha 
de Fernando de Noronha no têmpo 
do Brasil-Colônia, certificar-se-á da 
situação dessas fortificações, que 
constituiam uma linha defensiva 
nos pontos nevrálgicos dessas re­
giões. 

A) Paraíba 

RESUMO HISTóRICO 

O português ·André Gonçalves 
em agôsto de 1501, acompanhado 
de outros portugueses e de alguns 
índios, aporta à Baía de Acejutibi­
ró, hoje Baía da Traição, na Pa­
raíba. 
· Foram, pois, êsses os primeiros 
lusitanos a pisar em terras parai­
banas. 

Na divisão da costa do Brasil em 
Capitanias hereditárias ( 1534), a 18 
de junho de 1535, foram dol:ldas a 
João de Barros e Aires da Cunha 
cem léguf!s de terra a partir da 
Baía da · Traição áo rio Jaguaribe, 
compreendendo, pois, parte ~ cos­
ta da Paraíba, o Rio Granóe do 
Norte e parte do Ceará. 

Outra parte da Paraíba ficava 
compreendida na então Capitania 

de Itamaracá, qve coube (3° qui­
nhão) a Pedro ou Pero Lopes de 
Souza, e se limitava ao sul com a 
foz do rio Igaraçu ou rio da Cruz 
(Canal), e ao norte com a Baía da 
Traição, tendo uma extensão de 30 
léguas (mais ou menos, 158 km). 

Pero Lopes, embarcando para a 
Europa, ficou como seu substituto 
João Gonçalves. 

NOTA- Em 1743 a Capitania rever­
leu à Coroa, por compra. 

Em 1574; os índios das margens· 
do rio Paraíba, insuflados pelos 
franceses, rebelaram-se contra os 
portugueses, causando grande car-­
nificina no engenho Tracunhaen de 
propriedade do lusitano Diogp Dias. 

No comêço de 1575 uma expe­
dição, comandada pelo Ouvidor Ge­
ral e Provedor da Fazenda Fernão­
da Silva, partindo de Pernambuco, 
dirigiu-se a Paraíba a fim de pôr 
côbrq a rebelião dos indígenas. 

A princípio a expedição de Fer­
não da Silva foi bem sucedida, en­
tretanto, posteriormente, os portu­
gueses foram obrigados a retirar-se 
para Pernambuco. 

Em face dêsses insucessos, o Go­
vernador Geral organizou nova ex­
pedição, composta de 12 navios, e 
em setembro dêsse ano - 1575 - · 
partiu da Bahia para Paraíba. 

Todavia, uma tempestade di:Sper: 
sou essa frota e os navios são obri­
gados a arribar, avariados, a Per­
nambuco e à Bahia. 

Em 1579 o governador de Per­
nambuco organizou nova expedi­
ção, sob o coml:lndo de João Tava-

·. 
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res, para pôr fim as correrias dos 
· indíios insuflados pelos franceses . 

João Tavares numa ilha, situada 
na foz do rio Paraíba, que, mais 
tarde, foi denominada Camboa, de­
pois Ilha da Conceição ou Restinga, 
construiu um Fortim de madeira, 
que • lhe serviu de apoio contra as 
investidas dos selvícolas. 

João Tavares não podendo resi&­
tir, por mais tempo, aos ataoues 
dos selvagens, retirou-se para Per­
nambuco, deixando em terra da 
Paraíba os primórdios de fortifica­
ção nessa região . 

Vejamos, agora, num resumo his­
tórico, cronológico, como foram dis­
seminados, pelo litoral e interior 
da Paraíba, essas fortficações . 

tO) FORTF. DA ITJHA D A CON· 
CEIÇÃO (Restinga ou S. Bento) 

Construção, Armamento, Guarnl· 
ção, Comandantes etc . 

Conforme já vimos no preâmbu­
lo, no início de 1579, por ordem do 
governador de Pernambuco, João 
Tavares partiu de Olinda com uma 
expedição com destino à Paraíba, 
a fim de pôr côbro às correrias dos 
índios, dirigidos e orientados pelos 
franceses que por ali comerciavam, 
clandestinamente. 

Numa ilha, no meto do rio Pa­
raíba, construiu um Fortim de ma­
deira, na ponta fronteira à barra . 

Essa ilha foi chamada Camboa e 
depois Ilha da Conceição ou Res­
tinga e está situada próximo a Ca­
bedelo e a 18 km de João Pessoa . 
Tem uma légua de comprimento e 
menos de meia de largura . Dista 
uma milha de Cabedelo . ' 

Em 1591 êsse Forte foi atacado 
e destruído pelos índios . 

Mais tarde reconstruído e guar­
necido . 
' Entretanto, em 9-XII-l 634, coman­
dado pelo· Cap . Pedro Ferreira de 
Barros, com uma guarnicão de 40 
homens, caiu em 'poder dos holan­
deses. 

l!0 ) FORTIM DE SÃO FELIPE 

Construçll.o, Armo.mento etc . 

Em 25 de janeiro de 1579 Fru. 
tuoso Barbosa foi nomeado Capi­
tão-Mor da Paraíba. com um orde­
nado anual de 200$000. 

I 

E em 1580 aprestou numerosa 
expedição para a defesa da Capi­
tania, mas sobreveio uma tempes­
tade, dispersando sua esquadra . 

Não realizou, assim, seu intento. 
Em 1582 Frutuoso Barbosa, · re­

tornando à Paraíba, fundou ao nor­
te do rio Paraíba e próximo à Ilha 
da Conceição (Restinga) uma po­
voação . 

Nessa época, na Ilha foi construi· 
da, pelo seu proprietário Manoel 
Azevedo, uma tranqueira (pôsto de 
vigilância entrincheirado) . 

Frutuoso Barbosa, não resistindo 
aos ataques dos selvagens. regres­
sou a Pernambuco para pedir refor­
ços e recursos ao governador. 

NOT A - O rio P arafba r ecebeu o 
nome de l'ão Domingo, na êooca da dl ­
visão do B r asil em Capitanias her edl· 
t.ár las . P revaleceu, entr etanto, seu 
nome primitivo Paraiba . 

Em 15~4 era Governador Geral 
Manoel Teles Barreto. 

Nessa éooca, Frutuoso Barbosa 
e o ~eneral Castelhano Diogo Flo­
res Valdez, com nova expedição al­
cançaram ~ foz do Paraíba, e na 
sna margem esauerda, defronte da 
Ilha da Conceição (extremidade 
oeste) ou Restinga construíram um 
Fortim, próximo à foz do rio da 
Guia. e a uns 5 km acima do de 
São Antônio no lugar conhecido por 
Forte Velho, onde os franceses ti-

. nham um Forte. ocupado pelos por­
tugueses em 1586 . 

A construção dêsse Forte foi con­
fiada ao Cao . Francis"o Casteiam, 
que fo t designado, também, seu co-
mandante . · 

G"CARNI QAO 

_ A S'{a guarnição era composta de 
110 sotdados esnanh <Sis : e à dispo­
sição de seu Comandante havia uma 
nau portuguesa e dois patachos . 

A 1 de mato de J 5~4 as obras do 
Forte estavam concluídas e foi de· 
nominado Forte dj'! Sfío Felive. em 
homenagem ao soberano espanhol 
e ao Santo do dia. 

Por diversas vêzes, os fndios e os 
pirat.ts franceses atacaram o Forte, 
mas foram repelidos . Entretanto, a 
sua situacão não era de se~nranca, 
pois franceses e indios asseQ.iava~a· 
no l*)rnpre . 

, 
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Repetidos ataques foram ora re­
pelidos, ora não, durante os primei­
ros meses de 1585 . 

A 5 de junho de 1585-os seus de­
fensores, espanhóis e portuguêses, 
foram obrigados a abandonar o For­
te, mas incendiaram-no e lançaram 
sua artilharia ao mar, e retiraram­
se para Pernambuco . 

Os franceses e seus aliados selví­
colas ocuparam o Forte incendiado 
e desarmado . Posteriormente, foi 
ocupado pelos lusitanos. 

Em 1880 j_á nada existia dêsse 
Forte . 

30) FORTE DE V A RADOURO OU 
DE N . S . DAS NEVES 

Construção, Armamento, Guarnição etc. 

\ Em 4 de novembro de 1585 Mar­
tins Leitão lançou os alicerces de 
uma povoação, numa colina à mar­
gem direita !;lo Paraíba e a 18 km 
de sua foz, que recebeu o nome de 
Felipea de N. S . das Neves. 

Nesse mesmo local iniciou a cons­
trução de um Forte, quadrado, com 
33 metros de cada lado e dois ba­
luarfes e guarneceu com 8 peças, 
que flanqueavam os lados. 

A sua construção foi confiada a 
um oficial alemão e foi seu pedreiro 
o lusitano Manoel Fernandes. 

:l!lsse Forte estava situado próxi­
mo ao local que se edificou, poste­
riormente, a Casa -de Pólvora, da 
ladeira de São Francisco. 

E era seu Comandante o Capitão 
Francisco de Morales . 

NOTA - Na Baia da Traição nessa 
época havia uma feitoria e um Forte 
dos franceses . Martins Leitão deixan­
do Fel!pea, seguiu para a Baia da Trai­
ção, atacou os franceses e destruiu o 
Forte, retornando à Felipea . 

Hoje, nada mais resta . 

4o) FORTE DO CABEDELO (Forte 
do ll'latos ou de Santa Catarina) 

Construção, Armamento, Gnarnl· 
çilo, Comandante etc . 

Em 1586, no lugar conhecido por 
Cabedelo (monte de areia), à mar­
gem direita do rio Paraíba, foi cons­
truído um Forte, denominado "For­
te do Matos" (ou Forte de Cabede­
lo), por ter sido seu Comandante o 
Cap. João de Matos Cardoso. 

Armamento e Guarnição - Foi 
artilhado com 18 peças e guarneci­
do com 220 homens. 

Comandante - O Cap. João de 
Matos Cardoso que, novamente, em \ 
1597 reassume o seu comando, em 
face de ter morrido seu comandan-
te em luta com os franceses. 

Em 1597 o "Forte do Matos" ou 
Forte de Cabedelo, passou a deno­
minar-se Forte de Santa Catarina. 

Nessa época foi atacado por uma 
esquadra francesa composta de 13 
navios . 

Trezentos e cinqüenta homens 
conseguiram desembarcar e atacar 
o Forte, por terra . 

A sua guarnição era apenas com­
posta de 20 homen~ e sua artilha­
ria constava de 5 peças, mas resis­
tiu bravamente ao ataque. O Co­
mandante morre na luta e é S11bsti­
tuiao pelo Cap. João de Matos Car­
doso, que já havia sido seu coman­
dante, anteriormente, quando o 
mesmo foi construído. 

Em 1601 a sua guarnição era de 
20 mosquetes . E seu armamento : 3 
peças de bronze e ·9 de ferro coado 
(fundido). 

NOTA - Vencimentos da guarnição 
do Forte em 1601 : 

anual 

~~~~e~m-t . .'.'.'.'.'.'.' .'.'.'::: : ::: : 1g~l~~~ 
Sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60$000 

por mês > 
Tambor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7$000 
Soldado 7 cruzados (2$800) por mês. 

Em 1611 as peças de bronze fo­
ram refundidas em Pernambuco. 

Em 1612 o Forte tinha uma guar­
nição de 300 homens armados de 
arcabuz e era artilhado com 11 
peças. 

Em 1631 ainda comandava o For­
te o Cap. João de Matos Cardoso, 
com uma guarnição de 200 homens 
e artilhado com 18 peças. 

Nessa época, o Forte passou por 
alguns melhoramentos. 

Durante o mês de dezembro d:?sse 
ano - 1631 - os holandeses ata­
caram o Forte inúmeras vêzes, mas 
foram repelidos pelos lusitanos, de­
pois de lutas titânicas. 

Em 1634 suas defesas foram me­
lhoradas, continuando no seu co­
mando o Cap. João de Matos Car· 
doso. 

I 
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A 12 de dezembro assumiu o co­
mando do Forte o Cap. Francisco 
Peres de Souto. 

A 19 de dezembro de 1634 o For­
te foi assediado pelos holandeses, 
e, depois de heróica resistência, ca­
pitulou . Atacado desde 5 de de­
zembro · de 1631. 

Em 1637 foi reconstruído e am­
pliado, por ordem do Príncipe de 
Nassau e recebeu nova denomina­
ção - Forte Margarett, nome da 
progenitora de Nassau ou de uma 
sua irmã, conforme outros historia­
dores. 

Para o lado de terra tinha o F'or­
te um bastião e suas cortinas cor­
riam para o mar. Em cada lado 
havia um meio bastião, que se li­
gavam por uma tenalha. Suas mu­
ralhas não eram altas e seu fôsso 
não era profundo. 

Com a reconstrução e ampliação, 
determinadas pelos Príncipes de 
Nassau, foram gastos 31.000 flo­
rins. 

Em 1644 era comandante do For­
te o Cap. holandês Blaenbeck ; em 
1653, o Coronel holandês Hantjin. 

Em 1654, foi o mesmo abandona­
do pelos holandeses e ocupado pelos 
portugueses. 

Em 28-XI-1689 - em · Carta Ré­
gia - foi ordenada . a reconstrução 
do mesmo. 

E por Carta Régia de 29 de agôs­
to de 1697, novamente, foi ordena­
da a sua reconstrução. · 

Em 1699, a 28 de agôsto, novas 
ordens foram dadas a respeito da 
sua reconstrução e ampliação. 

Em 1702 as obras do Forte ainda 
não estavam concluídas ; e em 23 
de maio de 1709 (Carta Régia) foi 
ordenada a construção de dois ba­
luartes e de duas cortinas. 

Em 1718, a 17 de maio, foram 
expedidas ordens a respeito da con­
clusão das obras iniciadas já há al­
guns anos. 

NOTA - Nessa' êpoca o salário pago 
aos indios era de meio tostão por dia . 

Em outubro de 1722 o engenhei­
ro Joseph da Silva Paes, em Re­
latório, expôs as necessidades do 
Forte e obras que deviam ser exe­
cutadas ou reparadas, a saber : 

. 1) Serviço. de terraplanegem ; 
·2) Desentulho .dos fôssos; 

3) Parapeitos ; 
4) Cortinas ; 
5) Depósito para pólvora a pro-

va de bomba; 
6) Contra-escarpa ; 
7) Estradas ; 
8) Plataforma de laje (pedra) ; 
9) 150 picaretas, 150 enxadas e 

pás de ferro. 
Em 1731 foram executadas as se­

guintes obras : 
1) C o b e r t a do Corpo da 

Guarda .; 
2) Abóbada do Portão; 
3) Quatro quartéis ; 
4) Casas para o Cmt ; 
5) Casas para o Governador. 
Em 4 de novembro de 1733 foi 

baixada uma Provisão aprovando as 
obras realizadas em 1731. 

Nessas obras foram gastos 3 mil 
cruzados - 1:200$000. 

Até 1735, não tinham sido re­
construídas tôdas as defesas do For­
te, apesar de reiteradas ordens a 
respeito, e muitas delas se achavam 
em qua'se ruína. 

Em 2 de novembro de 1798, o go­
vernador da Capitania expõe ao go­
vêrno de Pernambuco o estado de 
quase ruínas do Forte : 

1) As muralhas sem rebôco e 
sem parapeito ; 

2) A ponte do fôsso arruinada; 
3). O fôsso entulhado de areia; 
4) O portão principal estragado ; 
5) Casa do governador e do Cmf 

em mal estado ; 
7) As paredes do Forte e dos 

quartéis minadas por formi­
gueiros . 

Em 1847, em ruínas suas depen­
dências, mas contava 46 peças. 

Hoje nada mais resta, senão· suas 
muralh;1s denegridas pelo temRo, 
que testemunharam um passado he­
róico. · 

I)O) FORTE DE INHÓBIM (Rio ver-
de ou azul) 

Em 1591, o Ouvidor Geral Antô­
nio Caelho de Aguiar concedeu per­
missão ao ~ Capitão-Mor Feliciano 
Coelho para construir um Forte no 
lugar denominado Inhobim . 

:l!::sse Forte foi logo atacar:lo e ar· 
rasado pelos índios . ' 
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Era guarnecido por alguns sol- · 
dados do Forte de Cabedelo . 

Hoje, · não há mais ~estigios . 

6°) FORTE DE SANTO ANTONIO 
(Foz do Paraiba) 

Construção, Gnarnlção, Coman· 
dantes etc. • 

Em 1631, à margem esquerda do 
rio Paraíba e em frente ao Forte de 
Cabedelo, foi construído um Redu­
to, que se chamou Santo Antônio. 
Era seu comandante o Cap. Duarte 
Gomes da Silveira. 

Mais tarde, em ·1633, êsse Reduto 
foi transformado em um Forte, 
construído pelo engenheiro Diogo 
Paes . 

Em dezembro dêsse ano foi ata­
cado pelos holandeses, resistindo às 
suas inve~tidas . 

Em fevereiro de 1634 o Forte 
Santo Antônio teve melhor artilha­
do seus dois baluartes e reforçada 
sua defesa. 

Era seu Comandante o Capitão 
Louren<:o de Brito Correia, ou Lou­
renço Cavalcanti. 

Durante êsse mês os holandeses 
investiram muitas vêzes contra o 
mesmo, sendo repelidos. 

Substituiu o Cap. Lourenço'no co­
mando o Cap. Luiz de Magalhães . 

Sua guarnição era 60 soldados. 
Nessa época ainda não estavam 

construídos os parapeitos ·do Forte. 
Em 23 de dezembro de 1634, não 

resistindo aos novos ataques dos 
holandeses, capitulou. 

Comandava nessa ocasião o Ca­
pitão Valcassar. 

Em 1637 o Conde Maurício de 
Nassau mandou demolir o Forte. 

Hoje, não há mais vestígios. 
NOTA - a) Em 24 de dezembro de 

1634, quando ocupado pelos holandes es, 
F ellpea - Ca pital da Paraiba - pa s sa 
a se chama r Frcderlca, em homenagem 
ao Cmt holandês Stachauder Frederlca 
Henrl; 

b) Fellpea foi c riada por a lvará de 
29 de dezembro de 158 3 - fundada por 
Martins L eitão em novembro de 1585 , 
próximo ao rio Sanhauá ; 

c) Nos . Fortes ocupados pelos ho ­
landeses, quando r eocupados pelos lus i­
tanos, foram encontradas 99 peç;as, s en· 
do 20 de bronze. 

7°) OUTRAS FORTIFICAÇõES : 
R E D U TOS etc . 

a )' Em 1634, para reforçar a de­
fesa do litoral e interior da Capi­
tania, foram construídos pequenos 
Redutos na costa e um Fortim de pe­
dra no lugar dell()minado Varadou"' 
ro, depois da foz do rio da Guia e 
à margem esquerda do rio Paraíba. 

Era comandante dêsse 'Forte o 
Cap . Manoel Peres Correia. 

Em 21 de dezembro dêsse ano foi 
·mandado desarmar, pelos holan­
deses. 

Em 16 de setembro de 1699 -
por Carta Régia - foi mandada 
estabelecer na Baía da Traição uma 
Atalaia, guarnecida com uma peça 
de artilharia e três soldados. Pos­
teriormente, foi armada com 12 pe­
ças e transformada em Fortim . 

Em 1715 foi reconstruído êsse 
Fortim, que passou a ser de pedra 
e cal . 

Hoje, nada mais existe. 
b) Em 27 de janeiro de 1739, 

por Carta Régia dessa data, foi man­
dado construír na Capital dois Ba­
luartes de faxina e estacas ; saibro 
e cal . 

Por falta de engenheiro, foi en­
carregado dessa obra o Tenente 
Diogo da Silveira Veloso. 

Nada mais resta hoje. 
c) Bateria da Baía de Lttcena 
Em 1538, Flores Valdez mandou 

construir uma Bateria na Baía de 
Lucena, a uns 18 km da foz do rio 
Lucena. 

Abandonado, mais tarde, hoje 
nada mais resta . 1 

B) Ilha de' Fernando de Noronha 

RESUMÓ HISTóRICO 

Em 1503 pisaram em solo da 
Ilha de Fernando de Noronha os 
primeiros portugueses, e dela se 
apossaram em nome do Rei de Por­
tugal. 

Essa Ilha é a maior do arquipé­
lago do mesmo nome. 

Tem um comprimento de 18 km 
por 6 de largura, aproximadamente. 

Em princípio de dezembro de 
1629, os holandeses dela se apossa­
ram e deram início aos trabalhos de 
fortificação da mesma, construindo 
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uma Bateria (pequeno Reduto) ar­
mada com oito peças, que dominava 
a enseada de Santo Antônio, seu an­
coradouro principal. 

Matias de Albuquerque, em ja­
neiro de 1630, expulsou daí seus 
ocupantes intrusos. 

Em 1635 foi a Ilha, novamente, 
ocupada pelos holandeses, que, para 
isso, aprestaram numerosa expe­
dição. 

Em 1646 guarneceram o Reduto 
(Bateria); que haviam construído· 
em anos anteriores, com algumas 
peças de artilharia. 

No local dêsse Reduto, posterior­
mente, em 1737 vieram os portu­
gueses iniciar a construção da For­
taleza dos Remédios . 

Em 1654, foi a Ilha reocupada 
pe1os portugueses, com a retirada 
dos holandeses. 

Em 1700 Fernando de Noronha 
ficou subordinado, diretamente, à 
Caoitania de Pernambuco. 

Em 1736 os franceses ocuparam 
a Ilha e a denominaram de "Isle 
Deslfine". 

Foi retomada pelos lusitanos, sem 
resistência, a 6 de outubro de 1737 . 

Dessa data em · diante, conside­
rando a necessidade de protegê-la 
contra outras tentativas de ocupa­
ção, iniciaram os lusitanos a cons­
trução da Fortaleza dos Remédios, 
do Forte de Santo Antônio e do 
Forte da Conceição . 

Foi encarregado dessas obras o 
Ce1 . Lobo de Lacerda . 

Em 1824 passou a Ilha a ser su­
bordinada ao Ministério da Guerra, 
sendo consideiada Presídio Militar . 

Até 1877 foi Fernando de Noro­
nha sempre guarneeida . 

Daí em diante foi desguarnecida 
e passou à disposicão do Ministério 
da Justiça até 1891, quando voltou 
a pertencer a Pernambuco. 

Na gestão do Ministério da Jus­
tiça teve início a tlesignação de Di­
retores de Presídio (civil) . 

Por ocasião da eclosão da segun­
da grande guerra do século, o Go­
vêrno criou o destacamento Misto 
de Fernando de Noronha, sendo a 
Ilha novamente guarnecida com 
cêrca de 3. 000 homens, comanda­
dos por um General de Brigada . 

Em 9 de fevereiro de 1942 foi 

criado o Território Federal de Fer­
nando de Noronha . 

Após o término da guerra foi dis­
solvido o destacamento, permane­
cendo, entretanto, aí, uma pequena 
guarnição. 

O Governador do Território é o 
Comandante da gufrnição. 

NOTA - A Ilha di sta de Natal : 380 
quilômetros e de -R ecife 575 quilômetros. 

Vejamos, agora, sucintamente, 
como foram disseminadas pela cos­
ta as fortificações aue protegiam a 
Ilha, a partir de 1737. 

Iniciados os trabalhos de fortifi­
cação, em 1737, a Ilha em 1739 já 
contava para sua defesa com 10 For­
tins ou Fortaleza, em condições de 
proteger seus ancoradouros ou pon­
tos suscetíveis de permitirem qual­
quer desembarque. 

Assim: 
a) Defendendo a enseada de 

Santo Antônio (a principal), foram 
construídos : 

1) A Fortaleza dos Remédios ou 
Fortaleza de N . S. dos Remédios ; 

2) O Fortim de São José do 
Morro; 

3) O Fortim de Santo Antônio; 
b) Defendendo o norte e noro· 

este da Ilha : 
1) O Fortim da Conceição (praia 

da Conceicão) ; 
2) O Fortim Dois Irmãos ou São 

João; 
3) O Fortim Boldró ou Reduto 

de São Pedro do Boldró ; 
c) Defendendo o sul e sudoeste 

da Ilha: 
1) O Fortim ou ·R~duto do Le'io; 
2) O Forte ou Reduto de São 

Joaquim; · 
d) Defendendo q Praia do Ca­

chorro: 
1) Reduto ou Parque de San· 

tana; 
e) I)efendendo parte da região 

oeste da Ilha : 
1) Reduto de Santa Cruz do 

Pico. 
Em 1864 o sistema defensivo da 

mesma foi grandemente reparado 
e ampliado. 

N OTA- De 1629 a 1654, os holande· 
ses cons truiram algumas obras rudl· 
mentares de lor.Ullcações na Ilha . 
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to) FORTALFZA DOS REMÉDIOS 
OU FORTALEZA DE N. S. DOS 
REMÉDIOS 

Construção, Armamento etc . 

Essa Fortalez~ era a mais impor­
tante obra de Fortificação de Fer­
nando de Noronha. 

Em 1629, quando a referida Ilha 
foi ocupada pelos holandeses. êsses 
inkiaram no local onde está hoie 
a Fortale'la dos Remédios, as pri­
meiras obras de fortificação, com 
a construcão de uma Bateria (pe­
queno Reduto), sob a direcão do 
Cap . Miranda Cornelle, conforme 
já vimos anteriormente. 

Ocunada a Ilha pelos portugueses 
em 1654, mmhnm melhoramento foi 
feito na referida fortificação, fican· 
do mesmo abandonada e em ruínas. 

Em 1737, depois da expulsão dos 
franceses, os portugueses resolve- • 
ram restaurar a antiga fortificacão, 
ampliando enormemente e modifi­
cando o seu traçado. 

Deram a forma de um nolígono 
estrelado de 12 ângulos : dois agu­
dos e dez obtusos, e guarneceram 
com 6 necas. 

Foram encarregados dP-ssas obras 
o engenheiro Diogo da Silveira e o 
Ten.-Cel. João Lobo de Lacerna. 

Em 1826 foi reparada pelo Capi­
tão João Blasin. 

Em 1858-59. foi, novamente re­
pa-rada e ámoliadas suas instalações. 

Em 1885 foi guarnecida com 18 
pecas - La Hite. 

Posteriormente, foi desarmada e 
desguarnecida . 

Hoie, ainda lá se encontram seus 
velhos canhões. servindo tão somen­
te de ornamento e testemunhando 
uma era rme :i á vai longe. 

Seus baluartes, suas muralhas, 
com mais de três met-ros de larg•l­
ra e algumas deoP.ndências conti­
nuam de o é. dP.safiando o tempo. 

Dessas denendências algumas silo 
hoje ocupadas nela Administração 
do Govêrno do Território. 

l!O) FORTIM DE SÃO JOSÉ DO 
MORRO 

~sse Fortim situado em frente e 
ao norte da e11seada de Santo An­
tônio, numa ilhota rochosa, com a 
finalidade de defender a Ilha, nesse 

local, contra qualquer desembarque 
de con':uistadores. 

Foi construído de 1758 a 1761. 
Hoje, em ruína. 

Sol FORTIM DE SANTO ANTôNIO 

:msse Fortim foi localizado no 
nordeste da Ilhà e construído em 
1937 pelo engenheiro militar Diogo 
da Silveira. 

Tem a forma de um quadrilátero, 
mas com lados desiguais. 

Em 1856 foi reconstruído e em 
1876 desarmado. 

Acha-se em ruínas, mas estão de 
pé suas muralhas . 

4o) FORTUI DA CONCEIÇÃO 

O Fortim da Conceição está si­
tuado a noroeste da Ilha : foi cons­
truído em 1737 pelo engenheiro que 
construiu o Fortim de Santo An­
tôn\o. 

Reconstruído em 1846 e melho­
rado em 1864. 

Presentemente, está abandonado 
e em ruínas. 

áO) FO~TJ'\( OU REDU TO DOS 
DOIS ;IRMÃOS OU S . JOÃO 

:msse Fortim foi localizado a no· 
roeste da Ilha. numa colina, e cons­
truído em 1757. 

Tem a forma de um trapézio, com 
três Baterias. 

Hoje, em ruínas. 

80) FORTIM DO ROLDRó OU R"F.· 
D n To DE SÃO PEDRO DO 

. BOLDRó 

~sse Fortim, denominado do Bol­
dró. está situado no norte da Ilha. 

Tinha a forma de um trapézio e 
constava de três baterias. 

Em 1864 foi reconstruído e ar­
tilhado. 

Como o Fortim dos Dois Irmãos, 
está em ruínas, mas suas muralhas 
ainda existem . 

j!!.l FORTIM OU RF.DUTO DO 
LEÃO OU DO BOM JESUS 

~sse Fortim está situado no su­
doeste da Ilha e foi construído em 
177!3. 

Tinha a forma de um pentágono 
irregular. 

Em 1846 foi reparado. Novamen­
te sofreu reparos em 1864. 

/ 
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Hoje, em ruínas, restando os ali­
cerces das muralhas . 

so) JWRTIM OU RED U TO DO SU • 
DESTE OU DE S . JOAQU IM 

:l!:sse Fortim está localizado no 
sul da Ilha . 

Foi construído em 1739 e armado 
com oito peças. . 

Tinha a forma de um quadrado . 
Foi reparado em 1846. 
Acha-se, hoje, em ruínas. Res­

tam os alicverces das rimralhas . 

90) PARQUE DE SANTANA OU 
REDUTO DO ARI\JAliiENTO 

:l!:sse Reduto tinha por finalidade 
a defesa da Praia do Cachorro e es· 
tava situado próximo à Fortaleza 
de N . S . dos Remédios. 

Era muito pequeno, mas em 1846 
foi ampliado e em 1864 foi reparado. 

Em 1914, por ocasião da eclosão 
da primeira Grande Guerra Mun­
dial, foi ocupada por um Destaca­
mento da Marinha . 

Hoje, nada mais resta . 

10°) REDUTO DE ~ANTA CRUZ 
DO PICO OU FORTIM DO 
PICO 

:l!:sse Reduto ou Fortim foi loca­
lizado ao noroeste da Ilha, junto a 

base do morro do Pico, com a fi­
nalidade de impedir qualquer ten­
tativa de desembarque nesse local. 

Hoje, somente restam sêus alicer­
ces. 

NOT A -a) E m 1755 o armamento -
exis tente nas fortificações de F ernando 
de Noronha constava de 54 peças e uma 
guarnição de 19 oficiais e 194 praças. 

b) P or aviso minis terial de 1857 es ­
sas fo r tificações for am cons ider adas de 
1" classe. 
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NOSSOS BATALHõES RôDO-FERROVIÃRIOS 
' 

IV- UMA SIT~AÇÃO DE GUERRA VIVIDA NA PAZ 

Major de Engenharia FERNANDO ALLAH 
MOREIRA BARBOSA 

.; 

Aos nossos oficiais do Quadro de 
Estado-Maior, estudiosos da logís­
tica por dever de ofício, certamente, 
não será estranho o têrmo "Termi­
nal Ferroviária". Entretanto, para 
a imensa maioria dos companheiros 
que labutam na tropa, essa denomi­
nação não despertará mais que re­
flexos vagos e imprecisos. 

Ainda assim, raros terão sido os 
que, mesmo ent;_re o~ oficiais de E~­
tado-Maior, terao tido a oportum­
dade de ver e acompanhar a mon­
tagem e o funcionamento de uma 
Terminal Ferroviária, em seu papel 
de órgão de supriment~. . 

Daí julgarmos que nao sera des­
tituída de interêsse a divulgação, 
nas páginas da "A Defesa Nacional", 
da proveitosa experiência realizada, 
nesse setor, pelo 20 Batalhão Fer­
roviário (Batalhão Mauá), em 1950, 
na qual tomamos parte, pessoal­
mente, como Fis~al Administra~!vo 
da unidade, que eramos na ocas1ao . 

Nossa tentativa não teve em vista 
inovar coisa alguma no domínio dos 
suprimentos, mas constituiu aplica­
ção bastante objetiva da doutrina 
então adotada pela . Escola de Es­
tado-Maior e teve o mérito de ser 
trabalho real, executado no prática, 
em vez de se limitar ao simples de­
·senho de alguns símbolos na carta . 

· A situação do Batalhão, empe­
nhado na construção de um trecho 
do Tronco J;>rincipal Sul (TPS), era 
a seguinte: 

a) Estava com os trilhos lança­
dos até o km 111, e nesse trecho 
fazia circular composições de supri­

. mentos destinados às companhias 
destacadas; 

b) os serviços de terraplanagem 
estavam atacados até o km 200 ; 

c) além da"l>onta dos trilhos, o 
fluxo de transportes era assegurado 
através de uma "estrada de ser­
viço", de via singela e condições 
técnicas precárias, acompanhando, · 
grosso modo, o traçado do projeto . 
ferroviário ; 

'd) o dispositivo do Batalhão e!a 
o seguinte : Comando do Batalhao 
e Companhia de Comando e Servi­
ços na cidade de Rio Negro_ (km O 
do trecho a cargo da umdade) ; 
Companhia de Avançamento e Ex­
ploração da Via Permanente na es­
tação de Itaiópolis (km 34 da es­
trada), com as missões de compl~­
tar a superestrutura do trecho em • 
tráfego (estações, caixas d'água, 
lastreamento e sinalização da via 
permanente) explorar, para o con­
junto da unidade, a grande pe­
dreira e instalações de britagem de 
pedra do km 102, assegurar o trá­
fego ferroviário no trecho pront~, 
prosseguir no assentamento dos tn­
lhos à medida que fôssem termina­
dos novos trechos de plataforma e 
·explorar as oficinas de locomoção 
do km 36; 1a Companhia de Cons­
trução, no Campo do Areião (km 133 
da estrada), encarregada da ter­
minação da plataforma entre os 
km 123 e 169 ; seus principais tra­
balhos em andamento eram o gran­
de corte de pedra do km 127, com 
29m de altura, ·o túnel n . 14 (de 
pequena _ext~nsão) e a. ponte ~ô~re 
o rio T1mbo do Are1ao; pratica· 
mente no páteo de seu acantona­
mento ; a aa Companhia de Cons­
trução, na Tunelâlldia (km 119 da 
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estrada), encarregada da termina­
çáo da plataforma entre os km 114 
e 123 ; emoora seu trecho fôsse 
menor que o das demais compa­
nhias, a1 se situavam os mawres 
traoa.hos em andamento, na oca­
Siao ; os tuneis 1~ e la, a obra 
d·arte do rio llonito e a consoüdaçao 
do trecno entre os km llô e 1~3, 
onde sucess1vas barreiras vmham 
preJud1canoo o bom rend1mento do 
serviço. :Na reallaade, Ja vanas vê­
zes a platatorma fóra oesobscruída 
e soterraaa pews desabamentos. O 
mesmo tenomeno se o a v a na saída 
do tunel n. 13, onde a excavaçao, 
para conscruçao do pórtico, provo­
cara a oesagregaçao de massas de 
terra de var,os munares de metros 
cúbicos, CUJa remoçao se tornara 
inevnavel. Fellzmeme, essa terra 
poaer1a ser aproveitada no aterro 
do Rw Bonito, pràtlcamente con­
hguo à saiaa ao tunei. Alem disso, 
a compann1a Ja receoera oraem oe 
prepa,·ar um novo' acantonamento 
no Km 212, a flm de atacar a ter­
rap1anagem do trecno km 200 -
km ~6v, à medida que pudesse li­
berar seus mews da mlSSdO anuga. 
l''ma,meme, seà1aaas no .ltw oas re­
dras (Km 184J, a ~"' Compann1a de 
Construçao e a Companhia ae ~qui­
pamento Mecâmco estavam empe­
nnaoas na terrapianagem do trecno 
km lti9 - km :.lJU, no quai se si­
tuavam dois pequenos túnets (15 e 
16 J, um boe1ro oe concreta em arco, 
com 12m~ de secçao de vazao 
(arroio da Campina - km 174), e 
a oora d'arte ao rio das Peoras 
(km 182), com um imenso aterro 
de cêrca oe 14u mll mecros cú1:>1cos, 
a ser construído, em sua mawr 
parte, com terras de empréstimo. 
Como missões ad1cionais, nav1a ain­
da a termmação do acantonamemo 
de Rio das l:'edras, incms1ve · abas­
tecimento de 1uz e àgua e rêde oe 
esgotos e a expwração oe uma gran­
de serraria, principal fonte de ma­
deira para construção da unidade. 
Como era intuitivo, a maioria dos 
meios da Companhia de Equipa­
mento Mecânico foi, desde logo, 
empenhada na realização do atêrro 
do rio das Pedras, cabendo-lhe, tam­
bém, assegurar o funcionamento das 
oficinas de manutenção de equipa­
mento pesado, instaladas na sede do 

seu acantonamento. Posteriormen­
te, boa parte dos seus meios foi des­
locada para reforçar a 3a Compa­
nhia nos trabalhos do trecho crítico 
entre os km 116 e 123. Além disso, 
foi montada pela 2a Companhia 
uma fábrica de tubos de concreto a 
serem empregados em obras d'arte 
correntes. 

Nessa ,situação, a principal tarefa 
da Fiscalização Administrativa do 
Batalhão consistia em assegurar um 
fmxo constante de material para as 
Companhias avançadas, de modo a 
garantir o ritmo constante dos tra­
balhos. Entre os suprimentos a se­
rem distribuídos sob o contrôle da 
Fiscalização Administrativa as maio­
res tonelagens eram representadas 
por·: 

a) material de construção : ci­
mento, areia, ferro em vergalhão e 
pedra britada para concreto. É 
digno de salientar-se que em tôda 
a zona de trabalho da unidade não 
se encontrara uma única fonte de 
areia com boas características para 
emprêgo em concreto, de modo que 
tôda e,a tinha que ser remetida de 
Rio Negro, mesmo para as obras 
mais distantes. Por outro lado, na 
questão da pedra britada, embora 
se encontrassem pedreiras ao longo 
de todo o percurso do traçado, fôra 
decidido aproveitar as grandes e 
dispendiosas instalações da Compa­
nhia de · avançamento, no km 102, 
para o fornecimento de brita para 
concreto já classificada e lavada, 
usando-se a explOração local apenas 
para a pedra de cantaria usada nos 
capeamentos de bQeiros ; 

b) combustíveis e lubrificantes; 
c) gêneros de consumo, para 

abastec1mento dos postos de venda 
do armazém reembolsável, instala­
dos juntos às subunidades de'sta­
cadas; 

d) material de manutenção de 
máquinas e instalações : pneus, câ· 
maras-de-ar, peças sobressalentes, 
material de oficinas, etc. ; 

e) equipamentos e máquinas de 
retôrno . às suas subunidades, após 
recondicionamento nas oficinas da 

. Companhia de Comando e Serviços ; 
f) explosivos, detonadores e es· 

topim, para emprêgo na terraplana· 
gem de solos rochosos ; 



.fan./1956 NOSSOS BATALHOES RÔDO·FERROVIÁRIOS 41 

g) material elétrico e ferragens 
diversas; 

h) materiais diversos ; 
i) malas de correspondência ; 
j) eventualmente, passageiros e 

bagagens. 
u ststema de fornecimento, tra­

dicionalmente adotado, era fazer-se 
o transporte de toao êsse material 
por esLrada de ferro, até a poma 
<i.os trunos, onde as companhias in· 
teressaaas vmnam apann .. -w com os 
mews de transporce rodoviano de 
que dispunham. 

Tal sistema, . porém, aptesentava 
séno inconvemenLes, porque: 

~) a distância das subunidades à 
ponta dos trilhos diferia em cada 
caso particmar, de maneira que, se 
os cammhoes da 3a Compann1a po· 
d1am dar auas ou tres v1ageas Olá­
nas à ponta dos trunol )a os da 
2a só podiam dar uma ; 

b) a estrada de serv ço, em vir­
tude de suas precanas condições 
tecnicas e da fruta de pavimentação, 

• ficava pràucamente mLransnave1 na 
época cnuvosa, com graves meonve· 
n.emes para o serv1ço ; 

c) os caminhões trafegavam va· 
zios de suas companhias aLe a ponta 
dos trilhos, consumindo, improduti­
vamente, pneus, gasonna e 1Ubrifi· 
cantes, Já que as mercadorias a se­
rem transportadas nesse sentido -
maqumas a serem recolhidas às ofi­
cinas da sede, madeira da serraria 
do R10 das Pedras, ma1as de corres­
pondência· e, eventua1mente, operá­
rws em trânsito com as respecuvas 
bagagens - não consumia tôda a 
capac1dade dos veícu1os ; · 

d) o sistema acarretava o atrazo 
do retôrno do trem, de vez que êste, 
por fruta de depósito na ponta dos 
trilhos, era obrigado a esperar a 
chegada dos cammhões das compa-

. nh1as, a flm de realizar a baldeação 
da carga e do pessoal, antes de re­
gressar. Além disso, quando a car­
ga do trem ultrapassava a capaci­
dade dos caminhões, que era o caso 
normal no transporte de areia e 
brita, ficavam retidos vagões car­
regados na ponta dos trilhos, com 
sérios inconvenientes para a loco­
moção, já que .o material rodante 
disponível era limitado. 

Naturalmente, pequenas modifi­
cações foram sendo introduzidas no 
sistema, de acôrdo com a experi­
ência e os ditames do bom-senso, 
por forma a serem sanadas certas 
lacunas verificadas. Uma dessas 
medidas, que aliás deu excelentes 
resultados, foi a especialização de 
um caminhão dã companhia mais 
distante da ponta dos trilhos - a 
2a, que passou a fazer o transporte 
de passageiros e malas de corres­
pondência, nos dois sentidos, para 
tôdas as subunido:~des. Essa mesma 
viatura passou, também, a realizar 
o transporte de gêneros como frutas 
e verduras, o que era perfeitamente 
possível, já que tais gêneros eram 
remetidos sempre em quantidades 
não muito grandes. 

Ainda em relação a tais artigos, 
a F 'scalização Administrativa do Ba· 
tallião ordenou às companhias des­
tacadas a abertura de seus postos 
de venda, imediatamente após o re· 
cebimento da mercadoria, ainda 
quando isso se desse nas tardes de 
sabado ou nos domingos e feriados, 
de modo a permitir que os operá­
rios os adquirissem tão frescos 
quanto possível. 

Apesar dessas medidas e outras, 
igualmente postas em pratica, o ren­
dimento do serviço não era satis­
fatório ; freqüentemente surgiam 
reclamações. Ora eram os cami­
nhões de ·determinada companhia 
que não chegavam, por haverem 
sido retidos por um trecho parti­
cularmente ruim da estrada de ser­
viço, ora eram artigos despachados 
para uma sub-unidade que iam ter 
a uma outra, ora era material que 
se estragava por ter ficado retido 
na ponta dos trilhos ao relento, 
onde apanhara chuva - caso co­
mum com o cimento e os gêneros 
alimentícios. 

Por outro lado, nos dias de trem, 
o serviço interno das subunidades 
era suspenso, quase que literal· 
mente, de vez que a totalidade, ou 
p·elo menós a maioria das viaturas 
era retirada do serviço normal para 
ser enviada à ponta dos trilhos. 

Estavam os coisas nesse pé, quan­
do, em meados de 1950, um aconte­
cimento novo veio criar novas pers· 
pectivas para a solução do problema 
que, como ninguém há de pôr em 

•. 
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dúvida, era de transcendental im­
portância para a vida da unidade e 
para o bom andamento do trabalho 
de" construção . 

Tal acontecimento foi a aberturà 
do tráfego, pelo DNER, do trecho 1 
da BR-2 entre Rio Negro e Lajes. 

Dentro do Batalhão Mauá, todos 
apreenderam, imediatamente, a exa­
ta significação do acontecimento : 
iamos, finalmente, ver-nos livres da 
tirânica servidão da nossa velha 
"estrada de serviço" e realizar 
nossos transportes através de uma 
rodovia de 1 a classe, capaz de per­
mitir bom rendimento com qualquer 
tempo. -... 

Na realidade, o trecho da BR-2 
então aberto ao tráfego corria, mais 
ou menos, paralelo ao traçado da 
nossa ferrovia, com êle se cruzando 
de trechos em trechos. Com .,rela­
ção às companhias destacadas a si­
tuação era a seguinte : (ver · o 
croqui). 

A rodovia passava a cêrca de 
600 m da sede da 1 a Companhia e 
a 3 km do acantonamento da 2a . 
Era, realmente, difícil aproveitá-la 
para o transporte dos suprimentos 
da 3a Companhia, na Tunelândia, 
pois distava daí, no ponto mais pró­
ximo, de cêrca de 18 km, mas, uma 
vez que erra era a subunidade me­
nos distante da ponta dos trilhos 
(7 km), a dificuldade poderia ser 
sanada realizando-se os transportes 
dessa companhia pela estrada de 
serviço. 

Havia, tl.Orém, outra dificuldade a 
contornar ; é que a própria ponta 
dos trilhos, então no km 111, tam­
bém ficava longe da rodovia ( cêrca 
de 16 km) e entre as duas estradas, 
nesse ponto, só havia uma trilha de 
cargueiros. Para realizar o trans­
porte pela rodovia parecia neces­
sário, portanto, construir um novo 
trecho de estrada de serviço, ligan­
do a ponta dos trilhos da ferrovia 
ao ponto mais próximo da rodovia, 
no caso a "Residência .Fucks", do 

· DNER, situada bem na raiz da Serra 
do Espigão. 

A um exame mais minucioso da 
situação relativa dos dois traçados, 
porém, verificou-se que, à altura do 
km 86 da ferrovia, a rodovia dis­
tava somente cêrca de 200 m. Além 
disso,. existia no km S6 um dos .Pos-

tos Telegráficos da via-férrea, Ja 
construído, ligado à sede do Bata­
lhão por linha telefônica com volta 
pela terra, dotado de uma vasta es­
planada, capaz de comportar gran­
des depósitos e até mesmo um tri­
ângulo de reversão . 

Um rápido balanço da situação 
mostrou, imediatamente, que era 
preferível, sob todos os pontos de 
vista, perder o transporte ferroviá­
rio no trecho km 86 - km 111, para 
aproveitar a rôdovia, a continuar-se 
na dependência da velha estrada de 
serviço. Essa continuaria a ser uti­
lizada, unicamente, . para os supri­
mentos da 3a Cia. E, de vez que 
esta já recebera a missão de se ins­
talar em nova sede, no km 212, im­
punha examinar-se a situação, igual­
mente, do ponto de vista do supri­
mento dessas novas instalações. 
Por felicidade, o traçado rodoviário 
também favorecia êsse novo obje­
tivo, de vez que passava à distância 
de 8 km do local já escolhido para 
o novo acantonamento da sub-uni­
dade. Além disso, a topografia 
dêsses 8 km favorecia a construção · 
de u'ma nova estrada de serviço de 
boas condições técnicas : não havia 
cursos d'água importantes a trans­
por, o terreno era firme e relativa­
mente plano, a vegetação dominante 
eram pinherais e não se notavam 
afloramentos de rocha compacta. 

Antes de sugerir ao comando uma 
decisão sôbre o assunto, porém, quis 
o Fiscal Administrativo certificar-se, 
p·essoalmente, da veracidade dos da­
dos, em que baseara seu raciocínio: 
percorreu, demoradamente, tôda a 
zona de trabalho . do Batalhão, con­
versou com ,todos os comandantes 
de subunidade sôbre os meios de 
transporte de que careciam para o 
serviço e a movimentação de mate· 
riais dentro dos trechos das res­
pectivas companhias e, no regresso, 
submeteu à consideração do Co­
mando um Plano de reestruturação 
do serviço de transportes da uni· 
dade, consubstanciado nos seguintes 
pontos: · 

a) -instalação de uma terminal 
ferroviária na estação do km 86, 
ponto final do transporte ferroviário 
de materiais, salvo para a 3a Com· 

. panhia . (km 119), que continuaria 
a receber seus suprimentos :na PQA· 
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ta dos trilhos e pela estrada de ser­
viço; 

b) centralização do transporte no 
âmbito da unidade, passando as 
companhias a receberem seus supri­
mentos em suas respectivas sedes. 
Dessa forma, só lhes competiria a 
distribuição dêsses materiais pelos 
diversos canteiros de trabalhos, den­
tro dos trechos de sua responsabi­
lidade; 

c) redistribuição das viaturas do 
Batalhão, de modo a que cada com­
panhia só retivesse o número de ca­
minhões necessário aos limitados 
encargos de transporte de sua res­
ponsabilidade. Em anexo ao Plano 
figurava uma proposta para essa re­
distribuição ; 

d) orgarüzação, com as Viaturas 
excedentes, aliás as maiores da Uni­
dade, de um "escalão de transporte 
rodoviário" diretamente subordina­
do à Fiscalização Administrativa e 
sediado nas imediações da terminal 
ferroviária. Caberia a êsse escalão 
prolongar o transporte ferroviário 
pela rodovia, levando os suprimen­
tos até. às subunidaqes consumi­
doras; 

e) criação, na terminal ferroviá­
ria, de depósitos que garantissem 
nível mínimo de suprimentos de 
10 dias, e de instalações para o es­
calão de transporte rodoviário : ca­
sas para motoristas, garagens e ofi­
cinas de manutenção de 2° es­
calão; 

f) eliminação, tanto quanto pos­
sível, do sistema de fornecimentos 
"a pedido" e substituição pelo sis­
tema de "fornecimentos automá­
ticos" · 

g) 'finalmente, manutenção do 
serviço do "caminhão-correio", en­
tre ·a ponta dos trilhos e as com­

:. panhias destacadas . 
Aprovado o :Plano e tomadas as 

providências administrativas decor- · 
rentes, o novo 11istema foi pôsto em 
execuçª-o. . . 

Naturalmente, como era de se 
prever, de início, as coisas não cor­
reram com a ·regularidade que era 
de- ·esperar. Houve um certo pe­
ríodo de ajustiml.ento ; certos mal­
entendidos tiveram de ser esclare­
cidos, certos pormenores adapta­
dos, etc. 

Por exemplo, os comandantes de 
Companhia não receberam bem a 
perda de parte de seus meios de 
transporte. Entretanto, prime'iro 
pela cordialidade reinante entre a 
oficialidade do Batalhão e, depois, 
pelos benefícios gerais advindos da 
prática do novo sistema, tudo veio 
a acertar-se satisfatoriamente. 

Também a questão dos forneci­
mentos automáticos não se proces­
sou sem fricções. O novo processo 
foi aplicado, desde logo, aos supri­
mentos de combustíveis e lubrifi­
cantes e explosivos. A cada sub­
unidade foi atribuída uma cota men­
sal, calculada com base no consumo 
médio dos seis meses anteriores. 
De acôrdo com a "ordem de ser­

·viço" expedida, as subunidades de­
veriam participar à Ficslização, no 
último dia de cada mês, os saldos 
excedentes da cota anterior, para 
que fôsse providenciado o recom­
pletamento do nível fixado. 

Surgiu, imediatamente, a tendên­
cia de comunicar saldos inferiores 
aos reais, a fim qe proporcionar à 
companhia uma "economia" não 
controlada. A fiscahzação, por sua 
vez, não podia conformar-se com 
essa norma e, daí, certos atritos, 
felizmente sem maiores conseqüên­
cias. 

Outrossim, ocorreu, várias vêzes, 
as companhias solicitarem "adianta­
mentos", sob a alegação de serviços 
extraordinários, que haviam moti­
vado consumo superior ao estimado. 

A construção das instalações da 
terminal, por seu turno, exigiu tem­
po, pois foi mister construir depó­
sitos de capacidade relativamente 
grande e, inclusive, um pequeno 

· ramal ferroviário, para permitir que 
o depósito de explosivos ficasse a 
distância segura dos demais. 

Com o tempo, também, foi sur­
gindo a necessidade de instalações 
não previstas de início. Foi o caso, 
por exemplo, dos suprimentos de 
carburantes, que eram feitos em 
tambores, tal como a unidade re­
cebia das companhias fornecedoras. 
Notou-se, entretanto, que as sub­
unidades ·nem sempre devolviam os 
tambores vazios com a necessária 
presteza, o que acarretava atrazos, 
interrupções no fornecimento, troca 
de correspondência entre o Batalhao 
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e as companhias petrolíferas, etc. 
Além disso, a movimentação de tam­
bores exigia uma verdadeira conta­
bilidade no almoxarifadú do Bata­
lhão. Foi decidido, então, que o 
Batalhão adquiriria certa quanti­
dade de tambores para a distri­
buição interna, e quatro vagões-cis­
terna, para os contactos com . as 
emprêsas fornecedoras. Por outro 
lado, cada companhia instalaria de­
pósitos subterrâneos, com bombas 
mediqoras, em suas respectivas se­
des. 

Naturalmente, a aquisição do ma­
terial para essas instalações e sua 
colocação em funcionamento, não 
só ex,t.giu somas ponderáveis como 
tambem consumiu tempo . Entre­
tanto, no início de 1951, tivemos o 
sistema em vigor, com pleno ren­
dimento. 

O contrôle dos níveis de supri­
mentos na terminal era feito, dià­
riamente, através do telefone, pelo 
Fiscal Administrativo, que, em fre­
qüentes inspeções pessoais, dirimia 
dúvidas, julgava as solicitações re-

, cebidas, ou determinava novas nor-
mas de ação. · 

Também, no setor dos gêneros 
alimentícios, houve alguns contra­
tempos. Para êsse tipo de supri­
mento, a norma estabelecida era a 
de pedidos mensais, feitos direta­
mente pelos gestores dos postos de 
venda ao gestor do Armazém reem­
bolsável geral. f:ste providenciava 
a aquisição dos artigos solicitados, 
em cooperação com a administração 
da unidade, e remetia as quantida­
des requisitadas, através da termi­
nal ferroviária . 

Acontecia, porém, que nem sem­
pre os artigos solicitados eram de 
fácil aquisição na praça de Rio Ne­
gro, às vêzes, por questão de preço, 
às vêzes, por motivo de escassez, nos · 
períodos de entre-safra. Assim, o 

. sistema dos pedidos mensais reve­
lou-se insatisfatório. Foi adotado, 
então, norma mais prática, embora 
de cunho absolutamente pessoal, 
coisa impossível de · evitar, pelo me­
nos nas circunstâncias existentes no 
momento. A nova norma consistia 
em freqüentes visitas do Fiscal Ad­
ministrativo aos postos de venda do 
Armazém reembolsável, no decurso 
das quais eram avaliadas, direta-

mente ou por intermédio dos ges­
tores e comandantes de subunida-

, de, as necessidades de cada pôsto. 
Com base nessas avaliações empí­
ricas, eram feitas as aquisições e os 
fornecimentos, independentemente 
de pedidos e de prazos. 

Podemos bem avaliar a soma de 
trabalho e· de preocupações que isso 
representava para o Fiscal Admi­
nistrativo, quando atentamos em 
que êsse Armazém reembolsável ti­
nha à venda desde os artigos de uso 
pessoal, como sabonete, pasta den­
tifrícia, lâminas de barba e pentes, 
até peças de vestuário, sem esque­
cer ps comestíveis, cigarros, conser­
vas, refrigerantes, etc., e que seu 
movimento orçava por volta de 2 mi­
lhões de cruzeiros mensais . 

Além disso, como foi várias vêzes 
verificado, o sortimento do arma-

/ zém tinha reflexos muito diretos no 
moral do operariado do Batalhão, 
sempre inconformado com a falta 
de certos artigos de 1 a necessidade, 
cujas aquisições nem sempre po­
diam ser feitas nas quantidades ne­
cessárias. 

Através dêste relato sucinto, do 
qual eliminamos, propositadamente, 
os pequenos casos . administrativos, 
as incompreensões, as reclamações 
descabidas que, diàriamente, vi- · 
nham ter à Fiscalização Adminis­
trativa, podemos bem fazer uma 
idéia do que representou, para a 
normalidade dos serviços de supri­
mento da unidade, a organização da 
terminal ferroviária do km 86~ 

Foi uma verdadeira situação de 
guerra vivida na paz, pois não é de 
outra forma que funciona, em cam­
panha, uma terminal ferroviária, 
respeitada, naturalmente, a ampli­
tude das atividades. 

Faltou à terminal do Batalbão 
Mauá, é verdade, a "preciosa" cola­
boração da aviação inimiga e dos 
grupos de sabotadores e pára-que­
distas, com que sempre devem con­
tar os dirigentes de instalações 
dessa natureza, quando em cam­
panha. 

No entanto, nem êsse aspecto do 
problema foi inteiramente descura­
do, pois, quando do funcionamento 
de um curso especial de monitores, 
foi exigido de cada candidato, ao 
fim do curso e como prova de exa-
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me, um plano de defesa da termi­
nal contra grupos isolados de tro­
pas irregulares . 

Nessa ocásião, foram exaustiva­
mente estudadas as medidas de de­
fesa ·a serem tomadas, localização 
de abrigos, trincheiras e espaldões 
para armas automáticas, efetivos a 
empregar, dispositivo a realizar, etc. 

Por outro lado, no Programa-Pa­
drão para a instrução dos Batalhões 
Ferroviários, foram previstas, na 
parte referente aos candidatos a 
graduados, algumas sessões dedica­
das ao estudo da "Defesa aproxi­
mada dos Canteiros de Trabalho". 
:€sse assunto, segundo se tornou 
praxe, pelo menos no Batalhão 
Mauá, passou a ser sempre minis­
trado no terreno, nas imediações ou 
nas próprias instalações da termi­
nal do km 86, com resultados intei­
ramente satisfatórios. 

Em nossa opinião, o ensinamento 
prático a ser colhido da experiência 
realizada é o da aplicabilidade de 
nossa doutrina militar às situações 
mais variadas, mesmo em tempo de 
paz, onde tal norma, além de cons­
tituir um meio indireto de instrução 
dos quadros e da tropa, nos quais 
desenvolverá, certamente, a capaci­
dade de adaptação a certas condi­
ções peculiares de terreno e de 
meios - fator predominante do su­
cesso, em caso de operações ativas 
em campanha - conduzirá ao con­
tínuo aperfeiçoamento e à dissemi­
nação das normas e processos de 
ação regulamentares. 

É de tôda conveniência, portanto, 
que os comandos procurem aprovei­
tar as oportunidades surgidas na . 
vida cotidiana> da caserna, a fim de 
aplicarem os processos de ação pre­
conizados para a. vida em campa­
nha. Isso conduzirá, sem a menor 
dúvida:, à dinamização de nossa dou­
trina, furtando-a à estagnação da 
rotina e dos textos sem aplicação 

aos problemas correntes da vida 
prática e representará, por certo, 
valiosa fonte de informações e su­
gestões para os escalões superiores 
do comando, responsáveis pela cons­
tante atualização e aperfeiçoamento 
da doutrina militar brasileira. 

Dessa forma, chegaremos, em pou­
co tempo, ao estabelecimento de 
normas de ação adequadas aos nos­
sos prováveis teatros de operações, 
em perfeita consonância com as pe­
culiaridades de cada um e com os 
meios presumivelmente disponíveis. 

Além disso, tal norma de agir 
proporcionará aos quadros um tiro­
cínio e um desembaraço, no trato 
de problemas logísticos, cujo valor 
seria difícil fixar, na hipótese de 

· nosso Exército vir a participar de 
operações de guerra. E, sobretudo, 
tal maneira de agir propiciará a 
criação de uma "mentalidade logís­
tica", que, realmente, ainda nos 
falta, quase inteiramente. 

Desta maneira, podemos auferir 
resultados altamente compensado­
res, sob diversos aspectos, de uma 
ação que não passa, afinal, de mera 
aplicação das qualidades de flexibi­
lidade de raciocínio e de adaptabi­
lidade às condições peculiares de 
cada situação particular, que sem­
pre se espera encontrar em todo 
oficial de Estado-Maior, verdadeira­
mente digno dêsse nome. 

Mãos à obra, pois, companheiros ! 
Procuremos experimentar na paz, 
sem interferência do inimigo e sem 
os imponderáveis da guerra, aquilo 
que pretendemos aplicar em caso 
de operações ativas. Nestas con­
dições, os ensinamentos são aproxi­
madamente os mesmos e custam 
muíto mais barato ! . . . Vale a pena, 
portanto, tentar a experiência. Em 
caso de insucesso, só se perde tem­
po e êste, embora irrecuperável, é 
matéria de pequeno custo mone­
tário. 

FRANCISCO DE GóES E SIQUEIRA 

Indústria de artefatos de papelão, cortiça aglomera_?a, borracha e papel 
ESPECIALIDADE EM DISCOS 

Rua Francisco Manoel n. 240 - Estação Sampaio - Rio - Tel. 29-0951 



OUTRO MEIO AUXILIAR DE INSTRU(ÃO 
' 

Ten.-Cel. JOSÉ CARNEIRO DE OLIV·EIRA 

1 - O Manual C-21-5 (Instrução 
Militar) , em seu n. 77, diz que os 
meios auxiliares da instrução são os 
expedientes e recursos que, solici­
tando o concurso de um ou mais 
sentidos físicos dos instruendos, se 
destinam a auxiliar a prender-lhes a 
atenção ou a transmitir-lhes mais 
fàcilmente os conhecimentos dese­
jados, obtendo-se, destarte, melhor 
rendimento na instrução. 

O mesmo Manual preconiza os se­
guintes meios auxiliares de instru­
ção: 

Filmes de instrução ; Filmes ; 
Filmes-Quadros ; Quadro N e g r o ; 
Quadro Murais ; Cartas Topográfi­
cas ; Lanterna Mágica ; Instrução 
em Sala ; Instrução Externa ; Ar­
tifícios de Instrução e conclui di­
zendo que a imaginação e a enge­
nbosidade do instrutor permitirão a 
criação de muitos outros, também 
eficientes . 
2- Em certa ocasião tive a opor­

tunidade de conhecer valioso pro­
cesso auxiliar de ensino, que nesta 
oportunidade procuro transmitir aos 
companheiros, muito especialmente 
aos Instrutores e Diretores de Ins­
trução de nossas Escolas, com a fi­
nalidade de proporcionar-lhes mais 
um. meio auxiliar de instrução. 

:l!:ste novo meio auxiliar, conhe­
cido por Flanelógrafo, é muito em­
pregado nos Estados Unidos da 
América do Norte, onde é conhecido 
por Vellograph e é considerado 
atualmente o mais moderno método 
visual de ensino, não só para crian­
ças, mas também para os adultos . 
O ensino, por meio do flanelógrafo, 
imediatamente encontrou favorável 
eco no ânimo dos encarregados da 
sagrada tarefa de ensinar. 

3 - O flanelógrafo consiste em 
utilizar uma tela de flanela, sôbre 
a qual colocaremos as gravuras cor­
respondentes ao assunto programa­
do . 

a) Preparo da tela : 

Uma flanela de mais ou menos 
1,20m x O, 70m, com bainha ou não 
e de côr clara, em condições de ser 
colocada estendida na parede ou 
quadro-negro atende perfeitamente 
ao nosso objetivo. A flanela pode­
rá ser preparada com paisagens ou 
ser empregada ao natural, conforme 
o tipo da instrução que se deseja 
dar. Assim, por .exemplo, podere­
mos desenhar na flenela uma praia 
para os assuntos marítimos, uma 
paisagem campestre para os assun­
tos de combate, etc. (a tinta para 
colorir a flanela consiste : tinta a 
óleo dissolvida no varsol). 

b) Preparo das gravuras : 

O instrutor idealizará as gravuras 
que êle imaginar necessárias ao as­
sunto a ser explanado. As gravuras 
podem ser preparadas por um de­
senhista ou recortadas de ·alguma 
revista . 

Na minha opinião o CAER deve­
ria organizar um Serviço de impres­
são das gravuras para diversos as­
suntos estabelecidos nos nossos pro­
gramas de instrução e facilitar aos 
instrutores suas aquisições. Outra 
solução seria a Revista "A Defesa 
Nacional", trazer em cada número 
as gravuras correspondentes a uma 
lição, como encontramos nas revis­
tas infantis. 

Conseguidas as gravuras idealiza­
das para o assunto programado, elas 
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serão coladas (melhor será cola de 
farinha de trigo) em flanela de 
qualquer qualidade e depois de sê­
cas, recortadas com auxílio de uma 
tesoura. 

O número de gravuras não pre­
.cisa ser exagerado, basta que o ins­
trutor prepare uma gravura para 
cada ponto especial da instrução a 
ser ministrada. 

c) Execução : 

A gravura assim preparada, pelo 
princípio da aderência, cola com 
muita facilidade na tela de flanela 
que o instrutor previamente colo­
cou na parede ou no quadro-negro, 
bastando correr a mão por cima dela 

no momento de aolicá-la na referida 
.tela. Com a mêsma facilidade o 
instrutor poderá removê-la de uma 
para outra parte da tela ou substi­
tuí-la por outra gravura programadá 
para o desenrolar da palestra. 

Nos Estados Unidos, êste meio 
auxiliar de instrução já evoluiu tan­
to que atualmente as gravuras são 
impressas em papel próprio (tipo 
mataborrão do lado oposto) para 
evitar o trabalho de cola-las na fla­
nela. 

CONCLUSÃO 

O flanelógrafo pode e deve se.r 
empregado em qualquer ramo da 
instrução, dependendo apenas do 
poder de imaginação do instrutor. 

FABRICA DE CALCADOS "CORCOVADO" - lt~DOSTRIA BRASI 
' -

DELFIM, MADEIRA & CIA. lTDA. 
. .._ 

RUA ANTUNES MACIAL, 81 - TEL. 28-3706 
' :-:=::::::::::~=====-=-===7'=;"'":"'7777'7'7777":::::=:0::::::::::::::=::::::::::::~~ 



O S-4 NO CAMPO PRATICO 
Cap. JOSt: MURILLO BEUREM RAMALHO 

I 

INSTALAÇÃO DA REPARTIÇÃO 

1 . CONSIDJ<JRA ÇõES 

1.1 - Vimos anteriormente - no artigo "o ·S-4 na Unidade" - os fun­
damentos e o papel do Fiscal Administrativo (S-4) numa Unidade. 

1. 2 - Para melhor entrosagem do assunto será interessante ligarmos o 
artigo passado à série dos que estão por surgir e que, como o de 
hoje, sob o título que o encima, a iniciamos. 

1.3 - Neste conjunto de artigos que daremos à publicidade a partir do 
presente, foi organizada a seguinte seqüência : 
a) Instalação da Repartição ; 
b) Técnica de trabalho ; 
c) Técnica de contrôle ; 
d) Caso concreto no âmbito de um Regimento. 

INSTLAÇÃO DA REPARTIÇÃO 

1. FUNDAJUENTOS 

1.1 - Na Ínstalação da Repartição, deve constar em pauta, o : 
- problema do pessoal ; 
- problema dos bens materiais aí existentes ; 
- problema circulatório. 

2 . PROBLEMA DO PESSOAL 

2. 1 - ~ sabidamente reconhecido que o S-4 tem uma gama de trabalho 
assáz considerável e que, por si só, evidentemente, não pode neu­
tralizá-la. Tem, assim, que contar com uma equipe de auxiliares, 
que seja (1) Selecionada e (2) Adequada para as diversas funções 
que vão desempenhar, como col~boradores do Fiscal, no campo de 
tarefa administrativa. 

2. 2 - Para o caso de um Regimento de Infantaria, que é o caso por nós 
vivido, após pesquisas executadas, envolvendo, entre outras, a aná­
lise do trabalho da Repartição, chegamos à conclusão de que, 
quanto ao efetivo desejável, seria : 
- quatro sargentos ; 
- dois cabos. 
Quanto aos sargentos, apesar de serem de qualquer graduação, ra­
cional seria colocar, de preferência 3os ou 2os sargentos, tendo em 
vista que os los normalmente são designados para desempenho de 
funções de sargenteante nas subunidades ou ajudantes de Batalhões 
ou Regimento. E quanto menor fô,: a taxa de movimentação dêsses 
auxiliares na Repartição, tanto melhor, desde que - evidente - os 
mesmos vêm se desincumbindo . bem e ainda não tenham uma 
média de dois anos no lugar. 
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(A alegação de que êsses graduados devem ficar anos a fio nessa, 
e em outros tipos semelhantes de Repartições, por causa de sua 
complexidade, vem de encontro à renovação de valores e às exi­
gências das fôrças armadas que necessitam de mutações periódicas 
em seus quadros, face às suas peculiaridades, ao contrário do que 
sucede nas organizações civis.) 

2. 3 - Escolhidos os auxiliares (ou se isso não fôr possível, submetê-los a 
um campo de observação para ver se convém à organização ra­
cional do trabalho) o S-4 atribui-lhes funções . 
Cada auxiliar tem que ter missão definida no quadro de trabalho, 
correspondendo, assim, a uma responsabilidade, automàticamente 
também definida . 
Como as ordens escritas asseguram melhor cumprimento à .exe­
cução desejada, o S-4 dá por escrito, e com o ciente de seus colabo· 
radores, a diretriz retro estabelecida. Evita-Re, assim, o surgimento 
de dúvidas futuras, e a duplicidade de interpretação. Vantagens : 
o auxiliar sente-se parte integrante da máquina administrativa, por­
quanto é o especialista naquele assunto, rendendo, mais, pois ; seu 
senso de responsabilidade aumenta ; sabe que está passível de uma 
observação mais segura e logo levado para o campo disciplinar, se 
positivado ter havido negligência ou desvio funcional de suas 
obrigações ; coloca "Cada macaco em seu galho", princípio de 
administração científica de trabalho. Naturalmente, que o mesmo 
terá dúvidas, e em muitos casos não está capacitado a entrar a 
fundo em sua própria tarefa. {Porém, o S-4 alí presente está para 
resolver a situação, aplainar as dificuldades e traçar diretrizes e 
normas de conduzir o trabalho. O S-4 na Repartição é como uma 
espécie de coordenador ou um chefe de E. M. que delibera e de­
cide face aos trabalhos de seus auxiliares imediatos ; 

8,. PROBJ,J<JMA DOS BENS MATERIAIS At EXISTENTES 

3.1 - Ora, a Fiscalização Administrativa (4a Secção) atende a um volu­
moso expediente que não cessa nunca. Para melhor rendimento 
do trabalho é necessário que o pessoal fique bem instalado e tenha 
os meios necessários à sua melhor execução . 

3.2 - Portanto: a) cada elemento deve ter sua mesa de trabalho; 
b) na Repartição são necessárias 5 máquinas de es· 

crever (sendo uma de carro grande) e uma para 
efetuar as quatro operações ; 

c) os armários serão tantos quantos forem as neces· 
sidades para guarda e conservação da documen· 
tação; 

d) é interessante a existência de um só armário 
para armazenar livros, regulamentos, manuais, etc ., 
só administrativos, para consulta do pessoal da 
4a Secção. fJ uma espécie de biblioteca. Isso sem 
levar em conta os que constituem arquivo pessoal 
e particular ; e) publicações fundamentais a existir nessa biblio­
teca de que falamos na letra retro : 

1) R/3 (R.A.E.) : regulamento administrativo; 
2) C. V. V. M. edição E. G. C. F. : refeFente a vencimentos e van­

tagens, com sua legislação complementar. Assim, num único 
livro, fica simplificado êsse palpitante assunto, que constituía 
antigamente - cremos nós - autêntico quebra-cabeças . 
Para cobrir a pequena desvantagem que existe na remessa das 
fôlhas do C.A.E .R. é vantajoso extrair do "Diário Oficial" a 
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matéria administrativa interessada e transcrevê-la no Boletim · 
da Unidade. Fica-se, assim, em dia com a legislação referente 
a essa parte ; 

3) I. D. F . : Instruções para distribuição de fardamento ; 
4) R-1, R-2, R-4 e E-1 edição E.G.C.F. : num só livro do 

C. A. E . R. estão quatro publicações ; 
5) R-124 : R. U . P . E ., regulamento sôbre uniformes ; 
6) C 22-10: Princípios de chefia; mais para uso do S-4; 
7) Guia de legislação militar do Subten. Rabelo: serve de com­

plemento básico, porquanto é a legislação que virá auxiliar aos 
que não tenham a documentação administrativa completa ; 

8) Orçamento da República; 
9) Diversos, compreendendo anexos, tabelas, mapas, etc., que po­

derão . facilitar a consulta. 

4 . J>ROBLEMA CIRCULATóRIO 

4. 1 - O problema circulatório por nós assim chamado resume-se em ca­
racterizar a movimentação do pessoal (que não o da Repartição) 
dentro da sala de trabalho. 

4. 2 - Assim é que, provado ficou, conio aliás não poderia deixar de ser, 
da necessidade de existir mínima movimentação de pessoal, ou 
seja : A 4a Secção pela sua natureza tem uma tarefa contínua, es· 
tafante, a executar, que obriga o pessoal a um esfôrço incessante 
e de meditação . . 
Ora, se todos os interessados vêm à 4a Secção para consultar, ou 
conversar, o trabalho tende a perder sua eficiência, calculada 
em 35%! 

4.3 - Como o objetivo é, máxima eficiência num tempo mínimo, após 
estudos a respeito, chegamos à conclusão de que : 
a) A porta da Repartição fica fechada, permanecendo aberta a 

portinhola para recebimento de documentos (a entrega de do­
cumentos será feita pelo soldado de ordem) ; 

b) Só têm acesso à Repartição os Oficiais e os Subten., êstes nela 
permanecerão um tempo mínimo para consulta. 
Os furriéis (um de cada vez) entrarão no momento em que o 
sargento da 4a Secção, encarregado do contrôle de "venci­
mentos e alimentação", proceder à conferência das fôlhas de 
pagamento para ajudá-lo, findo o que retirar-se-ão. 
As dúvidas que os furriéis terão serão sanadas pelos Sub­
Tens. Estes, por sua vez, as tirarão, nessa parte, junto ao sar­
gento dos "vencimentos e alimentação" da 4a Secção, o qual, 
não podendo resolver, recorre ao chefe, ou seja, o S-4 ; 

c) Demais elementos : terão acesso à Repartição, quando a cha­
mado só do S-4 . 

4. 4 - Ligações do S-4 . 

Agente Diretor 

,---'---1 

Equipe de 1 Oficiais 
__ A_u_x_n_iar_es __ ,----r __ s_4 

__ j---, __ d_o_R_gt--:-. ___ 
1 
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4. 5 - A conclusão a tirar é que vai haver um mínimo de movimento na 
sala ; cada auxiliar fica mais concentrado em seu trabalho e cada 
agente, seja de Companhia ou de outra Repartição, automàtica· 
me_nte, fica colocado em seu devido e justo lugar, fazendo com que 
seu trabalho tenha um bom grau de rendimento e obrigando-o iJ 
meditação, sua visando, enfim, tôda a equipe do S-4 no conjunto. 

4. 6 - :f: interessante n!ssaltar que êste processo provocou na nossa 
Secção aumento sensível do rendimento do trabalho e pode ser, 
semelhantemente, aplicado a qualquer Repartição. 

4. 7 Cada auxiliar a qualquer .hora pode entrar ou sair da Repartição, 
para atender a qualquer cousa que se lhe surja (conversa, neces· 
sidade fisiólógica, etc.) . O que importa é : cada elemento tenha 
seu trabalho em dia e na Repartição a movimentação , da equipE 
esteja concentrada em função de suas t.arefas específicas. Criamos, 
assim, reflexos de metodização no homem, aplicando o princípic 
de um local para cada co usa. Sem dúvida que êsse processo sé 
será exequível se tivermos um auxiliar selecionado, porquanto, se 
não, a tôda ausência da presença do S/4 corresponderá a uma tu 
multuação no ritmo do trabalho. 
O .processo em questão deu excelentes resultados. 

4. 8 - Concluindo esta parte, témos a dizer que a questão é in 
teressante e igualmente séria. Chegamos a êsses resultados após 
pesquisas contínuas tendo em vista a nossa escolari'l.ade aplicada 
ao trabalho da 4a Secção, quando fomos obrigados ao desempenho 
da Função de Fiscal Administrativo . 

II 

TÉCNICA DE TRABALHO 

I. CONSIDERAÇõES 

1 . 1 Visto que agora está instalado o S-4, passemos à fase "técnica de 
trabalho", ou seja, como êle irá trabalhar. 

1. 2 - Antes de mais nada tem que saber qual o método do seu ·coman· 
dante (agente diretor) : hora de despacho, maneira de trabalhar 
e agir, etc. Em segundo, formar o esquema de trabalho para sua 
equipe de auxiliares e, em terceiro, formar sua própria ação. 

2. A ÇAO JUNTO AO COMANDANTE 

2 .1 - Depende do comandante a sua idéia de manobra no que se refere 

3.1 

às suas relações com êle. · 
Muitos gostam de despachar a certas horas, outros não e também 
outros não apreciam fi~ar horário. No caso vivido por nós, tí­
nhamos despacho uma vez por dia. Certamente que, quando havia 
necesshlade urgente, duas ou mais vêzes o S/4 despachava com o 
comandante. Entretanto, acreditamos que, havendo um horário, 
o rendimento mais preciso será. 

3. DIS'l'RIBUIÇAO llE MISSõ~ A~ AUXILIARES 

R.I. 
4a Secção 

N. 1 
Em, ..... 
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REPARTIÇÃO DE MISSõES DOS ELEMENTOS DESTA SECÇÃO 

1) 2° Sgt. A : ~ Correspondência e fardamento. 
2) 2° Sgt. B : Confecção de mapas; munição; dotação de material 

de expediente . 
3) 

4) 

5) 

6) 

3° Sgt. C: 

3° Sgt. D : 
Cabo E: 

Cabo F: 

Ciente: 

Vencimentos e alimentação. Contrôle do "Diário 
Oficial" e Boletins acima do escalão Rgt., recebidos. 
Escrituração do livro carga geral e material. 
Protocolo, arquivo, fichário de armamento e guarda 
e conservação dos materiais distribuídos a esta 
Secção. 
Boletirp. A"dministrativo. 

S-4 

OBSERVAÇõES 

a) Havendo modificação na equipe é só fazer na mesma Nota n. 1 
(se der o papel) ou em outro, o seguinte : 
A partir desta data passa a ser a seguinte Repartição de Missões : 

O resto é idêntico à Nota n. 1. 
b) Definições : 

1) Sgt. A -- Correspondência e fardamento : 
Correspondência : todo o ofício ou rádio a expedir o será 
por êle; 
Fardamento : qualquer documentação referente a êsse assunto 
é canalização para o estudo ao auxiliar "A". 

2) Sgt. B - Confecção de mapas, munição, dotação de material 
de expediente : 
Confecção de mapas : tôda a trama de mapas a serem expe­
didos tem como responsável o colaborador "B" ; 
Munição : Cautelas, dotação, solução de partes, ofícios no que 
dizem respeito a êsse assunto é com "B" ; 
Material de expediente : contrôle dos pedidos dêsse material 
em função do quadro de dotação que existe na Unidade. 

3) Sgt. C - Vencimentos e alimentação ; contrôle do D. O., e 
boletins acima do escalão Rgt. : 
Em função do caderno de contrôle existente, "C" controla a 
parte de "vencimentos e alimentação", cabendo-lhe receber 
todo afluxo dessa documentação e resolver; sôbre o D.O., e 
boletins, êle grifa os assuntos referentes à alimentação e 
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envia as publicações ao S-4, que julgará da oportunidade de 
sua publicação ou em boletim da Unidade. 

4) Sgt. D- Escrituração do livro carga geral êiiiaterial : 
Escritura o livro carga da Unidade e encarrega-se dos do­
cumentos referentes a material (pedido de inclusão em carga, 
extravio de peças, informação sôbre carga etc. ) . 

5) Cabo E - Protocolo, arquivo, fichário de armamento e guarda 
e conservação dos materiais distribuídos a esta Secção : 
Protocolo : protocola tôda documentação que entra na Repar-
tição; · 
Arquivo : arquiva' os documentos, conforme sua origem, em 
pastas distintas, guardadas num armário à parte ; 
Fichário de armamento : controla as fichas de armamento da 
Unidade escriturando as que e:xis~e na Secção, face ao que 
publica o boletim. Guarda e conservação dos materiais dis­
tribuídos à Secção : A Repartição tem sua carga (móveis, má­
quina, publicações). Eis que, pela legislação em vigor cabe 
a carga da 4a Secção ao oficial ajudante (oficial S-1) ; ora1 
como isso importa em haver pouco contrôle, ·porquanto o aju­
dante está em outra dependência, trouxemos para o cabo em 
questão a missão de cuidar da mesma, tendo em vista o § 1°, 
do art. 30, do R-3. Portanto, existe elemento da Repartição 
com a missão de salvaguardar os interêsses da Fazenda Na­
cional o qual será responsável junto ao S-4; 
Adiante, veremos o modêlo dessa missão atribuída a "E" . 

6) Cabo F - BoÍetim Administrativo : 
Confecciona o Boletim Administrativo (3a parte, letra b), do 
boletim diário da Unidade) . 

R.l. 
4a Secção 
N. 2 

Em . .. .. . 

I - Determino que, a partir da presente data, entre em 
vigor nesta Secção de Suprimento, o sistema de arquivo, 
para melher contrôle da documentação e rendimento do 
serviço. 

11 - O sistema a que se refere o item retro é o seguinte : 
1) O sistema do arquivo dos diversos documentos existentes 

nesta Secção utiliza um grupo de identifica~ão que será colo­
cada no canto superior direito das pastas ou livros e abaixo 
dêsse grupo virá a data da preparação. 

2) As pastas ou livros que sofrerem revisão trarão entre parên­
tesis a palavra Revisto, colocado logo abaixo da data e terão 
antes do grupo de idenlificação um asterisco . 

,Exemplo : 139 Sp 
8 Jan 54 
(Revisto) 
Substitui o 128 Sp 

5 Jan M "-
3) A numeração das pastas ou livro é a constante abaixe : 

1 Sp a 99 Sp (ostensiva) 
100 Sp a 199 Sp (sigilosa) 
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Exemplos: 
A) 3 Sp 

2 Jan 54 

Signiiica : 

B) 104 Sp 

9 Jan 54 

• 
documentação ostensiva 

- documentação referente a instrução 
- preparado em 2 Jan 54 

Significa : - documentação sigilosa 
- documentação recebida do escalão su­

perior 
- preparado em 9 Jan 54 

4) Observações Gerais: 

a) A natureza dos assuntos contidos nas pastas ou livros está 
locada no quadro geral de contrôle ( QGC) anexo à pre-
H~; . 

b) A coluna "contrôle" existente no QGC será preenchida 
a lápis; 

c) Quaisquer pastas ou livros enquadrados neste sistema não 
poderão sair desta Secção sem autorização expressa do 
oficial de Suprimentos (S-4). Destinam-se os mesmos à 
pesquisa e contrôle da Unidade no que se refere à admi­
nistração; 

d) As pastas (ou livros) serão encapados com um único tipo 
de papel. No interior das pastas, se :(ôr o caso, deverá 
haver um índice dos assuntos nelas tratados ; 

e) Os elementos que controlam as diversas pastas ou livros 
são os únicos responsáveis pela má apresentação do seu 
estado; 

f) As pastas (ou livros) deverão ser guardados nas gavetas 
dos responsáveis, após seu uso, sendo terminantemente 
vedado de agora em diante permanecer qualquer do­
cumento, pasta ou livro à vista em qualquer dependência 
desta Secção, salvo os existentes nas caixas "Entrada" e 
"Saída" do Oficial de Suprimentos (S-4). 

g) As abreviaturas Sp significa Secção de Suprimento. 

_J).bservações : a) Objetivo consiste em ter todos os documentos na 
_..RePartição encaixados em pastas distintas, cabendo a cada auxiliar manter 
uma para guarda de documentação que recebe para o estudo e arquivo. 
Vantagens : uniformidade de pastas e escrituração ; facilidade de busca 
e consulta; evita o extravio; b) Quadro geral de contrôle (QGC), acima 
referido ; , repartir a documentação pela equipe. Alguns argumentarão sua 
desnecessidade por quanto cada auxiliar já tem sua missão definida . 
Porém o QGC, constitui um complemento dessa missão, pois ; 1) engloba 
tôda documentação a ser distribuída a cada elemento ; 2) permite ao S-4, 
instantânea-mente saber a documentação que deve existir na Repartição e 
quais aquele que a devem possuir; 3) a Secção fica em condições de ser 
inspecionada a qualquer hora, evitando-se a improvização. 

S-4 
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R .I. 
4a Secção 

N . 3 

Em 

QUADRO GERAI, DE CON'l'RôLE (QGC) 

Gr11110 / 
Identificação \ 

~atnreza dos Assuntos i 
I 

Regulamentação ~- Preparaç~o -~~ 
j (data) . 

1 SP r Mapa e/corrente de fardamento .l! Inciso 36, n. 5, da subletra a) (modêlo C-a-5) 
J das IDF 

I - ---"" -- . - -- - - - ~-- . -- - - . 

I Registro do movimento de carga e I Inciso 36, n. 4, da subletra a) (modêlo C-a-4) I 
descarga geral do fardamento das IDF e Av. n. 262; de 30 Jan 42 / 

I I I 

SP 

3 SPT I Talão de pedido ao O . Provedor j11nciso l!6,' n. 6, - da su~tra a) (modêlo . ~-:~~ 
das IDF. Nota: o modêlo C-a-6 pode ser usado 

· 16, 17 e 3G das IDF 

7 Jan 54 
(exemplo) 

1 Jan 54 

Jan 54 

I 
I 

I_ 

Contrôle 

Sgt. A 

Sgt. A 

• 
Sgt . A 

I ! 

para outras espécies de pedido de material- ver I 
, arts. 121 e 145, do R-3 e incisos 8, 9, 10, 11, 12, l 

-----~---T--------7-~---· 

~.-:;a sublet;a a) (modêlo C-a-3) I I I I 

j 
4 SP 1 j Portarias de fornecimento (Coleção) I Inciso 36, n . 

das IDF 
I I 

7 Jan 54 

I 
Sgt. A 

I Livro de revista de fardamento da U .j Incis~~. n. 2, da subletra a) (modêlo C-a-2). , 

I .I das IDF I 
S;-- ] Ficha conta corren:--~e fardamento I Inciso 36, n~- da subletra a) ~modêlo C-a- 1) I 

I da Unidade das IDF I 
I • I 

S;-~-Tê-rmo .;: - r:e-bimento, -=-b~rtura -:~~-:viso n. 3.621, d-:8 Dez 44 - -· --~ 
exame de material 

I -; ~ ·-, ··-~ 

I 
7 Jan 54 

r 
Sgt . A 

-- - -T 
7 Jan 54 I Sgt. A 

I 

I ~ ..... ,. 
7 Jan 54 Sgt. D 

I 
F- ..... _ .... 

..., 

5 SP 

·~ 

> 
t:) 
t'l 
"l 
l'l 
(J) 

> 
z 
~ 
õ z 
> 
1::"' 

.... 
I» ::s 
.:..... .... 
co 
(.11 
O) 
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Grupo / 

Identificação j 
Natureza dos Assuntos ,. Regulamentação J>revaração 

(data) 

Relação geral das praças desa rran-1 § 4°, do art. 268, do RISG !' 
chadas 

8 SP 7 Jan 54 

I I I 
9 SP Caderno de alterações para confe- I .\fodêlo 3, da 4a coleção do BE n. 40, de 20 Jul 35 1 

rência das fôlhas de vencimentos · . 
7 Jan 54 

10 SP 

11 SP 

12 SP 

13 SP 

14 SP 

15 SP 

100 SP 

-- -- Modêlo 6, da 2a coleção do BE n. 40, de 20 Jul 35 1 Caderno mensal para a "Grade nu­
mêrica de rações de forragens", 
contendo tôdas as subunidades 

Caderno me~! para a "Grade nu­
mêrica das rações de etapas", con­
tendo tôdas as subunidade s 

I 

Modêlo 7, da 2a coleção do BE n. 40, de 20 Jul 351 

I 
Livro re~istro de edit~is .e atas de I Art. ~77, parágr:4.o único, do R-3 (RAE) li 

apuraçao de concorrenc1as 
I 

Escala dos o.Uctais para as diversas li Art. 32, inciso 4 e art. 133, tudo do R-3, art. 55,1 
comissões n. 26, do R-1 

7 Jan 54 

7 Jan 54 

7 Jan 54 

7 Jan 54 

\

Inventário de material permanente I Anexo I, § 4°, n. 99, ;o· R-3 e Av. n. 829 ~ ~~ - ~ Jan 54 
\ 23 Ago 39 
I 

- ,-------- - I --. . ----
Movimento de receita e despesa · do J § 1°, dQ art. 42, do R-3 (RA E) 

mês anterior, das subunidades 1 
_ I ________ _ __ I __ _ 

! - I \ Mapas de mobilização I Art. 32, incisos 14 e 15, do R-3 

I 
_ I 

-~ --

7 Jan 54 

7 Jan 54 

Conlrôle 

I 

I Sgt. c 

I 

1-
Sgt. C 

I Sgt. C 
f. 

I 
I 

I 
I 

Sgt. C 

I 
I 

I 
S-4 

-, S-4 

Sgt. B 

Sgt. C 

f 
Sgt. B 

I I 

I 
Mapas comparativo das tomadas de I Portaria n. 155, de 23 Set 48 

preços r 
----,--

16 SP 18 Jan 54 I S-4 

/ 

...... 
I» ::s 

-

I~ ... 

o 

"' ,i. 

z o 
n 
> s: .., 
o 

"' l<l 
>-
~ 

' 
n o 

~ 



Grupo / 
IdeuUIIcação \ 

17 SP 

18 SP 

19 SP 

101 SP 

102 SP 

103 SP 

104 SP I I 
20 SP 

21 SP 

22 SP 

23 SP 

Natureza dos Assuntos 

Documentos de instrução 

Registro de contratos 

Contrõle de mapas das oficinas 
Regiffiento 

Ofícios sigilosos recebidos do 
calão superior 

Oficios sigilosos expedidos pelo 
gmiento 

Regulamentação 

J 

do I 

Es-l 
I 

Re-~ 

Preparação 
(data) 

I\ 18 Jan 54 I 
J-1 - ~-; Jan 54 r 
-~-- 20 Jan 54 l 
-~ 20 -Jan~--f 

Contrôle 

S-4 

S-4 

Sgt. B 

S-4 

S-4 --~---i) 20 J:-~ 

) 20 Jan 54 I -- -~-·-
Boletins reservados do Regimento S-4 

I 
Livro protocolo de documentos sigi- 1 
~sos l 

I 
I 

Balancetes mensais de receita e des- ~ Arts . 78 e 177, do R-3 
pesa de malertal (2as vias) 

\. ----~ - 20 .Ian 54 I 
---~~ J- 7 J-:--;4--,-

Balancetes mensais de receita e des-1 Anexo 
pesa do pessoal (2as vias) 

I, titulo III, n . 82, digo, art. 177, do R-3 1 Jan 54 

I J 
I 

Borrador da carga geral /Anexo I , titulo III, n . 82, do R-3 (RAE) 7 Jan 54 

Livro carga geral 
I 
I Anexo I, modêlo 8, do R-3 (RAE) 

__j __ ---
7 Jan 54 l 

S-4 

Sgt. C 

Sgt. C 

Sgt. D 

Sgt. D 

~: 

> 

~ 
Cl 
> 
z 
> 
(") 

õ z 
> 
t" 

.... 
g, 
::s 
.:..... ..... 
co 
8l. 



.Hrupo 
ldentlllcação 

l!4 SP -

' 

25 SP 

26 SP 

27 SP 

28 SP 

29 SP 

~ .. 

f Natureza dos Assuntos r Regulamentação 

1) Têrmo de exame de material de Arts. ,.134 e 136, do R-3: Inclsos -35 e 50 das IDF 
Intendência em mau estado que 
tenha · completado o tempo mi-
olmo de duração 

2) Têrmo de averiguação e exame Arts. 135 e 136 e seus §i, 139 e seu parágrafo 
de material em mau estado, antes I único, tudo do R-3 (RAE) · 
de completar o tempo minlmo de · 
duração ou não tenha êsse tempo 

I limitado I 
I Têrmo de recebimento de material Arts. 100 e 123 e seus §§, do R-.3: Incisos 35, 
\ de Intendência, com o tópico (có- 39 e 50, das IDF 

pia) do boletim que fez a carga. 
Remessa ao ERMI/3' 

. J 
Comunicação do movimento de etapas J Av. Mfn. n . 575, de 29 Ago 49 

Comunicação do efetivo arranchado I Rádio n. 129-SK5, de 21 Mal 54, do Ch ERS-3 
no último dia do mês 

Documentação referente a moto l BI n .• HQ, de 17 .Tun 54, do ... RI 

Conferência de livros e outros do-I Aviso n. 1.571, de 21 Dez 46 (BE n . 52, de 46) 
cumentos, realizada de 16 a 31 de 
janeiro de cada ano e as sugestões 
apresentadas com relação à maior 
simplicidade de escrituração 

·, 

Preparação 

I (data) 

17 Abr 54 

17 Abr 64 

--

22 Mal 54 

22 ·Mai 54 

18 Jun 54 

18 Jun 54 

L 

Conlrõle 

Sgt. A 

Sgt. A 
I 

Sgt. C 

Sgt. C 

Sgt. B 

S-4 

.·. 

..... 
~ 
'­..... 
co 
tn 
Q) 

o 

t 
z 
o 

~ 
~ 

~ 
n o 

Q) 
Cl1 
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R.l. 
4a Secção 

N. 4 
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Em . . .... . . 

PRESCRIÇõES AOS :AUXILIARES 

1) ' Quando o S·4 estiver afastado da Secção no momento em que deve 
ser conferido o boletim administrativo, cabe ao cabo do boletim 
entregá-lo ao Sgt. da "Correspondência" para que o mesmo seja 
verificado (o mesmo não estando cabe ao Sgt. mais antigo e assim 
sucessivamente pelos Sgts . em ordem decrescente de antigui­
dade). 

2) Cada um deverá guardar os documentos que receber para exame 
numa única pasta, resolvendo em primeiro lugar o mais antigo. 
Essa pasta sendo particular, não · se enquadra no QGC, podendo, 
a qualquer hora, ser inspecionada pelo S-4. 

3) Cada auxiliar tem 5 (cinco) dias para resolver qualquer do­
cumento recebido (parte, ofício, informação). 
Não se compreende nesse prazo a documentação que depende de 
resposta do escalão superior a Rgt. 
Nesse caso, decorrido oito dias, o S-4 leva ao· conhecimento do 
interessado, a notícia de que sua parte, pedido, etc . , demorará 
além do prazo que a 4a Secção leva para solucionar totalmente 
o assunto (oito dias). 

4) Em certos pontos da Repartição existirão caixas coletoras para 
papéis, e em tôdas as mesas, no lado direito, haverá cinzeiro, não 
sendo tolerado assim, em hipótese alguma, a exiStência de uma 
simples ponta de lá9is no assoalho da Repartição . 

5) O cabo do ·boletim tem três dias para publicar a matéria a contar 
do dia em que a receber, salvo assunto envolvendo movimentação 
de carga (inclusão, descarga, transferência), o qual será pôsto, 
em B .I . nos dias 1 e 15 de cada mês . · 
No dia 1 (ou 15) não havendo expediente : P.assa-se, automàtica­
mente papa 2 (ou 16) e assim sucessivamente. 

6) Findo o ex!'Jediente, tôdas as máquinas deverão estar encapadas, 
guardadas em papéis e livros em seus lugares competentes, ga­
vetas fechadas e mesas arrumadas. 

7) · Cada com!lonente da 4a Secção, dentro da função específica, fará 
· sua devida pesquisa, conferind ominuciosamente o que lhe foi 
trazido à sua análise, visando preservar os superiores interesses 

· do Exército e da Fazenda Nacional. 

8) Ao cabo E: 

' I -;- Relação do material distribuído a esta Secção, de acôrdo 
com o livro carga geral do Rgt. e o livro carga e descarga 
· <Wsta dependência, sob a guarda e conservação do cabo "E" 
(§ 1°, do arf. 30, do R3) : o constante no citado livro da 
Repartição ; 

11 - Recebi os artigos mencionados no livro carga e descarga 
.desta Repartição, de que trata o item retro. 

Conf. : •••• o • o •••••• o •• • o • o o o o o ~ • • 

S-4 Cb . 
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N. 5 
FLUXOGRAMA 

DOCUMENTAQAO RECEBIDA 

FORA DA UNIDADE /==============================~===================== 
I 

. I 

DENTRO DA UNIDADE 

1) 
2) 

O AP recebe a documentação . 
Encaminha ao S-.4. cumentos das Cias. e Repartições. 

C ias. e R epar­
tições I 

Rgt. 1) Encaminhamento ao S-4 dos do- ~ 

--------------------------- ---------~--------~---------------------------~-------------,--~ 
I/ S-4 11) Exame Sumário. \I ' 1) 

2) 
Exame Sumário. 
Remete aos seus Auxiliares. 

S-4 
2) Remete aos seus -Auxiliares. 

________________________ I ~ --------~-----

1 1) Pesquisam . / l) 
2) 
3) 

P esquisam. 
Tiram as conclusões . 
Remetem ao Chefe (S-4) 
5 dias). 

I Sgts. 3) Tiram as conclusões. I 
(dentro de Auxiliares . ) Remetem ao Chefe (S-4) (dentro de I 5 dias). 

Sgts. 
Auxiliares 

I I I 1) Pesquisa e contrôle . 1 ) P esquisa e contrôle. 1 
2) Ass:na ; Publique -se do Cmt. I S-4 :) Assina; Publique-se do Cmt. 1 S-4 
3) Encaminha ao arquivista para des- . .

1

;) Encaminha ao arquivis ta para des- I 
tino . I . tino . · ] 

! . . , i 
I I 

Ciente: 

... , .. .. ... .. .. ·· · ·; ··· .... . 

' 
S-4 

l · 

• 

;o 
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.:..... ...... 
co 
01 
Q) 

o 
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o 
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3.6 -
Para uso do Sgt . B. 

R.I. 
4a Secção 

~- 6 

Em 

Destinos, nomes e épocas de remessas de mapas e diversos outros 
documentos, compreendido nas obrigações desta Repartição 

S-4 

Observação :_ Deixamos de mencionar o quadro todo. tendo em vista 
que difere de Região para Região. No artigo, porém, 
intitulado "caso concreto no âmbito de um Regimento" 
(último da série de quatro) mostraremos em questão, 
para orientação . 

3. 7 - Tôdas as outras notas recebidas acima devem ser feitas em duas 
vias : uma para consulta permanente colocada no. celotex e outra 
para arquivo particular do S-4 (se o mesmo quizer). 

4 - -e-S-4- NO TRABALHO 

4 .1 - Vimos, acima, que o S-4 age em três posições ao irlstalar-se : 

junto aos 
graduados (missões +­
distribuídas) 

S-4 -+- junto ao Comandante 

1 -
No trabalho 

4 . 2 - Instala duas caixas de madeira sôbre sua mesa : uma para En­
trada de documentos (à sua esqu~rda ) e outra para Saída (à di­
reita) . Os documentos chegam à sua consideração somente através 
da caixa do ladq esquerdo . Os assuntos resolvidos (matéria para 
boletim, arquivo, retôrno ao interessado, etc.), vão ter à caixa 
d6 lado direito, sendo· que os mesmos são retirados somente pelo 
cabo do arquivo . 

Observações :. O mecanismo de chegada e saída de documentos obe­
dece ao fluxograma citado em 3 . 5. 
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4. 3 - O S-4 dirige-se por parte ao Subcmt. e Cmt . ( êste no caso em que 
o assunto não pode ser ventilado verbalmente), e, para baixo, por 
memorando (ordem de serviço), segund~' o esquema abaixo : 

Cmt. e Subcmt . 

Parte 

t 
S-4 I .. 

t 
Cias . e Repartição 

' . 

Mem . 

Observações : 

a) As partes ou memorandos terão numeração distinta e ter­
minarão segundo o ano civil : · 

b) Modêlo 

1) R.l. 
4a Secção 

I-

2) 4a Secção 

I- . .. 

Em 

Parte n. 
Do S-4 
Ao ... 
Assunto 

Em . . . .... . 

Memorando n . 
Assunto : .. -

c) As Cias. e Repartições subordinadas administrativamente 
ao S-4 : aquelas que, em suma, têm carga constituída 
através do que existe no livro carga geral da Unidade . 

4.4 - Remete a documentação para seus auxiliares, do seguinte modo : 
à esquerda e em cima do i)apel coloca um número indicativo do 
graduado (vai de 1 até o número indicativo da quantidade de ele-

. mentos existentes na Secção) . · 

Observação : Os documentos que devem ficar .em poder do S-4 são 
os constantes do QGC . 

·. 
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4 . 5 - Primeira ordem de St)rviço .· 

4a Secção Em 
Memorando n. 1 

-Aos Cmts . Cia. e Chefes de Repar­
tições . 

a) Para o bom funcionamento da Unidade, a administração deve 
ser perfeita. Para isso, há neces!!idade real do cumprimento 
de todos os dispositivos da legislação (Leis, Decretos, Avisos, 
Regulamentos e Ordens) . Todo dispositivo regulamentar tem 
a sua finalidade . 

b) Na organisação do trabalho deverá haver previsão, para eficaz 
rendrmento do trabaLho, sobremodo o· coletivo . Cada agente 
executor direto ou indireto deve ser um técnico em sua função . 
Assim a documentação necessária, com as respectivas alte­
rações atualizadas, deverão sempre existir . 
Há necessidade de ra:pidez no trabalho em solicitar a inclusão 
em carga, descarga, escriturar, etc . 
Desejo focalizar que mu,ito embora existam oficiais acumulando 
várias f~nções, nas Subunidades, normalmente, permanecem 
estáveis os Subtens ., auxiliares dos Cmts . de Cias. ,, aos quais 
competem responsabilidades traduzidas no máximo empenho 
que têm em bem zelar !)elos interêsses da Fazenda Nacional. 
O desvio de serviço nesse setor é tão grave quanto o desvio 
de dinheiro . 

4a Secção Em ...... 
Memorando n . 2 

Aos Cmts. Cias. e· Repartições . 
·1: . 6 - Segunda ordem de serviço : 

I -- Entrada de documentos na 4a Secção : 
a) ·Dia 1 de cada mês : Relações de movimento de baixas e 

alta do Hospital, grades de rações de etapas e forragem 
para fins de "conferido" do Of. S-4 (tudo relativo ao mês 
anterior) ; dia 15 de cada' mês : Livros "Balancetes" do 
mês anterior, para fins de publicação em B. I. ; relações 
de descontos internos e recapitulação de vencimentos . 
Partes de pagamento, guias de recolhimento, limpas de 
vencimentos : deverão dar entrada na Secção de Supri­
mentos do Rgt., as 2 primeiras até 24 horas após o pa­
gamento e as limpas até 48 horas após efetuado o res­
pectivo pagamento. Para o dia em ·que fôr determinado 
a entrega das fôlhas de vencimentos (Borrões) e demais 
documentos relacionado com os vencimentos, os mesmos 
serão entregues na Secção de Suprimentos para fins de 

• verificações. Os "Borrões" devem ser escriturados à 
tinta (no caso de haver incorreções deverão ser sanadas 
à tinta carmin, de acôrdo com as normas regulamentares). 
Documentação que acompanha o Borrão :· 
1 - Fôlha de vencimentos' ; 
2 _:_ Mapa de efetivo contemplado em fôlha - 3 vias ; 
3 - Relações de consignações - 2 vias ; 
4 - Fôlhas especiais diversas - 4 vias ( sel}do estas 

dactilografadas ou escrituradas à tinta) . 
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Observações : 

a) Qualquer documentação referente a vencimentos, etapas 
ou forragem, devem ser entregue na Secção Suprimento, 
pelo Subten. da C ia. ; 

b) Não serão aceitos documentos mandados entregar que 
não sejam pelos responsáveis ; 

c) Encerramento das grades : ...... . . Dia 6 de cada mês; 
Entrada dos Borrões na 4a Secção . . Dia 8 de cada mês ; 

Entrada dos Borrões na Tesouraria .. Dia 10 de cada mês. 
li - Tôda parte, informação, etc., qualquer que seja sua origem, 

terá solução no prazo de oito dias ; ,· 
A impossibilidade dêste cumprimehto o S-4 informará no dia 
imediato ao 8° dia do motivo que o determinou. 
Exemplos: -

1) A 4a Cia. que solicitou material ao S-4 que, por sua 
natu.r,eza depende da Região, · será cientificada no 
9° dia; 

2) O almoxarifado tendo recebido um pedido de infor­
mação da 4a Secção, que por sua natureza não de­
penda dêle e, sim do órgão provedor, informará ao 
go dia dos motivos. 

III- As nartes sôbre material e fardamento devem ser feitas se­
para-damente ; 

IV- As partes versando sôbre fardamento, cautela de munição, 
relação do movimento de baixas e altas do Hospital e nota 
para boletim,· deverão ser emitidas num papel cujo verso já 
esteia usado, o qual será riscado por dois traços a lápis ver­
melho; 

. 7 - Toma resolução no sentido de racionalizar o trabalho, impondo me­
didas que im9ortam em economizar ao máximo. Assim é que : 

a) padroniza tôdas as partes dirigidas à · 4a Secção de ma­
neira que os assuntos, publicados em boletim, igualmente · 
tenham de.spachos padrão ; 

b) Os despachos, padronizados, que serão transcritos em 
, boletim, virão na própria parte ; 

c) Organiza seu r>lano de contrôle, isto é, medidas racionais 
de maneira que êle possa exercer, com a maior efici­
ência possíve~, as suas atribuições, no tempo disponível. 

Assim estabelece : 
1) Contrôle ·pessoal sôbre sua equipe de auxiliares ; 
2) Idem sôbre as Re9artições que lhe estão diretamente su­

bordinadas (Tesouraria, Aprovisionamento e Almoxari­
fado) ; 

, 3) Idem sôbre as demais Cias . e Repartições, ou seja de 
modo geral, sôbre à Unidade ; 

d) Implanta uma norma para reduzir as despesas ao mí­
nímo, ou seja, economizar sem prejudicar . Portanto, 
fixa: 

1) Medidas para controlar o consumo de papel (grande sor­
vedouro de dinheiro na Unidade) ; 

' 

·. 
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2) A organização de um quadro de dotação de material de 
expediente para o R. I . , de maneira a que : 

1) Represente a área exata das necessidades reais ; 
2) Atenta a todos ; 
3) Um quadro de prioridade das necessidades do Corpo, as 

quais serão satisfeitas progressivamente ; 
4) Um diagrama para conter disposições que visem acabar 

de vez com a sujeira no Qua.rtel, evitando-se sua limpeza 
em detrimento do emprêgo, . em demasia, de homens para 
faxina; · 

5) A necessidade d(l, a todo o instante lembrar-se de que 
cabe à 4"' Secção grande e importante responsabilidade 
na assistência material à tropa e à estrutura representa­
tiva do edifício da Unidade . Que, antes de exigir-se o 
máximo do homem, ao homem dê-se-lhe o máximo de 
meios. A tôda missão, tradução da idéia do chefe, cor­
responde, automàticamente, um fluxo de meios para le- · 
vá-lo à consecução do que, êle, chefe, quer e deseja . 

PEDIDOS DE LIVROS 
Escreva o título da obra e o nome de seu autor - Quantos 
volumes deseja e o seu nome e endereço - Os pedidos 
ria rádio del'em ser feitos pelos companheiros que ser­
virem em guarnições longínquas- "A Defesa Nacional" 
adquire e remete pelo sistema reembolsável qualquer livro 

-- das livrarias desta c~pital --
==========:: = -===-=======~=== == = '::::-=:=.== 



A IND.OSTRIA PESADA E O PROGRESSO DO BRASIL 

HO movimento da indústria pe­
sada e o progresso econômico do 
Brasil" foi o tema da conferência 
que o General Edmundo de Mace­
do Soares e Silva, presidente da 
Companhia Siderúrgica Nacional, 
pronunciou na Comissão Nacional 
de Assistência Técnica, . no Minis­
tério das Relações Exteriores. No 
seu trabalho, o General Macedo 
Soares fixou os pródromos da side­
rurgia brasileira, realçando os pon­
tos em que ela tomou impulso para, 
afinal, chegar ao ritmo de produ­
ção realmente apreciável que hoje 
entrega ao mercado, com reflexos 
inequívocos na economia brasileira. 

Joíto Batista Say dividia as ati- · 
vidades industriais em três catego­
rias : extrativas, manufatureiras e 
comerciais ou distribuidoras. Esta 
classificação não está mais de acôr­
do com o progresso .fantástico que 
teve a atividade industrial sobretu­
do no fim do século XIX e no pre­
sente . Ainda assim, ela guarda um 
sentido prático. 

As "indústrias pesadas" se enqua­
dram nas atividades manufaturei­
ras e são aquelas nas quais se ope­
ra a transformação de grandes mas­
sas de matérias-primas ou de pro­
dutos semi-manufaturados em mer­
cadorias fundamentais para a vida 
de uma Nação : metais, máquinas, 
material de transporte, grandes es­
truturas metálicas e armamento. 
Elas são, por conseguinte : as in­
dústrias · metalúrgicas, entre as 
quais avulta a siderurgia ; e as 
grandes indústrias mecânicas ; a 
forja pesada; a caldeiraria e a ser­
ralheria pesada (produção de cor­
pos cilíndricos, reservatórios, tan­
ques e de grandes estruturas para 
edifícios, pontes e viadutos) ; a fa­
bricação de máquinas operatrizes e 
motrizes (inclusive material elétri­
co) ; a construção de máquinas 
agrícolas ; a fabricação de material 
para a construção civil (betoneiras, 
escavadeiras, etc.) ; material de 
transporte (ferroviário, rodoviário, 
aeronáutico e naval) ; e a produ­
ção de material de guerra. 

A importância das "indústrias 
pesadas" é, como vemos, funda­
mental ; sem elas, todo o sistema 
industrial de um povo fica na de~ 
pendência da importação de pro­
dutos comuns que são indispensá-
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veis a atividades essenc1a1s, como 
cultivo de solo, e extração de ri­
quezas minerais naturais, produção 
de energia, organização de trans­
porte e defesa militar. 

A autonomia econômica de uma 
nação é extremamente precária, 
quando ela depende das indústrias 
pesadas de outros países para sa­
tisfazer às necessidades normais e 
básicas de sua vida. Compreende­
se, assim, a importância do esfôr­
ço que nosso país vem fazendo para 
implantar dentro de suas frontei­
ras, com o máximo de aproveita­
mento de recursos naturais pró­
prios, indústrias que são as colu­
nas mestras do progresso dos povos. 

Para estudarmos o· tema que ti­
vemos a honra de receber da "Co­
mrssao Nacional de Assistência 
Técnica", tínhamos que iniciar por 
essa definição e, agora, deveremos 
mostrar como se apresentou o pro­
blema para o nosso país. levando 
em conta a nossa formação. 

No início de sua admirável obra 
"Technics and Civilization", Lewis 
Mumford escreve : "Durante os 
últimos mil anos a base material 
e as formas culturais da Civlliza­
ção Ocidental têm sido profunda­
mente modificadas pelo desenvol­
vimento da máquina". ( 1) 

Com efeito, ~ nossa vida comum 
vem sendo de tal maneira afetada 
pelo progresso industrial em geral 
que já se costuma afirmar aue vi­
vemos "uma civilização mecânica". 

Certo, fica bem a um historia­
dor, como Mumford. procurar . um 
-período largo da História da Hu­
manidade e, nêle, ressaltar a in­
fluência da máquina sôbre nós. 
Mas não é preciso análise tão longa 
e tão profunda para sentir a carac­
terística mais notável da época em 
que vivemos e nem isso é neces­
sário a um brasileiro, no exame 
do "movimento da. indústria pesa­
da" nesta parte das América~ ; de 
fato, nossa industrialização veio, 
sobretudo, do Hemisfério Norte, 
destituído como era o nosso selví­
cola de imaginação criadora que 
lhe tivesse permitido inventár en-

( 1) Technics and Clvilizatlon, Lewos 
Mumford, George Routdedje & Sons Ltd. 
(Londres, 19.47) . 

genhos úteis à produção moderna, 
mesmo que fôsse por evolução. 

O "pilgrim" americano levou com 
êle uma tradiÇ._iio industrial. A am­
biência na Gra-Bretanha, de clima 
e de isolamento em relação ao Con­
tinente, formara, pouco a pouco, a 
filosofia enunciada por Francis 
Bacon, e os inglêses se atiraram ao 
estudo' das ciências físicas e natu­
ra;s, com o objetivo de criar uma 
vida melhor pelo ·aproveitamento 
dos recursos do solo e subsolo. As 
concep~ões dos filósofos gregos 
opuseram uma doutrina que deu 
sentido .. mais prático à vida, iden­
tificando o homem com o meio 
em aue vive. 

A - moral religiosa, o espírito 
pragmático e o desejo de construir 
outra pátria, de ficar, foram as 
características principais dos pio­
neiros, que se dirigiram para o 
Mundo Novo, a fim de povoar lati­
tudes iguais às que êles habitavam 
na Europa. Esta é outra marca 
importante a assinalar, porque per­
mitiu aos emigrantes enNmtrar 
condições ecológicas semelhantes 
às que êles estavam habituados 
normalmente. 

Ao passo que o fenômeno ao 
Norte se passava assim, a explora­
ção do nosso território se fêz com 
um sentido e com características 
completaJllente diferentes. Aqui o 
português encontrou clima, solo, 
flora e animais que êle não tinha 
em seu país natal. Teve de apli­
car à terra o método de ocupação 
colonial. Procurou comerciar com 
o gentio e, não o conseguindo, pelo 
baixo nível mental · dos nossos sel­
vícolas, tentou · escravizá-lo. Aí 
também fracassou e passou a lan­
çar mão do negro. 

E a tradição, a e~periência in­
dustrial ? Não tinham os portuguê­
ses as mesmas inclinações dos eu­
ropeus do Norte . . O exercíoi.o da 
indústria, que se fazia, no XVI sé­
culo, através do artezanato, exigia 
uma formação demorada, passando 
os ofícios, geralmente, de pais para 
filhos e sendo monopolizados pelas 
«corporações ~de artífices" ; essas 
regulavam o exercício das profis­
sões e davam aos que praticavam 
as credenciais que os consagravam 
como possuindo a experiência e os 
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indispensáveis para 

.nas Flandres e na Es­
já existiam grupos hll­

importância maior do 
:;Huu.te:; família, pratican-

caracteriza atualmente 
na Península Ibéri­

em Portugal, a 
estimulava ativi­

Os portuguêses 
por certas ativi­

como, por exem­
pedra, sendo no­
com êsse mate-

por outro ladp, como 
Sergio Buarque de Ho­

da pessoa humana 
da teoria do livre 

criaram uma mentalidade 
associação ; o mérito e a 

individuais é que 
reconhecimen­

manual e mecânico 
como inimigo da persa­

a "um fim exte­
" e pretendendo, as~ 

~mrtsf~l!tlm a perfeição de uma 
dêle" . (2) 

e no XVIII o inte­
era a descoberta do ouro, 
das pedras preciosas . To· 

amtul•"wnavaJ:u uma riqueza fá­
eram os que pensavam 

Raizes do Bras il, Sér gio Buar · 
Holanda (2a ed.), José Olímpio 

1948) . 

seriamente em lançar as bases de 
uma grande Nação, pelo desenvolvi· 
mento dos elementos indispensáveis 
à sua prosperidade econômica . Os 
esforços se orientavam na pesqui­
sa e exploração dos metais e gemas 
raras . O século XVIII foi, de fato, 
no Brasil, o século do ouro, com as 
epopéias bandeirantes que f!xplora· 
ram os atuais Estados de Minas, 
Goiás e Mato Grosso, mas ouro de 
aluvião, batelada dos cascalhos dos 
rios ou encontrados em leitos maio­
res de cursos dágua desviados pelos 
efeitos de fôrças naturais ; nenhum 
esfôrço realmente organizado, in­
dustrial. 

Como escreveu Roberto Simon­
sen ( 3) " ... em meia dos do século 
XVII, só a nossa produção e expor-· 
tação na indústria açucareira ultra­
passaram, em largos períodos, três 
milhões de libras esterlinas anual­
mente, quando a exportação total da 
Inglaterra não alcancava. aquela ci­
fra" . E, no século XVI~I. extraímos 
e exportamos para a Europa, em 
pouco mais de cinqüenta anos, 
um volume de ouro equivalente 
a 50% de todo o ouro produzido no· 
mundo, nos três séculos anteriores, 
e igual a tôda a produção aourada 
na América de 1493 a 19Fi0 !" ( 4) 
1!:sse o resultado do trabalho colos­
saL agrícola e extrativo, dos portu· 
guêses. 

No próprio século do descobri­
mento praticou-se no Brasil, de ma· 
neira rudimentar, a metalurgia do 
ferro, em 1554:, Anchieta anunciou 
à Coroa de Portugal a descoberta de 
ferro e prata, dois anos depois da 
do ouro. 

Conforme relata Calógeras (5) é 
provável que a descoberta do ferro 
tenha sido feita por Afonso Sardi­
nha, na Serra do Cub'ltão. duas lé­
guas a Sudeste de São Paulo, no 
rio Jeribatuba, afluente do atual Pi­
nheiros . O ferro deve ter sido ex­
traído por processo direto, provà-

(3) A Evoluçã:o Industrial do B r a s il, 
R oberto Simonsen . F ede r acão das In­
dústrias de Sã o P a ulo, 1939 . 

( 4) As 1\Tinas do Brasil e sua L e · 
gis laçã:o, Calóge ras, Rio, Imprensa Na­
ciona l, 1905 . 

(5) Hls~órla da Civilização Brasilei­
ra, Pedro Calmon, a a ed., Brasiliana, 
1937 . 
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velmente catalão, por algum fundi­
dor com experiência adquirida na 
Espanha. Convém assinalar que os 
africanos, igualmente, praticavam 
um processo direto mais primitivo 
que o catalão, que bem pode ter sido 
o empregado na época. 

A exploração de nossos minérios 
de ferro continuou a ser feita, em 
pequena escala, no Estado de São 
Paulo e, depois em Minas Gerais, 
durante o fim do XVI e todo XVII 
e XVIII ~éculos. Era capitão-gene­
ral, nessa última Capitania, o notá­
vel administrador D. Rodrigo José 
de Menezes, mais tarde Conde de 
Cavaleiros ; em 1780 escreveu êle 
ao Reino, propondo o estabeleci­
mento de uma fábrica de ferro no 
território sob sua administração, di· 
zendo textualmente : "Se em tôda 
a parte do mundo há êste metal ne­
cessário, em nenhuma há mais que 
nestas Minas". Em 1785, porém, um 
alvará de D. Maria I proibia ter­
minantemente a existência de fábri­
cas na Colônia. Era mister que nin­
guém se descurasse das atividades 
agrícolas e extrativas que eram as 
que interessavam à Metrópole. 

O século XIX iria mudar essl;l si­
tuação. Logo no seu alvorecer, pou­
co tempo depois da ascenção à re­
gência <j.e D. João VI (pelo enlou­
quecimento de sua mãe, D . Maria I), 
e graças à clarividência de D . Ro­
drigo José de Menézes, foi dada li­
berdade, novamente, para o estabele­
cimento de fábricas de ferro no Bra­
sil e abolido o impôsto sôbre a ex­
portação de ferro. D . João VI ini- · 
ciava, assim, a sua obra extraordi­
nária de engrandecimento do Brasil. · 

Em 1799, um trabalho do Sr. José 
Vieira do Couto, naturalista acata­
do, antigo lente de Coimbra e re­
sidente em Tijuco (atual Diamanti­
na), procurou orientar a Metrópole; 
intitulava-se êle : · "A Capitânia de 
Minas Gerais, seu' território, clima 
e produções metálicas ; a necessida­
de de restabelecer-se e animar a mi­
neração decadente do Brasil ; o co, 
mércio e exportação dos metais e 
interêsses régios, com um apêndice 
sôbre os diamantes e nitro natural". 
O Dr. Vieira do Couto já falava na 
necessidade de serem estabelecidas 
grandes usinas e de fazer-se a liga-

ção da zona de minérios ao rio Doce, 
ao Jequitinhonha e ao São Fran­
cisco. 

Manoel Faria da Câmara Bitten· 
court, o famoso "intendente Câma­
ra", sustentou, poúco depois, pro­
jetos semelhantes aos de Vieira do 
Couto, visando à instalação de uma 
siderurgia · na Bahia e em Minas 
Gerais. · 

A 24 de abril de 1801, o Govêrno 
Português mandou fundar uma fá­
brica de ferro em Sorocaba e, em 
1803, pensou-se na organização de 
escolas de mineralogia e metalurgia, 
semelhantes às alemãs. Foi cons­
truído um fôrno em lpanema, perto 
de Sorocaba, mas o projeto das es­
colas não teve seguimento . 

D. João VI aqui chegando, cui­
dou logo de problemas metalúrgicos 
e, muito especialmente da siderlj.r· 
gia ; incentivou, quanto a essà úl­
tima, os projetos de lpanema e do 
Morro Pilar ; ligado a êste achava­
se o Intendente Câmara. 

Eschewege e Varnhagem, geólogos 
• e metalurgistas alemães, a serviço 

da Coroa Portuguesa, chegaram ao 
Brasil nessa época . 

Em 1810, um decreto de 13 de 
maio mandou organizar uma fundi­
ção de "peças de artilhar'ia e de ca· 
nos de espingardas", com um em­
préstimo de 100. 000 cruzados ; a 12 
de novembro do mesmo ano, foi 
mandada instalar uma oficina de re­
paração de armas juntó a cada re­
gimento ; e, em 1811, foi determi- I 
nada_ a criação, em Minas, de 4ma 
fábrica de "espingardas e baione­
tas" . Tinha a seu. cargo êsse pro­
grama, que bem reflete as idéias 
avançadas do Govêrno da época, o 
Conde de Linhares, cuja morte, . in­
felizmente, trouxe a suspensão de 
todos os trabalhos iniciados . 

A Fábrica do Pilar fracassou, por 
falta de técnicos. O Intendente Câ­
mara acusou Eschewege de não tê-lo 
ajudado, mas êste estava muito 
ocupado, construindo um fôrno em 
Congonhas do Campo. na atual fa­
zenda" d-a Fábrica, onde ainda hoje 
se poaem ver as ruínas do velho 
estabelecimento . 

Os. suécos, mandados vir em 1811 
por D. João VI para o funciona­
mento de Ipanema, não estiveram 
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à altura de seus contratos, por não 
serem especialistas, não tendo pas­
sado o episódio de sua permanência 
no Brasil de "uma grotesc~ aven­
tura", no dizer severo, mas justo, 
de Laboriau. 

Eschewege terminou seu trabalho 
na Eazenda da Fábrica, obtendo na 
Forja Patriótica (como foi denomi­
nada), a primeira corrida de gusa 
no Brasil em 12 de dezembro de 
1812, há 143 anos, portanto. Ver­
nhagem foi encarregado de termi­
nar a construção dos fornos de Ipa­
nema, pondo-os a correr em 1 de 
novembro de 1818. 

0 Em 1817 aparecera no Brasil o 
notável engenheiro francês Monle­
vade, que montou um alto-fôrno em 
Caeté, Minas Gerais, e, mais tar­
de, em 1825, uma forja catalã em 
São Miguel de Piracicaba, no Vale 
do Rio Doce, no lugar que hoje tem 
o seu nome e onde se ergue a im-

\ ~onente usina da Companhia Si­
~erúrgica Belga-Mineira. 

Em 1822, com o advento da In­
dependência, retiraram-se do Brasil 
Eschewege e Varnhagem. Monle­
vade morreu. Só as forjas catalãs 
lograram fazer escola e se l)lulti­
plicaram. Os fornos de Ipanema e 
de Fábrica entraram em declínio, 
foram apagados e acesos diversas 
vêzes, para finalmente se extingui-

. rem. Em 1860, o Govêrno mandou 
fechar Ipanema, cujo funcionamen­
to deixava a desejar, por incompe­
tência dos seus dirigentes, reza a 
Crônica. Durante a guerra do Pa­
raguai, ela foi, porém, mandada re­
organizar, sob a direção do Capitão 
de Engenharia Joaquim Murça, cuja 
administração é louvada por todos 
os que a ela se referem. Em 1895, o 
estabelecimento foi fechado defini­
tivamente, depois, sobretudo, de 
uma grande cap1panha do jovem en­
genheiro de minas Pandiá Calóge­
ras, que apontou os erros praticados 
e a impropriedade da região para o 
desenvolvimento de uma indústria 
siderúrgica de vulto. 

O problema da industrialização do 
Brasil, logo após a nossa Indepen­
dência, complicava-se com os Trata­
dos existentes com a Inglaterra, que, 
desde 1810, tinha o virtual mono­
pólio do nosso comércio exterier. 
:esse Tratado terminou em 1S44. Foi, 

em consequencia, extinto o regime 
do livre câmbio e o Império do Bra­
sil adotou a primeira tarifa prote­
cionista devida a Alves Branco, no 
Ministério Caravelas. ( 6) 

Só, en~ão, protegidas devidamen­
te, começaram a surgir as indústrias 
pesadas. A mais importante de tô­
·das foi a que Mauá montou na 
Ponta da Areia, em Niterói, a par­
tir de 1845. Constituíam-na uma 
fundição, oficinas mecânicas e esta­
leiros. Chegou a ter 1 . 000 operá­

. rios, o que mostra sua importância 
na época. (7) A Ponta da Areia 
prestou relevantes serviços durante 
a Guerra do Paraguai, construindo 
navios e material de guerra. Fa­
bricava tubos de gás, peças fundi­
das e mecânicas de tôda · espécie. 
Uma reforma tarifária em 1862, fei­
ta por Ferraz, arruinou o empreen­
dimento. Continuou a vegetar, pas­
sando de mão em mão, até o comê­
ço do presente século, mas não se 
desenvolveu para dar ao país a in­
dústria mecânica pesada,. de que ne­
cessitava. 

"Em tôrno de 1850", diz-nos Ro­
berto Simonsen, (7) "contava o país 
com pouco mais de 50 estabeleci­
mentos industriais, · incluindo algu­
mas dezenas de salineiras. Há refe­
rência a duas fábricas de tecidos, 
dez .de indústrias de alimentação, 
duas de caixas e caixões, cinco de 
pequena metalurgia, sete de produ­
tos químicos, nas quais estavam 
empregados capitais no valor de · 
mais de 7 mil contos, que, ao câm­
bio de então, representavám cêrca 
de 780. 000 mil libras esterlinas". 

Nessa época, fazia 59 anos que, 
nos Estados Unidos, Hamilton es-

' crevera sua célebre Memória, que 
constituíra todo o pedestal da in­
dustrialização americana ; dissera 
êle : "Do mesmo modo que as crian­
ças têm necessidade de proteção, · da 
mesma maneira uma jovem indús­
tria exige, para se desenvolver, a 
tutela do Estado, sob a forma de 
uma tarifa alfandegária". (8) :este 

(6) Mauá, Alberto de Faria, 2a ed., 
Brasilia na, 1933. 

(7) Op. citada. 
(8) Autarchie et Economie Comple­

xe, Charle s Hereson, cita o "Repor! In 
the Subje ct of Manu!actures", de A. Ha­
milton (Librairie Techníque et Econo­
mique, Paris, 1.937)-
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protecionismÕ foi denominado nos 
Estados Unidos de "Protecionismo 
educador" ou "infant industry pro­
tection". 

Em 1876, deu-se um fato notável, 
para o desenvolvimehto industrial 
do país : a organização da Escola de 
Minas de Ouro Preto, tendo à fren­
te o grande mestre francês Gorceix. 

Os estudos realizados na Escola de 
Minas, por um lado, e o natural de­
senvol"'-;imento do país, por outro, 
encoraJaram algumas iniciativas · 
élssím, em 1888, os industriais . Jo~ 
seph Perspacher, Amaro da Silveira 
e Carlos da Costa Wigg, fundaram 
a Usina Esperança, peno de Itabira 
do Campo (hoje Itabirito), à mar­
gem da bitola estreita da E.F.C.B. · 
construiu-se um alto-fôrno para sei~ 
ton . /24h . Em Burnier, no entron­
camento da Linha do Centro da 
E.F.C.B ., com o ramal de Ouro 
Preto, foi construído, pela Compa­
nhia Dr. J. Queiroz, outro alto-fôr­
no. Ambos funcionavam com car­
vão de madeira . 

Em 1892, a C ia. Forjas e Estalei­
ros adquiriu a antiga fábrica de 
Monlevade, em São José do Piraci­
caba, e nela instalou martelos-pilões 
para espichar duas toneladas de fer­
ro por dia ; em 1897 já produzia 
três a quatro toneladas ; nessa oca­
sião aproximaram-se os trilhos da 
Central do Brasil, trazendo ferro 
mais barato do litoral ; a fábrica 
teve de paralisar sua produção e a 
C ia. faliu. O mesmo destino teve 
uma fo_rja construída no Município 
de Manana, pelo Dr. Ernesto Betim 
Paes Leme, para produzir uma 
ton . /24h. ; fechou em 1894, poucos 
meses depois de ter começado a tra­
balhar. 

No início do século XX a situação 
da indústria pesada no Brasil era 
precaríssima : só um a1to-fôrno o 
de Esperança, estava aceso pro'du­
zindo cêrca de 2. 000 tons. de ferro 

- ,gusa por ano; cêrca de uma cente­
na _de forjas espalhavam-se pelo in­
teriOr do Estado de Minas Gerais 
fabricando, aproximadamente,· 2.000 
tons./ano de ferro em barra, em 
lugares desprovidos de comunica­
ções. Iniciara-se a exportação de 

(9) Pedro Calmon, op. clt. 
-· 

minério de manganês da região de 
Burnier, Ouro Preto (16::1 .000 tons.), 
em 1902, mas isso era apenas mais 
uma atividade extrativa. 

O balanço do século XIX é con­
tristador no que se refere ao desen­
volvimento industrial brasileiro e, 
mórmente, no que diz respeito às 
grandes indústrias metalúrgicas e 
mecânicas . O café nos deu boas ren­
das no fim do Império e houve um 
certo afluxo de capitais estrangeiros 
para o -país . Mas a situação política 
e a crise provocada com a lei de 13 
d~:. maio de 1888.não encorajaram os 
grandes empreendimentos. O fator 
principal, entretanto, foi a oscilação 
na política econômica . Depois de 
uma orientação firmemente prote­
cionista, a exemplo dos Estados Uni­
dos, outros ministérios passaram a 
mudar tarifas e o resultado foi de­
sastroso . A indústria metalúrgica, 
como vimos, regrediu, e a mecânica 
sofreu o impacto das pautas baixas 
de Rio Branco e Saraiva, em 1874 e 
1884, (9) de tal forma que só as ofi­
cinas das estradas de ferro se apre­
sentavam realmente aparelhadas. A 
indústria mecânica particular era 
rudimentar, vindo a única, de algum 
porte, que era a da Ponta da Areia, 
a definhar pelas condições origina­
aas pela importação. Cita-nos Rober­
to Simonsen que, em São Paulo, se 
cr~ou uma importante indústria de 
máquinas para o benefício e trata­
mento do café, "em cuja composi­
ção, porém, entrava mais madeira do 
que ferro" . ( 10) Era o círculo vi­
cioso : não havia consumo para o 
ferro e, por isso, êle não era fabri­
cndo, e não se ,empreg1va ferro, por­
que era necessário importá-lo, por 
não haver produção nacional. .. 

A falta de indústria mecânica e 
metalúrgica se refletia ainda doutra 
maneira : as indústrias d oaçúcar 
(datando do século do descobrimen­
to) e a téxtil, importavam todos os 
seus equipamentos, os mais simples. 
Aliás, essa situação perdura ainda 
hoje, em grande parte . 

Por outto lado, não cuidamos da 
formação tecnilógica da nossa mo­
cidade, não dispondo o País, nessa 
época, nem de ensino profissional 

(10) Roberto Simonsen, op. clt. 
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primário e médio, nem de escolas 
superiores, em número suficiente, 
para a preparação de quadros em 
todos os escalões de hieraquia. E 
não nos queremos referir apenas 
à Engenharia, ma tôdas as outras 
formas de atividade que predisp5em 
os homens para as funções de ge­
rência. A situação, durante o • sé­
culo XIX, foi aquela a que se re­
feriu o almirante Jaceguay, em suas 
"Memórias", quand~ morreu o ma­
quj.nista do primeiro · navio de va­
por adquirido no Brasil, por Felis­
berto Caldeira Brant (depois Mar­
quês de Ba:~;bacena), a nau teve 
de ser abandonada, porque não ha· 
via na Côrte quem pudesse operar 
suas Dlâquinas. (11) 

Assim, durante o século glorioso 
do carvão e da máquina de vapor, 
quando a Inglaterra atingiu o seu 
apogeu e o Mundo come;ou a se 
mecanizar, permaneceu o Brasil es· 
tagnado no que diz respeito à in­
dustrialização de seus imensos re· 
cursos. 

A partir de 1900 a situação mos­
trou tendência para uma mudança 
sensível. Estávamos (como ainda, 
até certo ponto, estamos hoje), à 
espera de uma "avalanche" de ca­
pitais estrangeiros. :IJles vi.,ram 
mais tarde, embora lentamente, e 
nunca com a abundância anuncia­
da, e, mais ainda, sobretudo para 
serviços públicos : muito pouco para 
a industrialização de base. O café, 
entretanto,· nos deu o ouro necessá­
rio para a importa;ão de equipa­
mentos ; ·o desenvolvimento do Pais 
nos apresentou . um mercado ávido, 
e um protecionismo alfandegário 
mais persistente nos permitiu essa 
"infant industry protection", a que 
se referia Hamilton. A produção 
de energia elétrica chegou, como 
um dos empreendimentos estran­
geiros entre nós : a construção das 
usinas do Rio e de São Paulo da 
chamada "Light & Power". 

A de estradas de fer-
em ritmo acelerado, 

no govêrno Hermes da Fon­
atingido um "record" nunca 

ultrapassado : 4. 737 km. 

Jaceguay, Memórias, apend. 
ClvillzaQAo Brasileira, Pe­
aa ed., 11187. 
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Em 1909-1910, Nilo Peçanha es­
tabeleceu concessões para a criação 
da indústria siderúrgica em gran­
de escala, oferecendo garantias de 
consumo, facilidades de transportes 
e facilidades portuárias. Ffm 1911, 
surgiu um projeto apresentado pelo 
grande pioneiro que foi Trajano de 
Medeiros para' a construção de uma 
siderurgia completa nas proximida­
des de Juiz de Fora ; dificuldades 
de tôda a ordem, e, por último, a 
primeira Guerra Mundial fizeram 
esboroar uma obra que teria dado 
ao nosso Pais um impulso poderoso, 
preenchendo enorme lacuna duran­
te um longo período em que fica­
.mos mais ou menos apartados do 
resto do mundo. 

Nos primeiros vinte anos do sé­
culo corrente começamos a coUhêr 
os frutos da Escola de Minas de 
Ouro Preto. ·Notou-se a formação 
de uma mentalidade mais esclare­
cida a respeito dos problemas de 
produção mineral. Foram contra­
tados técnicos estrangeiros para di­
rigir estudos no Brqil. Miguel Cal· 
mon, ministro de ·Rodrigues Alves, 
dividiu o Pais em três zonas geo­
lógicas, sob a chefia de Orville Der­
by, e as entregou à direção de es­
pecialistas brllSileiros : Paulo de 
Oliveira, Gonzaga de Campos e An­
tonio Olyntho. Nossos carvões do 
Sul começaram a ser estudados mais 
cuidadosamente, sobressaindo-se <Js 
trabalhos de White, Gonzaga de 
Campos e Euzébio de Oliveira. 

Durante a primeira guerra mun­
dial o Brasil adquiriu uma dura ex­
periência. Ficamos privados de qua­
se tudo e tivemos de aproveitar ao 
máximo nossos recursos próprios. 
Aprendemos a dar-Uhes maior valor 
e compreenqemos que não poderia­
mos prescindir de certas iniciativas 
industriais que nos dariam maior 
auto-suficiência, em caso de isola­
mento da Europa e dos Estados 
Unidos. 

No govêrno Epitácio, dois fato& 
importantes precis~ ser postos em 
relêvo : em primeiro lugar o mi­
nistro da Agricultura, Dr. Simões 
Lopes, mandou fazer na Europa, 
pelo professor Fleury da Rocha, es­
tudos sôbre o aproveitamento c:los 
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carvões do Sul para fabricação de 
coque metalúrgico ; êsses trabalhos 
foram definitivos e tiveram uma 
influência decisiva sôbre a implan­
tação da nossa grande siderurgia ; 
em segundo lugar, apareceu uma so­
ciedade, a Itabira Iron Ore Co., so­
licitando concessões para o estabe­
lecimento de emprêsas de minera­
ção, de transportes, portuárias e si­
derúrgicas ; os favores pedidos, im­
portando em verdadeiro monopólio 
de exportação dos minérios de Ita­
bira, levantaram enorme celeuma 
no País ; durante vinte anos, tôdas 
as iniciativas de vulto, objetivando a 
utilização de nossos minérios de fer­
ro, ficaram em suspenso ; se a Ita­
bira Iron Ore Co . conseguisse os 
favores :pleiteados, ninguém poderia 
concorrer com ela ; o contrato apro­
vado pelo Executivo e a que o Tri­
bunal de Contas negou registo não 
admitia o transporte de minérios de 
terceiros na "estrada de ferro in­
dustrial" da Companhia, nem o seu 
carregamento no "embarcadouro", 
que seria construícj.o 60 milhas ao 
Norte de Vitória. Só por decreto 
de 11 de agôsto de 1939 foi decla­
rado caduco o· contrato, que só não 
entrara em vigor por não ter sido 
completado por outros atos que 
competiam ao Govêrno do Estado 
de Minas Gerais . 

Durante êsse período de 1920 .,. 
1930 o fato mais importante foi a 
formação da Cia . Belgo Mineira, 
com sede em Sabará, Minas Gerais. 
Adquirindo pequena usina, aí cons­
truída por brasileiros beneméritos 
(Cristiano Guimarães, Amaro Lane- · 
ri, Gil Guatimosin e outros), ela co­
meçou a trazer para o Brasil a ex­
periência de um poderoso grupo eu­
ropeu, a "Arbed", com suas usinas 
principais no Luxemburgo. 

Chegamos, assim, ~ 1930, com 
uma produção de 36.000 tons de 
ferro-gusa, em 11 altos fornos de 
carvão de madeira e de 30 . 000 to­
neladas de laminados em pequenos 
laminadores, de concepção antiga . 
A extração de carvão de pedra, no 
Rio Grande do Sul e em Santa Ca­
tarina, era apenas de 330.000 tone­
ladas-ano. A indústria mecânica 
progredira sensivelmente, mas nada 
se assemelhava à "indústria mecâni­

.ca pesada", .cujas máquinas fazem 

máquinas ; eram oficinas de manu­
tenção, ou de fabricação de objetos 
correntes, usados pelo grande pú­
blico ; fogõesJ artigos sanitários, fer­
ramentas agrícolas rudimentares e 

• certas máquinas para café (em cuja 
construção a madeira continuava a 
figurar, substituindo o aço e o ferro 
maleável). 

O movimento da indústria pesada 
permanecia num ritmo pouco acele­
rado. Mas os fatôres que lhe iam 
mudar a velocidade já existiam e 
começaram a desempenhar seu pa­
pel ; havia um melhor conhecimen­
to das matérias-primas domésticas ; 
o mercado consumidor era sensí­
vel ; técnicos nacionais apareciam, 
não formados pelo Govêrno, mas es­
pontâneamente preparados na Eu­
ropa, nos Estados Unidos ou em nõs­
sas Escolas ; o sentimento da de­
fesa nacional nas classes armadas 
tomara feição moderna e exigia 
maior auto-suficiência ; a Escola 
Técnica do Exército (novo órgão 
para a formação de engenheiros mi­
litare·s) teve sua origem com a re­
organização do ensino, quando foi 
ministro da Guerra o General Alber­
to Cardoso de Aguiar ; e, mais do 
que nunca, o movimento de 1930, 
como tôda transformação política 
súbita, trouxera um ímpeto que iria 
ser aproveitado. Tivemos o exem­
plo do que vale um "pensamento 
diretor" ; embora hesitando diante 
da complexidade dos problemas e 
da escassez dos recursos, o Chefe 
do Govêrno, Presidente Getúlio Var­
gas, manteve viva a idéia e nomeou 
várias comissões para estudar di­
versos aspectos das soluções apre­
sentadas. Atendendo ao programa 
da "Comissão N acionai de Siderur­
gia" e às constantes sugestões do 
Estado-Maior do Exército, prestigiou 
a construção da Usina de Monleva­
de da Cia Siderúrgica Belgo-Minei­
ra, fazendo o prolongamento do ra­
mal da E.F .C.B. de Santa Bárba­
ra a São José da Lagoa (hoje Nova 
Era). Em 1937 começou êsse esta­
belecimento a funcionar, com dois 
altos fornos de carvão de madeira, 
de 100 tons724h. cada um.' Em vi­
sita à instalação, em 1938, pôde o 
Presidente da República fazer anun­
ciar que o Govêrno iniciaria breve 
as ·medidas para a construçã() de 
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outra grande usina, essa com co­
que siderúrgico e para a produção 
de produtos planos e grandes per­
fis. Estava decidida, assim, em prin­
cípio, a implantação de uma indús­
tria de porte, com funcionamento 
normal, isto é, sem carvão de ma-
deira. • 

Em 1939, com efeito, após ges­
tão do Ministro Osvaldo Aranha em 
Washington, e de hábil ação do em­
baixador Carlos Martins, convida­
va o Govêrno Brasileiro um podero­
so grupo americano para, com in­
terêsses privados nossos e o próprio 
Tesouro Nacional, vir construir aqui 
uma usina com coque, de dimensões 
comuns. (12) 

A Comissão que os americanos en­
viaram ao Brasil, opinou fávoràvel­
mente à idéia, escrevendo excelente 
Relatório, mas a guerra que irrom­
peu na Europa, destruiu as espe­
ranças dos que desejavam essa CO· 
laboração. 

Foi, então, que o Govêrno Brasi­
leiro decidiu assumir a responsabi­
lidade de levar avante o empreen­
dimento, de qualquer modo, e no­
meou a Comissão Executiva do Pla­
no Siderúrg'ico, sob a presidência 
do Dr. Guilherme Guinle. Em 1946, 
elevada a produção do carvão ca­
tarinense para 800. 000 toneladas ; 
construído o lavador de Tubarão 
que permitiu obter carvão meta­
lúrgico ; concluído gigantesco tra­
balho na E. F. C. B. ; adquirida uma 
frota carvoeira ; abertas novas fren­
tes de calcáreo e de minério de fer­
ro em Minas Gerais - correu gusa 
pela primeira vez no alto fôrno nú­
mero 1 de Volta Redonda! Era~ in­
discutivelmente, um marco na in­
dustrialização do País. 

A produção nacional de aço, que 
já aumentara com Monlevade, co­
meçou a subir mais ràpidamente. 
E logo, também, a indústria de 
transformação. Inúmeros estabele­
cimentos se criaram em São Paulo, 
sobretudo, mas igualmente no Sul, 
no Distrito Federal, no Estado do 
Rio e em Minas Gerais. As• instala­
ções da C ia. Siderúrgica N acionai 
custaram US$ 45.000. 000,00, obti­
dos por empréstimo no Banco de 
Exportação e Importação de Was-
hington D. C., e cêrca de ...... . 
Cr$ 2. 000.000.000,00 de que parte 

foi convertida em dólares para a 
aquisição de mais equipamentos, de 
navios e para o pagamento , de fre­
tes, seguros e serviços de engenha­
ria nos Estados Unidos. 

Volta Redonda pod~ produzir cha­
pas até 1,66m de largura e 14m de 
comprimento. Seu la mina dor de 
chapas grossas foi adquirido, visan­
do à construção naval ; com efeito, 
consultado o Ministério da Marinha, 
verificou-se que as necessidades pre­
visíveis eram em cêrca de 90%, de 
largura inferior à citada. Todos os 
perfis navais podem ser, do mesmo 
modo, laminados em Volta Redonda. 

Com o funcionamento da nova 
usina siderúrgica, as indústrias de 
caldeiraria e de serralheria pesadas 
entraram a crescer, embora lenta­
mente ; a forja também prógrediu, 
mas devagar ; a fundição e a me­
cânica de porte estão ensaiando 
seus passos ; já podemos fundir 
peça até 40 toneladas, mas, em ge­
ral, temos dificuldade de usiná-las, 
porque nos faltam máquinas adequa­
das para isso ; grandes tornos, plai­
nas, frezadoras, furadores etc. ' 

A própria C. S. N, acabou de pôr 
em funcionamento uma serralheria 
para a construção de estruturas pe­
sadas, destinadas a edifícios, pontes, 
viadutos, tôrres etc. É o que· há d~ 
mais moderno na especialidade e 
qualquer trabalho . do ramo poderá 
ser executado nas novas oficinas. 

Muito qe propósito não citamos 
até agora o equipamento das fábri­
cas militares, mas o que existe 
a:!umulado em material e experiên­
cia nos arsenais e fábricas da Ma­
r inha e do Exército representa 
enorme aquisição, a serviço do pro­
gresso nacional. 

A indústria siderúrgica está em 
pleno desenvolvimento entre . nós. 

A Cia. Siderúrgica Nacional ter­
minará antes do fim do corrente 
ano sua primeira expansão e fica­
rá apta a produzir 160.000 tonela­
das de lingotes de aço a mais do 
que no ano passado (em que pro­
duziu 590.000). A Cia. Siderúrgi­
ca Belgo-Mineira está aumentando 
a Usina de Monlevade que dobrará 
a produção até dezembro de 1956, 

· o que significa também mais 160.000 
toneladas de lingotes de aço. A 
Cia. Mannesmann, em Belo Hori-

6 

·. 
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zonte, funciona no momento co'fn 
aço de Volta Redonda, mas termi­
nará ainda êste ano seu departa­
mento metalúrgico, em que fabri­
cará 125.000 toneladas de lingotes. 
A Cia. de Aços Especiais Itabira, 
em Coronel Fabriciano (Minas), no 
vale do Rio Doce, se especializa no 
fabrico de aços que não são feitos 
em Volta Redonda e terminará a 
montagem de novos fornos e lami­
nadores em princípios de 1958, po­
dendo correr ·mais 85.000 tonela­
das de lingotes do que atualmente ; 
finda, no momento, a construção de -
uma usina hidroelétrica de 48.000 
kws . Aços Vilares, em São Paulo, 
segue o mesmo caminho visando a 
acrescrer de 15.000 toneladas de 
lingotes de aços especiais por ano 
a sua presente produção. Alguns 
outros pequenos empreendimentos 
se estão preparando para fundir 
mais 75. 000 toneladas de lingotes. 
Gradualmente, atingiremos, em 
1958, 1. 800.000 toneladas de lingo-
tes de aço. ' 

Volta Redonda que é a única usi· 
na a laminar grande tonelagem de 
chapas, está com segunda expansão 
estudada, para produzir mais 250.000 
toneladas de lingotes, elevando sua 
quota no cômputo nacional, a .. . . 
1.000. 000 de toneladas ; o projeto 
inicial-previu isso, de forma que·, en­
tão, alcançará ela o máximo do ren­
dimento. :esse acréscimp, que de­
verá ser iniciado prõxima\nénte, de­
verá terminar em 1959. Em 1960 
o Brasil atingirá, assim, 2. 000.000 
'toneladas de lingotes, corresponden­
do a 1 . 500. 000 toneladas de lami­
nados, das mais variadas espécies 

. de aço. 
Será isso excessivb para o nosso 

País'! · 
O ilustre metalurgista Rol;lert F. 

Hehl, professor do "Carnegie Inst~­
tute of Technology", de Pittsburgh, 
apresentou, em maio de 1952, u;m 
''Relatório sôbre • a indústria meta­
lúrgica no Brasil", tendo si:do o es­
tudo feito a pedido da "Comissão· 
Mista Brasil-Estados Unidos para 

/ Desenvolvimento Econômico". Che­
gou êle à conclusão de que neces­
sitaremos, em 1960, de ·cêrca de 
l . 700.000 toneladas de aço, e, em 
1980, de 6. 000.000 de toneladas. O 
Conselho N acionai de Minas e Me-

talúrgia fêz, ao mesmo tempo e sem 
conhecimento do trabalho referido, 
um levantamento das necessidades 
nacionais, chegando à cifra de .. . . 
2. 500. 000 toneladas de lingotes em 
1960, com -uma estimativa extrema­
mente moderada ; isto corresponde 
a 1. 860.000 toneladas de lamina­
dos e não se considerou na pesqui­
sa, senão · uma modesta fabricação 
de caminhões e de máquinas no 
País ; se essas indústrias se desen­
volverem, como se prevê, o consu­
mo será muito maior. 

Com efeito, convém ter presente 
a seguinte observação da Comissão 
Econômica da ONU para a Europa, 
no relatório publicado em 1953 : o 
uso do aço é de dois· tipos :· há uma 
parte que entra em construções per­
manentes, como edifícios, portos, es­
tradas de ferro (via permanente) 
"pipe-lines", etc. ; outra parte, a 
mais importante, se emprega na pro­
dução de máquinas, ferramentas, 
veículos e utensílios de tôda a sor­
te. A primeira càtegoria corres­
ponde a 25% da produção de aços 
nos países industrializados ; os la'­
minados usados nas construções p-er­
manentes não exigem muita trans­
formação para serem utilizados ; em 
alguns casos, como os trilhos, são 
empregados como vêm das usinas 
siderúrgicas ; não produzem muita 
sucata, porque 'têm uso prolongado 
e às vêz.es não voltam mais aos for­
nos, como os' vergalhões que armam 
o concreto. Os da segunda cate­
goria correspondem a 75% da pro­
dução dos países industrializados ; 
na maioria dos casos, os laminados 
que entram na fabricação de máqui­
nas sofrem transformação radical, 
depois que deixam a usina siderúr­
gica ; são forjados, usi:nados, reco­
bertos, tratados têrmica e quimica­
IIYente ; êsses trabalb,os exigem téc­
nica especializada , Para que se te­
nha idéia nítida da diferença entre 
os dois grupos apontados, basta con­
siderar-se\ que, nos Estados Unidos, 
o consumo .para instalações fixas 
(1 o ti pÔ) é de 119 kg por· habitan­
te, e, para produção de máquinas, 
veículos e equipamentos (2° tipo), 
448 kg ; a produção g.uarda a mes­
ma proporção na Inglaterra, na Bél­
gica, na Suécia, etc. O consumo 
brasileiro é quase todo do primeiro 
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tipo e tende a crescer ràpídamente, 
à medida que progredimos nas fa­
bricações da segunda categoria. 

Como enfrentar desde já o "de­
ficit" previsível ? 

Há, no momento, dois projetos 
em potencial : um, apoiado em lei, 
com crédito de Cr$ 2. 500.000.000,00 
no "Plano do Carvão", para cons­
trução de uma usina em Santa Ca­
tarina ; outro idealizado por um 
grupo paulista, que estuda a cons­
trução de uma usina em· Santos, 
com o auxílio dos governos estadual 
e federal, e com subscrição parti­
cular ; êsses dois empreendimentos 
não farão, somados, menos de .... 
450.000 toneladas de lingotes, sen­
do que a usina santista se destina 
à produção de chapas largas em bo­
binas . Se fôrem iniciados nos pró­
ximos dois anos, poderão estar ter­
minados em 1960, fazendo crescer 
a produção nacional para 2.450.000 
toneladas de lingotes, o que nos co­
locará dentro da previsão do Con­
selho Nacional de Minas e Meta­
lurgia. 

O consumo "pe:r;-capita" em nosso 
país se elevará, então, a 40 ks por 
habitante, o que é uma cifra extre­
mamente modesta, como se pode ver 
no quadro junto. Os projetos em 
curso e os que estão em estudos são 
perfeitamente sãos, correspondendo 
ao acréscimó normal do mercado 
brasileiro . 

No Brasil, poréní, não existe ape­
nas a metalurgia do ferro. Há ou­
tros metais que já figuram em nos­
sas estatísticas de produção e que 
precisam ser citados. Em primeiro 
lugar, o ouro, retirado do minério 
que é extraído numa das minas ·mais 
profundas do mundo, por · uma Com­
panhia pertencente a Ingleses, "St. 
JÓhn d'el Rey Gold Mines Co.", em 
Nova Lima, Minas Gerais. Nossa 
produção é de cêrca de 4.000 kgs. 
por ano, há muito tempo ; recupera­
se o arsênico ( 800 a 1)00 tons./ ano). 
Há planos para aumentar a ex­
tração . 

A metalurgia do alumínio está 
hoje seguramente- implantada no 
Brasil ; a primeira usina, obra de 
René Giannetti, está funcionando 
em Sar~menha, próximo a Ouro Pre­
to ; produz 1. 5000 toneladaa de alu­
mínio em lingotes por ano ; a se-

gunda, graças à capacidade re~liza­
dora de Ermirio de Morais, está en­
trando em operação em São Paulo 
(estação de alumínio, da E.F. So­
rocabana) ; inicia-se com a produ­
ção de 6. 000 toneladas-ano, mas de­
verá ser ràpidamente ampliada. Pro­
duzimos, portanto, .7. 500 toneladas 
para · um consumo' de 18.000 ; há 
muito a fazer neste setor, ·mas po­
deremos conseguir auto-suficiência, 
porque. possuímos matérias-primas 
em abundância e nos apoderamos de 
uma técnica que, por muito tempo, 
foi conservada num círculo fechado. 

Temos, também, uma certa pro­
dução de chumbo : 3.150 toneladas, 
em 1953 ; o consumo vai a 28.000 ,; 
a!, igualmente, precisamos traba­
lhar. Ligada ao chumbõ, existe a 
prata, que é recuperada ( 6. 000 kgs 
em 1953) . 

O estanho, de que necessitamos 
1. 300 toneladas-ano, já é produzi­
do em Barra Mansa, de cassiterita 
de vários pontos do. País (principal­
mente de Minas Gerais) e de con­
centrados importados ; a matéria­
prima nacional, por enquanto, con­
corre apenas com .. 20% do metal 
produzido ·no País. Mas, neste caso, 
vale-nos, como- no do alumínio, o 
"know how" conseguido. 

Há um grande esfôrço para pro­
duzir cobre no País; nossas neces­
sidades vão além de 40.000 tons.­
ano ; há probabilidades de estarmos 
breve utilizando minérios do, Rio 
Grande do Sul e da Bahia, para 
uma produção de parte dêsse consu­
mo. É, . entret;:1nto, a pena~ uma 
perspectiva. . . 

Nossa produção de ferr.o-ligas 
(ferro-manganês, ferro-silício, ferro­
silício-manganês) sobe a cêrca de 
11. 000 tons./ ano. Está sendo acres­
cida çom novo forno que entrqu em 
funcionamento ·na Eletro Química 
Brasileira, 'de Ouro Preto, e existem 
projetos eJ;IJ. andamento, inclusive 
um da própria C.S: N ~ As ímpor~a­
ções atuais ainda são volm;no,sas. 

Finalmente, aprestam-se as C ias. 
Aços Especiais ltabira ·e Siderúrgica 
Nacional para montar prensas hi­
dráulicas possántes em Acesita e 
em Volta Redonda. O País terá en­
tão possibilidades para forjamento 
de grandes peças que êle não tem 
atualmente : eixos de motores, ár-
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vores de na':ios, hastes de son­
das, etc. 

Volta Redonda já pode fundir pe­
ças de aço e de ferro fundido ( aci­
ma de 40 toneladas) em suas iun­
dições ; com despesas moderadas é 
possível, mesmo, chegar à fundição 
de peças de mais de 100 toneladas. 

Isso permitirá o advento da in­
dústria mecânica pesada. Há uma 
Comissão nomeada recentemente 
pelo Govêrno para êsse fim; sob a 
presidência do General Berenhauser. 
O o,bjetivo é organizar uma Com­
panhia, tanto quanto possível pri­
vada, para montar uma oficina me­
cânica de porte, podendo usinar pe­
ças de grandes. dimensões. O Brasil 
passará a produzir fábricas de ci­
mento, todo o aparelhamento para 
usinas de açúcar, laminadores, ma­
terial elétrico pesado, etc. Será o 
complemento das fábricas Krupp 
(Jundiaí, São Paulo) e da IRFA 
(esta brasileira, associada à Man, no 
D. F. ) , ambas para fabricação de lo­
comotivas elétricas, diesel-elétricas 
e diesel-hidráulicas (a IRF A está 
em funcionamen.to e monta agora 
uma fábrica moderna de motores 
diesel) ; da Mercedes Benz e outras 
fábricas de caminhões ; da Cobras­
ma e da Fábr,ica Nacional de Va­
gões, que t'azem material -rodan­
te, etc. 

Um País, como o nosso, que im­
porta 6 a 7 biliões dé cruzeiros de 
máquinas e veículos por ano, não 
pode deixar de representar um mer­
cado estimuladõr para manufaturas 
internas. É o que está acontecendo. 

Examinemos ainda mais um qua­
dro (n. 3). Vemos, desde logo, o 
enorme surto industrial do País, que 
revela o seu progresso econômico. 

Houve um certo desequilíbrio no 
desenvolvimento industrial do Bra­
sil. A não ser a indústria siderúr­
gica, cujo crescimento obedeceu, em 
parte, a um pensamento diretor do 
próprio Govêrno- Federal (como res­
saltamos anteriormente), e a de ci­
mento, cujo aumento resultou de 
estudos feitos pelos próprios par­
ticulares, mas, sobretudo, pela As­
sociação l3rasileira do Cimento Port­
land, os outros setôres foram sendo 
desenvolvidos sem planejamento 
.adequado. Cresceu enormemente a 
produção de bens de consumo, utili-

zando principalmente matérias-pri­
mas produzidas pelo próprio Govêr­
no em Volta Redonda, e não se au­
mentaram as indústrias básicas quí­
micas, metalúrgicas e mecânicas. A 
capacidade de nossas fábricas de 
vagões raramente foi utilizada como 
devia. Nenhum estaleiro para cons­
trução de nossa frota mercante se 
aparelhou devidamente, pois que o 
mercado nacional é por demais in­
certo, mas o Brasil adquiriu navios 
no estrangeiro e continua a fazê-lo, 
mesmo depois de produzir chapas 
largas. 

O que estamos apontando é o re­
sultado da ausência de uma política 
segura de industrialização. Impor­
tamos fábricas inteiras para a in­
dústria téxtil, mas impedimos a en­
trada no País de uma das melho­
res e mais tradicionais organizaçõ~s 
para fazer teares e outros equipa­
mentos de fiar e tecer ; fechamos 
nossas portas a fábricas de cami­
nhões, automóveis e tratores que 
aqui desejaram estabelecer-se abrin­
do a importação (controlada) a pro­
dutos que começam a ser produzi­
dos entre nós ; não esti,mulamos o 
crescimento de indústrias fundamen­
tais. Na aquisição de bev.s capital 
não discriminamos entre os que vão 
produzir bens de consumo corrente 
e os que servem para produzir fer­
ramentas, equipamentos e matérias­
primas ~speciah;. Aí está a razão 
pela qual nosso progresso industrial 
não tem tido o ritmo que muitos 
desejam. 

Estamos agora perfeitamente con­
vencidos de que não poderemos fa­
zer prosperar indefinidamente in­
dústrias de transformação baseadas 
na importação de matérias-primas e 
de ferramentas e equipamentos (D­
muns. Para que essa importaçao 
fôsse aplicável, seria indispensável 
exportar, sejam as próprias manu­
faturas, sejam outras mercadorias. 
Ora, no nosso caso, a exportação de 
produtos manufaturados nos põe 
imediatamente em concorrência com 
as grandes nações industriais, 
onde ..nos vêm as matérias-primas, 
que trabalhamos em máquinas de­
las também importadas . A tr"a•••~-~ 
dade do sistema é evidente. Por 
outro lado, nem sempre é 'possível 
o aumento rápido das exportações 
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de mercadorias agro-pecuárias ou 
minerais. 

Essa insuficiência de nossos meios 
de troca nos tem levado a afirmar 
freqüentemente que, ou produzire­
mos dentro de nossas fronteiras os 
elementos básicos para a vida de 
um povo livre, ou definharemos ir­
remediàvelmente, baixanqo ainda 
ma;s o padrão de nossa gente, cujo 
número aumenta com rapidez. 

Nossa posição singular como abas­
tecedor do mercado internacional, 
em relação a todos os produtos que 
poderemos oferecer - exceção do 
café, algodão e cacau - deu lugar 
à conhecida observação de Norma­
no : "O Brasil é fornecedor mun­
dial em época de emergência, quan­
do uma deficiência de suprimento 
eleva os preços e permite a compe­
tição de produtos de alto custo. A 

. supremacia do Brasil usualmente 
corresponde aos períodos do primei­
ro aparecimento de um produto em 
grandes quantidades nos mercados 
mundiais. Trata-se de uma econo­
mia frágil, de um aumento de quan­
tidade e não de qualidade, pois os 
altos preços dêsses períodos nos es­
timulam a produzir mais, mas não 
a produzir mais barato. Os provei­
tos são oriundos da quantidade e 
não devidos a melhores métodos de 
produção". 

A asserção é velha, mas vale ain­
da hoje, porque não modificamos 
nossos métodos de produzir. 

A industrialização de um país não 
é apenas um problema para enge­
nheiros e economistas. É um mo­
vimento mais profundo : uma ati­
tude nacional. 

Certo, há fôrças naturais que 
aceleram a industrialização de uma 
região, como a existência de fontes 
de energia fàcilmente aproveitáveis, 
a disponibilidade de um vasto mer­
cado interno, a adaptabilidade do 
território aos meios de transporte 
de grandes massas e a ausência de 
peias filosóficas ou crenças que 
condenem a utilização da máquina. 
Mas a compreensão exata das eli­
tes, a atitude dos homens de dire­
ção econômica e política, o seu pa­
triotismo e devotamento à causa 
geral, a sua capacidade de não opo­
rem os seus mesquinhos interêsses 
aos do programa nacional, geram as 

condições para a criação de uma in· 
dústria moderna. 

Na implantação das indústrias pe­
sadas a aquisição e instalação de 
máquinas é alguma coisa, mas não 
é tudo ; tudo é a existência de uma 
consciência industrial nas classes 
dirigentes que sobreponha às van­
tagens imediatas de um sistema co­
mercial, às de um sistema de pro­
dução interna que, não diminuindo 
o primeiro, senão modificando-lhe a 
estrutura, irá fortificando a econo· 
mia do País em bases muito mais 
seguras. Isso não se faz sem um 
enorme esfôrço e alguns sacrifícios. 

O _que impressiona, por exemplo, 
na industrialização da Inglaterra, 
não é só o aproveitamento inteligen­
te dos recursos naturais dentro das 
possibilidades abertas pelas "gran­
des invenções", mas ainda a vonta­
de coletiva da Nação e de seus go­
vernantes, postas em prática para o 
aproveitame~ dêsses recursos. 
Tem-se a impressão, no estudo da 
história econômica da Grã-Breta­
nha, de que ninguém eria capaz de 
cometer algum ato que retardasse 
sequer a expansão industrial do 
país. É a compreensão perfeita de 
que o interêsse de cada um é sér­
vido com a satisfação do interêsse 
geral. A política inglesa demons­
trou uma superioridade inigualável. 
Como observou Georges Bry, a In­
glaterra conseguiu passar todo o sé­
culo XIX sem revoluções, enquanto 
os outros povos se enfraqueciam 
em ~ lutas intestinas ; as guerras ex­
ternas e a sua política internacio­
nal dominadora de então deram-lhe 
o domínio dos mares e a posse de 
matérias-primas em todos os conti­
nentes. 

Seria possível entre nós organi­
zar, no momento, algum órgãó se­
melhante ao "lron and Steel Board" 
da Inglaterra ? Sua função oficial 
"é promover o suprimento eficien­
te, econômico e adequado, de aço e 
ferro, dentro de condições de con­
corrência". Tem-se a impressão de 
que produzir tornou-se para os in· 
gleses uma função pública . O inte­
rêsse geral nunca é esquecido, de 
forma que a atividade produtora 
corresponda, de fato, aos · anseios 
nacionais, e seja, por isso, respeita­
da e auxiliada por todos. 

• 



< 

• 

86 A DEFESA NACIONAL Jan./1956 

Um sentimento semelhante se 
nota hoje nos Estados Unidos e, de 
maneira geral, nos países industria­
lizados da Europa. A idéia de res­
ponsabilidade para com o consumi­
dor existe e é uma das belezas da 
função de produzir numa indústria". 

Concluiu o General Macedo Soa­
res: 

"Creio firmemente na irtdustriali­
zação do nosso País porque ela cor­
responde a uma realidade e a uma 
necessidade. O movimento que se 

operou em nossa indústria pesada 
o demonstra. Há ainda muito que 
fazer. :l!:sse privnégio de poder rea­
lizar essa obra para o Brasil é nosso. 
Não o deixemos para futuras gera­
ções. Ponhamos no trabalho nossas 
energias físicas, nossas inteligên­
cias e nossos corações . 

Foi uma grande honra para mim 
desenvolver aqui, neste elevado am­
biente do Itamarati, a tese que me 
deu a "Comissão de Assistência 
Técnica". Apresento a todos os 
meus agradecimentos". 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 
A NOVA ÉDIÇAO DO MAPA DO BRASIL 

Acaba de aparecer nova edição do Mapa do Brasil na escala de 
1 : 5. 000.000, elaborada pelo Conselho Nacional de Geografia e impresso 
n~s oficinas do Serviço Gráfico do IBGE. Trata-se, na verdade, de uma 
série de três mapas, com as mais atualizadas informações sôbre a fisio­
grafia do país e representando, de maneira precisa, a distribuição da rêde 
hidrográfica e das zonas hipsométricas por meio de curvas de nível. Com 
espaçamento de 200 metros, o traçado das ferrovias e rodovias nacionai.si 
e ainda a localiz{lção das principais cidades e vilas do Brasil. 

Dos mapas agora editados sobressaem doi.s mais elucidativos, a saber : 
o de relêvo . com as zonas hipsométricas assinaladas por· uma gama de 
côres distintas e o da. divisão política, 

Com base em dados mais recentes, o Conselho Nacional de Geografia 
atualizou igualmente os cartogramas da densidade de população, com re­
sultados do Censo de 1950, dos tipos de clima, da vegetação original, o 
mapa geológico e o das principais linhas do relêvo brasileiro. 

Fazem parte dos novos mapas encartes com a divisão regional, a den­
sidade demográfica, tipos de clima, vegetação original, mapa geológico e 
principais linhas do relêvo, todos êles de grande interêsse didático . 
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PANORAMA SOCIAt BRASILEIRO 

São pontos negativos do panorama 
social, influenciado, profundamente, 
no ·panorama geral ·brasileiro, o 
isolacionísmo do indivíduo e das 
instituições por êle constituídas, a 
ineficiência sócio-ministradora, evi­
denciada, em nosso país, pela inse­
gurança econômica do povo e o des­
perdício de energias e inércía dêsse, 
conseqüentemente. 

Já analisei alguns aspectos casuais 
da desordein social, em que subsisti­
_mos, quero, agora, apenas dizer que, 
decorrentemente dos três pontos re­
feridos, espera, ainda, o indiv~duo 
o seu direito de trabalhar por sua 
iniciativa, o seu trabalho habitual 
se faz sob condições de quase in­
tegral ausência de assistência e or­
dem sociais . Por isso se encontra 
a família em sensível <4samparo 
econômico, unindo a sua submtssão 
moral às causas das necessidades 
econômico-vitais, desta forma assis· 
tindo, tanta~ vêzes, a desgraça dos 
seus filhos, ·homens e moças. 

Nestas base.s, é que surgem os 
casos que empanam o lado moral da 
vida soci:U do nosso País, de onde 
ressurgem· as taras e perdições, que_ 
tanto se lastimám e se punem, sem 
nenhuma observação ou direção psi­
cológicas. 
. Há anos, escrevendo uma carta a 

jornal desta Capital, relativamente 
às "favelas", momentoso problema 
nacional, duas vêzes social, 1 porque 
econôrrticô, relativamente a pessoa 
humana e determinante do pânico 
periódico das erosões dos morros 
contra os próprios desígnios funda­
mentais de uma cidade, no caso, a 
"cidade maravilhosa", disse que ês­
se problema se prende ao desajus­
tamento social, levado ao caldo de 
cultura de terríveis meio e vivên-
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cia, a que a tara e a degeneração 
se associam, advindo a imoralidade, 
tudo devido a falta de segura as­
sistência social ; que de lá des­
cem em seda e baton, as moças, 
tanto para o trabalho normal, como 
e principalmente, para o meio da 
tolerância e dos convites a perdi· 
ção. Focalizei a analogia, nesse sen­
tido, com a descida dos apartamen­
to:s de Copacabana, como de todos 
os bairros, ao encontro da 'degene­
ração e do desvio moral. Nem a 
especulação econômica, que escra­
viza servidos e servidores, paira 
nas "favelas", -com os negócios de 
casas e avenidas", como se verifica, 
abertamente, cá por baixo, em to-

. dos os meios "granfinos", a usura 
arrecada os últimos recursos da fa­
mília, pervertendo, direta ou indi­
retamente, a moral de seus filhos. 

Perdura a situação e posso, para 
melhor focalizar os asp·ectos da nos­
sa vida e da nossa gente, afirmar 
aue os nossos bairros não diferem 
da moral existente nas "favelas". 
Tudo provém das mesmas causas 
de desordem e desajustamento so-
ciais. . 

Sentimos, portanto, qual o pano­
ram'a brasileiro, pelo que venho aqui 
afirmando, sob as bases da obser­
vação comum, de todos quanto es­
tão encarando a situação nacional, 
qu.e pesa sôbre 'as nossos ombros 
contemporâneos. 

Não preciso, assim, para focali­
zar os aspectos sociais do panorama 
brasileiro, minuciar a situação in­
flacionária do país, já, antes refe­
rida, basta dizer das suas cons.e­
oüências-causas, -no verdadeiro e fa­
tigante círculo vicioso, em aue se 
verifica a depressão do trabalhador, 
motivada pelos efeitos sociais da 

I ., 

... 
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inflação, conseqüente e inevitável 
diminuição do trabalho, em prejuízo 
da produção, com o concurso para 
a inércia do indivíduo e a continui­
dade inflacionária, já difícil se torna 
o nível da produção, por outras cau­
sas conhecidas, também influencla­
doras dessa continuidade. 

Sabemos, porém, que se torna, 
crescentemente, mais grave a situa­
ção, ante a falta de certa progressão 
entre o desenvolvimento da nossa 
produção, apesar de vagaroso, e dos 
meios de transporte, sempre defi­
cientes, como se verifica, além de 
outros problemas, como o da ener­
gia elétrica, apresentando "deficit" 
aproximado de 2 milhões de KW, 
de capacidade instalada e da evi­
dente falta de fomento à iniciativa, 
devida não aos serviços existentes, 
cujas diretorias merecem, por vêzes, 
os melhores encômios, mas à falta de 
planejamentos governamentais. Isto 
equivale a dizer, paradoxalmente, 
que as providências administrativas 
não encaram o problema total do 
país, deixando-nos, muita vez, no 
terreno da demagogia, mais perigoa, 
neste caso, porque onerante, en­
quanto não houver planeiamento to­
tal prevendo a progressão dos fatô· 
res sócio-econômicos. 

Vale relevar uma solução, direta­
mente, econômica e, indiretamente, 
enriquecedora, para o povo, que o 
estimule, oriente e realize a inicia­
tiva yrivada, através da capacidade 
psicotécnica provada, já de um sim­
ples trabalhador. Isso em face dos 
gràves assuntos da necess~dade de 
se solucionarem os problemas in­
dividuais, proporcionando-se, além 
de integral assistência social, o di­
reito de iniciativa e trabalho, para 
o estímulo à produção, através da 
associação nácional, e os coletivos 
que cabem, assim, ao govêrno re­
solver, em face da economia propor­
cionada· pelo povo •associado e que 
se prendem ao transporte, energia, 
higiene e educação públicas. 

Em recente estudo, realizado na 
Fundação Getúlio Vargas, o Pro­
fessor Eugenio Gudin, além de afir­
mar, em, parte, o que acabo de di­
zer, focalizou aspectos outros, que 

·me chamaram especial atenção, li-

gados à capacidade produtora per­
capita, onde diz que 9. 454. 520 pes­
soas ocupadas no Brasil, em ativi­
dades agrícolas e pecuárias, produ­
ziram menos d·e 1 bilhão de dólares, 
enquanto 10.400. 000 nos Estados 
Unidos proáuzlram cêrca de 8 bi­
lhões, isto nos faz pensar, desde lo­
go, na situação econômica e sanitá­
ria. do indivíduo. 

Em artigo anterior, apresentei 
um esq-uema, a ser consultado, em 
face dos direitos assistenciais do in­
divíduo e das exigências das bases 
econômicas da produção, aqui o re­
produze: 

a) homem sadio e adaptado ao 
seu trabalho ; 

b) orientação econômica do in­
divíduo; 

c) base coletiva para o capital 
financiador ; ' 

d) aplicabilidade e distribuição 
da produção ; 

e) capacidade aquisitiva do tra­
balhador. 

Assim, reafirmo : sem saúde, eco­
nomia e instrução, não pode o in­
divíduo produzir, nem o ca{>ital es­
perar bom rendimento. Sôbre êsse 
esquema pois, e como causa influ­
enciadora da capacidade de traba­
lho, está o tratamento da saúde do 
indivíduo. Será oue. sôbre o as­
sunto, alguém possa,· em face dos 
serviços onerantes e ineficientes 
que temos, fazer omissões, de modo 
geral, no que ocorre, de falta de 
orientação ou de zêlo pela cousa 
pública, no que concerne aos inte­
rêsses da pessoa humana ? 

Não posso detalhar o assunto, lon· 
ga seria a exposição, mas, analisan­
do bem os pontos negativos do mo­
mentoso problema social o isolacio­
nismo, a ineficiência e o desperdí­
cio, já considerados, poderão os lei­
tores, Por si mesmos, aferir a · gra­
vidade- insustentável do - panorama 
nacional. 

De passagem, porém, analisemos 
um aspecto de saúde, a tuberculose, 
que com'o os ~outros aspectos, sofre 
os efeitos do isolacionismo e é as­
sunto de calamidade pública. 

Vejamos, resumidamente, o que 
diz em relatório de 1954, o ilustre 

I 
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e digno Médico, Dr. Valter Mendes, sôbre a nossa mocidade, cujo com­
Diretor do Departamento de Tuber- portamento, psicologicamente, há de 
culose da P. D. F. : ser ligado às suas justas causas eco-

nômico-sociais . 
"A tuberculose é, ainda, doença Realmente, o desajustamento seu-

endêmica, flagelo social, calamidade shel, em que vive a família, quando 
pública. E endemia exige concen- exista essa, ou os grupos de arrimo, 
tração de atenções, refôrço técnico· de maneira geral, aliado à falta, re­
Exige campanha e não quadros fun- conhecida, de autoridade moral, da 
cionais de rotina. Por não se ter maioria dos homens públicos, que, 
podido, ainda, pôr em execução na ultimamente, se verifica, no ligei­
réalidade os meios profiláticos con- rismo, já dominante, na despreo­
tra a tuberculose - por mais irô- cupação com q_ue se tratam os de­
nico que vareça, originados e, m~- veres políticos, aumenta aos educa­
lhor estudados, em nossa proprra dores as suas res!>onsabilidades, jus­
terra - produto de multiplicidade tomente, porque, macula a persona­
de serviços, sem o espírito de cam- !idade, q_ue desabrocha ao adoles­
panha, é que se observam êsses as- cente e aue para issso se enche de 
pectos graves no panorama geral da impressões e · valores negativos, no 
luta antituberculosa no país. A re- meio vivencial em aue subsistimos. 
duzidíssima disponibilidade de leitos Torna-se. assim, dever funcional 
se verifica, no momento, nesta Ca- dos cidadãos bem formados, como 
pital decorrente da maior perma- dos educadores, na vigília de suas 
n~nc'ia de doente no leito e da queda preocupações patrióticas, a recom- " 
dá letalidade hospitalar or1glnou es- posição moral do ambiente. em que 
sa paradoxal situacão, tão paradoxal vive. também despreocupada, nossa 
quanto grave. da "inversão do con- mocidade, poderão êles encontrar 
tágio". Os abacilíferos estão . isola- nas inclinações psicológicas, as fôr-
dos hospitalizados os contagtantes ças de construção. coesão e da pró-
nas' filas à es9era de vagas" (o grifo pria defesa moral social, em cujos 
é meu) . quadros se pode, quase sempre, 

Maior permanência ' do "d~ente através do estímulo, da emulacão 
no leito" deve se esclare.cer, evi- e, sobretudo, de um otimismo sadio 
tando ou' retardando a volta para oue tanto empolga, colocar a alma 
o meio desorganizado ; com as cau- do moco. É a educa cão cívica, as­
sas sociais da · doença, que, nova- sim, a bandeira de salvação nado­
mente se desencandeiam contra os nal, desde que para ela se volvam 
mesmos sofredores. ou os indivíduos os educadores e políticos, formu­
em geral, todos sofrendo a corrosão lando e criando motivações nsir.o­
do próprio meio em que devem lógõ_cas contra muitas das cond;cões 
subsistir. reacionárias, a oue se leva, indife-

Olhemos com cuidado e pressen- rentemente. a alma da juventude, 
tiremos, nelas causas físicas e mo- através de tudo quanto, a todo d;a, 
rais atuando contra o indivíduo e 1 nos .r:velam os nossos órgãos de 
que apreciadas, a falta de capaci- publicidade. 
dade nara o trabalho e de produ- Torna-se preciso, pois, uma cam­
ção, cõnseqüente e, não muito re- panha com as características da to­
moto, desequilíbrio da balança co- lerância psicológica e espectativa 
mercial e continuidade inflacioná- de atrair para o acêrto cívico a mo­
ria retardando o devido trato da ci.dade aue, felizmente, contém os 
higiene pública, dos transportes e fatôres indeléveis da própria natu-

• da energia, recursos de que neces- reza, que legou a humanidade di­
sita o indivíduo , para viver econô- rei tos irredutíveis aos títulos de no­
micamente e o Estado nara o desem- breza e perfeita adaptação ao meio, 
penho de suas altas fÜnções. ou às instâncias de ordem e de go-

Cabe, agora, com o zêlo q'ue de- vêrno. 
voto às cousas públicas, levantar as · Nada de coação e tôda esperança 
vistas .para os efeitos de tudo isso no paralelo dos direitos e dos deve-
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res, ante a orientação prospectiva 
educacional do moço. Isso não é 
senão a interpretação do alto con· 
ceito de educação, que trouxe a 
Constituição Federal para o nosso 
país, através do seu artigo 166, em 
que assinala,- evidentemente, dois 
postulados inseparáveis : a "liber­
dade" e a "solidariedade", esta sig­
nificando o reconhecimento inte­
lectual de interdependência comum, 
quando isso se impõe à ação ou às 
relações humanas. 

É êsse o texto da Constituição : 

"A educaçãó é direito de, todos e 
será dada no lar e na escola. Deve 
inspirar:se nos princípios de liber­
dade e nos ideais de· solidariedade 
humana". 

No -Brasil, relativamente às pro­
les novas, ainda faltam leite, pre­
escola, escola e orientação profis­
sional, razões básicas da educação 
cívica, de que carece a nossa moci-
d~e. -

Prosseguirei agora, no QUe vinha 
dizendo do panorama nacional. as­
pectos, os anresentados, oue influ­
enciam profunda e decisivamente, 
nas bases de tôdas as modalidades 
ou aspectos outros, em que vive e 
evolui o nosso país, 

Reafirmo oue não existe, entre 
nós, a unidade nacional, que cor­
responda aos méritos de uma ·pá­
tria e que essa, tantas vêzes ins-­
pirando movimentos cívicos, se ar>ha, 
por outro lado, e sem!Jre, retalhada 
ou destruída. 11nte a desmoraliza­
cão dos princípios, camada, na con­
tinuidade da nossa nefasta nolítica 
e, assim, assinalada. isso é pior. co- ­
mo fator da destruição dos valores 
cívicos, pelos que Querem afastar 
a sua própria concepção das causas 
morais dos povos. 

O Brasil necessita ·dessa unidade 
e só assim subsiitirá, econômica e 
livremente, o seu povo . 

Já vimos QUe o isolacionismo do 
cidad'io e das entidades nor êle 
conc;ti.tuídas, -causa disperdício e 
ineficiência de esforc;os. É verdade, 
a .prova é do conhecimento de to­
dos e se imnõe a solucão. 

A Constituição Federal prevê a 
divisão territorial, no seu art. 1° 

mas, não prevê a divisão social do 
povo, admitindo a cooperação das 
entidades divisionárias, que, até "se 
podem incorporar entre si". Veri­
ftca-se, porém, com perda para o 
interêsse nacional, a divisão social 
das populações na infinidade de 
organismos estatais, paraestatais ou 
autárquicos e privados, visivelmen­
te, prejudicadas essas populações 
nos seus melhores e maiores an­
seios. 

A cooPeracão do povo com o Es­
tado evidencia-se como indispensá­
vel, .iustamente para fugir à inter­
venção dêsse. como coator, o QUe se 
dá, fatalmente, e mais ainda nos 
!lmeaca, semore QUe se procura evi­
denciar a falh de zêlo e de guarda 
das co usas públicas. 

Precisa-se encontrar um sistema 
social em que, realmente, o indiví­
duo tenha a satisfacão dos direitos 
sae:rados da pessn~ humana ornr>la­
madn'> nas re11niões e assembléias 
d;:~c; Nações Unidas. gracas ~ para­
lelismo doe; interPsses contemoorâ­
neos. em tôrno dêle. atraindo e de­
terminanrlo a associacão econômica 
e m11.tualista. QUe achn eleve ser 
arl0tada no país. em unidade social 
snb regulamentação uniforme e na­
cional. 

~enrlo assim, e sabendo-se nue o 
indi.virluo, nao; suas ore:'lniza~ões 
partidárias, fuio de· assinalar. isola­
damente. o seu nróprio direito sa­
grado. precisa obter. como voto nue 
é e de 011e clenenclem os destinós 
ela <'OlPtividarle- e do nais . a satis­
far.ão plena dos seus irÍterêssoo; eco­
P.ôm.i!'o-vitais. poderemos <'onfiar no 
rogime. que tanto se impõe a êsses 
direitos - a democrar.ia. sob os dP.­
sígnios de integral assistência social. 

Aliás, se a' Constituição prevê, ein 
r~>gime de coo!Jeracão a entre@ de 
3% rle sua renda tributária. pelos 
Estados compreendidos n~ áre'l da 
sêca. o novo de todo o Brasil lhe 
dará, pélo sistema associacionist~ 
nacional, no mec;mo regime de co­
operac&o. importância correspondP.n­
t-e a todos os ônus oue tem o Es­
tado. atr avés dos governos estaduais, 
municipais e do• govêrno federal, 
com aseyistência social. dada ao in­
divíduo, quer em saúde, quer em 
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auxílios e financiamentos, quer em 
instrução social. Assim, dados . os 
serviços de assistência pessoal, evi­
dentemente, o Estado não os terá 
a realizar, para sua economia, em fa­
vor dos investimentos de interêsse 
público, conforme dissemos em ar­
tigos anteriores. 

Transcrevo o texto constitucional, 
no seu art. 198, § 2° : 

"Os Estados compreendidos na 
área da sêca deverão anlicar 3% da 
sua renda tributária n-a construção 
de açudes pelo regime de coopera­
ção, e noutros ·serviços necessários 
à existência de suas populações. 

Essa satisfação se processará, jus­
tamente, fugindo da distribuição es­
tatal e estimulando a população de 
iJ;;terêsses comuns e contemporâ­
neos em tôrno do indivíduo e as­
sim, desenvolvendo a associação eco­
nômica. 

Assim veio, em. primeiro plano 
social, o indivíduo. colaborando, pe­
lo seu concurso financeiro, peque­
nó e isolado, e servido pela tota­
lidade econômica dos seus consó­
cios, assistido, assim, tecnicamente, 
na sua saúde, nos seus problemas 
aquisitivos, de iniciativa, trabalho 
e de orientacão social e em lei e, 
portanto, dentra do espírito expres­
so da Constituição, nos seus postu­
lados de igualdade e liberdade, pelo 
· acêrto dos seus atos, decorrente da 
assistência integral e exequível. 

Pot outro lado, a nacão, que an­
seia, também, por saúde e fôrça, 
deve obter pela sua unidade e sa­
tisfação dos que nela vivem, as fôr­
ças morais e orgânicas, a transmi­
tir ao Estado. aue lhe nrotege e 
defende, através de ordem democrá­
tica. 

Isso se assegurará, exclusivamen­
te, pela distribuição das unidades 
sociais (distritos) entre os municí­
pios e dêsses agrupamentos entre 
os estados, em i::/erfeita abstração 
da di~isão política do território na­
cional, desde que se trate de uma 
organização de tipo, ou modêlo pa­
-raestatal, como outras ~ existentes 
(embora com evidente secionam e~ 

-

to das energias sócio-econômicas do 
trabalhador) oara os efeitos de cons­
tituírem em- unidade social, con­
forme esquemas publicados em 1938, 
no meu livro - Sôbre o Problema 
Social : distritos sociais, agrupados 
em extensões previsíveis, entre mu­
nicípios e esta<los e chegando, as­
sim, a cobrir todo o território na­
cional, pela fôrça assistencial co­
mum dos seus habitantes. 

Os benefícios da distribuição de 
10%, previstos no art. 15 VI- § 40 
da Constituição Federal, sôbre a 
arrecadação· do jmpôsto de renda, 
entre os municít>ios, encontram na 
.organizacão sõcial do nosso povo, 
um grande complemento. Destinar­
se-ão, de~sa forma/ aos assuntos co­
letivos dos municípios, como sejam : 
as intercomunicacões rodoviárias, 
a higiene, as possíveis soluções de 
energia e o pret>aro ambiental bem 
como a educação e a cultura inte­
lectual, temas de tanta relevância 
pàra a representação moral das po­
pulações. 

· Jsso representa a uniforme e pre­
vidente cooneração social e econô­
mica do povo com o Estado, antes 
mesmo da "coooera~ão" que impõe 
o art. 1 9R da Constituição Federal, 
sôbre as áreas da sêca. em tudo pre­
vendo as macabras calamidades PÚ­
blicas, aue, tantas vêzes, . nos atin­
gem, ainda isolacionistas como vi­
vemos. • Assim. sem os recursos exclusi-
vos e indefinidos do altruísmo, tan­
tas vê7.es ausente ou impotente, an­
te os horrores físicos e morais das 
calamidades públicas, por exemplo, 
as últimas enchentes do ·sul e · do 
norte. as sêcas do nordeste, em que 
tão tàrdiamente chegaram os recur­
sos para as pooulações afogadas e 
famintas, por não se contar com ne­
nhuma organiza~ão, sob a égide do 
reg(n\_e democrático. poderão os ho­
mens subsistir iguais, livres e irma­
nados para a vida e para a eterni­
dade. 

Isso porque o indivíduo, com sua 
independência -pessoal, decorrente 
da assistência regular, uniforme e 
condicionada à própria educacão, se 
constitui em cidadão livre e idôneo, 
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sem SUJeiçoes de favores ou dema­
gogla, conhecedor de suas . posslbl­
lidades sociais . 

Desta forma poderemos ter a in­
tegração do indivíduo na coletivi-

dade e os seus deveres para com ·a 
Pátrla, em uma balança, onde êsses 
se multipliquem pelos valores mo-

/ rais das próprlas faculdades inatas 
e inegáveis da alma humana. 

I 

"CASA JOTTA" ONDE SUA ASSINATURA 
VALE DINHEIRO. 

CONCEDEMOS CRtDITO A TODOS MILITARES COM APENAS A 

APRESENTAÇÃO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE. 

TUDO EM 10, 15 E 20 PRESTAÇOES : . ~ 

Máquinas de costura, Fotográficas, Lavar roupa, Liquidificadores, Móveis, 
Toca-discos, Bicicletas. Ventiladores-, Televisões, Geladeiras, Enceradeiras, 
Chuveiros, Bombas, Ferros elétricos, Panelas de pressão, Baterias de 
alumínio, Faqueiros wolff, Fogões, Canetas. Aspirador de pó, Tecidos de 
malhas, Maillots, Gravatas, Lingerie, Artigos de lã, Brinquedos, etc. 

N .B. -Escreva ou telefone para a "CASA JO'I:TA", pedindo a presença 
de um vendedor. · 

Avenida Marechal Floriano, 38-B - Telefone 43-9333 



OS FATôRES NATURAIS NO DESENVOLVIMENTO 
DO BRASIL 

S . FROES ABREU 

Prof. catedrático de Geografia no Instituto de 
Educação . 

O Brasil está situado quase todo 
no hemisfério meridional, na parte 
oriental da América do Sul e na sua 
maior porção, entre o equador e o 
trópico de Capricórnio. 

Essa posição que ocupamos na su­
perfície da Terra representa uma 
grande desvantagem. Tal situação 
geográfica nos obriga a esforços su­
plementares para conseguirmos uma 
produção e um progresso equiva­
lentes a de outros pa\ses situados 
em áreas mais favoreeidas por clima 
e condições de solo e sub-so~o . 

À parte os exageros dos que vêem 
só no clima a razão do retardado 
desenvolvimento de outros povos da 
Terra, não há quem observe impar­
cialmente as relações entre o pro­
gresso do gênero humano e a loca­
lização dos diversos grupamentos, 
sem sentir que a posição geográfica 
e o relêvo exercem unía influência 
capital manifestada, prin..cipalmen­
te, através das condições climato­
lógicas. 

Não é por obra do acaso que no 
hemisfério norte há grandes núcleos 
onde culminam as atividades cien­
tíficas, agrícolas, industriais e so­
ciais, justamente entre o trópico de 
Câncer e o círculo polar ártico . 

No hemisfério sul é nas latitudes 
superiores ao trópico de Capricór­
nio que desabrocham os melhores 
frutos do esfôrço humano . 

Se as riquezas ~inerais e a qua­
lidade do solo influem poderosa­
mente na cria;:ão aa paisagem cul­
tural, elas não constituem, entre­
tanto, o fator exclusivo ou mesmo 
o mais influente. 

Quando faltam outros elementos 
como um relêvo favorável, um clima 
estimulante, qualidades raciais po­
sitivas, disponibilidade de fontes de 
energia mais nobres, mesmo as re­
giões mais ricas em minerais se 
mantêm num primitivo estado de 
civilização ou apresentam apenas 
um desenvolvimento de feição co­
lonial, entravado pela ganância de 
povos politicamente mais fortes. 

Na faixa de terras de latitude 
ocupada pela maior porção do Bra­
sil, encontram-se na América do Sul 
a Colômbia, o Equador, o Perú, a 
Bolívia, o Paraguai, o norte da Ar­
gentina e do Chile . Na África, es­
tão o Congo Belga, a África Equa­
torial Francesa, Kenia, Tanganica, 
Rodésia, Angola, Mo;:ambique, Be­
chuanalandia, Sudoeste, Africano · e 
Madagascar. Na Insulindia, estão 
Sumatra, Java, Bornéo, Célebes, Ti­
mor, bem como a Nova Guiné e a 
Austr;Hia fora do que se chama ge­
ralmente a fndia insular ou Malásia. 

Em qualquer dessas regiões não 
se encontram zonas de desenvolvi­
mento superior ao Brasil Tropical, 
poucas são as cidades comparáveis 
às capitais dos Estados Nortistas, 
quer com rela~ão ao desenvolvimen­
to material, quer em relação à vida 
cultural. · 

As próprias riquezas considerá­
veis representadas por diamantes, 
ouro, cobre, crômo, estanho, petró­
leo e urânio do centro da África e 
das ilhas da Malásia não foram su­
ficientes para criar, naquelas re­
giões, as condições de confôrto e 
de progresso espiritual comparáveis 
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às que estão generalizadas ·na Eu­
ropa e na América do Norte. 

Não há, pois, nada melhor que o 
Brasil na faixa correspondente às 
nossas latitudes ao norte do Rio de 
Janeiro. 

Como é sabido,· o trópico de Ca­
pricórnio passa bem próximo à 
nossa capital, o Distrito Federal si­
tua-se entre as latitudes de 22° 44' 
44" S e 23° 04' 46" S e seu ponto 
extremo sul dista cêrca de 42 qui­
lômetros da linha .tropical. 
.. Está assim a nossa grande cidade 
pràticaineii.te sôbre o trópico e ao . 
nível do mar, presenteada, dêsse 
modo, com duas condições nada fa­
voráveis a um grande surto de pro­
greliSO. 

Em latitude aproximada à do Rio 
de Janeiro fica Windhoek na antiga 
colônia alemã do ·sudoeste Africano 
que não tinha 20. 000 habitantes. em 
1944. O território, medindo cêrca 
de 800.000 km2 export;l peles, lã, 
diamantes e cobre num valor da Ol'­
dem de 30 milhões de dólares. Con­
vém lembrar que o comércio ex­
terior do Brasil é da ordem de 
2. 260 milhões de dólares, sendo 
1 .. 245 milhões de exportação e 1.015 
de itn'portação. 

Beira, em Moçambique, tem ape­
nas 25.000 habitantes ; a colônia 
tem 5 milhões de habitantes e um 
comércio exterior de 125 milhõés 
de dólares ( 1948) sendo 75 milhões 
de importação e 50 milhõe.s de ex­
portação representada principalmen­
te por bauxita, carvão, ouro, gra­
fita, côco, açúcar e sisal. A cidade 
J:Ilais populosa é Lourenço Marques, 
pôrto muito movimentado, que tem 
apenas 68 mil habitantes. Em Ma­
dagascar, Tananarivo, é a maior ci­
dade, tem 127 mil habitantes núm 
total de 4 milhões para tôda a ilha. 
Seu comércio exterior é de 103 mi­
lhões de dólares (1947) com 55 mi­
lhões . de importação e 48 milhões 
de exportação, representados por 
café, carne, peles, ráfia, ouro, gra­
fita e mica. , 

A R o d é s i a do N o r t e com 
Í51 .. 000 km2 e abriga uma popu­
lação de 1 . 700. 000 habitantes ; tem 
um comércio exterior de 79 milhões 
de dólares sendo 24 milhões de im­
portação'· e 55 milhões de exporta­
·ção, na qual o cobre entra com 

47 milhões de dólares, o cobalto 
com 1,6 milhões, o vanádio com 
2 milhões e o zinco com 1,7 milhões. 
A. Rodésia do Sul •tem uma área de 
388.000 km2 e uma população de 
1. 400.000 habitantes ; importa 16 
milhõe& de dólares e exporta 63 mi­
lhões representados por 20 milhões 
de dólares de ouro, 12 milhões de 
fumo, 6 milhões de amianto, 4 mi­
lhões de crômo, 2 milhões de carvão 
e outros produtos em menor escala. 

Na Rodésia do Norte a cidade 
mais importante é Nkana com 
H. 000 habitantes e na Rodésia do 
Sul é ~abisbury com 69·.000 habi­
tantes. 

Angola, com 1.247 .000 km2 pou­
co maior que o Estado do Pará e 
pouco menor que Mato Grosso, 
abrigava 3. 700.000 habitantes (em 
1940) ; sua maior cidade - São 
Paulo de Loanda - tinha apenas 
61.000 habitantes ou seja o equi­
valente a Petrópolis. Para um co: 
mércio exterior de 78 milhões de dó­
lares, 39 milhões representam a ex­
portação que consiste principalmen­
te em café, diamantes, copra e sisal. 

Na Austrália exatamente sôbre o 
trópico de Capricórnio fica a cidade 
de Rockhampton, com 35.000 habi­
tantes enqúanto a capital do Que­
ensland, Brisbane, situada a pouco 
mais de 270 S (latitude de Itajai 
e Blumenau) tem pouco mais de 
400.000 habitantes. 

·As grandes cidades da Austrália, 
como Sidnei (1. 500.000 habitan­
tes), Melbourne ( 1. 300. 000) estão 
em latitudes equivalentes a Monte­
vidéu, Buenos Aires e Mar dei 
Plata. . 

Com uma população de 7,5 mi­
lhões de habitantes ( 1947) num ter­
ritório de 7. 700 .000 km2 a Austrá­
lia mantém um comêrcio exterior 
de 2. 400 milhões de dólares, sendo 
1 .100 milhões de importação e 
1 . 300 de exportação, portanto dum 
nível quase igual ao do Brasil. 

Na exportação os itens principais 
são 478 milhões· de dólares em lã 
(1948), 170 milhões em trigo, 102 
milhões em faril}ha de trigo, 34 mi­
lhões em carne, §6 milhões em m:}n­
teiga, -40 milhões em couros e peles, 
44 milhões em chumbo, 12 m11hões 
em ouro, 12 milhões em frutas, 9 
milhõe_s em açúcar, etc. 
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É curioso assinalar que 66 % da 
população da Austrália vivem em 
13 % da área, no trecho situado ao 
sul do Trópico (Estados da Nova 
Gales do .sul ·e Vitória), donde pro­
vém a grande maioria da produção. 

Na Austrália, o que lhe vale é ser 
temperada, na parte sudeste do ter­
ritório, enqual).to nas latitudes bai­
xas vivem as populações mais primi­
tivas do mundo. 

As antigas índias Holandesas, 
hoje a Indonésia, com Java, Suma­
tra, parte de Bornéo e numerosas 
pequenas ilhas, reunem territórios 

• separados. pelo mar, montanhosos e 
submetidos a intenso vulcanismo 
cantemporâneo. 

Vive alí uma população de 75 mi­
lhões de habitantes numa área me­
nor que a quarta parte do Brasil 
mantendo um comércio exterior da 
ordem de 822 milhões de dólares 
( 1948), dos quais 427 representam 
a importação e 395 a exportação de 
petróleo (98 milhões de •dólares), 
borracha ( 98 milhões), estanho ( 35 

· milhões), matérias graxas (16 mi­
lhões), açúcar (9 milhões), chá (8 
milhões), café (6 milhões) e outros 
produtos. 

A cidade mais populosa é Batá­
via, na ' latitude de Fortaleza, que 
·conta pouco mais de meio milhão 
de habitantes, isto é, equivalente a 
Recife. 

Dos nossos vizinpos na América 
do Sul, em latitudes corresponden­
tes, nenhum se aproxima das nossas 
condições econômicas, sociais e cul­
turais. Sofr~ndo canseqüências de 
clima deprimente ou relêvo dema­
siadamente acidentado ou ainda sé­
cura extrema,' não puderam alcan­
çar um grau de civilização compa­
rável a tantos países das zonas tem­
peradas. 

A canclusão' que se tira dêsse rá­
pido exame das condições econômi­
cas das outras áreas do mundo nas 
latitudes equivalentes às do Brasil 
é que nada há na superfície do pla­
n.eta 'melhor que a nossa terra. Nem 
riquezas minerais, nem solos de alu­
viões ricos, nem sagacidade de co, 
lonizadores anglo-saxões puderam 
criar nos diversos ambientes de la­
·titudes ,equivalentes às da maior 
parte do Brasil um núeleo de civi­
Uzação comparável ao nosso~ 

Quando se -encontra nas outras 
áreas do Globo entre o equador e 
o trópico de Capricórnio um centro 
de-"' produção intensiva é sempre 
fruto de trabalho escravó ou semi­
escravo de povos sub-desenvolvidos 
orientado por povos politicamente 
superiores, • isto é)...condições de tra­
batho intelramehte diferentes. - das 
nossas. · Aqui o trabalho é livre, es­
pontâneo e num ambiente de ga­
rantiás recíprocas entré operário e 
patrão, muito diferente do que 
ocorre· na África ou na Indonésia. 

É 'muito significativo que das pro­
ximidades da linha tropical para o 
sul, ~uma área de cêrca de 1.0 % do 
território nacional se concentre um 
têrço da população do País, metade 
da área em culturas, 62 % da pro­
dução industrial e 55 % dos operá­
rios brasileiros. Sob a influência 
dos mesmos govêrnos e das mesmas 
tradições o desenvolvimento mate­
rial e cultural no sul é mais acele­
rado por uma inegável influência 
de . condições ecológicps, onde o 
clima representa um papel prepon-
derante. · 

A IMPORTANCIA DA ENERGIA 

" o panorama mundial nos ensina 
que as formas de energia mais usa­
das nas diferentes regiões do Globo 
guardam ·uma relação muito íi).tima 
com o desenvolvimento da civili-
zação material. · 

O progresso espiritual e o desen­
volvimentó cultural, . por sua vez, 
acompanham a expansão industrial 
e crescem mais ràpidamente nas 
áreas de economia pujante, graças 
aos meios para difundir a instrução 
e fomen.tar as novàs pesquisas ci­
entíficas. 

Fundamentalmente, a base do de­
senvolvimento material dos povos 
assenta no grau de · utilização da 
energia para transformar as maté­
rias-primas, criar produtos novos 
por via sintética ·e realizar uma cir­
culação intensiva de bens e pessoas. 
· Como' acentua o economista Erich 

Zimmermann, a utilização da má­
quina 'para fins de- locomoção, no 
·comêço do século XIX, colocou a 
sociedade · sôbre rodas, permitindo 
uma mobilidade que fomentou as 
trocas e deserivolveil o. comércio. 
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A agricultura nos tempos remotos 
só empregava a energia animada 
fornecida por animais domésticos 
(o boi e o cavalo) e por escravos. 
Aqui mesmo, vimos a expansão das 
culturas da cana e do café, até o 
fim do século passado, calcada no 
trabalho do negro, importado para 
ser utilizado como transformador de 
energia. Nessa época em que o uso 
da máquina ainda não estava bas­
tante generalizado, o País impor­
tava da África motores humanos 
que trabalhavam queimando fari­
nha,. feijão e angú. 

Na fase de expansão da máquina 
a vapor as fornalhas foram consu­
mindo as nossas florestas junto aos 
grandes centros e ao longo de tôdas 
as vias de transporte. O País se 
movimentou e cresceu à custa de 
um combustível nacional passível de 
auto-regeneração, porém o uso da 
lenha associado à imprevidência e 
ao descaso pelo destino das gera:;ões 
futuras empobreceu grandemente o 
País lançando vastas extensões à 
ação calamitosa da erosão. 

Os sentimentos de solidariedade 
humana que foram se alargando no 
decorrer do século XIX levaram à 
extinção do trabalho escravo no 
Brasil, obrigando a procurar-se na 
energia inanimada a fonte principal 
do trabalho na agricultura, nas in­
dústrias e nos transportes. Pas­
sou-se a . importar, cada vez - mais, 
carvão mineral do estrangeiro, de 
vez que fracassaram as . primeiras 
tentativas para utilizaÇão do carvão 
nacional. Veio a seguir a fase dos 
motores de explosão, primeiro no 
automóvel, depois no avião, pas­
sando êsses veículos a desempenhar 
um papel muito destacado na cir­
culação interna. A consciência da 
necessidade de criar fontes de com­
bustível nobre dentro do País, levou 
às intensas pesquisas de petróleo, 
coroadas com a qescoberta em Lo­
bato, no Recôncavo da Bahia, gra­
ças a um pioneiro : - Oscar Cor­
deiro, tão cedo caluniado e esque­
cido. 

Os esforços para a utilização do 
carvão nacional amparados pelo Go­
vêrno permitiram que se chegasse 
ao consumo da ordem de 2 milhões 
de toneladas e que ~e criasse uma 

siderurgia consumindo boa parte de 
coque nacional. 

O consumo crescente de petróleo 
importado, pela exigüidade da pro­
dução nacional na Bahia, traz apre- 1 

ensões aos que se preocupam com· 
a estabilidade da nossa economia. 
Em 1939 importávamos pouco mais 
de · 1. 200 .000 t de produtos de pe­
tróleo ; dez anos mais tarde, já im­
portávamos mais de 3. 500.000 t ou 
seja quase o triplo. 

Essa vertiginosa ascenção de con­
sumo de petróleo afere muito clara­
mente o desenvolvimento do País, 
mas nos traz apreensões porque só 
temos· capacidade de produção para • 
5. 000 barris diários, _guando o con­
sumo já está na casa dos 130 .000 
.barris com tendência a elevar-se 
para 170. 000 . barris diários _no pró­
ximo ano. 

Nosso sistema de trabalho, ba­
seado no braço escravo e no esfôrço 
animal até o fim do século passado, 
passou para êste outro padrão ba­
seado no consumo de p~tróleo. 

Os que conhecem bem as condi­
ções geológicas do nosso território, 
após êstes últimos treze anos de pes­
quisas sob a -direção do Conselho 
Nacional do Petróleo não podem se 
mostrar muito otimistas com rela­
ção a um auto abAstecimento de pe­
tróleo, porque o crescimento da de­
manda é muito superior ao que ra­
zoàvelmente se poderá esperar de 
novos campos descobertos. 

Com um carvão de qualidade in­
ferior, localizado no sul do Brasil 
não será possível elevar de muito 
o nível industrial no centro e norte 
do País . Com baçias sedimentares 
predominantemente de idades geo­
lógicas muito antigas não é provável 
que dentro de poucos anos se al­
cance uma produção que nos ga­
ranta uma auto-suficiência de com­
bustível líquido. 

A lenha aue é o combustível mais 
usado no Pàís só pode satisfazer aos · 
fins ·menos exigentes e ·essa mesma 
já vai se tornando escassa nas pro­
ximidades de tôdas as grandes agfo­
merações. 

A acelerada destruição das matas 
resulta principalmente do uso da 
lenha como combustíveL doméstico. 
As estradas de ferro, as indústrias 
do interior e as usinas siderúrgicas 
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a carv'ão vegetal provocam desmata­
mentos locais porém o combustível 
para o fogão exerce uma ação des­
truidora em extensão. ' Uma educa­
ção pró-reflorestamento é medida 
que se impõe a fim de regenerar 
um fator de progresso intimamente 
ligado ao crescimento· das cidades 
do interior. 

A energia éolea cujo aproveita­
mento vem sendo cogitado mesmo 
em países dotados de fontes nobres 
de energia não parece apresentar 
grandes perspectivas entre nós de­
vido à fraca velocidade dos ventos 
em nosso territór~o. A algumas opi­
niões otimistas se opõem as veloci­
dades do vento, geralmente inferio­
res a 5 m por segundo. 

A energia hidrá\tlica proveniente 
dos desníveis das águas que descem 
do planalto brasilejro representa um 
contingente notável ao progresso do 
País que não foi ainda devidamente 
considerado . 

A energia hidráulica disponível, 
numa grosseira estimativa, equivale 
ao consumo de 30 milhões de tone­
ladas de carvão mineral. Distri­
buída uniformemente para todo o 
território e para 52 milhões de ha­
bitantes não seria uma enorme ri­
queza, mas de fato ainda é - no 
momento - a única real, positiva, 
cujo aproveitamento só depende do 
fator humano . 

A eletrificação generalizada po­
derá afastar os receios duma ca­
rência de energia para fazer face 
ao crescimento do parque industrial ­
do Brasil nos anos que estão para 
chegar. O regime de chuvas e o 
relêvo proporcionaram um poten­
cial hidráulico equivalente a 15 mi­
lhões de kwh, com grande predomi­
nância na zona meridional. É mais 
um fator natural que ajuda o de­
senvolvimento do sul - uma con­
dição favorável criada pela própria 
Natureza que se soma às condições 
climáticas mais estimulantes. 

Em conseqüência do relêvo e plu­
viosidade, São Paulo e Paraná, numa 
área de 5,3 % do território nacional 
dispõem de 26,5 % da energia hi­
dráulica do País. Minas Gerais, 
com 6,8 % do território nacional 
dispõe de 29,5 % da energia hidráu­
lica. tsses três Estados reunem, 
assim, em pouco mais de wa décimo 

do território, mais da metade das 
nossas disponibilidades de energia 
hidráulica, cabendo a cada habi­
tante dos Estados considerados cêr­
ca de 0,4kw . 

O que isso representa pode ser 
avaliado quando se sabe que o ca­
nadense e o suíço dispõem de 0,6 kw 
"per capita", o sueco 0,4 kw, o fran­
cês 0,1 kw e o brasileiro médio 
0,03 kw . 

A estimativa do nosso potencial 
hidráulico em 15 milhões de kw ou 
19 milhões de HP parece ser um nú­
mero bastante conservativo e se re­
fere aos desnivelamentos efetivos, 
às cachoeiras visíveis sem ser le­
vado em conta, para o cálculo, as 
possibilidades que apresentam as 
quedas artificiais provocadas pelo 
Homem. 

O exemplo da Light em São Pau­
lo, e agora nas obras da Barra do 
Piraí, constitui provas evidentes, de 
que a capacidade técnica pode re­
presentar um grande multiplicador 
de riqueza no setor energia hidráu­
lica. O "demônio" do relêvo que 
tanto · aflige o agricultor, que desa­
conselha o cultivo da terra, que li­
mita a produção de alimentos, em 
certas condições especiais, passa a 
representar uma fonte de riqueza 
que só pode ser percebida e devida­
mente aproveitada quando os povos 
alcançam um determinado nível de 
aprimoramento técnico. 

As grandes concentrações indus­
triais visando o beneficiamento, a 
transformação de matérias-primas e 
a criação de produtos sintéticos, no 
Brasil, como no mundo inteiro; ten­
dem a se formar nas áreas que reu­
nem dois fatôres poderosamente in­
fluentes : um clima estimulante e 
abundantes recursos de energia ina­
nimada. 

A PREPONDERANCIA DA AGRI· 
CULTURA 

Todos os que não têm uma idéia 
bem precisa sôbre as condições na-

-turais do Brasil costumam confiar 
demasiadamente na nossa riqueza 
mineral, suprindo com a imaginação 
as deficiências que os conhecedores 
imparciais ponderadamente apon­
tam aos dirigentes do País. 

Na verdade, o nosso sub-solo está 
longe de ser devidamente conhe-

7 
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cido, mas o que se sabe e o que 
pode servir de base para cogitações, 
diante dos conhecimentos atuais, 
não autoriza a considerar o Brasil 
um país rico de minérios . 

Numa área de oito e meio milhões 
de quilômetros quadrados só tira­
mos das entranhas da terra cêrca 
de 1 bilhão de cruzeiros em bens 
minerais, entre os quais avulta o 
carVão com 371 milhões, o ouro com 
154 milhões, o ferro com 64 milhões, 
afora o calcáreo que a indústria 
transforma em um milhão e meio 
de toneladas de cimento, num valor 
da .ordem de 800 milhões de cru­
zeiros. 

Para uma indústria extrativa mi­
neral da ordem de 1 bilhão (na ver­
dade um pouco menos), uma indús­
tria de cimento também de perto 
de 1 bilhão e uma siderurgi;.. de 
quase outro bilhão, contrapõe-se 
uma produção agrícola de 51 bi­
lhões, uma pecuária (e sub-produ­
tos) da ordem de 10 bilhões e uma 
indústria extrativa vegetal do nível 
de 2 bilhões de cruzeiros. 

Na agricultura, o café figura com 
16 bilhões de cruzeiros, o algodão 
com 6, o milho com 5 e o arroz com 
5 bilhões. Na indústria extrativa 
vegetal arrancamos das matas da 
Amazônia 400 milhões de cruzeiros 
em borracha, 100 milhões em cas­
tanha, o Nordeste já fornece 300 
milhões de cruzeiros em agave e 
300 milhões em cêras de carnaúba 
e licuri ; 230 milhões em babassú 
provêm quase integralmente do Nor­
deste Ocidental e 92 milhões de 
mate dos planaltos do Sul. 

A agricultura, como se vê, predo-
. mina sôbre as demais atividades no 

Brasil, segue-lhe a pecuária, a ex­
ploração florestal e por último está 
a mineração. 

O refletir das palhetas de mica 
ao longo das estradas não pavimen­
tadas, a rigidez das placas de ita­
birito ou o amarelo e negro das 
areias de monazita e ilrnenita cau­
sam impressões muito mais fortes 
que os extensos campos cultivados 
com cereais ou plantas têxteis. 

A produção mineral empolga mais 
· . que a produção agrícola, embora 

esta seja muito mais importante 
para o Homem que pode mais fàcil­

. meate passar se.m ouro, sem_ cobre 

e sem diamantes do que sem arroz, 
sem milho ou algodão. 

Para o homem médio das ruas a 
produção brasileira de quatro tone­
ladas de ouro impressiona mais que 
os três milhões de toneladas de 
arroz, a profundidade da mina de 
Morro Velho prende mais atenções 
que a ameaça da erosão. 

A agricultura impera sôbre tôdas 
as outras atividades no Brasil mas 
vem cedendo à concorrência da in­
dústria que atrai gradativamente o 
trabalhador, oferecendo-lhe um me­
lhor padrão _de vida, nas cidades, 
onde há mais confôrto, maiores ga­
rantias e melhores diversões. 

O pastoreio, tal como ~ praticado 
na maior parte do País, e a indús­
tria extrativa vegetal representam 
estágios de civilização muito pouco 
desenvolvidos . A colheita de bor­
racha, castanha, cêra de carnaú­
ba, etc., são atividades característi­
cas dum baixo nível de vida, e en­
tre nós, está entregue às populações 
menos capazes e que não dispõem 
de meios para emigrar para as zonas 
agrícolas mais prósperas ou para os 
centros in'dustriais do Sul do País. 

Os métodos primitivos de colhei­
ta, a falta de meios de transporte, 
o esfôrço muscular despendido na 
aquisição dos produtos, geram pre­
ços elevados que tornam difícil a 
concorrência com os similares da 
África e da Ásia. 

Os altos preços da borracha, da 
carnaúba e de certas fibras fomen­
tam pesquisas tecnológicas, visando 
os sucedâneos sintéticos partindo de 
matérias fundamentais de baixo cus­
to, como carvão,. petróleo, ar, água 
e resíduos vegetais . 

A agricultura é a base das nossas 
atividades e está fadada a ter· uma 
estabilidade maior que a indústria 
porque a carência de solo no Brasil 
é menos aguda que a carência de 
energia. 

As possibilidades de ampliar a 
agricultura e elevar a produtividade 
por unidade de área vêm sendo de· 
monstradas pelo Govêrno, através 
dos e,ampos de experimentação, e 
pelas grandes entidades interessadas 
diretamente na produção. 

A regra geral aqui ainda é uma 
agricultura rudimentar, a cultura 
itinerante, auxiliada pelo fogo, su· 



Jan./1956 OS FATÔRES NATURAIS NO DESENVOLVIMENTO ••. 

bindo encostas íngremes, sem pro­
teção ao solo, tudo em desacôrdo 
com os métodos aconselhados pela 
técnica e já de efeito comprovado 
nas regiões mais adiantadas. 

A impropriedade do trabalho agrí­
cola causa o insucesso e leva o ho­
mem a emigrar para as cidades, ten­
tando a vida como operário nas in­
dústrias, como empregado no co­
mércio ou como funcionário pú­
blico. 

A agricultura divorciada dos mé­
todos científicos empobrece o solo 
e torna o agricultor cada vez menos 
apto a concorrer com os produtos 
de zonas de nível "de trabalho mais 
elevado. 

Um vasto programa de educação I 

rural calcado no tema de um me­
lhor uso da terra é medida que se 
impõe para arrefecer o êxodo rur.1l 
e melhorar o padrão de vida da po­
pulação dos campos. Se temos vas­
tas áreas com solos de produtivi­
dade precária, por sua própria na­
tureza ou pelo uso inadequado, há 
também grandes extensões, nos pla­
naltos interiores, que poderão ser 
objeto de cultivo intenso por mé­
todos capazes de proporcionar uma 
alta produtividade e de manter sem· 
pre em destaque a função essencial- · 
mente agrícola do território brasi­
leiro. 

O aprimoramento dos métodos 
agrícolas, com o abandono progres­
sivo da enxada, do esfôrço muscular 
e do fogo, o uso crescente dos adu­
bos e condicionadores do solo, a de­
fesa contra a erosão, e o planeja­
mento racional das culturas, são os 
problemas essencWs para a melho­
ria da produtivtaade das nossas 
terras . 

As zonas liperiféricas de topogra­
fia demasiadamente rude não são 
as indicadas para sede da agricul­
tura, mas sim os planaltos do inte­
rior, de clima menos úmido e de 
configuração mais propícia à meca­
nização. As zonas de áreas calcá­
reas e derrames de eruptivas bási­
cas terão sempre um grande desta­
que na implanta.Ção da agricultura 
em larga escala. 

Com enxada na mão e fogo na 
mata não se poderá manter uma 
agricultura capaz de alimentar a po­
pulação em crescimento e ainda 
conquistar divisas para a importa­
ção de combustíveis nobres. 

Só com alto rendimento de tra­
balho é que o solo do interior po· 
derá sustentar a vida faustosa das 
cidades litorâneas. 

A diversidade de desenvolvimento 
observado em nosso País não é uma 
conseqüência de maiores favores do 
Govêrno Federal às zonas sulistas. 
Resulta de condições naturais mais 
favoráveis, traduzidas em clima, re­
lêvo, recursos de energia e solos que 
exercem uma atração mais forte sô­
bre o elemento humano sedento de 
progresso. 

:m a percepção clara dêsses fatos 
que origina a corrente migratória 
de Norte para Sul. A crescente in· 
dustrialização e a evolução dos mé­
todos agrícolas do Sul fomentam 
cada vez mais essa corrente que só 
poderá ser estancada mediante a 
criação de atrativos especiais no 
Norte, nos moldes do projeto de 
Paulo Afonso ou com a descoberta 
de petróleo e carvão nas bacias se­
dimentares já em fase de pesquisa, 
no Nordeste Ocidental e na Ama­
zônia. 

TINTURARIA COLONIAL 
LAVAGEM A Sl!:CO PLISSllS 

Lavamos e Tingimos Tapetes e Cortinas 

TERNOS, ROUPAS DE SENJIORAS, COBERTORES ETC. 

RUA BAMBINA N . 34 TELEFONE 26·9320 -

/ 
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Os interêsses dos patrões e dos empregados, exami­
nados à luz das realidades do quadro em que vivemos 

Discurso pronunciado peta Dr. RUY GOMES 
DE ALMEIDA, ao inaugurar os trabalhos do 
Conselho Diretor da Associação Comercial 
do Rio de Janeiro, no corrente ano • 

"Mais do que nunca necessita o 
País de uma mensagem de frater­
nidade que, superando as fôrças ne­
gativas da incompreensão, congre­
gue todos os brasileiros na tarefa 
comum de tornar a nossa· Pátria 
mais rica e mais poderosa. Não 
basta uma mensagem convencional. 
Imnorta que ela traduza a real.-pos­
sibilidade de satisfação de todos os 
interêsses e aspirações legítimas, li­
gados ao nosso desenvolvimento eco­
nômico e à melhoria do padrão de 
vida do povo. t necessário que essa 
mensagem traga a fórmula que pos­
sibilite harmonizar os interêsses dos 
patrões e dos empregados. 

Neste limiar da era atômica co­
meça-se a sentir, universalmente, a 
necess~dade da reformulação dos 
problemas sociai.s e humanos. As 
pesquisas científicas levaram o po­
der material do homem a limites 
jamais sonhados e possibilitaram às 
m'assas, em determinadas regiões 
do globo, atin~m padrões de vida, 
que não usufruíam classes màis bas­
tadas, séculos atrás. 

Os velhos chavões marxistas, in­
citadores de luta entre patrões e 
empregados, perdem cada vez mais 
o seu sentido. Nos países que pre­
tendem ter concretizado a ideolo­
gia socialista, estabeleceu-se, com 
punhos de ferro e sob possante apa­
rato policial de opressão - a pre­
dominância total das indústrias de 
guerra sôbre as atividades de con­
sumo, isto é,' as relacionadas com 
vestuário e alimentação do povo. 
Os objetivos de poder e de fôrça 
sobrelevam ·com tal veemência, as 
tlJc!;"!,ssidad~s d"e co_:ns.J.l?.lP das roas: 

sas, que estas são submetidas a pri­
vações pelos técnicos e planejado­
res dos Estados soviéticos, a fim de 
que a potencialidade militar cres­
ça ao máximo possível dentro dos 
recursos disponíveis. Por outro la­
do, vemos nos países capitalistas, 
sobretudo nos Estados Unidos, que 
constituem o principal modêlo, o 
atendimento contínuo às reivindi­
cações permanentes das massas por 
maior quantidade de bens de con­
sumo e por mais confôrto . 

Um observador marxista dos fins 
do século XIX, que fôsse. colocado 
subitamente diante da realidade de 
hoje, ficaria surprêso e atônito, 
diante das políticas seguidas pelos 
países chamados capitalistas e pelos 
países soviéticos no tocante aos bens 
de consumo e ao confôrto das 
massas. . . 

A dialética social desencadeada, 
na era atômica, traz para as rela­
ções entre patrões e empregadgs 
um sentido inteiramente diverso da­
quele sonhado pelos denominados 
socialistas científicos. 

Por outro lado, novas fôrças da 
técnica moderna, das quais a maior 
expressão prática para a consecuçã1> 
de trabalho é, sem dúvida, o auto­
matismo, que permite a direção das 
mais complexas tarefas por cére­
bros eletrônicos, vêm trazer proble­
mas inteiramente novos para os eco­
nomistas e sociólogos, e, por que 
não dizer, para os que se encarre­
gam da orientação espiritual, moral 
e religiosa da humanidade. 

A renovação técnica, econômica 
e social que vem sendo desenvolvi­
da pelo. automati.~mo · é 11m.a ~eaU.da· 
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de bastante concreta, pois a indús­
tria norte-americana que constrói 
êsses novos mecanismos, guiados · 
por cérebros mecânicos e eletrôni­
cos, já alcança uma produção anual 
que orça por volta de dois bilhões 
de dólares. 

Dentro dêsse imenso e complexo 
quadro internacional de hoje, como 
situar o problema social brasileiro, 
como promover a fraternidade entre· · 
patrões e empregados ? Devemos 
continuar mantendo as fórmulas in­
tervencionistas até agora adotadas 
ou é chegado o momento de enve­
redarmos por novos caminhos ? 

A nossa situação de país subde­
senvolvido não oferece condições 
que nos permitam proporcionar a 
todos os brasileiros um padrão de 
vida digno e decente .~mos à fren­
te enormes dificu)lllllll!'rés, como as 
profundas divergências de nível de 
vida nas diversas regiões do país 
e o atraso em q~e ainda se encon­
tra. a maior parte da extensão geo-· 
gráfica do Brasil. 

Por outro lado, entretanto, pode­
remos contar com os recursos mais 
aperfeiçoados da técnica moderna 
que permitirão acelerar o crescimen­
to econômico e social do país. É 
fora de dúvida que o esclarecimento 
dos patrões e dos operários só po­
derá levá-los a uma união crescen­
te de esforços, no sentido de se al· 
cançar o desenvolvimento econômi­
co, indispensável a proporcionar a 
todos os brasileiros um padrão ·de 
vida digno. 

É necessário que ambas as partes 
dêm o máximo de suas energias 
para êsse grandioso objetivo, a fim 
de que o Brasil, apesar de possuir 
tão poderosos recursos naturais não 
continui, inexplicàvelmente, como 
nação de terceira classe no conrei­
to universal. 

No tocante aos patrões, parece-me 
que a principal recomendação a fa­
zer é mais audác'l.a nos empreendi­
mentos, mais iniciativa e mais aus­
teridade nos lucros, aliada a uma 
compreensão ampla das necessida­
des do empregado, sempre que pos­
sível, dar-lhe melhor remuneração, 
que o incentive a se aperfeiçoar e 
a produzir mais. Como homens de 
emJ?rêsa, bem sabemos por experi­
ênCla própria os grandes riscos a 

que estão sujeitos os empreendi­
mentos audaciosos, destinados a di­
namizarem o país. São empreendi­
mentos às vêzes tanto mais úteis, 
quanto mais perigosos e menos 
rendáveis. A austeridade que se im­
põe, portanto, é muito diferente 
daquela austeridade· convencional e 
passiva que nada faz, nada constrói, 
e que se compraz em votar ódio 
àqueles que se movimentam e pro­
duzem. Essa falsa austeridade tra­
ria prejuízos tão nefastos ao país 
quanto a corrupção. A austeridade 
que pregamos, portanto, é uma aus­
teridade realizadora e empreende­
dora, que incentive a união entre 
patrões e emprega,los, e promova a 
grandeza do Brastl. 

No que se refere aos operários, 
impõe-se maior compreensão do seu 
papel histórico na atual fase da vida 
brasileira ; é preciso pôr côbro a 
essa onda ae só se invocarem direi­
tos, descurando e omitindo mesmo 
que, para observância e manuten­
ção dêsses, dentro de um clima de 
compreensão, necessário se faz de­
sincumbir-se bem dos deveres que 
aquêles criam. Isso de direitos sem 
deveres é demagogia que o nosso 
mecanismo · econômico já não com­
porta, nem suporta, sem risco do 
seu funcionamento. Transformam-se 
em fatos idéias da legislação tra­
balhista, que ainda continuam como 
idéias apenas ; faça-se que os ór­
gãos assistenciais se coloquem den­
tro dos objetivos para que foram 
criados, e muita coisa se terá feito. 
Capital e trabalho precisam dar-se 
às mãos para o bem do país, e de 
forma a estabelecer aquêle clima, 
no qual o Brasil possa alcançar o 
lugar que lhe deseiamos no con­
cêrto geral das Nações. 

É preciso maior soma de traba­
lho, de um lado, e mais generosi­
dade e compreensão, do outro. Sem 
isso, dificilmente poderemos estar 
à altura do momento que vivemos 
e do qual temos que nos aproveitar 
com sabedoria, se quisermos reali· 
zar a tarefa oue nos conciliará com 
os que nos antecederam e nos acre­
ditará junto aos que nos vão su­
ceder. 

Uma das idéias que deve cons­
tituir um traço de união entre 
V<ttróes e empregados e que CQ'LÇW. 
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rerá por certo para solucionar mui­
tas das presentes dificuldades é a 
da produtividade. Países de legis­
lação trabalhista muito inferior a 
nossa, mas de produtividade "per 
capita" maior, dispõem de um ope­
rariado de nível de vida mais ele­
vado. ·parece-me que o sistema pa­
ternalista estatal até agora adotado, 
no tocante às relações entre empre­
gador e empregado, cria condições 
muito rígidas que, muitas vêzes, 
impedem a patrões e operários en­
tenderem-se diretamente no sentido 
da formulação de normas de traba­
lho mais conveniente ao aumento 
da produtividade, que só poderá 
beneficiar trabalhadores e consumi­
dores. 

Po_!: outro lado, êsse sistema in­
tervencionista propicia, permanen­
temente, a introdução de fatôres 
meramente polí.ticos e eleitorais, 
nas relações entre o capital e o tra­
balho . 

Já .é tempo que .patrões e operá­
rios se falem diretamente, sem êsses 
intermediários. Os patrões e ope­
rários têm pela fôrça do seu capi­
tal, do seu braço e da sua inteligên­
cia de construir uma grande nação, 
da qual se orgulharão os seus filhos. 

É necessário que cessem os te­
mores que, às vêzes, existem tanto 
do lado do patrão como do operá­
rio. Releva que demonstremos um 
amplo espírito de compreensão pe­
las necessidades do trabalhador, pro­
curando, na medida das possibili­
dades, melhorar sua remuneração 
de modo a mantê-lo incentivado 
para procurar obter uma produtivi­
dade crescente. 

Agora mais do que nunca é im­
portante que operários e patrões 
formem uma frente única, tendo 
em vista maior produtividade de 
trabalho, mais audácia nos empre­
endimentos, mais austeridade nos 
lucros". 

Pedidos de-tivros 
Escreva o jtulo da obra e o nome de seu àutor - Quant011 

volumes deseJa e o seu nome e endereço - Os pedldotl 

via rádio devem ser feitos pelos companheiros que s_... 

virem em quarnlções lonqínquaa - H A Defesa NadODCil" 

adquire e remete pelo sistema reembolaável qualqu• llno 

das livrarias desta Capital 

ans: r•c::ça:x x i~ e !iJt&:;::u.;:q;:çu6w• • a • 

-. 
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A VOLTA DO CORONEL RICARDO FRANCO 
AO FORTE DE COIMBRA 

Pelo / General SILVEIRA DE MELLO · 

O aprêço a Ricardo F.ranco, o seu 
prestígio moral e profissional, está 
na ordem do dia de quantos se 
ocupam de nossas questões territo­
riais, da exploração e levantamento 
de- nossas fronteiras, da história 
militar de Mato Grosso colonial. 

Conheciam-se ~s trabalhos oue . 
realizara no Brasil, de 1780 a 1809, 
sua intrepidez de soldado, sua ca­
pacidade de mando, sua -eficiência 
como geógrafo e engenheiro, sua 
lealdade e solicitude como conse­
lheiro e colaborador dos capitães­
generais de Vila · Bela. 

Dava-se subido valor à sua dedi­
cação sem par e a seu zêlo entra­
nhado pelo serviço público, à soma 
de sacrifícios que se impusera às in­
junções da carreira das armas, nas 
mais difíceis situacões. 

Sabia-se da · confiança que desfru­
tava junto à côrte e aos governan­
tes e governados desta Capitania. 

Teve-se .conhecimento de sua mor­
ter, ocorrida no Forte de Coimbra, 
da dolorosa repercussão que tivera 
na Capitania, do empenho de Oey­
nhausen em trasladar-lhe o esquife 
para Vila Bela, na louvável inten­
ção de propiciar-lhe nova sepultura, 
quiçá mais digna, mais honrosa ou 
mais renomeada . 

Outrossim, não se ignorava oue 
a trasladação do esquife, em 1810, 
se realizara com a imponência da­
queles tempos, e que sua nova inu­
mação em Vila Bela se fizera com 
grandes honras fúnebres, no local 
de maior distinção, a capela-mor da 
igreja de Sto. Antônio dos Milita­
res. 

Aquela trasladação e as homena­
gens póstumas demonstraram, à evi­
dência, os Ipéritos do ins1gne sol­
dado. A transferência de seus restos 
mortais, do Forte de Coimbra, por 
êle próprio construído e defendido, 

(*) Alocução proferida, a 9 de dezembro de 1954, no Forte de Coimbra, em 
presença da urna de relíquias do grande morto. nara ali triólsladada nesse dia 
pelo Sr. General Fernando Távora, Cmt. da 9• R.M, 
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como a menina de seus olhos, essa 
transferência não lhe foi averbada 
como desfavor, porque aquelas re­
líquias passavam de um sítio atra­
sado, longínquo, da fronteira sul, 
para uma rica igreja da Capital. 

Todos êsses acontecimentos eram 
sobejamente conhecidos naqueles 
tempos. Hoje, porém, decorrido 
mais de um século de vida turbi­
lhonante, em que os fatos do passado 
ficam à sombra de novos, que su­
cedem e passam em ritmo vertigi­
noso, hoje é preciso soprar a poeira 
que encobre edificantes ocorrências, 
para pô-las de novo em relêvo, a 
fim de que sirvam de ensinamento 
e incentivo às nov::t<; gerações. Esta 
é a missão da história . 

Passados aqueles acontecimentos, 
dois fatos calamitosos.transcorreram . 
em Mato Grosso, que ninguém po­
deria prever: 1°, a perda dos fo­
ros de capital, a decadência, o êxo­
do e a ruína de Vila Bela ; 2°, a 
tomada e o arrazamento do Forte 
de Coimbra pelos paraguaios, em 
1864-68. 

Caído o Forte em mãos dos pa­
raguaios, não seria lícito supor que 
êles violariam a sepultura de Ri­
cardo Franco para sumir as relí­
quias do atrevido soldado que obsta­
ra Lázaro de Ribera a arrebatar es­
tas terras, ciosamente por êles cobi­
çadas para o domínio castelhano ? 
Se não encontra cabimento esta 
hipótese, cabe ao menos a suposição 
de que os despojos do grande morto 
sofreriam os mesmos efeitos da des­
truição por que passou a velha for­
taleza, tendo em linha de conta que 
nem a própria capela em que êle 
estivera sepultado, escapou ao ar­
razamento. 

De outra parte, a igreja de Sto. 
Antônio dos Militares, em Vila Bela, 
onde Ricardo Franco teve segunda 
sepultura, viu-se, Jogo depois, aban­
donada, em função do êxodo da 
população . Como era natural, sem 
atenções e cuidados, se foi danifi­
cando e, passados uns 30 anos, en­
trava no caminho das ruínas . 

Decorrido um século, ao circula­
rem notícias de que o teto e os res­
tos da velha igreja estavam pres­
tes a desmoronar, sw-giu em Cuiabá 

a idéia de salvamento dos ossos do 
herói do Forte de Coimbra. Havia 
ali, nesse tempo, 1922, dois homens 
no govêrno, devotados à história 
matogrossense e- filhos da terra, o 
presidente Dom Aquino e o secre­
tário geral Virgílio Corrêa Filho. 
Por inspiração daqueles dois lu­
minares do Instituto Histórico de 
Mato Grosso, a Assembléia do Es­
tado votou uma lei autorizando o 
govêrno a trasladar para Cuiabá os 
despojos do insigne soldado e a 
erigir-lhe um monumento para guar­
dá-los. 

Essa louvável disposição legal não 
chegrm a realizar-se, porque a co­
missão encarregada 1em Vila Bela, 
em 1925, de procedt r à exumação, 
nada pôde conseguir de positivo, 
e arrematou os trabalhos de pes­
quisa com o desolador parecer de 
que os despojos do grande morto 
já se haviam consumido no túmulo . 

Fracassada, essa primeira inves­
tigação e relegado o caso para o 
rol dos fatos consumados, surgiu 
em 1945 novo tentame. Desta feita 
a idéia partiu de um ardoroso co­
mandante do Forte de Coimbra, o 
Capitão Jayme da Costa e Silva. _ 
Empolgado pelos rasgos de valor do 
máximo herói do Forte, mas sem 
ter conhecimento da primeira pes­
quisa, empenha-se junto ao coman­
dante da Região, General Mario 
Pinto Guedes, pela reivindicação das 
relíquias do grande soldado. O Ge­
neral entusiasma-se também pela 
nobre aspiração e envia o Capitão 
José Liberato Souto Maior a Vila 
Bela, para realizàr aquele ardente 
anelo. :t!:ste oficial transportou-se 
à velha cidade ; todavia, ali che­
gado, viu malograrem-se os seus 
esforços diante das informações que 
obteve e do que observou, com re­
lanão ao malôgro da pesquisa de 
1925 . 

O caso foi tido por encerrado. 
Autoridades civis e militares, es­
critores até, que se ocuparam das 
duas tentativas fracassadas, reconhe­
ceram todos que já não havia fun­
damento para novas cogitações. 

Aconteceu, porém, logo depois; 
algo de contraditório. Em 1949, 
apresentou-se em Coimbra um velho 
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oficial reformado a indagar das re· 
miniscências e objetos históricos da 
velha fortaleza. Imaginava que iria 
contemplar também o jazigo do Co· 
ronel Ricardo Franco. Surpreen· 
deu-se e consternou-se, porém, ao 
saber do fracasso das tentativas em­
preendidas para recuperá-las. In­
quiriu de tudo e, voltando a casa, 
repassou os anais e comentadores 
dos fatos da velha Capitania. 

Não se podendo conformar da 
perda daquelas preciosas relíquias, 
decidiu-se a examinar as tentativas 
e a conduta dos pesquisadores de 
1925 e 1945. · Movia-o ardente emu­
lação que irradia a personalidade 
de Ricardo Franco. Uma fôrça ocul­
ta, ainda maior, impelia-o, porém, 
mais vivamente naquela indagação. 
Eram os efeitos do inefável padroa­
do de Nossa Senhora do Carmo, em 
prol do velho Forte. A imagem his­
tórica da Virgem, que ali estava, fôra· 
adquirida em 1798 pelo seu grande 
devoto, o Coronel Ricardo Franco ; 
foi êle . o autor da idéia, do plano 
e da construçãó do Forte ; a êle 
coube defendê-lo bravamente num 
·lanço espetacular, do qual saiu in­
vulnerável o velho baluarte, por 
graça da excelsa Padroeira. Foi o 
grande . soldado quem a introduziu 
solenemente no Forte em 1803, tão 
pronto terminara êle as primeiras 
instalações interna!\ Falecido ali 
em 1809, foi na propria capela da 
Padroeira que Ricardo Franco teve · 
sepultura. 

Ora bem, comentou, de si para 
si, o velho oficial, como N. Senhora 
do Carmo permitiria que se perdes­
sem as relíquias do seu insigne de· 
voto ? Daí foi aue se mostrou in­
conformado com· o malôgro das pes­
quisas. Inspirado por Nossa Se­
nhora, formulou, então, um firme 
propósito de retomar as investiga­
ções. Leva-las-ia por diante, tenaz­
mente, até chegar à descoberta das 
relíquias ou à convicção ineludível 
de que elas estariam consumidas ou 
irremediàvelmente perdiddas. 

Nesse ponto, teve o velho oficial 
esta paradoxal intuição : as duas 
tentativas anteriores teriam andado 
por caminhos errados, e, portanto, 
seus resultados não deviam ser ti· 

dos como inapeláveis. D~ onde, 
porém, lhe teria vindo esta auda­
ciosa suposição ? Nada mais nada 
menos que de uma simples consi­
deração inspirada pela Virgem do 
Carmo. As indicações para a busca 
da sepultura estavam em Severiano 
da Fonseca. Ela deveria ser pro­
curada ao lado direito da capela­
mor da igreja de Sto . Antônio dos 
Militares. Haverá roteiro mais pre­
ciso ? Todavia, quem senão a Pa­
droeira do Forte · poderia insinuar 
ao novo investigador que as pri­
meiras pesquisas se teriam reali­
zado, não à direita, mas à esquerda 
da igreja? Vem ao caso, aqui, ob­
jet_ar, em que se 4'·--ldava esta su­
posição ? Ora, .,,mplesmente no 
equívoco habitual de que o lado di­
reito de uma igreja é o da pessoa 
que nela entra e não o da · própria 
igreja. 

Pois, embora pareça anedótico, 
foi êsse eauívoco aue desnorteou 
a primeira -tentativa~ e foi nos re­
sultados dêle aue veio a naufra­
gar também a sêgunda. 

A terceira tentativa, sim, iria pro­
ceder no rumo certo. O novo pes­
quisador viajou deliberadamente pa­
ra Vila Bela nos dias da festa de 
Nossa Senhora do Carmo, em 1950, 
e, ali chegado, com a colaboração 
das autoridades loéais, meteu mãos 
à pesquisa. Esta foi demorada e 
laboriosa, porque já então o teto e 
as paredes da velha igreja haviam 
tombado para dentro · e enchido de 
escombros o pavimento. Seria, po­
rém, íl. derradeira tentativa, a úl­
tima pesquisa, visto que ela nada 
deixou a desejar. Foi auspiciosa 
nos resultados e coroada de esplên-
dido êxito. ' 

Os despojos foram identificados, 
comprovados, trazidos para Campo 
Grande e entregues solenemente ao 
comandante da Região, General Ed· 
gard do Amaral : Ali ficaram guar­
dados nesta bela urna de pau cetim, 
à espera da hora oportuna de sua 
partida para o velho Forte. 

Esta feliz oportunidade vem de 
realizar-se nestes dias, sob nossos 
olhos, depois de uma série de pro­
vidências inspiradas pela Padroeira 
do Forte: 1a.1 reconstrucão da ve-
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lha capelinha, onde o grande morta 
tivera sua primeira sepultura ; 2a, 
o retôrno da imagem da Padroeira 
para a sua capelinha, ora recons­
truída ; 3a, a · grandiosa procissão 
fluvial de Coimbra a Corumbá e 
vice-versa, que ora . se vem de en­
cerrar no recinto dêste velho Forte. 

Cumpre assinalar que várias par­
ticularidades vieram ilustrar estas 
ocorrências : a providencial pre­
sença do Sr. General Fernando Tá­
vora no comando da Região, a 
quem se deve a escolha dêste en­
sejo, as ordens para .a trasladação 
da urna e a imponência destas ho­
menagens ; não se deve esquecer 
também quanto foi feliz a estada 
no comando do Forte do dinâmico 
Capitão Stavro: Sava, aue tomou a 
peito a reconstrução da capelinha 
e a reentronização, nela, da histÓ· 
rica imagem ; cumpre ainda reco­
nhecer que não foi mera coinci­
dência, mas evidente desígnio da 
Padroeira do Forte, ter vindo, há 
cêrca de um mês, como agradável 
surprêsa, de última hora, o Sr. Ge­
neral Augusto da Cunha Magessi 
Pereira para o comando da Brigada 
Mista, ou se.ia (para aquêle tempo), 
o Comando da Fronteira, de Ricardo 
Franco ; e, outrossim, como remate, 
deve ter-se em relêvo a realizacão, 
pelo Sr. Bispo D. Orlando Cha­
ves, da grandiosa procissão fluvial 
da histórica imagem, a fim de que 
a Virgem pudesse abençoar a quan­
tos saíram a homenageá-Ia, e a pre­
sidir o Congresso Mariano de en­
cerramento do Ano Jubilar da Ima­
culada Conceição na cidade epis­
copal de Corumbá. 

Eis como se cumpriram, uma a 
uma, à semelhança de elos que se 
enlaçam para ·formar uma cadeia, 
as várias providências suscitadas 
por Nossa Senhorl\ do Carmo, para 
propiciar magnífica recepção à urna 
das relíquias do Coronel Ricardo 
Franco . 

Somente agora se chega a enten­
der que a trasladação do seu es­
quife para Vila Bela, noutros tem­
pos, foi mero expediente d~ Nossa 
Senhora para isentar de possível 
prof~naçã9, . pelos pa_raguaios, o tú-

mulo do grande morto, quando êles 
se apossaram do Forte ; ou para 
evitar que fôsse perdido ou revol­
vido o local de sua sepultura, pe­
los efeitos do arrazamento a que o 
submeteram os invasores, ao aba~-
donarem o Forte em 1868. · 

· Realizado, como foi, o desígnio da 
Virgem, para salvaguardar as relí­
quias do herói, estas deveriam ter 
voltado ao Forte logo que se pro­
cedeu à sua reconstrucão pelo go­
vêrno imperial em 1874-78 . Aaue­
les tempos, porém, eram difíceis : 
decadência militar, esmorecimento 
da fé. Os arquivos do Forte se ha­
viam perdido na retirada . Não hou­
ve quem, ali, se lembrasse do gran­
de soldado . Como haveria quem 
dêle se lembrasse, ouando, dentro 
do Forte, até ·a antiga ,devoção da 
Padroeira esmorecera . \ · 

E não ficou nisso. 'Passados trin­
ta anos, aconteceu êste fato inomi­
nável : a própria ima~em histórica, 
preciosa relíquia do Forte, no di· 
zer· do General Luis Barbedo, foi 
descida do altar e reoelida para fora 
dos muros . A capelinha foi laici­
zada, perdeu os sinais litúrgicos e 
se viu rebaixada· à condição de de­
pósito de materiais. 

Foi · necessário que virasse a roda 
daqueles tempos de descrença e in­
compreertsã'o . Vieram novos tem· 
pos . Arei ou-se o ambiente. Res­
surgiu a Fé . Reacendeu-se o ardor 
militar nas classes armadas . 

Mudada nestas condições a face 
da história e realizadas as etapas 
dos novos tempos, podemos ver, 
agora, com indizível júbilo, cum­
prido o desígnio da Padroeira, os 
desejos do Exército, os anseios 
desta guarnição, quais sejam : o re­
tôrno de Ricardo Franco ao velho 
Forte. · 

E que magnífico momento, êste, 
para o regresso do herói ! Foi de­
sejo da Virgem que o seu grande 
devoto, '<lepois de longa ausência, 
quase duas vêzes secular, e da longa 
peregrinação para o norte e para 
o sul, viesse partilhar da grandiosa 
procissão de sua inefável Senhora. 
For outroJad.o, urgia que retornas.se 
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êle, de sua dilatada ausência, para 
vir receber as homenagens que lhe 
estavam a dever a Pátria Brasileira, 
as Fôrças .Armadas, a nossa gente, 
pelos rasgos de valor e de fé, pelos 
ingentes trabalhos que o intrépido 

soldado inscreveu na histô:ria de 
nossas fronteiras, 

É assim glorificado que' o Co­
ronel Ricardo Franco volta a ocupar 
seu pôsto de comando nesta velha 
e gloriosa fortaleza. 
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PROBLEMAS SOCIAIS DE NOSSAS GUARNICõES 
DA AMAZôNIA . 

I - ASPECTOS GERAIS DO QUADRO 
REGIONAL 

Nessa imensa região geográfica, 
da qual fazem parte seis Unidades 
da Federação ( 2 Estados e 4 Ter­
ritórios) tem o Exército cêrca de 
16 guarnições (Belém e óbidos no 
Estado do Pará ; Manáus, Tefé 
Cucuí, Vila Bitencourt, Iça, Benja: 
min Constant, Eirunepê, Bôca do 
Acre, Lábrea, no Estado do Amazo­
nas ; Macapá e Orange, no Territó­
rio do Amapá ; Bôa Vista, no Ter­
ritório do Rio Branco ; Rio Branco 
no Território do Acre; Pôrto Velho' 
Guajar[l-mirim e Pl'íncipe da Beira' 
no Território do Guaporé · tôda~ 
elas localizadas sob um crité~io emi­
n~ntemente político-1pilitar, e subor­
dmadas a um comanto regional com 
sede em Belém. · . 

A maioria destas Guarnições abri­
ga até hoje, velhos fortes co~struí­
dos com tremendo esfôrço e notá­
yel s~nso pelos portuguêses, para 
mterdltar a penetração de conquis­
tadores na vasta planície que os co­
lonizadores haviam incorporado ao 
Reino luso. . 

A vastidão territorial, a dificul-
. dade de transportes, a precaridade 
de recursos econômicos e o baixo 
pa<!rão d~ vida da escassa popu­
laçao regwnal, desta grande bacia 
hid)."ográfica que se ·acha coberta em 
sua maior parte pela mais pujante 
formação florestal do mundo - · a 
Hiléia de Humbolt - constituem 
como sabemos, fortes obstáculos a 
todos os empreendimentos no sen­
tido de se elevar não só a produti­
vidade da Terra como do Homem 
brasileiro naquela extensa área de 
nosso território. 

Ten.-Cel. JOAO B. PEIXOTO 

Nessa imensa região equatorial, 
que corresponde a 42% do Territó­
rio nacional, os rios são pràtica­
mente as únicas vias de comunica­
ções de superfície. A grande rêde 
hidrográfica formada pelos rios que 
descem dos Andes, do maciço goiano 
e do planalto brasileiro, para a ca­
lha amazônica, drena a mais vasta 
bacia fluvial que se destaca den­
tre as grandes regiões da Terra 
pela amplidão e grandiosidade d~ 
seu quadro natural. 

Não obstante sua baixa densidade 
demográfica ( 0,53 habitantes por 
km2) a amazônia é como sabemos 
uma das fôrças centrípetas de maior 
destaque no continente sul ameri­
cano. 

Se os rios determinam a locali­
zação das cidades e a floresta em 
grande parte é responsável pela 
fraca dens~dade da população, am­
bos - o no e a floresta - condi­
cionam o gênero de vida dos habi­
tantes da região. 

~s?a rala população, sem fôrças 
suficientes para dominar o meio fí­
sico em que vive, encontra-se até 
hoje quase exclusivamente no re­
gime de economia destrutiva . 

As cidades, em geral pequenas 
como também as vilas e povoados' 
ficam tôdas situadas nas margen~ 
dos rios. Os caminhos terrestres, 
atravessando as "Terras firmes" in­
t!!rfluviais, são pràticamente inexis­
tentes. 

Felizmente porém, as rotas · aéreas 
já cobrem a amazônia em tôdas as 
direções, colocando muitas de suas 
afastadas comunas em contacto com 
os grandes centros metropolitanos 
do país e do estrangeiro. Nada me-
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nos de 35 aeroportos já existem na 
bacia do Rio-mar, entre os quais se 
destacam os de Belém, Manáus, Ma­
Célpá, Pôrto Velho, Rio Branco e Boa 
Vista, pertencentes aos principais 
centros demográficos e políticos. 

Tendo em vista incentivar o de· 
senvolvimento econômico dessa vas­
tíssima área, foi elaborado rece'llte­
mente um grande plano de valori­
zação da economia regional, a ser 
eJ>.ecutado progressivamente com re­
cursos fornecidos não só pelos Esta­
dos, Territórios e Municípios inte­
ressados, como também pela União, 
que destinaria para isso 3% de sua 
renda tributária. 

li - O IMPERATIVO DE UMA AMPLA 
CONJUGAÇÃO DE ESFORÇOS 

Estas ligeiras consideraç~s sôbre 
o quadro geo-econômico e social da 
amazônia brasiieira, são suficientes 
para nos revelar que qualquer em­
preendimento ali só poderá surtir 
efeito positivo se fôr resultante de 
uma conjugação de esfôrços. 

Torna-se necessário e mesmo im­
prescindível para o bom êxito de 
qualquer iniciativa, uma verdadeira 
mobilização de recursos proceden­
tes de diversas fontes, tais como : 
os Ministérios Militares, o Ministé­
rio da Viação, o Ministério da Edu­
cação, e o Ministério da Saúde, além 
dos governos estaduais e territoriais 
interessados . · 

Os vários problemas a serem re­
solvidos ali demandam porém uma 
análise metódica e objetiva das rea· 
!idades existentes e OMJntrosamento 
de medidas para softfcioná-los me­
diante planos conexos e progressi­
vos. 

O acentuado contraste entre a pró­
diga natureza do Sul e as adversi· 
dades fisiográficas daquela extensa 
região setentrional do país, está a 
exigir medidas urgentes e eficazes 
no sentido de se reduzir a grave 
disparidade de recursos econômicos 
e condições sociais que se verifica 
entre o Norte e o Sul e o Leste e 
o Oeste, principalmente entre as 
metrópoles litorâneas e as longín· 
quas guarnições de nossa fronteira 
terrestre. 

O problema militar, o problema 
econômico e o problema social, es­
tão ali vinculados de tal maneira 
que não podem ser solucionados iso­
ladamente. 

O sistema a ser adotado por um 
Serviço Social naquela região, terá 
forçosamente que se adaptar aos 
imperativos de ordem militar. 

Do mesmo modo, tal sistema não 
poderá deixar de considerar tam­
bém as características do meio fí. 
sico, assim como a paisagem hu­
mana e o quadro político. 

Sendo assim, parece que os maio­
res centros demográficos regionais 
(Belém, Manáus, Pôrto Velho e tal­
vez Tefé) poderiam funcionar como 
verdadeiros núcleos de base do sis· 
tema a ser instalado, concentran· 

/ do-se nêles os meios necessários ao 
apoio das guarnições periféricas 
circunvizinhas, harmonizando-se as· 
sim as necessidades locais com a 
ação dispersiva do cenário natural. 

111- OS PRINCIPAIS PROBLEMAS 
ASSISTENCIAIS A SEREM TRA­
TADOS 

O problema de habitação 

.o. problema de habitação é sem 
duvida um dos mais graves proble­
mas da comunidade brasileira. Pa­
ra o militar, êle é ainda mais agra­
v~do não só pela limitação dos ven­
Cimentos como pela constante movi­
mentação a que todos estão sujei­
tos. 

. Não se pode dizer que o Exér­
cito tenha descurado dêste magno 
prob~ema. O fato porém é que as 
medidas adotadas até agora, não 
têm e~etivamente qorrespondido às 
necessidades de grande parte da ofi· 
cialidade e dos sargentos. 

E a situação atual é de tal or­
dem que não se poderá adiar mais 
uma solução adequada sem graves 
riscos de se afetar seriamente, quer 
o organismo social, quer o próprio 
organismo militar do Exército. 

O in.quérito realizado pela CESSE 
há dois anos passados, revelou que 
nas guarnições da sa Região Mili· 
tar, o Exército precisava construir 
cêrca de 277 casas, sendo 110 para 
oficiais e 167 para sar~:ento.s. 
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Uma das soluções mais indicadas 
para a construção de tais casas num 
prazo relativamente pequeno em 
face dos recursos econômicos, con­
sistiria na criação de Companhias 
de Construção constituídas de gru­
pos --tarefas especializados ( pedrei­
rqs, carpinteiros, pintores, etc.) que 
se encarregariam da execução de 
projetos padronizados, com auxílio 
da mão-de-obra fornecida pelas pró­
prias Unidades, sob a fiscalização 
dos reviços técnicos reg~onais. 

Tais Companhias de Construção, 
poderiam fazer parte da tropa re­
g:onal, e, para .não acarretar novos 
ônus para à Nação, elas poderiam 
ser previstas nos quadros de efe­
tivo, procedendo-se para isso, a re­
dução de alguns elementos nas uni­
dades existentes. 

Levando-se em conta os grandes 
benefícios que esta providência tra­
ria para o Exército e a economia 
que redundaria para o país, e ron­
siderand.o-se ainda, o caráter tran­
sitório da med:da em aprêço, uma 
vez atingidos os objetivos em vista, 
parece que êste é o realmente pro­
cesso mais aconselhado para se aten­
der as necessidades de moradia no 
território da sa. Região Militar, em 
cujas guarnições o Exército dispõe 
de áreas muito apropriadas para es­
tas construções . 

A padronização dos tipos de casa, 
permitirá a aquisição em maior es­
cala de pertences, peças e aparelhos, 
contribuindo êsse fato, ainda m'lis, 
para a redução do custo unitário da 
construção. 

o lt'oblema de r.aúde 

No vasto território da sa Região 
Militar, apenas as guarnições de Be· 
lém e Manáus são bem dotadas de 
recursos para assislência médica. 
Nas demais guarnições tais recursos 
são precaríss1mos. Com exceção das 
capitais dos Territórios Ji'ederais, 
nas demais localidades não há mes­
mo recursos médicos de nenhuma 
espécie. 

As pequenas guarnições de nossa 
longínqua fronteira terrestre naque· 
la Região, são supridas pelo fler­
viço de Saúde do Exército, atia V'és 
il<J respe<:t.i.V'o órião realonal. 

Acontece porém que o Serviço de 
Saúde do Exército não está orga­
nizado nara atender as necess~da­
des da fãmília do militar, não só ali, 
como nas demais Regiões Militares. 

A sua finalidade precípua, é como 
sabemos atender as necessidades da 
tropa, que já Vfm sendo cumprida 
com dificuldades pela deficiência de 
pessoal. 

Não existindo recursos locais e 
não dispondo de fontes de supri­
mentos para o seu tratamento pre­
ventivo e curativo, a família dos 
que são obrigados a servir naquelas 
paragens, fica em situação de quase 
abandono. ~ 

Campos de r>oulo e estações de 
rádio, seriam essenciais nessas guar­
nições, para a marcha regular dêsse 
serviço de assistência. , 

Um .serviço volante de visitas pe­
riódicas também poderia ser reali­
zado vantajosamente por equipes 
aero transportadas, permitindo não 
só o tratamento como providências 
profiláticas freqüentemente neces­
sárias. 

Nas sedes das pequenas guarni­
ções isoladas, onde não houver re­
cursos de nenhuma espécie, velhos 
fortes poderão merecer adaptações 
pouco dispendiosas para instalação 
de equipamentos fixos. 
- Nos centros em que já existirem 

alguns recursos oficiais ou mesmo 
particulares, êstes poderão ser au­
xiliados e desenvolvidos para aten­
der com eficiência não só as ne­
cessidades locais como também al­
guns casos das localidades circun­
vizinhas menos aparelhadas. 

Três ou quàtro das maiores guar­
nições regionais poderiam ter o en· 
cargo de anoiar outras tantas guar­
nições per1féricas que estivessem 
dentro de um setor capaz de ser co· 
berto por um só circuito aéreo. 

A capital amazonense p"oderia ser 
o centro de um sistema convenien· 
temente apoiado em Belélt), , ,Para 
servir diretamente às guarni~'ê~ de 
Boa Vista, Cucui, Tefé e Pôrto Ve­
lho. Por sua vez, a capital do Ter· 
ritório de Guaporé, seria o "pivot" 
das guarnições de Guajará-mirim, 
Príncipe da Beira e Rio Branco, o 
mesmo aconrece.udó wm Tefé em 

" 
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relação a Vila Bitencourt, Içá e Ben­
jamim Constant. 

Não sendo possível nem acertado 
organizar estabelecimentos hospita­
lares, de construção cara e manu­
tenção difícil, nessas desfavorecidas 
guarnições, parece que o sistema 
acima mencionado conciliaria de cer­
to modo as exigências de ordem so­
cial com as tremendas injunções do 
meio físico. 

Há ainda a considerar, a impor­
tância que poderia ter no campo de 
assistência médica às nossas distan­
tes guarnições de fronteira terres­
tre na amazônia, o concurso dos 
grandes laboratórios nacionais, nes­
ta grandiosa tarefa que não com­
pete só ao Exército, mas também 
à Nação · inteira. 

O problema de alimentação 

Outro aspecto entristecedor do 
panorama social da amazônia é o 
verdadeiro regime de permanente 
subnutrição em que vive a escassa 
população regional. 

O fato do centro de gravidade da 
produção agro-pecuária do país, si­
tuar-se nas regiões Leste e Sul, 
agrava de maneira extraordinária o 
abastecimento das outras regiões, 
não só pela deficiência de trans­
porte como pela falta de instala­
ções destinadas à estocagem. 

O deficit alimentar médio do bra­
sileiro é por isso ainda maior nas 
regiões Norte e Nordeste e Centro 
Oeste, pára o que · concorrem tam­
bém o baixo poder aquisitivo de 
suas populações e o fraco rendi­
mento da lavoura regional. 

A despeito dos grandes avanços 
da ciência ·e da técnica, o Homem 
ainda não conseguiu vencer a Na­
tureza na soberba amazônia. A sua 
rala população, sem fôrças suficien­
tes par~ dominar o meio físico, tem 
vivido até hoje, quase exclusiva­
mente num regime de economia 
destrutiva. 

Ainda predomina ali a economia 
mais primitiva que é a coletôra. É 
assim que encontramos como prin­
cipal atividade econômica da região 
a indústria da borracha extraída dos 
seringais, que foi desde o início um 
·dos incentivos do · povoamento. 

O rendimento do trabalho . do se­
ringueiro é muito pequeno. Não 
consegue, em média, retirar mais do 
que 400 quilos por ano. E isso lhe 
dá uma renda em dinheiro áe ape­
nas 5.700 cruzeiros. 

As terras da região, como tôdàs 
as que se acham submetidas a re­
gimes de calor e humidade intensa, 
são pobres e ácidas, não dispondo 
dos recursos minerais necessários 
à alimentação das plantas, por maior 
número de anos. 6 

Sua fertilidade se esgota após três 
ou quatro anos de cultivo. 

Elevar a produtividade da Terra 
e do Homem, mediante um amplo 
programa de assistência técnica e 
financeira, comportando a introdu­
ção de novos métodos e processos 
de trabalho, simu1tãneamente com 
adequadas medidas de ordem social, 
é, a nosso ver, o que devemos fa­
zer para melhorar as condições de 
vida e de trabalho da nossa escassa 
população amazônica. 

Como sabemos, a saúde é a maior 
fonte de energia humana ; ela pro: 
vém entretanto de diversos fatôres, 
entre os quais figura .uma adequada 
alimentação. 

A organização de pequenas Uni­
dades Agrícolas em determinadas 
Guarnições dessa imensa região geo­
.áfica, de tão fraca economia l sua 
produção agrícola é da ordem de 
1,6% da produção nacional) seria 
sem dúvida uma valiosa colaboração 
do Exército, à gigantesca obra de 
erguimento social dos principais nú­
cleos demográficos da amazônia, e 
um meio eficaz de assegurar o abas· 
tecimento às nossas guarnições mi­
litares existentes nessa vasta área 
do território nacional. 

Destinando anualmente ao traba· 
lho agro-pastoril regional uma pe­
quena parte do contingente convo­
cado para o Serviço Militar, pode­
ria o Exército, em colaboração com 
o Ministério da Agricultura e ou­
tros departamentos, organizar na­
quela regiãe duas ou três modernas 
fazendas de plantação e criação, 
destinadas a atender as necessida­
des não só das guarnições militares 
C0ID0 de OUtraS localidades • I 
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Completando a tarefa destas fa­
zendas, pequenas granjas poderiam 
ser criadas em cada guarnição, il 
fim de suprir as necessid_ades lo­
cais quanto a alimentação qualita­
tiva (ovos, aves, frutos e legumes). 

Não sendo assim, a população da 
amazônia, inclusive o pessoal que 
serve nas nossas guarnições da fron­
teira terrestre daquela região, es­
tará condenada a pagar preços ex­
cessivamente superiores ao seu po­
der aquisitivo, pelos gêneros alimen­
tícios que forem adquiridos no Sul, 
e dêsse modo condenpda também 
a viver em permanente regime de 
subnutrição. 

O problema de educação 

Como sabemos o homem é P~ 
produto do meio. Isto não quer di­
zer que êle seja apenas um filho 
da terra, mas sobretudo que ela o 
tenha formado ·e alimentado, pro­
posto todos os trabalhos, dirigido 
seus pensamentos e, o tenha tam­
bém ensinado a enfrentar tôdas as 
dificuldades para o fortalecimento 
do seu corpo e do seu espírito. 

O homem, tendo embora sôbre 
certos animais, a propriedade de 
uma inteligência mais desenvolvida, 
não está menos sujeito ao solo e 
ao clima que os demais sêres vivos. 

A paisagem humana da amazô­
nia é uma demonstração evidente 
desta inexorável influência do meio 
físico sôbre o indice psicosomático 
do homem daquela exuberante re­
gião tropical. 

Sob o influxo fie fatôres geográ­
ficos tão adversos, grande parte da 
população da amazônia permanece 
até hoje em precárias condições so­
ciais, sem alimentação suficiente e 
adequada, sem moradia digna da 
espécie humana, sem saúde e sem 
instrução ; por conseguinte empo­
brecida e atrasada, incapaz portanto 
para realizar um esfôrço deveras 
produtivo, em prol da gigantesca 
obra que tem a realizar dentro da­
quele imenso quinhão territorial. 

A exceção de Belém e Manáus, 
nas demais localidades da amazônia, 
os recursos educaciOJaais são muito 
precários. 

As poucas e deficientes escolas 
primárias ali existentes, só têm mes­
mo a finalidade de alfabetizar a 
população, quando poderiam tam­
bém preparar o indivíduo para vi­
vet mais eficientemente, ministran­
do-lhe conhecimentos de utilidade 
prática e imediata para a preserva­
ção e melhoramento de sua própria 
espécie. 

Ao lado do esfôrÇo para alfabe­
tização, aquelas escolas poderiam 
também se encarregar de preparar 
o homem para as principais ativi­
dades regionais, ensinando-o desde 
criança os novos métodos e proces­
sos de trabalho destinados a aumen­
tar a produtividade da terra e as­
sim o rendimento do seu trabalho, 
e conseqüentement~ o seu padrão 
de vida. 

Esta seria sem dúvida uma ori­
entação educacional que haveria 
certamente de produzir melhores re­
sultados do que os· alcançados ali 
até hoje, principalmente nas locali­
dades guarnecidas por elementos 
das Unidades encarregadas de zelar 
nossa extensa fronteira naquela re­
gião. 

Não podemos nem devemos dei­
xar que as populações destas Guar­
nições permaneçam semi-abandona­
das e isoladas do mundo, sem re­
cursos de nenhuma espécie, se de 
fato quizermos assegurar a unidade 
nacional com sepso e patriotismo . 

O problema de educação nas lon­
gínquas guarnições de nossa fron­
teira terrestre, precisa não há dú­
vida, ser orientado para os seus 
principais objetivos : a valorização 
do indivíduo, da família e da po­
pulação regional. 

Esta tarefa não cabe ali só ao Mi­
nistério da Educação, nem só aos 
Govêrnos Estaduais, mas também, 
a outros diversos órgãos entre os 
quais estão o Ministério da Guerra 
e o Ministério da Aeronáutica . 

t uma questão de interêsse ge­
ral, que está a exigir uma verda­
deira conjugação de esforços cor­
respondente à relevância do obje­
tivo a ser alcançado. 

A organização social, econômica 
e militar da amazônia é um pro-
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blema eminentemente nacional, cuja 
importância· aumenta à medida que 
o tempo avança. Isto não quer di­
zer que devemos fazer ali '"grandes 
investimentos de capital e trabalho. 

se proporcione a determinados nú­
cleos demográficos os meios 
pensáveis para que êles possam 
um padrão de vida cond1zente com 
os altos interêsses do povoamento 
regional. Parece bastante que pelo menos 
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ENTRE CURUPAITí E O INíCIO DA MARCHA DE FLANCO 
Ten.-Cel. GERARDO L. AMARAL 

A AÇAO DE· CAXIAS 

I - INT-RODUÇAO 

Após o insucesso do ataque a 
Curupaití (22 de setembro de 1866) 
e até que se reiniciassem as ope­
rações com a "marcha de flanco" 
(22 de setembro de 1867) passa­
ram-se dez meses durante os quais, 
sem que houvessem ações militares 
de valor, ocorreram fatos que in­
fluíram profundamente no prosse­
guimento das operações . 

Nesses dez meses de aparente 
inação Caxias exercitou uma das 
merios focalizadas facetas de sua 
personalidade de chefe - a de 
administrador na sua melhor expres­
são. Era êle comandante aue pro­
curava e sabia sentir as dificulda­
des de seus subordinados e os con­
quistava ao dar-lhes as me1hores 
condições de espírito necessárias 
para suportar as agruras da guerra. 
Em suma, Caxias entendia - já en­
tão - que é preciso dar todo o 
confôrto material possível ·ao com­
batente. 

11 - O QUADRO GERAL 
DA SITUAÇAO 

Vejamos, porém, antes do mais, 
o quadro geral da situação que se 
depararia ao novo comandante das 
fôrças imperiais. 

1. O insucesso frente a Curupai­
tf baixou ainda mais o moral da 
tropa, já deprimida pelo desconfôrto 
geral dos acampamentos situados à 
margem de lagoas pestilentas e pela 
ociosidade e conseqüente quebra de 
disciplina. 

· 2. · A desarmonia: entre os gene· 
rais e sua divisão face ao coman· 

dante em chefe - Gen. Mitre - se 
tornou pública de forma altamente 
ptejudicial à eficiência das armas 
aliadas. 

3. Os exércitos aliados estavam 
detidos em frente às posições de 
Curupaití e Estero Rojas, e à re­
taguarda e flanco oeste tinham os 
rios Paraná e Paraguai. 

4. A esquadra estava bloqueada 
em frente a Curupaití. 

5. O Gen. Venancio Flores,· chefe 
de inegáveis qualidades, deixara o 
teatro de operações chamado por 
acontecimentos políticos em sua ter­
ra. 

III - NOMEAÇAO DE CAXIAS 

1. Convidado para o comando de 
tôdas as fôrças do Império, em ope­
rações, Caxias, que era sabidamen­
te. membro do Partido Conservador, 
então na oposição ao govêrno, só 
pediu a êste "a mais inteira con­
f'ança" na sua atuação, o que lhe 
foi, imediatamente, assegurado. 

2. Nomeado, Caxias procura es­
clarecer sua posição em face de Mi· 
tre, consultando a re.speito o go­
vêrno. Queria saber até onde ia 
sua autor; da de. . . 

3. Obtém a nomeação de Osório, 
que assim voltaria à guerra, para 
o comando interino das armas da 
Província do R. G. do Sul e . co­
mando do 3° Corpo, que lhe cabe· 
ria organizar naquela Província. 

IV - A A'ÇAO DE CAXIAS 

1. Antes de assumir o comando, 
e ,i<í_mesm.o ~IP-vil!gem,:Jo:rpo!l, IH'9.· 
vidências destinadas a pôr fim aos 

I 
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escândalos nos fornecimentos, reor­
ganizar todos os serviços, inclusive 
o recrutamento. De passagem para 
Tuiutí visitou os estabelecimentos 
militares escalonados pela nossa di­
latada linha de comunicações. Des­
sas visitas resultaram prontas me­
didas administrativas como a fusão 
dos hospitais de Buenos Aires com 
os de Montevidéu, o que poupava 
aos doentes o penoso desembarque 
na capital argentina . 

2. Com a centralização dos co­
mandos de terra e naval em suas 
mãos convidou o Almirante J.J. Iná­
cio para o comando da esquadra, 
em substituição a Tamandaré . 

3. Estabeleceu um serviço de 
policiamento no Rio Paraná, com 
navios de pequeno calado, a fim de 
impedir o envio de recursos aos 
paraguaios . 

4. A esquadra recrudesce suas 
atividades isoladas e as combinadas 
com as fôrças de terra, mantendo 
o inimigo em constante estado de 
inquietação . 

5. A vida nas verdadeiras povoa­
ções surgidas à retaguarda dos exér­
citos em Tuiutí, Passo da Pátria e 
dos outros acampamentos, é disci­
plinada por ordens do comando em 
chefe. 

6. Caxias faz construir arsenais, 
depósitos, novos hospitais, e adqui­
re cavalos, mulas e forragem apro­
priada, com o que melhora o estado 
geral da cavalhada . 

7 . Uma epidemia de cólera-mor­
bo invade os acampamentos aliados . 

Caxias enfrenta com energia e 
serenidade a provação a que são 
submetidos os soldados da Aliança. 
Toma tôdas as medidas cabíveis na 
ocasião e, mesmo, para levantar o 
moral da tropa, determina ações de 
inquietação sôbre o inimigo que, 
também, estava submetido à· mesma 
calamidade. , 

8. A instrução é intensificada e 
assistida por Caxias que, por vêzes, 

assume, êle próprio, a direção dos 
exercícios . 

9. Em conseqüência modifica-se 
o sistema de instrução : abando­
na-se a formação em quadrado ; os 
oficiais passam a usar uniformes 
iguais aos das praças ; os oficiais 
montados apeam-se para combater, 
os de cavalaria colocam-se no flan­
co da fôrça e não mais à sua frente ; 
a pá e a picareta passam a ser usa­
das com intensidade . 

10. É criado o telégrafo elétrico, 
destinado a facilitar e garantir as 
comunicações das unidades entre si 
e com o comando. 

11. Como parte de seu plaJ» de 
seguir em direção ao Norte, Caxias 
reforçou a posição de Tuiutí, onde 
ficaria uma pequena guarnição des­
tinada a garantir a linha de comu­
nicações, e fêz construir ali um re­
duto central para proteger os de­
pósitos e servir de centro de re­
sistência em caso de ataque. 

12. Com a chegada de Osório, 
Caxias pôde reiniciar as operações, 
tirando os exércitos aliados daquela 
região onde tanto se sacrificaram. 

V - APRECIAÇAO FINAL 

A simples presença de Caxias no 
teatro de operações havia operado 
milagres . Sua chegada fôra um de­
lírio . . A tropa, deprimida pelo de­
sastre frente a Curupaiti, pelo des­
confôrto e ociosidade de.- sua vida 
à margem de banhados pestilentos, 
pe]M quebra da disciplina de tudo 
dec1 rrente, mostrou o quanto con­
fiava e respeitava o velho General 
que vinha comandá-la e prepará-Ia 
para novas vitórias . Dela êle teria 
tudo . E a providencial ausência de 
Mitre, deixando o comando aliado 
cor.t Caxias, permitiu-lhe impulsio­
nar as operações de acôrdo com os 
seus planos que, em breve, mos­
trariam o quanto eram acertados. 
Iam ser reiniciadas as operações com 
a "marcha de flanco". 

Bibliografia : Tassn Fragoso - História da Guerrà entre a T .A . 
n .guai - 3• vol. Otav iano Perei ra de Souza - H istória da Guerra do Paraguai 
Nelson W. Sodré - P anóram a do Segundo Impér io . Revista do Clube MiUtGr 
(J"ul-Agô 54) . Atuação de Caxias na Gunra ào Pli-r11i\13ol, notável artigo do 
Ten.-el, Mo.zwt de Andrade e SO\mh 



RESUMO HISTóRitO DA FAMOSA GUARNICÃO DE BAGÉ • 
Cap. EGON DE OLIV_pRA BASTOS 

Santa Tecla, a mais importante Anos mais tarde quando êste é 
estância, pertencente a redução de chamado à côrte de Lisbôa viaja 
São Miguel, era um grande estabe- em navio construído em estaleiro de 
lecimento . sua estância n'o Rio dos Sinos. 

Os seus superiores campos de pas-j Após a conquista das Missões 
tagem abrigavam 50 mil cabeças de uma pequena fôrça de milicianos, 
gado. comandada pelo "Porta Estandarte" 

Os charruas, hábeis ginetes, temí- apodera-se do Forte e o destrói. 
veis guerreiros, dirigidos pelos ca- Com a ocupação inicia-se a dis-
ciques, que chamavam Tubichás, tribqição de terras pois o objetivo 
realizavam freqüentes correrias pe- era criar propriedades na zona a 
las terras da estância. :l!:les nunca · demarcar. A partilha era feita na 
chegaram a ser submetidos pelos es- maior desordem. Recebe terras o 
panhóis. O andaluz Sólis, pilôto de Almirante Paulo José da Silva Ga­
Espanha que penetrou no Rio da ma, Barão de Bagé. A cada sol­
Prata, foi por êles morto. Porém, dado e aventureiro é feita a con­
nas suas incursões, não ousavam cessão de uma sesmaria de três !é­
incomodar os tapes nos seus aldea- quas quadradas. 
mentos. Passam a viver em guarda com 

Os jesuítas costumavam enviar os as armas na mão para defender suas 
tapes, por êles catequisados, e que propriedades. Repartidos os cam­
também já utilizavam o cavalo in- pos, cuidou-se da povoação. 
troduzido pelo espanhol, que se ha- Nada de estável existia neste ter-
via multiplicado ràpidamente, ar- ri tório. 
mados e aguerridos, para se con- Mesmo assim, desenvolve-se a po­
trapor às sortidas ao território lá pulação rural e a terra vai sendo 
tão lon~ das Missões. retalhada em grandes propriedades. 

Em uma colina, não muito além A criação de gado proporciona vida 
dos Cerros de Bagé, fortificada por fácil e lucros compensadores e rã­
um reduto e com uma capela, a pidos o que trás a atração pela cam­
cavalaria de Sepé, fêz estancar os panha. 
demarcadores do pacto de 1750. Quando em 1810, as colônias es-

Com a guerra contra as Missões, panholas começaram a sua campa­
em 56, portuguêses e espanhóis se nha pela independência, D. Diogo 
reunem nessas proximidades para de Souza recebe ordem de colocar 
empreender sua arrancada. A es- seu exército na fronteira. Fraciona 
tância foi abandonada e despovoada, sua tropa em três colunas. 
iniciando a sua decadência . A comandada pelo Marechal Mar-

Vem então para os Cerros uma quês de Souza, o avô, acampa nos 
tribo de charruas. O tubichá Ibagé, Cerros de Bagé. No ano seguinte 
mais amigo do português, acolhia e chega a outra coluna, D. Diogo es­
protegia os que iam a caminho da tabelece aí o seu Quartel-General. 
Colônia do Sacramento . Parte da tropa invade o territó-

Vertiz, em 73 no mesmo local, ou rio da Banda Oriental. para levan­
não longe dêle, onde havia sido de- tar o sítio de Montevidéu embora 
tida a demarcação, constrói o Forte não fôsse êste o motivo principal. 
de Santa Tecla, que dois anos de- Passa o tempo. Bagé entre a 
pois cai em poder de Pinto Ban- Serra de Santa Tecla e a Coxilha 
deira. da Serrilhada é o ponto divisório 

·. 
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de nossa fronteira, para a defesa. 
Alvear, nascido nas Missões, onde 
seu pai foi administrador, invade 
o território. O seu serviço de in­
formações, ineficaz, obrigou-o a 
ocupar a povoação, sem proveito 
imediato. A 23 de janeiro de 1827 
vai ao povoado um esquadrão. As 
famílias haviam se retirado. Foi 
encontrado um comerciante portu­
guês. No dia seguinte vem Alvear 
do Passo do Valente. A 26 a in­
fantaria ocupa a povoação. O chefe 
argentino perdé a compostura. Me­
te uma china na sua barraca e as­
sim se atrasa vários dias em Bagé. 
O saque é geral. Cinco dias depois . 
partem para Santa Tecla. No seu 
retôrno Alvear passa pelo povoado. 
Seus oficiais. auase todos unttários, 
depõe o govêrno que aceitava o 
Uruguai como indeoendente. Logo 
depois Rosas, em 1829, inicia o pri­
meiro período de seu govêrno. 

Sem a preocu!)ação das guerras, 
o civismo da Província do Rio Gran­
de volta-se p'lra a política. Estala 
a Revolu<'ão Farroupilha. Seu ideal 
era grande e um exemplo da capa­
cidade cívica do !)ovo gaúcho, po­
rém tornou-se uma ouestão interna 
da mais alta gravidade, não só pela 
subversãn que poderia advir, como 
pela reg:ão interesaada. os efetivos 
oue arregimentou e os 10 anos que 
durou. 

Rnsas reassume o poder. Govêrno 
hostil, intervencionlsta e ameaça­
dor. Entre êle e o Império estava 
a tropa rebelada dos farrapos. 

A necessidades do restabeleci­
mento da ordem civil interna com 
a garantia da vitória mUitar para 
em segm,ndo tempo depor Rosas 
foi o problema que o então Barão 
de Caxias teve que enfrentar. 

Iniciou com a fase cuidadosa da 
preparação, uma de suas caracterís­
ticas, para depois !4lnçar-se em bus­
ca do inimigo. 

Bagé, ficou quase desert'a, e foi 
palco de sangrentas lutas nêsse pe­
ríodo. 

Até o início da Revolucão os seus 
destacamentos vinham d'l 5° R~~i­
mento de Dragões, de Rio Pardo. 
O Alferes Manoel Luiz Osório foi 
um dos comandantes. 

A trorya de São Gabriel fica si­
tiada: Ã fôrça que segue de Bagé 
para auxiliá-la adere à revolta. 

Após o encontro de Porongos, em 
1844, que foi a res~osta à surpreza 
de São Gabriel, o Exército Impe­
rial que se retirava, ocupa a po­
voação e "deixa para guarnecê-la o 
80 Batalhão de Fuzileiros. 

A vila nassou a ser sede da 3a Bri­
gada do ·Exército com o 80 de In­
fantaria e o 2° e 3° Regimentos de 
,Cavalaria. O 2° veio com o Te­
nente-Coronel Osório, seu coman­
dante interino, que cuidou logo de 
construir um quartel, em 1847, no 
local onde se encontra hoje o Quar· 
tel-General Di visionário. 

Comandava a b'rigada o General 
João Frederico Caldwell. 

Com a guerta contra Rosas se­
guem de Bagé o 8° de IJáantaria 
com 51!l homens e o 2° de Cavalaria 
com 550. Segue também o Corpo 
de Cavalaria da Guarda Nacional de 
Bagé. Os-1rio comandante do 20 re­
cebe a missão de ligar-se com Ur­
quiza. O reg;mento chegou pràti­
camente a pé. Recebe Potros e de­
pois vem lhe caber a glória da car­
ga da vitnria em Caseros. Co­
manda o 8°. na acão o Maior gra­
duado Vaz de Almeida, pois o seu 
comandante Major Carlos Resin, 
adoecera. 

O soldado José Martins do 20 de 
Cavalaria~ tnma ao inimigo, no cam· 
po de batalha, uma bandeira. Re­
cebe 200 mil reis de gratifira~ão 
e três meses de licença com sôldo. 

Em abril a tropa regressa vito­
riosa. 

Neste mesmo ano o 13o Batalhiío 
de Tnfa'1.ri::t ":"1'11 substituir o 80; 
e, no ano segumte vem o 60, para 
o lPgar dn 130. Em prin,.ío;o de 
1860 a cidade recebe. o 50 Regi­
!l'~~to de Cavalaria Ligeira e logo 
m•c1am-se as obras do seu auartel, 
à margem esouerda do Arroio. 
01'ório comanoava a guarnição e 
frontetra. O 6° de Infantaria, aue 
fa?.ia parte da Brigada era coman· 
dado Pelo Tenente-Coronel Antônio 
Sampaio, o ..................... . 

Para a luta no Paraguai aue foi 
o marco do nosso republicanismo, 
sep,ue o 5° de Cavalaria com 22a 
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homens, e é constitÚido o 350 VP 
com 200 voluntários comandados 
pelo Major TranquiliiJ.o, que tomou 
parte no sítio de Uruguai:ma. 

Osório que havia sido ferido em 
Avaí, vem à cidade em fevereiro 
de 1869. Um mês a nós as ruas do 
Comércio, Santa Bárbara, das Trin­
cheiras e do Conde passam a ser &a­
rão do Am'lzonas, General Osóx'ro, 
Barão do Triunfo e General Sam­
paio. 

Do!s anos depois o 40 de Cavala­
ria vem substituir o 5° ; já o 120 de 
Infantaria tinha vindo nara o lu­
gar do 6°. O 4° e o J2o seguem 
para as proximidades de Alegrete, 
e a cidade recebe temporàriamente 
o 30 de Cavalaria ; em 1876 re­
gressa o 4°. Dois anos depois vem 
o 5° de Jaguarão e em 1886 regressa 
o J 20 de Inhntaria. A guarnicão 
é o 5° e o 12°. Cheg1 um contin­
gente do 1° de Artiih'lria de São 
Gabriel e é orgmi7ado então o 
4° Regimento de Artilharia . 

Em 1890 a guarnição é comnosta 
do 5° de Cavalaria e do 40 de Ar­
tilharia. A enfermar; a é elevada 
a hospital e inaugurada em 1 de 
agôsto daquele ~So . Posteriormente 
foram doados os terrenos onde se 
acha o Hospital Militar a sudoeste 
da cidade junto a Estrada do Passo 
das Pedras em parte alta . Foi pro­
priedade do Barão de B'l~é. 

O início da fao;e ren11bllcana vai 
encontrar o 31° Batalhão de Infan­
taria em Ouro Prêto. Em mar~o 
de 1893 muda sua sede para Bagé, 
e vem com o seu comandallte o 
Ten.-Cel. Carlos Teles. A resistên­
cia feita ao sítio dos federalistas 
encontra os fiéis soldados do 31 o e 
do 4° de Artilharia junto ao seu 
chefe e mostram seu valor frente 
aos .... ...... .. O 11 o de Cavala-
ria que veio para Bagé em 1ROO, 
durante a revolução federalista dei­
xou a cidade nara lutar contra os 
revolucionários-. 

O 31° de Infantaria se~ue com 
seu comandante para a 4a expedi­
ção à Canudos. Em 1896, volta o 
11 o e acampa junto ao 4o, no ano 
seguinte transfere-se o quarttel da 
artilharia e em 1909 ocupa sua sede 

atual, sendo desde 1924, o 120 de 
Cavalaria. Os terrenos do 12° e do 
QG foram adquiridos em 1869, em­
bora não houvesse título legal de 
posse. Eram 120 mil metros qua­
drados por cinco contos. O 30 Re­
g:mento de Artilharia ocupava o 
quartel onde está o 12° e dividia 
suas instalações com o 31°, que em 
1900 muda-se e fica em local ao 
lado do atual Quartel-General fren­
te para a . R11a General Teles. Para 
o local do 31° junto da artilharia 
vem o 11° de Cavalaria. Em 1922 
a Artilharia vai nara sua sede atual 
cujo terreno, à- margem esauerda 
do Arroio Bagé. com J 27 mH me­
tros nuadrados foi doado em J 921 
pela P-refeitura Municipal. Em 1944, 
qvando comandava o Reg'mento o 
então Cel . Danton Teiyeira, foram 
desanripriados e adnuiridos auase 
12 mil metros nuadraoos por oouco 
mais de 41 contos. Foi adquirida 
Plltão a atual invernada em Santa 
Tecla. 

A invernada da Cavalaria foi ad­
auirida em 1921. As duas inver­
nadas são lindeiras e tem oito mi­
lhõe<; de metros aP::~clradoo;. O cam­
po de Polo. na Vila Flor~>sta, a 
3 !)'rm da cidade foi ad.,uirido em 
193q nor menos de 20 contos. Tem 
84 mil metros quadrados. 

O Regimento de Recollltecimento 
veio nara a cidade em 1943. A de­
sanro-nria,.ão elos terreno'> iunto ao 
Arroio F.muedrado. foi feita parte 
amig'>_velmente, porém alguns pro­
prietários nii0 concordaram com a 
avaliação . . Em 45 iniciaram-se as 
obras e em 47 o R"!girn~nto ocPnou 
a s~>de. Abriga também a Com­
panhia de Manutenção desde 51. 

A guarni.cão militar de Bagé é 
das mais importantes da fronte ira 
sul, auer pelá localização como pe­
los efetivos oue possui, e tem sido 
ponto nevrálgico de lutas travadas 
nestes pagos. Ocupa uma área de 
terrenos de auase 10 milhões de 
metros duadrâdos. As aquisições 
não chegaram ao milhão de cruzei· 
ros. Viu as principais e cruentas 
lutas internas e externas e enviou 
elementos nara a Fôrça Expedicio· 
nãria que foi à Itália. 
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MINISTÉRIO DA GUERRA 

Cousas Práticas 

/ 

) 

ADQUIRIR LIVROS PELO 

SERVIÇO DE REEMBOLSO 

POSTAL DA SECÇÃO DE 

PUBLICIDADE DE "A DE-

FESA NACIONAL" 

Há certos livros que todo militar de carreira deve ter em suas 

estantes ou tê- los meditadamente lido . 

Cultura militar e geral não se adquire em Seleções ou Revistas ; 

ainda não foram inventados os comprimidos de saber e de 

experiência . 

Para conseguir base sólida é preciso ler e meditar muito . 

"A Defesa Nacional" está ao dispor dos camaradas para atender 

pedidos de quaisquer livros existentes em depósito em sua secção 

especial ou em outras livrarias da capital . 

Serviço Rápido e Seguro 

Caixa Poetal 1'7 do M1Diat6rio da Owerra 

'-

DISTRITO FEDERAL. 



ACADEMIA MILITAR DAS AGULHAS NEGRAS 
I' 

SOLENE DECLARAÇAO DE 339 ASPIRANTES INCORPORADOS AO EX~RCITO 
NACIONAL - PRESENTE O SR, PRESIDENTE DA REPúBLICA - ORDEM 
DO DIA DO COMANDANTE DA ESCOLA, GENERAL JULIO TELES DE ME­
NEZES 

Trezentos e J rinta ·e nove aspi­
rantes da Turma "A vai", sendo 74 de 
Infantaria, 32 de Cavalaria, 119 de 
Artilharia, 66 de Engenharia, 28 en­
genheiros técnicos e 20 de Inten­
dência, foram incorporados às fi­
leiras do Exército Brasileiro, em 
llrilhante solenidade que se rea­
lizou, na Academia Militar das Agu­
lhas Negras, em Rezende. 

Quatro cadetes estrangeiros, três 
da Nicarágua e um do Equador, 
concluíram também os seus cursos 
naquele estabelecimento de ensino 
militar. 

A CERIMôNIA 

A solenidade de declaração de as­
pirantes iniciou-se com a restitui­
ção dos espadins e passagem do es­
tandarte da Academia ao cadete 
mais distinto do segundo ano. A 
seguir, procedeu-se a entrega de 
prêmios aos aspirantes colocados 
nos diversos cursos, tendo o Sr. Pre­
sidente da República premiado com 
a medalha de Caxias e respectivo 
diploma, além da medalha "Conde 
de Linhares", o aspirante da Arma 
de Artilharia Antônio Máximo do 
Rêgo Filho. 

Foram entregues, ainda, os se­
guintes prêmios : medalhas "Mare­
chal Hermes" e "Bernardo O'Hig­
gins" ao mesmo aspirante da Arma 
de Artilharia Antônio Máximo do 
Rêgo Filho; "Cadete mais distinto", 
"Marechal Hermes" e "Espada", ao 
aspirante a oficial da Arma de In­
fantaria Nivaldo Melo de Oliveira 
Dias · "Marechal ·Hermes" "Espa­
da" ~om inscrição, oferecida pela 
AMAN, "'General Marinho" e "Di-

retoria de Remonta e Veterinária", 
ao aspirante a oficial da Arma de 
Cavalaria Antônio Araújo de Me­
deiros ; "Marechal Hermes - Apli­
cação · e Estudo", "Espada", ofere­
cida pela AMAN e "Diretoria Ge­
ral de Engenharia", ao aspirante a 
oficial da Arma de Engenharia Luiz 
Carlos Carneiro de Paula ; "Mare­
chal Hermes - Aplicação e Estu­
do" e uma "Espada" com inscrição, 
oferecida pela AMAN, ao aspirante 
a oficial da Arma de Engenharia 
(técnico) José Augusto Mariz de 
Mendonça; "Rhin et Danube", ao 
aspirante a oficial da Arma de En­
genharia Amaury Simões dos San­
tos ; "Disciplina e assiduidade", aos 
aspirantes a oficial da Arma de Ar­
tilharia Carlos Mussoi Filho e Sil­
zomar Furtado de Mendonça ; "Atle­
ta completo" ao aspirante a oficial 
da Arma de Engenharia Aldyl Al­
ves Teixeira ; "Melhor Cavaleiro", 
ao aspirante a oficial da Arma de 
Artilharia Jofre Miguel Rodrigues 
Camargo ; além de outros louvores 
concedidos por entidades culturais 
e particulares aos seguintes aspi­
rantes : Datis Alves Pinto, Manuel 
Navarrete Lara, José Tibúrcio Ri­
beiro, Marcos Antônio Teles Fer­
reira Neto, Nelson Braz, Alvaro 
Augusto Alves Pinto, Luiz D'Alpoim 
Beda dos Reis, Afonso de Moura 
Fé, João Cosenza, Carlos Edmundo 
Kraemer, Mario Fernando Caval­
canti Lima, Júlio Miguel Molinas 
Dias, Oldair Silva, Alzir Domingos 
de Oliveira, Armando Encarnação 
Moreira, Heber Leal Ferreira, João 
Antônio Dias Filho, José Tibúrcio 
Ribeiro e Norival Luia dos Santos 
Júnior. 
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ORDEM DO DIA 

Foi a seguinte a Ordem do Dia do 
Sr . General Júlio Teles de Mene­
zes, lida antes do juramento dos 
novos aspirantes : 

"Meus jovens Aspirantes : 

Niío fa~ muito. h4 nouco~ anos, 
egr~~sos do~ vossos lar~~. ultranas­
S"stpc; o mai~stoso nnrt.!i.o da Aca­
demia. nue é o nrl m~iro mllmento 
rme P""netna no lt"anito e n:t gr<~ll· 
d<!"'a do~ SP.I'S pllonos, a ohr:t dos 
<111.'! mn,roi <l m nec;te esplendoroso 
rin,.iio da Mantioueira. 

pq~~:tst<>c; ·anui, t:Jhrez os m:tis he­
lo~ dias de voss'l. vida . O c; de?:oito 
anns. o~ sonhos <'lf's~'l. i d~Hle . os ::~n­
s<>:os do vM~o ('Or'l.~iio. foram vivi­
(ln nn melo de gente mll~a. oriunn1. 
d~ torlns os re";:~ntn<; n'l nossa P á­
tria. n••m'l POm11nh.lío ide"l . em nue 
emtlnnh 'l. ~tP.s n livro e ptili"'a~t"~ á 
arm'~ . n1•m'l. s:mb:nse ::>n'11.ir~""l . dig. 
P'l. (In<; tPmnn~ rh v<>lha Hélade e 
dos n'l de,.antarla R'~ma . 

Anni. pmno man,.ebfls d'l.s legiões 
g-<>~t<~<; e dac; ""'1t•1riac; romana<;. Pnl­
ti.vac;t<><; a inteligência e enriiastes 
os !'1•ísPPlos ~"h as coll•nqs de um 
temnln ne sab<!do,.ia. T:vpstes os 
m'l.ls helnc; pvemplos. evaltados no 
?lto d'l P:ítedra: ouvlst<>c; o verbo 
dnntn dos me~tros e. nn~ li'ldo~ Pam­
pnc; one so !l'""ndem à~ fa1rl :Is do ma­
('i"o npe limita nosso hrrri-,onte, fns­
t<>c; exe,.,·itarlo~ no com'l ndo das uni­
darl"s rle comb1.te. ('ertos de nnP a 
eYn<>r'P.llcia noc; Pamnos rle h<~talha 
é basil'l.r n:t fnrma~ií0 dos líderes 
e na Pnnrli•ta dos Ph.efe<; . 

O esoírito S"f'Ular do EYército 
OPP. imorPgn:t ê~<;es muros. tres~"a: 
l.,ndo o m•e h4 de mais antig0. des· 
dP. :o~s primeiras )"tas pel<~ ronser­
Val"iío do s0lo pátrio, estêve pre­
S"'1te a tôrl "~ as vossas acões. nas 
Fdac; da inteligência e do corpo, na 
ma:c; nerfeita harmonia. 

Cada ano oue se ia, tinhei<~ a 
prova da vossa es,.n1ha, d:t inclina­
ciio para o sacerdócio. d:t verda­
d<>ira vocaniío . Se vos intimidastes 
algnm'l.s vP. .. es, p0r ('prto reergues­
tes o P~nírito. eYanrindo fôr"'l.S nas 
mais belas passagens da vida dos 

nossos grandes soldados ; de tal for­
ma reagistes, que a meta dos so­
nhos que povoavam vossas mentes, 
vós a soubestes atingir com altivez, 
independência e lealdade. 

Por aqui !!assaram centenas de 
moços que tudo fizeram para man­
ter o conceito de que sempre go­
zaram as nossas Escolas Militares, 
desde os primórdios de sua funda­
ção, no início do século dezenove. 

Se, no Brasil Reino, por feliz ins­
piração de D . João VI, h0uve anuro 
ao ser instalada a Academia Real, 
as geracões que por anni passaram 
no Imoério e na R~pública firP.ram 
pnr não se deslustrar e dar-lhe o 
brilho one sói existir nas organiza­
ções n'li.litares onde os jovens se 
preparam na primavP.ra da - vida, 
p'l.ra a maior investidura, para o 
d;gno, nobre e alevantado sacerdó­
cio - o da caneira das armas em 
aue a vid'l é oferecida em holocaus­
to à P átria, empunhando-se a es­
pana cqmo se se em!lunhasse a Cruz. 

Com as poucas hora<; aue vos res­
tam para permanecerdes no ouartel 
desta Academ;a, pelo encer-ro do 
vosso curso não será supérfluo te­
cer algPmas consideracões aPêrca da 
fase delicada nue atravessamns e 
oue inP.s viver lá fora, como oficial 
do Exército. 

Os auatrocentos ann<; rle vid~t do 
· nosso novo ouP- ~~ calrl<>;ll _ em 'h~r­
mon;a "com as leis naturais, sofren­
no ininnr.ões oriund~~ da arlversi­
d:trlP. dos meios !!Po!!ráficos. n'ío clll­
finiram o verdade;ro seritido do 
nn!';c;o prn!!rec;c;o. se bem n11e o sin· 
tamos real, grande ê promissor. 

Se pernuirirmos na história da 
nossa gente o o11e mais preocupou 
nossos anten'l.ssadns - sPm POn~i­
tarmos da formação e<;niritual oue 
semore a norteou, concluiremos nue 
estamos nre<;os a duas determina· 
cões brasile;ras para a vida das 
grandes nacões : a exnloração do 
solo e subsolo e a produção indus­
trial. 

Dêsse rnodo, nos deoaramos com 
diferentes fases da vida nacional, 
condensaria nos estalões de progres­
so d~tc; últimas· dP.radas. como se 
nos tivéssemos agigantado no feliz 
vaticínio de . Castr9 . Mvesí que Y!Jl 
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a América talhada para as gran­
dezas para criar, crescer e subir . 
Temos vivido fases de franca evo­
lução, embora os hiat-os próprios das 
nações que crescem, desordenada· 
mente, como organismos que se de· 
senvolvem sem observância da mais 
aconselhável terapêutica . 

Nossas terras, prenhes de rique· 
zas, despertaram em todos os tem­
pos a cobiça dos povos ávidos por 
matérias-primas e por espaços vi­
tais. Os interesses em jôgo no mun­
do hodierno, fazem avivar em nos· 
sa memória, as palavras de um ve· 
lho mestre, abrindo-nos os olhos, 
que a terra não é de quem a pos­
sui, mas de quem a povoa e a ri· 
queza não é de quem a tem, mas de 
quem a explora. Não foram pou­
cos os nossos homens de estudo que 
se insurgiram contra os goblnis tas 
que vaticinaram futuro sombrio pa· 
ra o 1.osso país, filiados a idéias do 
primado do determmismu. 

Se no~ prendêssemos ao conceito 
de que os países de clima tropical 
carecem de possibilidades indus· 
triais, jamais ofereceríamos ao mun· 
do de hoje panorama tão diferente 
daquele que foi pôsto em tela pe· 
los velhos geógrafos da escola ale· 
mã, que viam, nos países de clima 
como o nosso, simples produtores 
de fllatérlas-primas. 

Ainda hoje, se os desequilíbrios 
econômico-sociais não nos alertas­
sem a respeito das nuances do colo· 
nialismo estaríamos na certeza de 
que o Brasil é um país essencial· 
mente agrícola, dando forma ao 
complexo que lhe queriam criar, 
contrariando os imperativos geográ· 
ficos e os ditames da consciência na· 
cional. 

Somos dos mais bem favorecidos 
países da América do Sul, pelos do· 
tes da natureza, na afirmação de 
que atingiremos alto njvel de po­
tenCialidade industrial. 

Se nossas terras cultivadas com 
técnica e perseverança nos darão 
imensos celeiros, a exploração dos 
nossos vales, o aproveitamento sis· 
temático e perene das nossas que­
das d'água, impulsionarão sobrema­
neira a tão desejada evolução in· 
dustrial de que taato precila a01110 

povo, para melhorar seu padrão so­
CJal e poder v1ver me1hor. A. har­
monia que deve presidir às nos­
sas atividades na agricultura e na 
indústria, evitará preeminências, de 
uma sôbre a outra . A aproximação 
·entre os povos, estimulada por ór­
gãos internacionais, velo atenuar 
os desentendim'entos, sem refrear a 
ânsia do monopólio, de catequese, 
feita por melo de centros de ex· 
pansão comercial e de cultura. 

Estamos convencidos de que a 
compreensão dêsses prob1emas ~e­
ja um 1mperauvo para todos nos 
que coilflamos no nosso grandioso 
destino. 

O exemplo dos antepassados que 
nos legaram um poema eplCo em 
que eram cantadas as epope1as dos 
lruararapes, aa 1nconr.ue11C1a lVli· 
ne1ra, ua .mdepenaênc1a, aas luLas 
do );>rata, da uuerra do 1'araguai, 
da Republica e da campa11na da 
Italia, mspira-nos a1en.o e confian­
ça no emprêgo de tôda nossa ener­
g.a para a cot1S011daçao da obra dos 
nossos ma"ores, para a perfeiçao do 
nosso reg1me democratlco. 

Meus JOVens camaradas ! -
Nêsse ambiente em que não é 

possível ocultar o muito que ha de 
co1eusmo, de1xare1s a Acaaem1a pa­
ra IniCiardes, na v1da proliSS10.aal, 
o comando das pequenas íraçoes 
constnutdas, que aguaraam novos 
chetes, em re.aovaçao perene que 
el>t1mu1a e vlv1fica. 

Antes das pala·~ras de fé que 
ides profenr no ato do vosso jura· 
memo sagrado, em que oferecereis 
vossa v1aa ao ExércitO e à Patna, 
é dever alertar-vos para a obediên· 
cia consciente dos regulamentos e 
dos chefes, em eclarecida demons· 
tração de lealdade e convicção. 

Vosso Comandante que, com emo· 
ção acompanhou 011 vossos passos, 
êste último ano de Academia, sen· 
tindo de perto vossas alegrias e 

' tristezas e delas compartilhando, não 
pode perder tão feliz oportunida· 
dade para dirigir-vos as últimas pa• 
lavras que dê.e ouvireis nes .a Ca· 
sa · as quais vos poderão ser úteis 
no' lonao. percurso das vossas exis· 
tências, frutos que ião da ifan<ie 
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experiência colhida nos embates da Para gaudio e confôrto vosso, ou-
profissão. tra recompensa não deveis desejar 

Os sentimentos que manifestas- senão a do dever cumprido. 
tes no nosso convívio de soldados, Nossa carreira, na época atual, 
não vos faltafão aonde fordes ser- está a exigir o estoicismo que revi- · 
vir. gora a resistência a todos os males 

Nos quartéis sereis recebidos em fomentados por doutrinas malsina-
ambiente acolhedor e amistoso. das que corroem a disciplina. 

Havereis de sentir a transição, O muito que ides ensinar aos vos-
porque outros encargos pesarão sô- sos jovens soldados, deve ter · por 

base a preparação moral e cívica 
bre vossos ombros e outras respon- que não prescindirá das vossas pa­
sabilidades passareis a assumir· lavras sôbre as malsãs doutrinas so-

Chegará a oportunidade em que ciais, propiciando-lhes melhor com­
sentireis a verdadeira vida militar. preensão para passarem as graves 
A vida do cadete, das salas de aula, conseqüências que poderiam advir 
o convívio escolar, as atividades do de uma luta pelos regimes incom­
currículo acadêmico, vós as substi- patíveis com nossa formação histó­
tuireis, em parte, pelos laços de rica, nossa índole, nossos sentimen­
camaradagem existentes nas caser- tos, nossos hábitos e costumes ori­
nas, pela leitura dos livros que com- undos de povos cristãos. 
pletarão vossa formação, pela inter- Fazemos oarte de uma civiliza­
pretaçã,o dos textos regulamentares, ção que se -vem estratificand_o em 
pelo preparo da instrução que obe- elevados princípios com base i\'0 res­
decerá a princípios pedagógicos, peito ao homem, na dignidade in­
explorados em tôda sua plenitude dividual, no direito e na justiça. 
para a eficiência do que fordes· en- Lembrai-vos que, sob as colunas 
sinar. dêste templo, jamais vos foi im-

Ser-vos-á pedido esfôrço físico posta uma idéia que pudesse obrum­
maior, esfôrço intelectual aplicado brar vosso discernimento, vosso mo­
mais intensamente coroado pelo do de pensar e que, ao comandar­
exemplo que tanta energia exige dos des vossos homens, assim também 
que têm parcela de autoridade. deveis proceder. 

·A tropa constituída de jovens O culto dos nossos .antepassados 
conscritos que a Nação entrega ao no exercício das nossas funções, exi­
Exército, será a massa que ides glr-vos-á meditação . e será impe­
amoldar, na sublime e precípua mis- rioso que tenhais como hábito a lei­
são dos oficiais - a de instruir e iura e o entendimento dos nossos 
educar . fatos históricos, da nossa -formação 

No trato quotidiano com os ho- cultural e social, acontecidos neste 
mens, aprendereis os princípios da vasto teatro geográfico que é o Era­
solidariedade humana, a ser corte- sil, pois muitas d~s soluções para 
zes com os intratáveis, discretos nossos problemas estão ali contidas, 
com os palradores, sóbrio com os aguardando os estudiosos que dese­
perdulários, serenos e justos com jem investígar, perquirir e acertar. 
os irreverentes, crentes com os in- Não será fácil .manter-vos alheios 
crédulos. às manifestações políticas que yice-

0 real exercício da militança exi- jam por todos os cantos, principal­
girá, da vossa inteligência e do mente nos centros urbanos, e que 
vosso apuro físico, 'uma ação educa · ron~~m os quartéis. Evita-las com 
tiva que influencie vossos coman- dec1sao · 
dados, na prática dos seus deveres.........._ Procurais sempre o trabalho ho­
militares. ~to que dignifica e constrói. Se 

Com o exemplo êles aprenderão fordes levados no convívio social, a 
a encarar os fato~ com serenidade transações compatíveis com o exer­
e controlar as ações nos momento~ cicio das vossas funções, afastai-vos 
em que sua máxima coordenação do negócio fácil, alentado por pes-
19\" exliida·. · soas iDdôneas. 
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Sêde o exemplo do respeito ao 
Estado, à autoridade e à Lei. 

Tornai-vos discípulos modelares 
do Direito e fiéis executor.tls da Jus­
tiça. 

Justiça de cuja boa ou má apli­
cação resulta a sensação da paz so­
cial ou gera a desconfiança, a des­
graça, o ódio demolidor. 

Justiça, a esperança derradeira 
dos sêres abalados pela incompre­
ensão do meio em que vivem. 

Justiça em nome da qual quan­
tas vêzes se castigam os que não 
merecem castigo, e se premiam os 
que não merecem prêmio. 

Ao transpordes o portão dêste 
Monumento de cj,..vismo sereis ou­
tros homens. Já não tereis apenas 
as responsabilidades do cumpri­
mento de deveres, de pálidos refle­
xos no meio escolar, ligados total­
mente a individualidade de cada 
qual. Passareis a ter a mais deli­
cada e difícil missão dentre as mui­
tas que voz dizem respeito : a de 
julgar vossos comandados. Tereis 
contactos com homens de tôdas as 
origens, com as mais variadas ga­
mas nos aspectos educação, instru­
ção, religião e, sobretudo, psiquis­
mo. V aríado será, conseqüentemen­
te, o comportamento de cada qual 
na coletividade. 

Exa:inai, pacientemente, os ca­
sos que se vos apresentarão, de in­
fração das normas morais, sociais, 
ou regulamentares. Lembrai vos, 
sempre, que sob a farda que cobre 
os vossos comandados estará um 
homem com as falhas e defeitos ina­
tos ao ser humano. Fácil vos se­
ria, ante tais casos, abrir o regula­

.mento disciplinar e aplicar a pena 
correspondente. 

Aparentemente, mecânicamente, 
teríeis cumprido vosso dever. Se­
ria tarefa por demais suave para 
o juiz. 

Ao contrário, porém, tereis que 
fazer o completo e minucioso estu­
do dos fatos que levaram vosso su­
bordinado ao desrespeito literal das 
citadas normas. Sondai-lhe, sempre, 
a alma ; inspirai-lhe a confiança 
que o fará desvendar-vos estados 
emocionais por si sós justificativos 
de seu comportamento anormal. 

E ficareis em paz com a vossa 
consciência. E verificareis q u e 
gra~de número de deslizes indepen­
~ do autor. E, concordareis, com 
o~sso Comandante de hoje, que 
aplicar Justiça é a missão mais 
difícil, mais delicada e a que, real­
mente, define o verdadeiro chefe. 

A espada de Õficial do Exército, 
que recebereis ao devolverdes o es· 
padim de ,Caxias, deve ser a arma 
da Justiça, em cujo rito reside o 
prestígio da Autoridade. 

Aspirantes da Turma "Avaí". 
Feliz a idéia de dardes a vossa 

turma a denominação de uma das 
mais belas ações do Exército Bra­
sileiro, ao mesmo tempo homena­
gem de admiração e respeito aos 
heróis que a dirigiram ou nela se 
sacrificaram pela Pátria. 

O preito de gratidão não se pren­
deu a um chefe, esténdeu-se a to­
dos os que participaram dessa ação 
tão bem coordenada, numa verda­
deira harmonia de esforços que, de 
certo, servirá de molde à vossa tur­
ma que deve coexistir em tôdas as 
vicissitudes, pelo Exército e pelo 
Brasil. 

Avaí foi mais uma vitória, das 
muitas que o Exército de Caxias 
vmha obtendo na ânsia de terminar 
a guerra que já durava, fruto da 
perseverança, de tato militar e do 
espírito guerreiro ; virtudes essas 
que cultivareis na carreira que abra­
çastes. 

Procurais nos exemplos dos que 
ficaram nas brumas guaranis, o es­
tímulo para vossas vitórias, na paz 
e na guerra. E, se algum dia he­
sitardes, recordai a vida dos que 
tombaram em Avaí, as glórias de 
Caxias - General que soube arqui­
tetar a batalha - Osório, o executor 
admirável que teve nos seus flan­
cos o Barão do Triunfo, João Ma­
nuel Mena Barreto, Câmara, José 
Luiz Mena Barreto, Jacinto Macha­
do e muitos outros que legaram à 
nossa História -Militar essa obra­
prima que foi A vaí. 

Meus jovens oficiais ! 
Na Academia Militar das Agulhas 

Negras hoje engalanada para esta 
festa de alta expressão éívico-mili­
tar, orgulha-se em dar ao Exérciw 
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Nacional mais uma plêiade de jo­
vens oficiais que saberão honrar as 
tradições oferecidas aos pósteros pe­
los bravos de Avaí. 

O Exército vos saúda !" 

J URAMENT O E DESFILE 

Terminadà a leitura da Ordem 
· do Dia, os aspirantes prestaram o 

compromisso solene, jurando em voz 
alta, e a um só tempo, servir à Pá­
tria com o sacrifício da própria vida. 

A cerimônia terminou com vários 
desfiles no pátio central da Escola, 
o último dêles em continência ao 
Sr. Presidente da República. 

Cantaram, os aspirantes, o Hino 
das Agulhas Negras, após o que foi 
dado o "Fora de forma". 

PROBLEMAS DO BRAS L 
DO 

Coronel ADALARDO FIALHO 
(Prêmio .. Carlos de La et" da Academia Brasileira de Letras) 

2a Edição 
• Encontram-se à venda, na Redação desta Revista 

e na Secção de Venda de Livros e Manuais Militares do 
Ministério da Guerra, os últimos exemplares desta limi-
tada edição. 

1 
• Trata-se de uma coletânea de assuntos de cultura 

geral, focalizando problemas palpitantes e de interêsse 
permanente do Brasil. 

• Inchúdo na bibliografia do Concurso para a Es­
cola de Estado-Maior. 

PREÇO: CR$ 30,00 · 
Pedidos pelo Reembôlso Postal, ou remessa de Vale Postal 
para a Gerência de "A Defesa Nacional", Caixa n. 17, 

Agência do Correio do Ministério da Guerra 
Rio de Janeiro 

' 
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• Orçamento da U~ião para o ano de ' 1956 

RECEITA· DE 70 960 334 000,00 E DESPESA DE 71 505 208 940,00 

Deficit de 544.874.940,00 

O Presidente da República sancionou integralmente o Orçamento da 
União votado pelo Congresso Nacional, para vigorar no exercício de 1956. 
Estão, assim, estimadas, . a Receita e a Despesa, co'nforme o texto da lei 
que se segue : 

"Art. 1°. O Orçamento Geral da União para o exercício financeiro 
de 1956, discriminado pelos Anexos integrantes desta Lei, estima a Re­
ceita em setenta bilhões, novecentos e sessenta milhões, trezentos e trinta 
e quatro mil cruzeiros e limita a Despesa 'em setenta e um bilhões, qui­
nhentos · e cinco milhões, duzentos e oito mil, novecentos e quarenta cru­
zeiros. 

Art. 2°. A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tri­
.butos, rendas, suprimentos de fundos e outras receitas ordinária e extraor­
dinárias, na forma da legislação em vigor, e das especificações do Anexo 1, 
de acôrdo com o seguinte desdobramento : 

1 - Receita Ordinária : 

1 - 1 Renda Tributária ..... .. . . 
1 - 2 Renda Patrimonial ....... . 
1 - 3 Renda Industrial ......... . 

Cr$ 
62.798.833.000 

2.634.611.000 
1.117.474.000 

Cr$ ' 

1 - 4 Rendas Diversas ...... . : .. 1.199.414.000 ' 67.750.332.000 

2 - ·Receita Extraordinária .................... . 

Total da Receita ......................... . . 
3.210.002.000 

70.960.334.000 

Art. 3°. Fica autorizada · a cobrança 'do impôsto único criado pelo 
Decreto-lei n. 2. 615, de 21 de setembro de 1940, modificado pela Lei nú­
mero 1. 749, de 28 de novembro de 1952, cujo pro'duto será aplicado de 
acôrdo com o que estabelece a legislação vigente. 

Parágrafo único. O recolhimento do impôsto único a que se refere 
êste artigo continuará a processar-se de acôrdo com o estabelecido no 
art. 8o, da Lei n. 1. 749, de 28 de novembro de 1952. 

Art. 4°. A despesa será realizada na forma dos Quadros Analíticos 
e Tabelas de Dotações Centralizadas constantes dos Anexos 2 a 6 e res­
pectivo~ Subanexos, conforme o seguinte desdobramento : 

·. 
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2 - Poder Legislativo : 

2. 01 - Câmara dos Deputados . .. . 
2 . 02 - Senado Federal. . . .. . . .. . 

3 - órgãos Auxiliares : 

3 . 01 - Tribunal de Contas ...... . 
3 . 02 - Conselho N acionla de Eco-

nomia .. . .. .... ... . .. ... . 

4 - Poder Executivo ; 

4. 01 - · Presidência da República . . 
4. 02 - Dep . Adm . do Serviço Pú-

blico . .. . .. . ... . . . .. .... . 
4. 03 - Estado-Maior das F ô r ç a s 

Armadas . . ... . . ... .. . .. ~ 
4. 04 - Comissão de Readaptação 

dos Incapazes das Fôrças 
Armadas .. ... . ...... . .. . 

4 . 05 - Comissão de Reparações de 
Guerra .......... . . ... . . 

4 .06 - Comissão do Vale do São 
Francisco . ... . .. .. .. . . . . 

4 . 07 - Conselho N a c i o n a i de 
Aguas e Energ ia Elétrica .. 

4.08 - Conselho Nacional do Pe-
tróleo .. : . ..... . ...... .. . 

4 .09 - Conselho de Segurança Na-
cional . ................ . 

4 .10 - Superintendência do Plano 
de Valorização Econômica 
da Amazônia ... . . . ..... . . 

4 .11 - Ministério da Aeronáutica 
4 . 12 - Ministério da Agricultura 
4 .13 - Ministério da Educação e 

Cultura ... . .. . ......... . 
4 .14 - Ministério da Fazenda ... . 
4 .15 - Ministério da Guerra . .. . . 
4.16 -Ministério da Justiça e ' 

Neg. Int . .. . . . . .... .. .. . 
4 .17 - Ministério da Marinha . . . . 
4 . 18 - Ministério das Relações Ex-

teriores .. . . . ...... . ... . . 
4 . 19 - Ministério da Saúde ..... . 
4 . 20 - MinistériO' do Trabalho, In-

dústria e Comércio .. . ... . 
4: 21 - Ministério da Viação e 

Obras Públicas .. ... .... . . 

3 - Poder Judiciário : 

5. 01 - Supremo Tribunal Federal 
5. 02 - Tribunal Féderal de Re-

cursos ...... . .. .. ... ... . 
5 .03- Justiça Militar . . .. . .. ... . 

Cr$ 
262.688.740 
110 .181. 990 

44 .864 .260 

20 .167.520 

532.344.512 

64.123.720 

22 .894 .934 

3 .417 .880 

468.880 

650.875.552 

6 .306 .220 

58.969 .830 

8 .422 .896 

1.901.492 . 710 
4 .668 .832 .577 
4.123 . 264 .390 

4 .245 .106 .840 
14 .083 .194.608 
8. 911.001.040 

2 .994 .250 .558 
4 .959.945.220 

446 .260 .438 
3.159 .713 .044 

2 .262 .135.290 

17 .441 .003.688 

27.379.460 

56 :922.044 
49 .824 .922 

Jan./1956 

Cr$ 

372.868 .730 

65.031.780 

70 .543.024.827 
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5. 04 - Justiça Eleitoral. . . .. .. . . 
5.05 - Justiça do T)'abaQlo ... . . . 
5. 06 - Justiça do D. Federal. . . . 

Cr$ 
151.106.956 

• 135.759 .007 
103 .291.214 

Total da Despesa ...... . ....... . ... .. . . . 
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Cr$ 

524 .283 .603 

71 .5')3 .208 .940 

Art. 5°. As dotações constantes das Tabelas de Dotações Centrali­
zadas consideram-se concedidas para feito de movimenta'ção, aos corres­
pondentes órgãos centralizadores, que as aplicarão de acôrdo com a dls­
crimlnação dos Quadros Analíticos por unidades orçamentárias . · 

Art. 6°. Fica o Poder Executivo autorizado a abrlr os créditos suple­
mentares que se fizerem necessários, na forma do art. 48 do Regula(llento 
Geral de Contabilidade Pública, !Iara atender às entregas das importâncias 
correspondentes às diferenças verificadas entre a ~eceita efetivamente ar­
recadada e as dotações a ela vinculadas. 

Art. 7. O Min:stro de Estado da Fazenda fica autorizado a realizar as 
operações de crédito que se tornarem necessárias por antecipação da Re­
ceita, até vinte por cento sôbre o montante da Despesa . 

• Exportação 

No movimento exportador dos sete !lrimeiros meses de 1955 houve 
aumento de 1.029 . 758 toneladas em relação a igual período de 1954. 

O café, algodão em rama, hematita, pinho e cacau continuam como 
os principais produtos exportáveis. No seu volume físico sobressai a he­
matita (minério de ferro ) com 1.446 mil toneladas ou seia 42% do total 
exportado, enquanto no valor persiste o café com 56% dê nossas vendas, 
equivalendo a 7.472 milhões de cruzeiros, se bem haja caído de 2.346 mi- · 
lhões de cruzeiros quando comparado com o va1or do ano !'assado (janeiro­
julho) . . i 

Alinha,mos abaixo alguns produtos, cujo volume e valor atingiam, no 
período em análise, r~spectivamente, 68 e 69% de nossas vendas externas . 

EXPORTAÇÃO 

• Janeiro"Julho de 1955 

PRODUTOS 

Café ......... . . . , .. ... .. ... . . . . 
Algodão em rama .. . .. . .. ..... . . 
Cacau .... . . . .. . ...... . .. . ..... . 
Pinho .. .. .. . . .. . . . .. .. . . .. ... . . 
Hematita . . .. . . ................ . 

Total (a) . . . .. .. . ... . ...... . 

Total geral das exportações (b) 

Percentagens de a/b . .. ..... . I 

1.000 t 

369 
108 
43 

370 
1.446 

2 .336 

3.441 

68% 

Cr$ 1.000.000 

7.472 
1 .531 

7C6 
5S6 
310 

10.605 

13.387 

79 % 

·. 
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• Petróleo e energia atômica 

Desde · que surgiram as primei­
ras experiências no campo da QIJ.er­
gia nuclear, não tem faltado quem 
opine no sentido de convencer que 
a indústria do petróleo encontrará, 
em futuro próximo, um concorrente 
poderoso que a relegará a plano se­
cundário. 

Os argumentos são ainda mais 
fortes tôdas as vêzes que os interes­
sados procuram demonstrar com isso 
que nós, no Bra9il, dado o fato da 
exploração ser estatal, vamos che­
gar muito tarde no abastecimento 
próprio com o nosso petróleo. 

Nota-se, entretanto, · que seme­
lhante opinião não tem contado, até 
"hoje, com o endôsso de especialis­
tas no assunto. 

Ao contrário, tudo indica que não 
procede o receio manifestado, ori­
undo de observações apress<!-das. A 
era atômica, como se sabe, está na 
sua infância, e por maiores Que se­
jam os progressos obtidos pela tec­
nologia e pela ciência, não compe­
tirá fàcilmente com o petróleo, a 
ponto de tornar absoletos os equi­
pamentos acionados por êste com­
bustível. 

Depois que foi descoberto o pe­
tróleo em meados , do século pas­
sado e conhecida a sua aplicação no 
mundo das indústrias, dizia-se Que 
o carvão mineral perderia a sua im­
portância como fonte de energia. 
O que se viu foi o incremento cada 
vez maior de todos êsses combustí­
veis a fim de satisfazer as necessi­
dades de um mundo faminto de 
energia. 

A mesma coisa ocorrerá coni o 
petróleo, face à energia atômica. 
Continuarão sem competição, mas 
se completando, como no caso do 
carvão. As áreas de concorrência 
não farão cessar a demanda do pe­
tróleo, que cresce de dia para dia. 

Quando futuramente · a energia 
atômica entrar em aplicação no cam­
po das atividades industriais é evi­
dente que só poderá ser utilizada 
econômicamente em poderosas usi­
nas gerados de energia ou navios de 
grande capacidade. 

Dêste modo, os automóveis, ca­
minhões, tratores, aviões e peque­
nas embarcações não sofrerão a 
competição da energia atômica. Se­
ria antieconômico acionar pequenos 
motores com outra energia que não 
a derivada do petróleo. 

Os centros industriais dos países 
mais adiantados utilizam e conti­
ntJarão ainda por muito tempo uti­
lizando o petróleo como fonte de 
energia. Na Inglaterra, onde a ciên­
cia nuclear tem obtido grandes pro­
gressos, calcula-se que em 1960 o 
consumo 'l!le petróleo estará tripli­
cado. · 

Há um grande esfôrço nos países 
produtores de petróleo em fazer fa­
ce à demanda do produto, cada vez 
maior. Basta assinalar o fato de 
que em 1928 o petróleo cobria ape­
nas 24% das necessidades mundiais 
de nergia. Atualmente cobre nada 
menos de 51 o/o • 

Tenha-se ainda em conta que a 
energia nuclear, na fase de pesquisa 
e exoeriência em que se encontra, 
exigirá muitos anos para entrar em 
concorrência na área do petróleo. 

• Dilata-se o Parque Metalúr­
gico: Fábrica de ferro-ligas. 
em Minas 

Até 31 de maio de, 1~56 deverá 
ser entre à Cia. Siderúrgica Nacio­
nal, pela firma norueguesa Elektro 
Kemisk, material para a construção 
da Fábrica de Ferro-Ligas, na re­
gião mineradora de Lafaiete, no Es­
tado de Minas Gerais . 

o material, cuja aquisição já foi 
celebrada por contrato, consta, prin­
cipalmente de um forno trifásico de 
4. 800 KVA, tipo OR, aberto, rota­
tivo e de um forno de 2. 500 KVA, 
tipo OS. Ambos empregarão ele­
trodos tipo Soderberg e deverão ter 
a capacidade de fabricar, anualmen­
te, cêrca de 11 mil toneladas de li­
gas, especialmente ferro-manganês 
e ferro .silício. 

A Fábrica de Ferro-Ligas da 
C. S. N. aproveitará as matérias-pri­
mas existentes em Lafaiete e nos 
municípios vizinhos,' constituindo-se, 
assim, num elemento positivo de 
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enriquecimento da regJ&o e de pro­
gresso social do quadrilátero ferrí­
fero de Minas Gerais~ 

INICIADA A CONSTRUÇÃO 

Os trabalhos preliminares para a 
nova indústria já foram iniciados, 
tendo sido feita sondagem do sub­
solo, a fim de conhecerem-se as con­
dições para o assentamentos das 
fundações destinadas aos dois for­
nos elétricos. Procedeu-se, também, 
ao levantamento detalhado da plan­
ta da área onde será edificãda a 
fábrica, com os serviços anexos. 

FATôRES DA LOCALIZAÇÃO 

Foi escolhida a região de Lafaiete 
qpós rigorosa seleção de fatôr{)s, 
pois, ali será possível o máximo ren­
dimento e o. mais completo êxito 
da obra. Por outro lado, a ame­
nidade do clima da região -'- tem· 
perado no verão e com algumas ra­
jadas frias no inverno - oferece 
vantagens excepcionais ao estímulo 
do trabalho industrial. 

A nova unidade do complexo in­
dustrial da C. S. N. ficará insta­
lado numa área de propriedade da 
emprêsa, distante um quilômetro do 
Escritório Central do Setor, estando 
compreendida entre a linha da Es­
trada de Ferro Central do Brasil e 
a rodovia BR 3, que liga Belo Ho­
rizonte ao Rio. A área é cortada 
pelo rio Bananeiras . • 

TRANSPORTE DA PRODUÇÃO 

A nova usina eletro-metalúrgica 
ora em construção será servida pela 
linha mista da Central do Brasil, 
podendo, pelo mesmo desvio, rece­
ber matérias-primas e exportar os 
seus produtos, tanto pela bitola es­
treita como pela bitola larga. Quan­
to ao abastecimento de calcáreo e 
coque, será feito pela Central do 
Brasil. 

A linha trifásica, que constitui 
o circuito de alta tensão de interli­
gação das usinas Itutinga-Picuí·Salta 
Grande passa a um quilômetro da 
área onde se edifica a Fábrica de 
Ferro-Ligas. Junto à área esco-

lhida para êsse estabelecimento in­
dustrial existe um terreno que ser­
virá à vila operária, no sítio deno­
minado Agua Boa. 

• Petróleo, aço e cimento 

Com base em dados apurados pelo 
Serviço da Estatística da Produção, 
do Ministério da Agricultura, po­
de-se fazer interessante apreciação 
dos resultados de algumas das nos­
sas atividades fabris, durante o pri­
meiro .trimestre de 1955, em com­
paração com os dados de igual pe­
ríodo do anos passado. 

PETRóLEO 

No setor das indústrias de petró­
leo, o desenvolvimento foi deveras 
surpreendente, pois os índices al­
cançados são muito elevados. En­
tretanto, deve-se notar que não hou­
ve aumento de produtividade ou 
melhor aproveitamento de instala­
ções já existentes no país ; o au­
mento de produção decorreu da en-

•trada em funcionamento das novas 
, instalações para distilação de óleo 
bruto, entre os quais Cubatão, Man­
guinhos e Capuava. Assim, a pro­
dução de gasolina comum sofreu um 
verdadeiro salto, ·passando de 8 . 450 
litros no 1 o trimestre de 1954, pa­
rá 26.906 litros em igual período 
de 1955. Para avaliar o desenvol­
vimento dêsse setor, basta notar-se 
que a produção no corrente ano foi 
a seguinte, por .meses : janeiro, 
9 .160. 000 litros ; fevereiro .... . . 
9. 313.000 litros e março, 8. 433.000 
iitros, ou seja, em janeiro e feve­
reiro a produção foi superior ao 
conjunto dos três primeiros meses 
de 1954. Por outro lado, a produ­
ção de petróleo bruto passou de • 
30. 768. 000 litros, 110 primeiro tri­
mestre de 1954, para 71 .. 378.000 li­
tros em igual ·período de 1955, ou 
seja, um aumento . de 113% . Ou­
tro produto cuja produção foi gran­
demente aumentada é o óleo com-
bustível, que aumentou de ....... . 
10.292. 000 litros para 26.467. 000 
litros nos três· primeiros meses do 
ano. 

·. 
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AÇO 

No setor da Siderurgia, a produ­
ção continua no ritmo ·ascendente 
que vem mantendo nos últimos anos. 
De aço em lingotes, foram produzi­
dos, durante o primeiro trimestre 
de 1955, 290.236 toneladas, corres-. 
pondendo a um aumento de 7% 
sôbre a produção de 271.335 tone­
ladas no mesmo período de 1954. 
A produção de ferro gusa passou 
de 241.152 toneladas para 282.3 i9 
toneladas ou sejam, 18% de au­
mento, e, finalmente de aço lami­
nado, a produção no primeiro tri­
mestre de 1955 - 227.445 tonela­
das - foi superior em 470 tonela­
das sôbre o ano anterior. 

Nos produtos de ligas de ferro o 
aumento também se fêz sentir, de­
vendo-se notar a de ferro silício 
manganês que passou de 694 tone­
ladas para 1. 078 toneladas. 

CIMENTO 

A produção de cimento, apesar 
da retração no setor da construção 
e de obras públicas, aumentou de. 
560.991 para 638.397 toneladas, cor­
respondendo a 14% de aumento. 

Apesar das restrições e dificulda­
des por que passa a iniciativa pri­
vada e da atual conjuntura da ba­
lança de comércio que impede a 
importação de novos equipamentos 
e mesmo materiais para manutenção 
do já existente, no 9aís, a indústria 
nacional vai se empenhando viva­
mente para que sua emissão não 
seja interromp:.da, mesmo a custa 
de sacrifícios o 

• Vertiginoso progresso indus­
trial do Brasil 

O progresso in<;lustrial brasileiro, 
pequeno a principio, grande pos­
teriormente, tornou-se tão rápido 
que se pode considerar agora ver­
tiginoso. Em diversos setores ul­
trapassamos vários países que pro­
duziam mais ·que o Brasil. Estamos 
ameaçando a supremacia de alguns 
outros, que são ou foram grandes 
potências até o fim da última guer­
Fa. Nossos índices de aumento ul-

trapassam · os de todos os outros 
países de aquem "cortina de ferro". 
Além, há os desenvolvimentos ace­
leradíssimos da União Soviética e 
Polônia, e os menores, mas ainda 
grandes, da Tchecoslováquia, Hun­
gria, Rumânia, Bulgária e China o 

. CIMENTO 

O cimento, indústria básica, dá 
uma idéia de nosso desenvolvimento 
industrial. Em 1939, o Brasil pro­
duziu 698 mil toneladas de cimento ; 

' a Ar~entina, 1.123, 000 ; a Espa­
nha, 1 . 558 o 000, a Italia, 4. 587. 000. 
Em 1953, a posição brasileira me­
lhorara cons~deràvelmente, como se 
verifica nos números seguintes, em 
milhões de toneladas : Brasil, 20017; 
Argentina, 1 . 644 ; a E sp a n h a, 
2. 772 ; e Itália, 7 o 524. Enquanto 
a produção brasileira era · multipli­
cada por três, grosso modo, aumen­
tando de 188%, a da Argentina au­
mentara aproximadamente de 45%, 
a da Espanha de 77% e a da Itá­
lia de 64% o Mas sucede aue em 
1953, para o Brasil,, ainda foi um 
mau ano. Estávamos, por assim di­
zer, a~enas no início do surto do 
cimento. De fato, pro d u z i m os, 
2.418.000 de toneladas em 1954 e 
produziremos êste ano, mais de 
3 milhões. Espera-se que, em 1956, 
o Bras 'l produza aproximadamente 
4,5 milhões de toneladas de cimento. 
As novas fábricas, ora em projeto, 
elevarão a mais de 5 milhões de to­
neladas a produção brasileira de ci­
mento em 1957. 

MAIS INDúSTRIAS 

Mas o progresso acelerado não se 
restringe ao cimento. É geral. Ve­
jamos, a propósito, os números ín­
dices de desenvolvimento industrial 
últimamente publicados pela ONU. 
Tomaram como base (100) a pro­
dução de 1948. Vejamos os resul­
tados: 

1937 1953 1954 

Brasil •• o •••• o 50 146 156 
Estados Unidos. 59 129 120 
Canadá •• o •••• 55 126 123 
Japão ......... 238 284 300 
Austria 111 f85 211 
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1937 1953 1954 

Bélgica • o • •• o. 104 113 122 
Dinamarca . . . . 78 119 126 
França 100 126 138 
Alemanha Oci-

dental · .. . .. 185 258 289 
Itália ...... "/ . 109 163 178 
Holanda ..... . . 91 143 15 
Noruega o ••• o. 83 139 147 
Suécia • • • • • • • o 67 111 115 
Grã-Bretanha . . 91 122 130 
Europa Ociden-

tal o • • ••• o. o 109 148 161 

·A conjuntura brasileira, nos da­
dos apresentados pela ONU, é bri­
lhante. Estamos acima dos Estados 
Unidos, Canadá, Bélgica, Dinamarca, 
França, Holanda, Noruega, Suécia 
e Grã-Bretanha. Acontece, porém, 
que nossa verdadeira conjuntura é 
muito superior à indicada pela ONU. 

NÃO FOI ANO NORMAL 

De fato, como ,disse o Engenhei~o 
Civil Ari Pimentel Gomes, 1948 nao 
se presta para ser tomado como 
base de produção. Não foi um ano 
normal . Milhares de fábricas, que 
já existiam em 1937, estavam para­
das na Euro!la Ocidental e no Japão. 
Algumas estavam em fase de re­
cuperação . Outras trabalhavam pou­
co porque havia acentuada falta ~e 
matéria-prima. Em 1937, sucedta 
justamente o contrário . As fábri­
cas trabalhavam. Não havia falta 
de matéria-prima. 1937 foi um ano 
normal, capaz, portanto, de ser to-
mado como base . · 

Vejamos os índices que foram .for­
necidos nelo citado engenheiro, to­
mando Í937 como base de produ­
ção industrial, isto é, considerando 
a produção dêste ano igual a 100 : 

1948 1953 1954 

Brasil .. ... .. . 200 292 312 
Estados Unidos. 169 218 203 
Canadá ....... . 182 228 224 
Japão . . . . .. .. . 42 119 126 

1948 1953 1954 

Áustria • • •• • o • 90 116 190 
Bélgica o. o o ••• 96 108 117 
Dinamarca .. o. 128 152 162 
França •• o ••••• 100 126 138 
Alemanha Oci-

. 
dental ..... 54 139 161 

Itália • 0 0 • • o •• o 92 149 163 
Holanda ... .... 110 157 168 
Noruega .... . .. 121 167 177 
Suécia •• o •• • o . 149 156 172 
Grã-Bretanha .. 110 132 143 
Europa.. Ociden-

tal o. o • • • •• 92 135 147 

Os índices apresentados pelo En­
genheiro Ari Pimentel Gomes são 
os mais lógicos, porque de fato in­
dicam o progresso industrial veri­
ficado nos países selecionados. 

AGUARDANDO A ELETROBRAS 

Nota-se que em 1948, houve uma 
produção diminuída nos países mais 
afetados pela guerra. Produziram 
muito menos que em 1937. De fato, 
foi o que houve. O Japão, por 
exemplo, produziu 5. 150. 000 tone­
ladas de aço em 1936, e apenas 
1. 716 .000 em 1948. As fábricas não 
foram destruídas . Estiveram para- · 
das por efeito da guerra . Toman­
do-se por base a produção de 1948, 
chega-se aos resultados da ONU, re· 
sultados que de maneira alguma 
representam o verdadeiro desenvol­
vimento da indústria no · período 
considerado, isto é, entre 1937 e 
1948 . ~ste fato primário escapou 
aos técnicos da ONU. Mas os ín­
dices que indicam o real progr~sso 
industrial entre 1937 e 1948, poem 
o Brasil numa situação admirável, 
mostram o muito que estamos f~­
zendo agora, provam serem os atua~s 
índices de progresso do nosso pa1s 
maiores que os das nações de aquem 
"cortina de ferro". E a Eletrobrás 
acelerará muito nossa industrializa­
ção. 

DISTRmUIDORA DE PRODUTOS SUINOS LTDA. 

Rua Pedro Alves n. 275 - Tel. 43-1483 - Rio de .Janeiro • 
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"A DEFESA NACIONAL" recomenda a seus leitores, 
pela excelência dos seus produtos que podem ofe­
recer e pela aprimorada organi~ação com que se 
apresentam. além das anunciadas noutros locais 
desta Revista. mais ás seguintes Casaa ou Firmaa : 

COMPANIUA FARMAC2UTICA BRASU..EIRA - Vicente Amato So­
brinho - Matriz : São Paulo - Filial : Rua Senador Dantaa n . 48 
- Rio de Janeiro - Telefones 42-0335, 42-1316. 

·ALBERTO GUEDES DA SILVA -Fábrica de pratarias - Artefatos de 
jacarandá com aplicações em prata - Rua Professõra Ester de 
Melo, 78 - Benfica - Tel. 48-3156 - End. Teleg. "Praguedes" -
Rio - Patente de Registro 108.446 - Importação - Exportação. 

• 

CASA SANTO ANTONIO - Cardoso, Matos & Cia. Ltda. - Rua Dr. Oli· 
veira Botelho, 1700- Tel. 5961 (Em frente à Estação da Maricá) -
Neves -São Gonçalo- E. do Rio- Filial: Rua Conceição 183-
Niterói - Estado do Rio. 

REMINGTON RAND DO BRASIL S .A. (CASA PRATT) -Máquinas 
de escrever, Máquinas de calcular, Máquinas tabuladoras . Arqui­
vos e Fichários - Rua Buenos Aires, 283 - Rio de Janeiro. 

' 
BORUP & CIA. - Fábrica de Rôlhas Metálicas - Rua José Boni­

fácio, 694-708 - Rio de Janeiro. 

Wilson, Sons & Comp . Ltda . - A v Rio Branco, 25-5° and. Tele­
fone· 23-5988 ·- Rio de Janeiro. 

ORGANIZAÇAO TUDAUTO S.A. "MERCEDES BENZ" - Av. Presi­
dente Wilson, 210-7° And. - Rio de Janeiro. 

BANCO DO COMÉRCIO S.A. - O mais antigo da Praça ~ Rio de 
Janeiro - Fundado em 1875 - Rua do Ouvidor, .93-95 - Caixa 
Postal, 653 - End. Telegr. "Bancocio" - Telefone 43-8966. 

CERVEJARIA MAURIN- Rua Bl}ráo Iguatemi, 405- Tel. 28-2706-
Rio de Janeiro . 

CHINDLER, ADLER & CIA. "CHEVROLET"- Filial de Copacabana: 
Automóveis, Acessórios e Oficinas - Av. Princesa Isabel, 88 -
Telefones 37-3147 e 37-2135 - Rio de Janeiro. 

EMPRÉSA COMERCIAL IMPORTADORA LTDA. - Rua Araujo Pôrto 
Alegre, 70-8° Sala 806 - End. Telegr. "Ecil" - Telefones 42-9460 
e 42-9649- Rio de Janeiro. 

FABRICA DE TECIDOS CONFIANÇA- Rua Artidoro Costa, 67-
Telefone 38-4440 - Rio de Janeiro . 

CHAME IMPORTADORA COMERCIAL S.A. - Rua da Alfândega, 325 
- Telefone 23-3849 -Rio de Janeiro. 

MATHEIS TEXTEIS CIA. - Rua Beneditinos, 17-2° And .. - Tele­
fone 43-2860- Rio de Janeiro . 



Jan./1956 A DEFESA NACIONAL 137 

S/ A MOINHO SANTISTA INDúSTRIAS GERAIS - Rua Teófilo 
Ottoni, n. -15-5° and. - Rio de .Janeiro. 

MESBLA S/ A - Rua_ Visconde do Rio Bram~o, 521 - Telefone 7311 -
Niterói - Estado do 'Rio de Janeiro. 

'NTERAMERICANA DE FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS S/ A -
Av . Rio Branco, 81-4° and . - Telefone 23-5880 -Rio de Janeiro. 
São Paulo - Rua Álvares Penteado, 218-50 and. • 

" CASAS DAS CORTINAS LTDA. - Rua Riachuelo, 23 a 25 - Tele-
. fone 42-7872 - Rio de Janeiro - Distrito Federal. · 

"MARCENARIA" MóVEIS COSTA PEREffiA VIANNA LDA. -Rua Se­
nador Pompeu, 192- Rio de Janeiro. 

"ITALMAR" S. A . BRASILEffiA DE EMPRESAS MARITIMAS- Ave­
nida Rio Branco, 52-2° andar - Tel. 43-8860 · - Rio de Janeiro. 

COMPANHIA AUTOCARROCERIAS CERMAVA- Fábrica e Escritório: 
Rua Cel. Almeida, 53 - Piedade - Tel. : 49-8068 - Rio de Janeiro. 

A EXPOSIÇAO MODAS S/A- Escritório- Av. 13 de Mai{), 23-2° and . 
- Telefone 32-6060 - Rio de Janeiro. 

COMPANHIA DOCAS DA BAHIA- Av. Baira-Mar, 262-4° and. -Tele­
fone 52-7022- End. Teleg. : "DO"CBA"- Rio de Janeiro. 

BANCO FRANCt::S E BRASILEffiO S/ A - Praça Pio X, M-A - Tele­
fone 52-2170- Correspondente do Credit Lyonnais- Rio de Janeiro. , 

COMPANHIA UNIVERSAL DE FóSFOROS - Fósforos de Propaganda, 
Brindes e Fantasia- Escritório- Av. Rio Branco, 81-20° and. -
Te. : 23-5870 . 

"HOOS" MAQUINAS MOTORES LTDA . -Av. Rio Branco, 25-16° and. 
· - Telefone 43-3510 - Rio de Janeiro. 

LOWNDES & SONS, LTDA . -Administradores de b_ens; Corretores de 
Imóveis e Seguros- Escritório- Av. Pres . Vargas, 290-1° and. -
Telefone 43-0905 - Rio de Janeiro . . 

COMPANHIA IMOBILIARIA KOSMOS ENGENHARIA E COM~RCIO -
Rua do Carmo, 27-A - Tel. 52-8010 - Rio de Janeiro. 

COLÉGIO ANGLO AMERICANO - Praia de Bota:fogo, 374 - Te­
lefone: 26-1321 - Rio de Janeiro. 

CASSIO MUNIZ S. A. - Rua Senador Dantas, 70 - Loja - Tele­
fon~: 52-7221 - Rio de Janeiro. 

"1!:.'1'.-t;.(;."- EMPRt!:SA 'DE TERRAPLANAGEM ENGENHARIA 
Av. Nilo Peçanha, 12-5°, S/526 - Rio de Janeiro . 

BACOREP S.A. -Av. Rio Branco, 81-21° And.- Rio de Janeiro. 

COMPANHIA DEODORO INDUSTRIAL- Av. Rio Branco, 26-7° And. 
- Rio de Janeiro. 

10 
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A primeira parte do motor (qu~ desenvolve 55 ton de impulsão), des­
taca-se do projetil após haver fornecido a energia necessária para fazê-lo 
sair da atmosfera. 

A segundà parte do motor propulsa então a carga atômica e o sistema 
de direção até o ponto em que cessa seu funcionamento, a partir do qual 
começa a ascenção' livre até a altitude máxima. 

Os cálculos balísticos (para um projetil que deva percorrer 8 .000 Km) 
dão uma velocidade de 400 Km/minuto no ponto em que cessa o funcio­
namento dos motores. 

A duração de combustão é de quase dois minutos durante a qual o 
projetil s~i da atmosfera e se inclina para formar um ângulo de 26Q com 
o horizonte .' O projetil sobe em seguida livremente até uma altitude má­
xima de 1.300 Km antes de iniciar a descida, em direção ao objetivo : A 
duração total do vôo é de cêrca de meia hora. 

Embora os segredos militares impeçam de conhecer o método exato 
empregado no Atlas j>ara resolver o problema do aquecimento nas velo-, 
cidades supersônicas (quando o projetil volta à atmosfera), .três soluções 
são possíveis : 

- O retardamento: uma redução de velocidade de 50% diminui de 
75% o aquecimento da superfície. O método de retardamento consiste em 
separar o projetil em diversas partes, em sua volta à atmosfera, deixando 
a cabeça explosiva descer isoladamente. Com uma carga atômica H a 
redução de precisão acarretada nesta operação não é importante. 

Outro método utiliza freios aerodinâmicos (semelhantes aos freios de 
picada dos aviões ou dos pára-quedas de freiagem) . ~stes freios ou êstes 
pára-quedas dilaceram-se ou fundem-se durante o retardamento da veloci­
dade, contudo o projetil atinge velocidade aceitável. 

-'- A combustão : 1:ste processo prevê a utilização de diversas cama­
das de materiais resistentes ao calor, as quais queimadas sucessiva­
mente, isolando a carga de explosão da superfície aquecida ; 

- A explosão em grandes altitudes : 1:ste processo faz explodir a 
carga explosiva acima da atmosfera antes que o projetil nela penetre . 
Com uma carga de hidrogênio o processo é eficaz considerando o raio de 
ação da bomba H. . 

A construção do Atlas está entregue a quatro firmas : 
- Convair que fabrica o corpo do foguete, os reservatórios de com­

bustível e o corpo explosivo ; 
- General North American, carga dos propulsores foguetes de 55 to­

neladas de impulsão que formam a primeira parte do sistema propulsor 
do Atlas; 

- General Eletric que fabrica o sistema de direção e navegação ; 
- Wooldbridge que fabrica o nariz do foguete, parte. do projetil para 

o qual o problema do aquecimento, quando faz a reentrada na atmosfera, 
é a mais delicada. 

' Quatro físicos atômicos conhecidos participarão como técnicos na 
construção do protótipo ; Frederic de Hoffmann, Kaman, Bethe e Teller. 

O SNARK 

O Snark foi o. primeiro dos projetis dirigidos intercontinentais ame­
ricanos a atingir o estágio de ensaios de vôo. 

1:stes ensaios tiveram lugar no Cabo Canaveral, base de ensaio dos 
projetis dirigidos. 

O Snark é um avião sem pilôto que percorre 8. 000 Km á uma ve­
locidade subsônica de 0,9 Mach. 1:le é propulsa® por um reator J-33 
de 2. 000 Kg de impulsão. 1:le recebeu, em seguida, um J-57 de 4.500 Kg. 

As asas são enflexadas num ângulo de 45°. Elas são finas e compridas. 
A envergadura do Snark é de 9 m, a largura da fuselagem de 0,75 m 

e o diâmetro de 1,36 m . 
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O Snark é lançado : 

- de cima dum trenó sôbre trilhos propulsado por foguete ; 
- de cima de uma ~plataforma, com auxilio de foguetes de decolagem. 

Uma vez atingida a altitude de cruzeiro, o projeti( mantém uma ve­
locidade de Mach 0,9 e é dir igido por equipamentos de vôo astronômicos . 
O telesçópio astronômico fornece os dados a um sistema de comando e 
a um pilôto automático (com regulação inicial, regulàção de subida e 
regulação de cruzeiro) . 

O Snark pode transportar uma carga atômica . :este projetil sus- t 
citou, no E . M. da Fôrça Aérea Americana, uma discussão sôbre a con­
veniência ou não de continuar a fabricação em série, por causa da ve­
-locidade em que êste projetil penetra nas defesas inimigas. O Snark 
é considerado um alvo muito fácil para os projetis antiaéreos e os in­
terceptadores inimigos . 

O NAVAHO 

O Navaho é um projetil dirigido propulsado por reator. :tle per­
corre 8 . 000 Km a Mach 2,5 e a cêrca de 23.000 m de altitude (lembrar 
que o Snark não sobe mais que 10 .000 m) . O Navaho utiliza um sis­
tema de navegação astronômico ; êle é equipado com um corpo explo­
sivo atômico H . 

O corpo sem a carga explosiva foi ensaiado em vôo com os reatores . 
A velocidade chega a Mach 3 e o teto a 27 . 500 m de altitude . 

O FALCON 

O Falcon é um projetil dirigido "Ar-Ar" que equipa os intercepta­
dores da aviação americana . 

O Falcon possui 2 m de comprimento, 15 mm de diâmetro e pesa 
45 Kg. :tle ·voa a uma velocidade supersônica. Seu equipamento de 
direção automática o dirige sôbre o objetivo . 

t: propulsado por um motor a foguete de combustível sólido que 
produz mais de 2. 700 Kg de impulsão e dá uma aceleração de cêrca de 
60 G ao projetil no momento do lançamento . 

Os aviões F-102 e F-89H serão os primeiros aparelhos operacionais 
a utilizar o Falcon para a defesa aérea do continente americano. O 
F-102 pode carregar seis Falcon e atirá-los em salva quando seu radar 
e seu sistema de comando de tiro localizar o objetivo e efetuar os cál­
culos necessários . 

O Falcon pode ser lançado enquanto o interceptador sobe ainda . O 
motor a foguete do projetil lhe permite subir até o objetivo com uma 
velocidade supersônica. 

O RASCAL 

O Rascal é um projetil dirigido "Ar-Terra" que tem 6 m de com­
primento e 1,26 m de diâmetro. :tle equipará os B-47 e B-36 e levará 
uma carga atômica. 

O Rascal é propulsado a 1 . 600 Km h por um grupo de três motores­
foguetes a combustível líquido, após o lançamento em grande altitude 
de um avião que o carregue, por êste dirigido até o objetivo. O Rascal 
a par de sua velocidade de 1 . 600 Km/h apresentou muito grande pre­
cisão nos exercícios de combate . 
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OFICINA TÉCNICA DE RADIADORES LTDA. - Reformas, limpezas e 
remodelagens de radiadores em geral - Rua Dona Isabel, 71 C e D 
(Praça ads Nações - Bonsucesso) - Tel. 30-6842. 

LABORATóRIO TÉCNICO DENTARIO CASTRO- (Ed. Rio Branco) -
Avenida Rio Branco, 257, Salas 911-912 - Alberto Castro - Rio de 
Janeiro - Telefones 52-0569, 52-7425 e 42-2598. 

FABRICA DE SAéOS DE PAPEL - Artigos escolares e para escritó­
rios - Papéis em geral - Barbantes - Caixa Postal n. 4538 -
End. teleg. "JOMECRI" - Jorge, Mendes & Cia. - Fábrica: Rua 
29 de Julho, 220 - Depósito : Rua Flávia Farnese, 120 - Escritó­
rio e loja : Praça 11 de Junho, 203-A - Tel. 52-2094 - Rio de 
Janeiro. 

LATICíNIO CRISTAL - M. Per~ra Coronha & Cia . ...:.. Rua São Fran­
cisco Xavier, 176 - Tel. 28~616 - Distrito Federal. 

GRAFICA ARTECOR LTDA. - Tricomias - Policromias - Rua Flack 
n. 138 - Tel. 29-5689 - Rio de Janeiro. 

RADIO TÉCNICA ATLAS - F. Perroni - Acessórios para rádios 
Travessa Rodrigues Marques, 127, Bangu - Tel. 448 - Rio de 
Janeiro. 

A METALúRGICA FEDERAL - Fundição de Metal e Bronze - Rua 
Alfredo Dolabela Portela n. 89 - Tel. 43-2010 ~ Rio de Janeiro. 

"DILAMI" DISTRIBUIDORA NACIONAL DE LAMINADOS S. A. -
End. tel. "Dilaminos" - Rua Camerino n. 87 - Tel. 52-2174 -
Rio de Janeiro . 

SOCIEDADE ARMAZENADORA E COMERCIAL ATLANTICO LTDA. 
TRANSPORTES URBANOS - Armazenagens de mercadorias em 
geral - Rua Santana n. 21 ...c... Tel. 43-2768 - Rio de Janeiro. 

MACHADO CARNEIRO S. A. INDúSTRIA E COMÉRCIO - Madeiras e 
Materiais de Construção - Cereais - Xarque ~ Manteiga - Pro­
dutos químicos - Rua do Acre n. 90, 7° - Tel. 43-2482 - Rio de 
Janeiro. 

FABRICA DE CALÇA:rl>S CORCOVADO - Indústria brasileira!- Del­
fim, Madeira & Cia. Ltda. - Rua Antunes Maciel n. 81 - Tele­
fone 28-3706 - Rio de Janeiro. 

ARTHUR VIANA CIA. DE MATERIAIS AGRíCOLAS- Adubos e Pro­
dutos para lavour;:t - Telhas "Ondalit" - Avenida Graça Aranha 
n. 226 - Salas' 1113 e 1117 - Caixa Postal 3572 - End. tel. "Sa-
litre" Fones : 22-2531 e 42-7848 --..Distrito Federal. 



• Projetis dirigidos americanos 

O programa dos projetis dirigidos americanos, carregados com ex­
plosivos atômicos, avança a passos largos. Grandes progressos foram 
alcançados : 

1° Primeiramente a redução do pêso da .carga explosiva atômica 
trouxe uma revolução nos projetis dirigidos. As reduções cor­
respondentes de pêso e de volume das bombas de hidrogênio virão 
simplificar os problemas de propulsão e direção para os projetis 
estratégicos : cada Kg de carga explosiva a menos torna possível 
uma economia de 100 Kg de combustível. 

2° Em seguida a descoberta de novas soluções para resolver o pro­
blema do aquecimento da ogiva contendo o explosivo no momento 
do reingresso do projetil na atmosfera. Sabe-s-e que a superfície 
do projetil . é aquecida pela frição do ar atmosférico à velocida­
des supersônicas. O aquecimento pode provocar a fusão da carga 
explosiva. (:~ste problema apresentou-se mesmo na · V-2 que só 
alcançava 5. 000 Km/h) . • 

3a Importantes aperfeiçoamentos foram realizados no equipamento de 
navegação a longa distância dos projetis intercontinentais. 

4° Grandes progressos foram conquistados no domínio dos propul­
sores a foguetes e dos propulsores a jato, êles tornam agora pos­
sível a propulsão de enormes projetis dirigidos a velocidades su­
persônicas necessárias para as operações estratégicas. 

Os futuros projetis dirigidos sôbre os quais a Fôrça Aérea Ameri­
cana fundamenta suas maiores esperanças, são : o Atlas, o Snark, 
o Navaho, o Rascal e o Bomarc. 

O ATLAS 

O Atlas é um projetil dirigido intercontinental. ~le pode transportar 
uma bomba de hidrogênio sôbre um objetivo situado a 8.000 Km de seu 
ponto de lançamento. 

As pesquisas deverão permitir a diminuição de metade do pêso total 
do projetil que, inicialmente, era de 225 toneladas. 

O Atlas é propulsado por dois motores a foguete com combustível lí­
quido, grupados em duas partes. 

I 
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"S. O. M. T." SOCIEDADE COMtRCIO E IND"ÚSTRIA DE ME· 
TAIS LTDA . -Av. Graça Aranha, 226-10°, S/1017- Rio de Ja­
neiro . 

FRIGORtFICO SANTO ANDR:t "KLEMM LTDA ." - Av. Higienó­
polis, 280 - Caixa Postal, 69 - Santo André - Estado de S . Paulo . 

COMPANHIA QutMICA RHODIA BRASILEffiA - Rua Libero Ba­
daró, 119-6° And. - Caixa Postal, 1. 329 - São, Paulo . 

• 
EMPRtSA AUTO-ôNIBUS SANTO ANDRt S.A . -Rua Gertrudes de 

Lima, 219 a 227 - Santo André - Estado de São Paulo . 

COMERCIAL E IMPORTADORA SAO CAETANO DO SUL LTDA. -
Peças e Acessórios para Automóveis - Rua João Pessoa, 116 -
C.:üxa Postal. 92 - São Caetano do Sul - Estado de São Paulo . 

"BRt:~.SIL" COMP-ANHIA DE SEGUROS GERAIS- Sede: São Paulo 
- Sucursal no Rio de Janeiro - Av . Rio Branco, 4-3° And . -
Caixa Postal, 1. 266 - Distrito Federal . 

SINDICATO DOS ESTIVADORES DO RIO DE JANEffiO- Rua An­
tônio Lage, 42-3° And. -Rio de Janeiro- Distrito Federal. 

ALFAIATARIA COLUMBIA- Aceita-se cortes à feitio- Rua Miguel 
de Frias n . 48 - Tel . : 28-2741 - Ponte c'!. os Marinheiro!! - Rio de 
Janeiro . 

BUCYRUS-ERIE COMPANY - South Milwaukee-Wlsconsin U.S.A. -
W . F. HARCOURT-PALMER - Engenheiro Representante - Av&­
nida Presidente Wilson, 198-70, R/703 - Rio de J~neiro - Dis­
trito Federal. 

ALIANÇA DA BAHIA CAPITALIZAÇAO S/A . - Capital Realizado 
Cr$ 2 . 000 .000,00 -'Sede social - Bahia - Agência geral no Rio 
de Janeiro- Av . Pres. Vargas, 642- Tel. : 52-2108. 

E. G . FONTES & CIA . - Av. Nilo Peçanha, 12-9°, S/901 e 903 -
Rio de Janeiro . 

IPAMA IMPORTADORA PRODUTOS DE AÇOS, MADEffiAS LTDA . 
- Av . Franklin Roosevelt, 115 - Grllpo 1101 - Tel. : 32-3335 -
Material ferroviário - Madeiras e Esquadrias. 

COMPANHIA FIAÇAO TECIDOS "COVILHA" - Casemiras finas de 
-pura lã - Fábrica : Rua Garibaldi, 169 a 187 - Caixa Postal, 1853 
- Rio de Janeiro . 

BANCO DA PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL- Matriz: Ave­
nida Rio Branco n. 39/41 l- Tel. : 43-4885 - Filial: Avenida 
Nilo Peçanl.\a n. 12 - Tel . : 52-6122 - Agências : Campo Grande 
- Av. Cezário de Melo n. 1.188-b- Tel. : CGR 648 - Madu­
reira - Travessa Alice-de Freitas n. 43A - Tel. : MHS 1022 -
Jacarepaguá: Av. Geremario Dantas n. 56 - Tel. : JPA 453 -
Meyer: Rua Frederico Meyer n. 22 - Tel. : 29-~915 - Penha: 
Rua Custódio de Melo n. 81-A - Tel . : 30-5311 . 

"ATLAS COMERCIAL" EQUIPAMENTOS E MATERIAIS LTDA.­
Escritório: Av . Almirante Barroso, 72-130 And . - Tel. : 22-9981 
- Rio de Janeiro. 
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COMPANHIA CARNASCIALI INDúSTRIA E COM~RCIO Ave-
nida Beira Mar, 200-1° And . S/201 - Rio de Janeiro. 

COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA - Rua Marqu~s de Sapuca{ 
n . 200 e José Higino n . 115 - Rio de Janeiro - Filiais em 
São Paulo, Curitiba, Pôrto Alecre, Passo Fundo, Belo Horizonte, 
Bahia e Recife . 

"MAGALHAES SUCUPIRA & CIA. LTDA." - Tecidos, Fardamentos, 
Esportes e Campanha - Rua São Bento, n. 7 - Telefones 234016 
e 23-6216- Caixa Postal- 1966- Rio de Janeiro. -

"FERRAGENS SAO PEDRO LTD~."- Importadores- Ferragens, Fer­
ramentas, Tintas, Oficinas especializadas na execução de qUalquer 
tipo de chl\ves e consertos de fechaduras "Yale", tipo "Yale" e para 
automóveis - Av. Presidente Vargas, 710 - Rio de Janeiro. 

COMPANHIA AGRíCOLA INDUSTRIAL MAGALHAES - Praça 
Pio X, 98-7° - S-704 - Rio de Janeiro . 

FABRICA DE CAIXAS DE FERRO PARA ELETRICIDADE - H . 
MONKEN & CIA. LTDA . -Rua Bráulio Cordeiro, 563- Rio de 
Janeiro . 

CIA . HARKSON INDUSTRIAL E COM~RCIG KIBON - Rua Visconde 
de Niterói, 1.364 - Rio de Janeiro . 

CASA BALNEARIO - Laticínios, Cereais, Doces, Conservas, Massas, 
Biscoitos e Cereais finos- Rua Gerson Ferreira, n. 191-B- Ramos 

Rio de Janeiro . 

E . R. SCHEID - Papelaria, Tipografia, Carimbos de Borracha e Material 
de Desenho - Fornecedor dos Ministérios Militares - Av. Presi­
dente Vargas, 529-s/1211 - Tel. : 23-4830 . 

PNEUS GENERAL S . A . - Matriz: Rio, Av . Presidente Wilson, 165, 
9° andar - Tel. 42-4092 - Filiais : Rio, Av. Brasil. 555 - Tele­
fone 28-4135 - São Paulo : Rua Bento Freitas. 146-150 - Telefone 
34-4699 - Curitiba : Av . 7 de Setembro, 1927-1941 - Distribuido­
res : Belo Horizonte - Pneumasa - Pneus, Máquinas e Acessórios 
S . A. -Av. Olegário ·Maciel, 484- Tel. 24731- Pôrto Alegre: 
Cronwood S. A. - Rua Garibaldi, 664 - Tel. 6150 - Salvador: 
Simtral --. Sociedade Importadora de Máquinas, Tratores e Acessó­
rios Ltda . -Av. Frederico Pont-es, 120 ........ Tel. 6014 ...,--Caixa Postal 
720- Agentes Depositários- Recife : Denis Paredes & Cia. - Av. 
Guararapes, 154, 5° andar - Tels. 6985 e 7875 - Caixa Postal 469. 

SOARES PORTELLA & MAGALHAES LTDA . - Apetrechos para labo­
ratórios etc. - Rua Dr . Nunes n . 220 - Tel. 30-0155 - Pedro 
Ernesto - antiga Olaria. 

GINÁSIO BRASIL - Rua São Clemente n . 295 - Tel. 46-9208 -
Botafogo . 

GINÁSIO JOS:t!: BONIFÁCIO - Jardim de Infância- Primário - Ad­
missão Ginasial - Instituto de Educação - Pedro 11 - Carmela 
Dutra e Colégio Militar - Rua Bambina n. 146 - Tel. 264224 -
Botafogo. 

•. 
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-O BOMARC 

O Bomarc é um projetil dirigido ."Terra-Ar" de defesa aérea. :ele 
tem um alcance muito su!)erior ao do Nike (o qual é de 25 Km). Pre­
visto para interceptar os bombardeiros inimigos a 400 Km de seu obje­
tivo, é propulsado por dois reatores Marquard. Sua velocidade é de 
Mach 2,5. 

, ( Revue Militaire D'Information n. 256, Ago 55) . 

• O transporte de tropas pelo ar na Inglaterra 

A necessidade de fazer maior uso do potencial humana no Exército, 
fêz com que agora, na era do ar, se desse maior atenção ao transporte 
aéreo de tropas e assim 'foram projetados para a RAF aparelhos bimo­
tores, especificamente, para tal classe de transporte. 

O "Handley-Page Hermes VIA", por exemplo,· é um quadrimotor 
com 68 lugares, cuja cabine está equipada com aparelho de regulagem 
de pressão para vôos . a grandes alturas. 

O uso dos "Transportes de tropas volantes", como popularmente são 
êles chamados, representa uma importante economia de. mão-de-obra na 
Inglaterra. Por exemplo, um navio transporte de tropas pode levar 
quatro semanas na vi&gem de Singapura ao Reino Unido. Um avião 
Hermes cobre a mesma distância em três dias, e esta diferença de tempo 
traz um saldo favorável na utilização dos homEm~ que inetgram o Exército. 

De acôrdo com a lei britânica que regula o serviço militar obriga­
tório, os recrutas permanecem nas fileiras 18 meses e êste período se 
reduz consideràvelmente, se dêle deduzirmos o tempo gasto em levar os 
recrutac a seu destino e o seu regresso, de forma que chguem à Grã­
Bretanh:! um dia antes do licenciamento ; ver-se-á que o período em que 
podem ser realmente úteis ao Exército é muito reduzido. 

Portanto, é necessário eliminar, na medida do possível, o tempo 
gasto no transporte. Um soldado que se encontre em unm navio de trans­
porte de tropas que navegue lentamente através dos Oceanos, continua 
percebendo integralmente, pagamento êste, pelo qual o Exército não 
recebe nenhum serviço. 

Isto não quer dizer que não haja necessidade de e~pregar navios 
para transportar tropas. Na realidade, para o movimento de uma po­
derosa fôrça, com as grandes quantidades de equipamento que precisa 
carregar, o transporte marítimo continua a ser o único meio satisfatório. 
Porém não há como os aviões para transportar reforços e para o tráfego 
normal de recompletamentos . 

No planejamento das operações navais leva-se também em conta a 
velocidade e a capacidade que representa um plano de transporte aéreo . 

. Em certa época, era comum os navios em serviço no ultramar, voltarem 
ao Reino Unido ao fim de alguns anos, para fazer os necessários reparos 
e recompletar a tripulação. Agora o que se faz é manter a unidade da · 
Frota de guerra no seu destino ultramarino e substituir a tripulação, ou 
dotação, inteira por meio do transporte aéreo. 

Para se ter uma idéia das proporções do , movimento de tropas bri­
tânicas pelo ar, basta saber que, durante o ano de 1955, cêrca de 7 .tJOO 
hómens e suas famílias voaram em ambas as direções entre Singapura 
e o Reino Unido. Além disso, outros milhares de soldados se transpor­
taram pelo ar para a África Oriental e Ocidental, Caraíbas, Oriente 
Médio, Fidjii e inclusive para a Coréia, desde o Reino Unido e vice-versa. 
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• Os dez maiores soldados da história 

Os dez maiores soldados da história militar são : Aníbal, Cesar, 
Gengis Kan, Frederico li da Prússia, Napoleão, Moltke, Foch, o Ma­
rechal de Campo Rundstedt do III Reich, o binômio Marshall-Eisenhower 
e o Marechal soviético Zhukov. 

O leitor notará a omissão nesta lista de ~ nomes tlto afamados, como 
os de Alexandre, Scipião o Africano, o Príncipe Eugênio de Savoia, Tu­
rena, Malborough, Suvorov, Kutuzov, Wellington, Robert E . Lee e Lu~ 
dendorff que viriam a ser .os outros dez grandes da história militar do 
mundo. Porém somente aqueles, nomeados no princípio, podem ser in­
cluído§ na lista dos dez maiores estrategistas que representaram sua 
época militar ; os que introduziram novas formas na arte de guerra . 

) !.:stes poucos homens sintetizam o desenvolvimento de tôda a história 
guerreira do planeta antes da era -atômica. 

1) Aníbal (247-183 antes de J. C .) - A verdadeira arte da guerra 
começa com êste grande cartaginês que demonstrou o emprêgo da tá­
tica do cêrco na batalha de Cannes contra as fôrças do cônsul romano 
Varro, numericamente superiores, sem dúvida alguma . 

2) Cesar (100-44 antes de J. C.) - Desensolveu pràticamente a 
arte das operações. Utilizou a perfeita organização das legiões romanas 
em ação e lançou as bases para a posterior e fundamental unificação da 
estrategia, da diplomacia e da guerra política . 

3) Gengis Khan (1162-1227) - Conquistou o território que se es­
tende entre a costa da Ásia no Pacífico e a Ucrânia, em quinze anos . 
A tática que êste mongol aplicou, pela primeira vez, foi das operações 
móveis em grande escala, espraiando-se sôbre continentes . 

4) Frederico II (1712-1786) - preservou suas grandes batalhas da 
superioridade numérica inimiga e das coligações . Em Rossbach, com 
22 .000 homens, derrotou o forte exército aliado de 64 .000 . A tática de 
Frederico se apoiava na preparação e na audácia de seus esquadrões. 

5) Napoleão (1769-1821) - Como estrategista o Imperador era frio 
e preciso na preparação da superioridade, primeiro em campanha e, a 
seguir, no momento decisivo da batalha em que as fôrças inimigas de­
viam ser quebradas ; assim venceu em inúmeras batalhas. 

6) Helmut von Moltke ( 1848-1916) - Cérebro militar . A idéia 
geral que dominava era a mobilidade dos exércitos pela estrada de ferro . 
Foi o pai da moderna "blitz". Sua vitória em Sedan ( 1870, contra o 
Imperador Napoleão 111) foi a maior "blitz" do século XIX, precursora 
da empregada pelos generais de Hitler na de 1939-1945. 

7) Foch (1851-1929) - Representa a época militar da primeira 
guerra mundial. A guerra do material, frentes contínuas e de posição. 
Rompeu a monotonia da guerra de posição. Seu excepcional valor foi 
conseguir passar da defensiva para a ofensiva. 

8) Von Rundstedt - Êste Marechal de campo foi a mais completa 
síntese da "blitz" alemã. Sua imaginação e precisão ganharam três 
campanhas : a da Polônia, a da França e a da Ucrânia, tôdas elas me­
diante a guerra móvel. Com Romel foi um dos fundamentos da pu­
jança hitleriana . 

9 )" Zhukov - Vitorioso na maior guerra continental de todos os 
tempos, superou a "blitz" alemã na defensiva e desenvolveu uma tática 
ofensiva superior a das tropas de Hitler. Foi capaz não só de vencer 
batalhas como também campanhas que significaram o triunfo militar da 
União Soviética na última guerra mundial. 
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tenham sido transferidos por via ma­
rítima; 

c) finalmente, fica definitiva­
mente esclarecido que os militares, 
não considerados como tendo es­
tado em operações de guerra, pela 
forma definida na letra b), não fi­
zeram jus à percepção do têrço de 
cámpanha, no período da última 
conflagração mundial. (a) Henri­
que Baptista Duffles Teixeira Lott, 
Ministro da Guerra. 

("Diário Oficial" n . 255, de 8 de no­
vembro de 1955.) 

* * . 

LEI N . 2.650 - DE 18 DE 
NOVEMBRO DE 1955 

Revoga a letra g), do art. 10, do De­
creto-lei n . 5. 625, de 28 de junho 
de 1943. 

O Vice-Presidente do Senado Fe­
deral, no exercício do cargo de Pre­
·sidente da República : 

Faço saber que o Congresso Na­
cional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

Art. 1°. Fica revogada a letra 
g), do art. 10, do Decreto-lei nú­
mero 5. 625, de 28 de junho de 1943, 
incluída pelo Decreto-lei n. 6. 548, 
de 31 de maio de 1944 . 

Art. 2°. Esta lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrá­
rio. 

Rio de Janeiro, 18 de novembro 
de 1955 ; 134° da Independência 
e 67° da República. 

NEREU RAMOS. 

Henrique Lott. 
("Diário Oficial'.' n . 267, de 23 de· no­

vembro de 1955.) 

* * 
AVISO N. 1.192- EM 10 DE 

NOVEMBRO DE 1955 

De acôrdo com o que propõe o 
Departamento Técnico e de Produ­
ção em Ofício n. 1.417-DP, de 19 de 
setembro de 1955, e parecer favo­
rável do Estado-Maior do .Exército, 

em seu Ofício n. 1 . 644-A, de 31 de 
outubro de 1955, resolve : 

1. Em virtude de não constar da 
Lei n. 2. 370, de 9 de dezembro 
de 1954 (que regula a inatividade 
dos militares), a quem compete 
conceder licenças em geral, a sua 
concessão continua a se basear no 
Título I, do Decreto-lei n. 3. 940, de 
16 de dezembro de 1941, exceto o 
que diz .respeito às autoridades men­
cionadas na letra c) do art. 5o e 
letra b) do art. 29 do referido De­
creto-lei. 

2. De acôrdo com os Decretos­
leis ns. 9. 100, de 27 de março de' 
1946 e 9 .120, de 2 de abril de 1946, 
Decretos ns. 31. 210 e 31.211, am­
bos de 29 de julho de 1952, as au­
toridades de que tratam as letras c), 
do art. 6° e b), do art. 29, do De­
creto-lei n. 3 . 940, de 16 de dezem­
bro de 1941, passam a ser as se­
guintes: 

Chefe do Estado-Maior do Exér­
cito; 

Chefe do Departamento Geral de 
Administração ; 

Chefe do Departamento Técnico 
e de Produção ; 

Comandante de Zonas Militares ; 
Comandante de Regiões Militares 

e de Divisões ; 
Diretores Gerais "'e 
Secretário Geral do Ministério da 

Guerra. 
3. Torno sem efeito o Aviso nú­

mero 133, de 11 de fevereiro de 1955. 
("Diário Oficial" n. 267, de 23- de no­

-vembro de 1955.) 

• • 
DECRETO N. 38.259 - DE 26 DE 

NOVEMBRO DE 1955 

Dá nova redação ao art . so do Regula· 
mento do Quadro de Estado-Maior 
dp Exército, aprovado pelo Decreto 
n . 25.382, de 18 de · agôsto de 1948 . 

O Vice-Presidente do Senado Fe­
deral, no Exercício do cargo de Pre­
~idente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o ar­
tigo 87, in<!iso I, da Constituição, 
decreta: 

Art. 1°. Passa a ter a seguinte 
redação, o art. g0 do Regulamento 
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do Quadro de Estado-Maior do Exér­
cito, aprovado p-elo Decreto nú­
mero 25.382, de 18 de agôsto de 
1948: ~ 

"Art. 5o. São funções de Es­
tado-Maior : 

a) as de Chefe e 10 e 20 
Subchefes do Estado-Maior do 
·Exército; 

b) as de Chefe e Subchefes 

· f) as de Chefe de Gabinete, 
de Divisão e Adjunto dos Depar­
tamentos e das Diretorias, atri­
buídas, pelos respectivos regula- • 
mentos, a oficiais do Q.E.M.A. ; 

j) as de Diretor e Subdire­
tor de Ensino e Instrutores (che­
fes, adjQntos e estag~ários) da 
Escola de Estado-Maior; 

do Gabinete Militar da Presidên- -
cia da República ; 

k) as de Assistente de Co­
mando de Armas, Brigada e Des­
tacamento; 

1) as de Comissá~:ios e Ad­
juntos das Comissões de Rêde ; c) as de Chefe do Gabinete 

do Ministro e da Secretaria Ge­
ral do Ministério da Guerra e, no 
Gabinete e na referida Secreta­
ria, as atribuídas pelos respecti-

/ vos regulamentos a oficiais do 
Q.E.M .A.; 

d) as de Chefe do Gabinete, 
de Secção e Adjunto do E.M.F.A. 
e da Secretaria Geral do Conse­
lho de Segurança Nacional, pre­
vistas nos respectivos regulamen­
tos· 

'e) as de Chefe do Gabine­
te, de Secção, de Divisão e de 
Subsecção e Adjunto do E.M.E. ; 

f) as de Chefe e Subchefe 
da E. M., de Chefe de Secção e 
Adjunto dos Estados-Maiores de 
Zona Militar, Região Militar e Es­
calaão Territorial das Regiões_ Mi­
litares ; 

g) as de Subchefes do Pla­
nejamento e Executivo do Depar­
tamento Geral de Administração ; 

h) as de Chefe de EM, Sec­
ção e Adjunto dos Estados-Maio­
res das Grandes Unidades (Divi­
sões) e da Artilharia de Costa 
da 1 a Região Militar ; 

m) as de Adido Militar e 
Adjunto de. Adido Militar às re­
presentações diplomáticas no ex­
terior; 

n) as de Inspetor da Escola 
de Guerra Naval e da Escola de 
Comando e Estado-Maior da Ae­
ronáutica; 

o) as de Diretor, Subdiretor, 
Instrutor, Adjunto ou Assistente 
das Escolas, Centros , ou Núcleos 
de Instrução, atribuídas, pelos 
respectivos regulamentos, a ofi­
ciais do Q.E.M.A. ; 

p) as de Chefe da 1 a Secção 
de Circunscrição de Recrutamen­
to." 
Art. 2°. O presente Decreto é 

considerado em vigor desde 1 de 
janeiro de 1955. 

Art. · 3°. Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Rio de Janeiro, 26 de novembro 
de 1955 ; 134° da Independência 
e 67° da República. 

NEREU RAMOS. 

Henrique Lott. 

("Diário Oficial" n. 271, de 28 de no­
vembro de 1955.) 
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relentíssimo Sr. General Comandan­
te da ZMS, no aludido ofício ; 

Considerando, f inalmente, que os 
Armazéns Reembolsáveis Regimen­
tais, criados pelo Decreto n. 3. 489, 
de 27-XII-938, têm dado · bons re­
sultados aos meios militares, resol­
ve, aprovando parecer do Departa­
mento 'de Administração : 

a) ficam proibidas a organização 
e, o funcionamento de bares, canti­
nas e organizações similares nos 
Corpos de Tropa, Estabelecimentos 
e Repartições Militares, sob a dire­
ção de. pessoal civil, por contraria­
rem disposições regulamentares em 
vigor; · 

b) nas organizações militares, 
onde se tornar necessária a organi­
zação de bares ou refeitórioS, a di­
reção dêsses organismos fica sob a 
responsabilidade direta do pessoal 
militar das Unidades, Estabeleci­
mentos ou Repartições interessadas, 
e a administração deverá ser feita 
nos moldes dos atuais reembolsá­
veis regimentais, de acôrdo com o 
Decreto n. 3. 489, de 27 de dezem­
bro de Í938, e demais legislação em 
vigor; 

c) ficam excluídos da proibição 
constante da letra a) , o funciona­
mento do Resta .1rante do Ministé­
rio da Guerra e das organizações es­
tatais e para-estatais, que, pela le­
gislação vigente, já estejam funcio­
nando neste Ministério ou venham 
a ser contratadas pela administra­
ção militar para o fornecimento de 
rações preparadas aos seus efetivos. 

Revogam-se as demais disposições 
em contrário. 

("Diário Oficial" n . 251, de 3 d; no­
vembro de 1955.) 

* ,,, 
AVISO N . 1.098-D-1-I,- EM 14 De 

OUTUBRO .DE 1955 

Licença para tratamento de saúde -
Vencimentos e Vantagens - P aga­
mentos "ex-officio'' pelas UU. AA. 

As licenças para tratamento de 
saúde, serão concedidas pelas au­
toridades especificadas no Decreto­
lei n. 3. 940, de 16 de dezembro · 
de 1941, nos prazos arbitrados pe-

las Juntas Militares de Saúde, a par­
tir da data da parte do dóente, bai­
xa ao Hospital ou da data da ins­
peção, quando não existirem os dois 
atos anteriores, de acôrdo com o 
A viso n. 133, de 11 de fevereiro 
de 1955. 

2. Uma vez arbitrados os prazos 
de licença para tratamento de saúde 
,I?rópria ou de pessoas de família 
dos militares, pelas Juntas Milita­
res de Saúde, e estando êsses pra­
ZOB enquadrados na legislação em 
vigor, os pagamentos dos vencimen­
tos e vantagens aos militares bene­
ficiados com essas licenças, será fei­
to ex-officio pelas Unidades Admi­
nistrativas, de acôrdo com os itens 
I e 11, do art. 20, do CVVM. 

3. É vedado transformar em li­
cença especial, as licenças obtidas 
para tratamento de saúde (art. 16, 
do Decreto n. 25. 267, de 28 de ju­
lho de 1948) . 

4. O diagnóstico será, has inspe­
ções de saúde, para fins de licença, 
obrigatoriamente anotado em códi­
go, nas cópias das atas anexadas aos 
processos. 

5. Fica revogado o Aviso nú­
mero 333, de 27 de maio de 1952. 

(" Diário Oficial" n . 254, de 7 de no­
vembro de 1955.) 

* * 

AVISO N. 1.102-D-1-I, EM 14 DE 
OUTUBRO DE 1955 

Etapa Triplic - Gratificação cie En­
sino e Tropa aos Sargentos Instru­
tores de Tiros de Guerra. 

Tendo em vista resolver o paga­
. mento de vantagens aos Sargentos 
Instrutores dos Tiros de Guerra, fa­
ce ao volume de correspondência 
recebida por êste Ministério, nos 
últimos tempos, relacionados com o 
pagamento de "Etapa Tríplice", re­
solvo: 

1) os Sargentos Irtstr~Itores dos 
Tiros de Guerra, têm dire,ito ao pa­
gamento. de gratificação de tropa, 
de acôrdo côm o art. 1°, § 3°, da 
Lei n. 2 . 283, de 9 de" agôsto de 19_54. 
Conseqüentemente, não lhes assisti 
direito à percepção da gratificação 
de Ensino, na forma da legislação 
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vigente e parecer do Estado-Maior 
do Exército (Ofício n. 1.556-A-55) ; 

2) a indenização da etapa pelo 
Tríplo do seu valoi;' é devida aos 
Sargentos Instrutores dos referidos 
Tiros, durante o período de funcio­
namento dessas Organizações, e se­
rá feita, só nos dias em que hou­
ver instrução, de acôrdo com os nú­
meros 7 e 8, das Instruções anexas 
ao Decreto n. 36. 797, de 21 de j a­
neiro do corrente ano ; 

3) ao Chefe de Serviço Militar 
Regional, cabe a responsabilidade 
pelo contrôle qos pagamentos feitos 
em desacôrdo com o art. 1 o, § 30, da 
Lei n. 2 . 283-54 e as normas cons­
tantes do número anterior. Em con­
seqüências, as UU. AA. que tiverem 
Sargentos Instrutores adidos para 
efeito de vencimentos, remeterão, 
mensalmente ao SMR, uma via da 
fôlha de pagamento (vantagens), 
para ser confrontada · com os pro­
gramas de trabalhos aprovados pe­
lo referido Serviço . As irregulari­
dades encontradas, serão encaminha­
das aos Estabelecimentos de Finan­
ças, para as providências finais. 

Ficam revogadas as demais dispo­
sições em contrário. 

(" Diário Oficial" n. 254, de 7 de no­
vembro de 1955.) 

AVISO N . 1.164 - EM ,3 DE 
NOVEMBRO DE 1955 

Ser viço d e Gue rra (Fornecimento 
de Certidões) 

I - Sendo comum a solicitação 
de interessados à Secretaria Geral 
do Ministério da Guerra, no sentido 
de lhes ser fornecida certidão com­
probatõria de prestação de "Serviço 
de Guerra" pá'ra fins de - isenção, 
na Prefeitura do Distrito Federal, 
dos ii"QPostos predial e de trans­
missão, de conformidade com a 
Lei Municipal n. 31, de 31 de outu­
bro de 1947, declaro, de acôrdo com 
o parecer do Estado-Maior do Exér­
cito : 

a) o documento comprobatório 
em a;>rêço, só deve ser fornecido aos 

militares do Exército que durante 
a última Grande Guerra : 

1 - Estiveram em Operações de 
Guerra; 

2 - Cooperaram no esfôrço de 
guerra, por uma ou mais das for­
mas abaixo especificadas : 

- instalação' no terreno com mis­
são de vigilância ou segurança 
do litoral brasileiro ou cum­
primento efetivo da mesma 
missão, por outra qualquer 
forma; 

- prestação de serviço em Uni­
dades ou Subunidade de Ar­
tilharia de Costa com missão 
de defesa do litoral. · 

b) na referida certidão deverá 
ficar expresso que o interessado 
prestou tim ou mais serviços aludi­
dos na letra a), sem, contudo, cons­
tar a expressão "Serviço de Guerra", 
que não tem significado próprio na 
nossa terminologia militar. 

11 - Outros"sim, declaro, ainda 
de acôrdo com o parecer do Estado­
Maior do Exército : 

a) com relação aos militares do 
Exército que, não tendo estado em 
Operações de Guerra durante o úl­
timo conflito mundial, porventura 
façam jús a outros benefícios pre­
vistos em lei, em decorrência da 
cooperaçãq que tiveram no esfôrço 
de guerra, o respectivo documento 
comprobatório deverá conter apenas 
a especificação do serviço prestado, 
tendo-se o cuidado de evitar a ex­
pressão, "Serviço de Guerra" ; 

b) no período da última Grande 
Guerra, além dos integrantes da 
Fôrça Expedicionária Brasileira, que 
estiveram no Teatro de Operações 
da Itália e dos que exerceram mis­
sões de observação junto a coman­
do ou fôrças aliadas em qualquer 
Teatro de Operações, durante o de­
senrolar de operações de guerra no 
mesmo, só podem ser considerados 
como tendo estado em "Operações 
de Guerra", face ao disposto no 
Decreto-lei n. 4. 913-A, reservado, 
de 5 de novembro de 1942, os mili­
tares do Exército que serviram na 
Guarnição de Fernando de Noro­
nha e os que, em objeto de serviço, 
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· 10) Marshall e Eisenhower - Constituíram uma equipe militar : 
Marshall, o organizador e planejador global da guerra ; Eisenhower, o 
comandante da campanha européia . 

Juntos - por isso os incluímos nesta relação como um único sol­
dado - elevaram o poderio de guerra norte-americano a um plano mun­
dial, vencendo a segunda guerra mundial. 

• Serviço Militar 

LICENCIAM;ENTO NO EXÉRCITO DO CONTINGENTE 
INCORPORADO EM 1955 

As Fôrças Armadas de Terra vão processar o licenciamento dos sol· 
dados ~ convocados incorporados em 1955 . O licenciamento foi organi­
zado em Grupamento, que obedecerá à seguinte disposição : 1 - Na 
Zona Militar Sul e nas sa e 9a Regiões Militares - a) O licenciamento 
será realizado por turmas entre 2 e 6 de janeiro de 1956; b) Serão re­
tidos nas· fileiras como excedentes até 20 de fevereiro de 1956, soldados 
em número estritamente necessário para completar o efetivo total dos 
núcleos-base; 2 - Nas demais Zonas e Regiões Militares - ·a) O licen­
ciamento será realizado por turmas entre 15 e 22 de fevereiro de 1956 ; 
b) Face a superposição de efetivos resultante da incorporação da classe 
te 1937 a 20 de janeiro, os comandantes de unidades, apoiados adminis­

__ ·ativamente pelos comandos de Região e Zona Militar deverão planejar 
e executar medidas visando ao relativo confôrto da tropa . 3 ~ Pres­
crições diversas : a) Vencimentos e certificados - Os licenciados de· 
verão receber, no mês do licenciamento as vantagens a que tenham feito 
jus e, bem assim, os respectivos certificados de reserva ; b) Transporte -
Os comandantes de unidades, chefes de repartições e diretores de estabe­
lecimentos providenciarão, com a devida antecedência, quanto ao trans­
porte dos licenciados a fim de que retornem ao local do domicílio de 
origem no mais curto prazo ; c) Insubmissos - Os insubmissos, cujos 
processos aindà não tenham passado em julgado, bem como os que se · 
encontram cumprindo sentença ou completando. o tempo de serviço por 
motivo de sentença, não serão licenciados, permanecerão como exceden­
tes até a regularização de sua situação militar . 
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Leis. Decretos e Avisos, de interêsse geral do Exército, publicados 
durante o mês de novembro de 1955 no "Diário Oficial" 

LEI N . 2 .634 ~ DE 26 DE 
OUTUBRO DE 1955 

Autoriza o Po:ier Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Guerra, o crédito es­
pecia l de Cr$ 50 . 000. 000 00 destinado 
ã construção do Monumento Nacio­
nal para guardar os despojos dos 
brasileiros tombados na Segunda 
Grande Guerra. 

O Presidente da República : 

Faço saber que o Congresso Na­
cional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

Art. 1°. ~ o Poder Executivo au­
torizado a abrir, pelo Ministério da 
Guerra, o crédito es9ecial de Cr$. _ 
50.000 .000,00 (cinqüenta milhões 
de cruzeiros) para construção do 
Monumento Nacional destinado a 
representar a -participação ativa do 
Brasil na Segunda Grande Guerra 
e guardar os despojos dos brasilei­
ros das Fôrças Armadas tombados 
durante as operações de guerra. 

Art. 2°. Esta lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3o. Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Rio . de Janeiro, em 26 de outu­
bro de 1955 ; 1340 da Independên­
cia e 67° da República _ 

JoÃo CAFÉ FtLHo. 
Henrique Lott. 
Mario da Câmara. 

("Diário Oficial" n . 250, de 1 de no­
vembro de 1955.) 

• • 
Instruções relativas à medalha 

Marechal Hermes - Aplicação e 

Estudo - Instituída pelo Decreto 
n. 37.406, de 31 de maio de )955. 

("Diário Oficial" n. 250, de 1. de no­
vembro de 1955.) 

• • 
AVISO N. 1.122-D/1-I, DE 21 DE 

OUTUBRO DE 1955 

Bares - Instalação nas organizações 
militares - Proibição 

Consulta o Exmo. Sr. General Co­
mandante da Zona Militar Sul, em 
Ofício n. 97-Sl, de 1 de março do 
corrente ano, se deve ser permi­
tido o funcionamento de bares, di­
rigidos pos civis, nos Corpos de 
Tropa, Estabelecimentos e Reparti­
ções Militares. 

Considerando que o Decreto nú­
mero 3 .104, de 23 de setembro de 
1938, revogou os arts. 328 e 330, do 
Decreto n. 19-.040 . (RISG), de 19 de 
setembro de 1929, que permitia a 
instalação de cantinas nos quartéis, 
com a finalidade de vender aos · mi­
litares artigos de primeira necessi­
dade (víveres, armarinhos, artigos 
para fumantes, etc.) ; 

Considerando que o atual RISG 
(R-1), aprovado pelo Decreto nú­
mero 6.031, de 26 de julho de 1940, 
não reproduziu os artigos revoga­
dós pelo Decreto n. 3 .104-38, por 
não consultaJi os interêsses da admi­
nistração militar ; 

Considerando que os bares explo­
rados e dirigidos por pessoal es­
tranho aos quadros dêste Ministé­
rio são prejudiciais aos interêsscs 
do serviço, conforme acentua o ~x-
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PUBliCAÇõES RECEBIDAS 

"A Defesa Nacional" agradece as seguintes publicações 
recebidas duarnte o mês de dezembro próximo passado: 

I 

a) Do exterior : 

Argentina - Revista Militar. 
Revista Militar. Bolívia 

Espanha "Ejército" - Revista ilustrada de las armas y 
servicios. 
"Revista de la oficialidad" (apêndice da Revista 
Ejército). 
"Guion" (Revista de los mandos subalternos) . 

França Revue de Defense Nationale. 
Revue Militaire d'Information. 
Revue des Forces Aér. Franc . 

Itália Ri vista Militare. 
Portugal Revista Militar. 

Revista da Cavalaria. 
U . S . A. Mili tary Review. 

Rev. Aérea Latino Americana. 
Venezuela - Revista de las Fuerzas Armadas . 

b) Nacionais : 

"Conjuntura Econômica", da Fund. Getúlio Vargas. 
"ComérCio Internacional", do Banco do Brasil. 
"Digesto Econômico", da Assoe. Com. de S. Paulo. 
"Militia", da .Fôrça Pública do Est. de S. Paulo. 
"Itamaraty"- Bol. de Inf. do Min. das Rel. Ext. 
"Rev. :Brasileira de Geografia", do I. B. G. E. 
"Boletim de Informações", da Conf. Nac-. de Ind. 
"Rodovia" - Rev. Téc. de divulgação rodoviária . 
"Revista do Club Militar". 

/ 
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REVIST,\ DE ASSUNTOS l\HJ, JTARF.S :t: ESTl'DOS BU.\SILEIROS 

FUNDADA EM 10- X-913 

Enderêço : Ministério da Guerra - 30 pavimento - Ala voltada para 
Rua Visconde da Gávea - Caixa Postal, 17 - 'telefone 43..0563 

Rio de Janeiro - Brasil 

Assinatura anual 
Número avulso 

* 
PREÇOS 

lNFORl!AÇOES 

Cr$ 100,00 

Cr$ 10,00 

A remcH~a 1111 rcvlsra aos s eu>! a"'slnantes ó lel!a mensahnt-nte pelo Departa­
mento dut1 CotTeio>l e TelégraloH e pelu Con·elo Aét·.,o ~illlat·, Ht:ndo enviada dire· 
tamt:nte ou Pui intermédio àe reprt:tlt!ntalllt:H credt:ncladoH nu~t Col"),luH dt! 'l'ropa, 
~>Halldeclm.,ntu::; e Repa ttlções. 

Par>~. lacilidad~> de contrõle do servlç;o, a partir de Janeiro de 1956, sO existirão 
duaH lot'JUUH tlc vugumenlo a t-::~cdha de cada a~:~s;nante : 

a) a::;slnatura anual, dt: Cr$ 100,00, paga antecipadamente, a contar do mês de 
jandi·o; 

b) dt«cunto mensal de Cr$ 10,00, em !Olha d~> venclmen:os, processo êste que 
deve ""r u!lotadv prelen·ncialnwnte no::; Corpo11 de '!'ropa, Elltallt:leclml!ntos 
e H'·tm•·tiç;üe::;, call~ndu ao» no»sos repres.,ntantcs em cada um dêlts, zdar 
não sú ''"la clisu·illu içiiO de acõrdo com m! gum>! de rem.,Hsa, como lan•llêm 
p.,las IH'ovidência:. r"laciorcadas com oH rel!pt:Ctlvo» pat;am.,mus cudertçadus 
au Oirclvl' Ut!nnte da H"vil!La. 

Os exemplares de a:ssinnntes que mudarem de enderêço devem ser restltuldos i 
redaç;ào, pod.,ndo tamll~m l!er encaminhado11 ao del!llnalário pelo>! Pl'éprioll l'epre· 
semame>1. 

Os ll'nbalho~ euvlntlos ll DlrclorL'l para IIns •1e llDbllrn~ilo devt-m ser dnctllogra­
lados " assmados pelo aulcor, que d<!Vt:rá inclica1· lll.fllll~m o 1·ewpectivo ender~ço . 

A Rt!visla não se responsab:liza por Idéias e opiniões comidas .,m artigos 
assinados . 

A publlcaçilo dêsscs artigos não signi!ica tampouco, solidariedade por parte da 
Revls la. 

As otllnlões da Diretori..'l serão expressas atravl!s do "Editorial" ou artigos da 
Redação sempre em térmo::; elevados e no plano dus alto11 lnterêsse11 nacionais. 

A Revis ta adoln a or·tul;t'nllu constante do "Pequeno VocabuláJ·Io Ot•tográllco da 
Llugml Pnl'luguêMu", da Aeuclemlu lJruHllcina de J.etra~, edltudu }teha Imvreu11a 
Nacional em dezemllro de 1943 . 

"A Defesa Nacional" consldt-ra nlt.-tmente valioso o lnlerdmblo com as publl· 
cações congêneres nacionais e cslranzeiras . 

É permltlcta a reproduc::ão total ou parcial dos artll:'os publicados em nossas 
páginas del!de que sela citada a fonte. 

Só nos ri'Sponsabillznmos por uuúueloto tratndos por agl'nlel' autorizados pela 
Diretoria, cujas credenciais devem ser silltetnàtlcamente examinadas pelos anun· 
clantes. 



COLABORAM NESTE NúMERO: 

Dr . Heitor Calmon. 

Dr . Ruy Gomes de Almeida . . 

Pro f . S . Fróes Abreu. · 

General Edmundo de Macedo Soares. 

General Silveira de Mello. 

Coronel Annibal Barreto. 

Coronel Paulo Lopes. 

Ten.·Cel. Gerardo Lemos do Amaral. 

Ten.·Cel. João Baptista Peixoto. 

Ten.·Cel. José Carneiro de Oliveira . 

Major Antonio Carlos Taborda e Silva. 

Major Fernando A. Moreira Barbosa. 

Cap. Egon de Oliveira Bastos. 

Cap: Murilo Beurem Ramalho. 

É permitida a reprodução total ou parcial dos 

'EX· LIBRIS artigos publicados nesta Revista, desde que seja 
citada a !onte 

Cr$ 10,00 

S . G . M . G. 
IMPRENSA MILITAR 
RIO DE JANEIRO - 1956 


